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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publi-
cado o apêndice n.o 10/2001 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001,
inserindo o seguinte:

Associação de Municípios do Distrito de Évora.
Associação de Municípios da Região Autónoma dos

Açores.
Câmara Municipal de Aguiar da Beira.
Câmara Municipal de Alcanena.
Câmara Municipal de Arouca.
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Câmara Municipal de Barcelos.
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Câmara Municipal de Fafe.
Câmara Municipal da Figueira da Foz.
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Câmara Municipal de Gouveia.
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Câmara Municipal da Murtosa.
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Câmara Municipal de Oliveira de Azeméis.
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Câmara Municipal de Oliveira de Frades.
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Câmara Municipal de Sesimbra.
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Câmara Municipal de Soure.
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Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia.
Câmara Municipal de Vila do Porto.
Câmara Municipal de Vila Pouca de Aguiar.
Câmara Municipal de Vila Viçosa.
Junta de Freguesia da Buraca.
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Junta de Freguesia de Fernão Ferro.
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Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de

Oeiras e Amadora.
Serviços Municipalizados do Ambiente de Paredes.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 17/2001 (2.a série). — Através da resolução do
Conselho de Ministros n.o 67/96, de 7 de Novembro, publicada no
Diário da República, 2.a série, n.o 270, de 21 de Novembro de 1996,
foi nomeado para o cargo de gestor do Programa Estratégico de
Dinamização e Modernização da Indústria Portuguesa (PEDIP II)
o Prof. Doutor Maximiano Alberto Rodrigues Martins.

Através da resolução do Conselho de Ministros n.o 157/99, de 30 de
Novembro, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 289, de
14 de Dezembro de 1999, foi a referida nomeação prorrogada até
31 de Dezembro de 2000.

Considerando a necessidade de dar cumprimento ao previsto nas
disposições nacionais e comunitárias relativas ao encerramento e apre-
sentação do relatório final do PEDIP II, cujos trabalhos se prolongam
para além da data anteriormente referida;

Considerando que, pela resolução de Conselho de Ministros
n.o 27/2000, de 16 de Maio, o Prof. Doutor Maximiano Alberto
Rodrigues Martins foi nomeado gestor da Intervenção Operacional
da Economia acumulando essas funções com as de gestor do PEDIP II;

Considerando que, nos termos do n.o 10 da resolução do Conselho
de Ministros n.o 27/2000, de 16 de Maio, os gestores que permaneçam
no exercício de funções de gestão no âmbito do QCA II não acumulam
as respectivas remunerações, cabendo-lhes apenas a remuneração defi-
nida nos termos do n.o 9 da citada resolução;

Considerando o disposto no n.o 3 da resolução do Conselho de
Ministros n.o 67/96, de 7 de Novembro:

Nos termos das alíneas d) e g) do artigo 199.o da Constituição,
o Conselho de Ministros resolve:

1 — Prorrogar a nomeação do Prof. Doutor Maximiano Alberto
Rodrigues Martins como gestor do PEDIP II até ao encerramento
das contas e apresentação do relatório final do PEDIP II, previstos
nas disposições nacionais e comunitárias, por um período máximo
de um ano.

2 — O gestor do PEDIP II mantém o estatuto de encarregado de
missão junto do Ministério da Economia, nos termos do disposto
no artigo 37.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

3 — O estatuto remuneratório do gestor do PEDIP II é o esta-
belecido no artigo 9.o do anexo I da resolução do Conselho de Ministros
n.o 27/2000, de 16 de Maio.

4 — A presente resolução produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001.

11 de Janeiro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Resolução n.o 18/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 6.o dos Estatutos do Instituto para a Construção Rodoviária
(ICOR), aprovados pelo Decreto-Lei n.o 237/99, de 25 de Junho,
e do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 464/82, de 9 de Dezembro,
compete ao Conselho de Ministros exonerar os membros do respectivo
conselho de administração.

Assim:
Nos termos da alínea e) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho

de Ministros resolve:
1 — Exonerar do cargo de vogal executivo do conselho de admi-

nistração do Instituto para a Construção Rodoviária (ICOR) o enge-
nheiro Artur Pato Mendes de Magalhães.

2 — São salvaguardados todos os direitos do ora exonerado decor-
rentes da aplicação do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 464/82,
de 9 de Dezembro.

3 — A presente resolução produz efeitos reportados a 14 de Janeiro
de 2001.

11 de Janeiro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Resolução n.o 19/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 6.o dos Estatutos do Instituto para a Construção Rodoviária
(ICOR), aprovados pelo Decreto-Lei n.o 237/99, de 25 de Junho,
compete ao Conselho de Ministros nomear os membros do respectivo
conselho de administração.

Assim:
Nos termos da alínea e) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho

de Ministros resolve:
1 — Nomear vogal executivo do conselho de administração do Ins-

tituto para a Construção Rodoviária (ICOR) o licenciado José Alberto
Pinheiro Rifes.

2 — A presente resolução produz efeitos a partir de 15 de Janeiro
de 2001.

11 de Janeiro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 1714/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo e nos ter-
mos do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 6.o dos Estatutos do Instituto
de Solidariedade e Segurança Social, aprovados pelo Decreto-Lei
n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro, nomeio, sob proposta do Ministro
do Trabalho e da Solidariedade, para integrarem o conselho directivo
do referido Instituto, criado através do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 115/98, de 4 de Maio, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 45-A/2000, de 22 de Março, os seguintes elementos:

a) Licenciado João António Fernandes Pedroso, presidente;
b) Licenciado Manuel António Martins Alves, vice-presidente;
c) Licenciado Luís Manuel de Carvalho Carito, vice-presidente;
d) Licenciado José Nuno Rangel Cid Proença, vogal;
e) Licenciado Manuel da Cruz Pires, vogal;
f) Licenciado Nuno Augusto Dias Filipe, vogal;
g) Licenciado José Manuel Eliseu Pinto, vogal;
h) Licenciado José Afonso de Mouralak Ribeiro de Castro,

vogal;
i) Licenciada Cristina Eva Viegas Louro, vogal.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 1 de Janeiro
de 2001.

11 de Janeiro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

ANEXO

Curricula vitae

(sínteses de notas biográficas)

João António Fernandes Pedroso — nascido em 30 de Agosto de 1960,
licenciado em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade
de Coimbra, frequentou cursos de pós-graduação no
Science — Po — Institut d’Études Politiques de Paris e no Instituto
Internacional de Sociologia Jurídica de Oñati (1995 e 1996). Assis-
tente estagiário do ISCTE (1990-1991) e assistente da Faculdade
de Economia da Universidade de Coimbra (FEUC) desde 1991.
Investigador permanente do Centro de Estudos Sociais da FEUC
e associado do Centro de Direito da Família da Faculdade de Direito
da Universidade de Coimbra e da Association Internationale de
Droit Économique. Bolseiro do Conselho da Europa em 1987. Pré-
mio Gulbenkian de Ciência e Tecnologia em 1996 (Ciências Sociais
e Humanas). Curso do Centro de Estudos Judiciários de Formação
de Magistrados (1984-1986). Juiz (1986-1990), em licença sem ven-
cimento, desde 1990. Advogado (1990-1995). Desde 1996 desem-
penhou diversas funções no âmbito da Administração Pública, desig-
nadamente assessor, adjunto e chefe de gabinete do Ministro do
Trabalho e da Solidariedade (1996-2000). Presidente da Comissão
Nacional de Protecção de Crianças e Jovens em Risco (desde 1998).
Coordenou ou foi membro de diversas comissões legislativas, desig-
nadamente a comissão de redacção da lei de protecção de crianças
e jovens em perigo, o programa «Adopção 2000», o grupo de tra-
balho de elaboração do estatuto fiscal cooperativo, a comissão de
acompanhamento da reforma da segurança social (elaboração da
proposta da Lei de Bases da Solidariedade e Segurança Social),
a comissão de reorganização administrativa da segurança social,
o núcleo executivo da missão para a reforma da organização ter-
ritorial da administração do Estado e a comissão de instalação
do Instituto de Solidariedade e Segurança Social. Nos últimos anos
publicou diversos livros e artigos em autoria ou co-autoria, em
português, castelhano, francês e inglês, nas áreas da sociologia do
direito e do direito das empresas e direito económico.

Luís Manuel de Carvalho Carito — nascido em 13 de Julho de 1956,
licenciado em Medicina pela Faculdade de Medicina de Lisboa.
Estágio de pós-licenciatura no Hospital de Faro, adquirindo o grau
de clínico geral. Curso de pós-graduação e mestrado em Medicina
Desportiva na Faculdade de Medicina de Lisboa. Mestrado em
Direcção e Gestão dos Sistemas de Segurança Social, organizado
conjuntamente pela Universidade de Alcalá e pela Organização
Ibero-Americana de Segurança Social. Entre 1977 e 1980 foi pro-
fessor do ensino secundário (disciplinas de Saúde e Biologia), no
Colégio de D. Afonso V. De 1980 a 1984 desempenhou as funções
de delegado de formação médica na UCB, Produtos Farmacêuticos.
Entre 1987 e 1995 prestou actividade, em regime de tarefa entre
1987 e 1990, no Hospital Distrital de Portimão, tendo transitado
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para o OEI em 1993, mantendo-se em regime de requisição em
1995, sendo integrado no quadro do Hospital como clínico geral,
onde desenvolveu actividade clínica em ortopedia, traumatologia
e urgência geral. De 1995 a 1996 desempenhou as funções de médico
de clínica geral/medicina familiar no Centro de Saúde de Portimão.
Entre 1990 e 1996, desenvolveu actividade de clínica privada no
âmbito da clínica geral e da medicina desportiva, a qual prestou,
entre 1991 e 1996, ao Portimonense Sporting Clube (de cujo Depar-
tamento Médico foi responsável entre 1994 e 1996). Actividade
de gestão comercial em sociedade de prestação de serviços médicos
e de enfermagem. Representante no conselho regional da Comissão
de Coordenação Regional do Algarve. Em 1996 é nomeado em
comissão de serviço presidente do Centro Regional de Segurança
Social do Algarve, cargo que exerceu até à presente data. Em 1998
foi nomeado a título definitivo assistente da carreira de clínica
geral, com colocação no Centro de Saúde de Portimão. Em 1998
foi representante no conselho regional do Centro Regional de Segu-
rança Social do Algarve e membro do núcleo, para a modernização
administrativa do Ministério do Trabalho e da Solidariedade. Fez
parte da comissão instaladora do Instituto de Solidariedade e Segu-
rança Social.

Manuel António Martins Alves — nascido em 22 de Novembro de
1947, licenciado em Direito pela Faculdade de Direito da Uni-
versidade de Coimbra, com pós-graduação em Estudos Europeus,
na variante de Direito, pela mesma Faculdade. É assessor principal
do quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social
do Norte. Iniciou a sua actividade na segurança social em Julho
de 1978 como director distrital da segurança social de Viana do
Castelo. A partir de 1980 passou a exercer o cargo de vogal da
comissão instaladora do Centro Regional de Segurança Social de
Viana do Castelo. Em Janeiro de 1984 é nomeado presidente do
conselho directivo, cargo que desempenhou até Fevereiro de 1990.
Em Dezembro de 1991 foi nomeado director de serviços do Centro
Regional de Segurança Social de Viana do Castelo, cargo que exer-
ceu até à extinção daquele Centro Regional. Em Novembro de
1993 é nomeado director de serviços de atribuição de prestações
do Serviço Sub-Regional do Porto do Centro Regional de Segurança
Social do Norte. Desde Janeiro de 1996 exerceu o cargo de pre-
sidente do conselho directivo do Centro Regional de Segurança
Social do Norte. Fez parte ainda de um grupo de trabalho, cujo
objectivo era a elaboração de uma proposta de reorganização admi-
nistrativa do sistema de solidariedade e segurança social, e da comis-
são instaladora do Instituto de Solidariedade e Segurança Social.

José Nuno Rangel Cid Proença — 50 anos, licenciado em Direito
pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, é técnico
superior da Secretaria-Geral do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade. Entre 1985 e 1987 desempenhou as funções de vogal
do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social de
Lisboa. De 1987 a 1991 foi chefe de gabinete do Secretário de
Estado do Emprego e Formação Profissional. Entre 1991 e 1992
foi adjunto de gabinete do Ministro do Emprego e Segurança Social.
Membro do grupo de trabalho que efectuou o estudo e preparou
o projecto de diploma que deu origem à Lei de Bases da Segurança
Social (1984). Docente (assistente encarregado de regência) do
curso superior de Segurança Social, do Instituto Superior Politéc-
nico Internacional, desde 1994. Representante de Portugal no semi-
nário sobre reforma das pensões organizado pelo Fundo Monetário
Internacional (Washington D. C., 1994). Desde 1992 desempenha
as funções de presidente do conselho directivo do Centro Nacional
de Pensões. Fez parte da comissão de instalação do Instituto de
Solidariedade e Segurança Social.

Manuel da Cruz Pires — nascido em 21 de Agosto de 1951, é licenciado
em Organização e Gestão de Empresas pelo Instituto Superior de
Economia (hoje ISEG), da Universidade Técnica de Lisboa. Per-
curso profissional na actividade privada no sector da construção
civil e obras públicas, como director, e como trabalhador inde-
pendente, na área da consultoria económica e financeira. Foi
nomeado em 1996, em regime de requisição, vogal do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale
do Tejo e em 20 de Dezembro de 1999, foi nomeado presidente
do mesmo organismo, cargo que vinha exercendo em acumulação
com o de membro da comissão instaladora do Instituto da Soli-
dariedade e Segurança Social.

Nuno Augusto Dias Filipe — licenciado em História pela Universi-
dade de Coimbra, especialização em História Económica e Social.
Deputado à Assembleia da República (VI Legislatura) em 1994
e 1995. Em 1968 desempenhou funções administrativas na Câmara
Municipal de Penela e em 1972 ingressa na Direcção-Geral das
Contribuições e Impostos como técnico nas áreas da fiscalidade,
contabilidade, auditoria económico-financeira, passando posterior-
mente a deter a categoria de técnico de fiscalização tributária. Desde

Junho de 1996 desempenha funções de presidente do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Centro. Fez
parte da comissão instaladora do Instituto de Solidariedade e Segu-
rança Social.

José Manuel Eliseu Pinto — nascido em 24 de Março de 1953, licen-
ciado em Sociologia pela Universidade de Évora. Entre 1976 e
1984 foi professor dos ensinos preparatório e secundário. De 1984
a 1991 desempenhou funções de técnico superior na Divisão de
Estudos Sociais e Culturais da Direcção Regional de Planeamento
e Desenvolvimento (Comissão de Coordenação Regional do Alen-
tejo) e depois no Gabinete de Estatística e Informática. Entre 1992
e 1995 foi estagiário de investigação na área departamental de Ciên-
cias Humanas e Sociais da Universidade de Évora (área de Métodos
e Técnicas de Investigação Social), tendo passado a assistente de
investigação em 1995. Em 1996 foi nomeado, em comissão de ser-
viço, presidente do conselho directivo do Centro Regional de Segu-
rança Social do Alentejo, cargo que vinha exercendo até à presente
data. Fez parte da comissão de instalação do Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social.

José Afonso de Mouralak Ribeiro de Castro — natural de Lisboa,
licenciado em Direito pela Universidade de Lisboa, é assessor prin-
cipal na área da segurança social no Ministério do Trabalho e da
Solidariedade. Desempenhou, desde 1967, cargos técnicos, de chefia
e dirigentes a vários níveis em instituições de previdência e de
segurança social e em órgãos e serviços da administração directa
e indirecta do Estado. Exerceu funções de técnico jurista da Fede-
ração das Caixas de Previdência e Abono de Família, nos Serviços
de Acordos e Regulamentos, chefe dos Serviços de Previdência
e Abono de Família da mesma Federação, chefe da Divisão de
Emprego e Remunerações da Direcção dos Serviços de Pessoal
do Secretariado da Administração Pública, presidente da comissão
administrativa da Federação das Caixas de Previdência e Abono
de Família, subdirector-geral da Segurança Social, presidente da
comissão instaladora do Centro Regional de Segurança Social de
Lisboa, presidente da direcção do Centro Regional de Segurança
Social de Lisboa e Vale do Tejo e presidente da direcção do Centro
Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais. Por inerência
ou em acumulação com os cargos exercidos, foi representante dos
Ministérios dos Assuntos Sociais na comissão interministerial de
acção social complementar e da Segurança Social na comissão inter-
ministerial da família; presidiu à comissão permanente da revisão
da tabela nacional de incapacidades por acidentes de trabalho e
doenças profissionais, que produziu o projecto técnico e normativo
fonte da actual Tabela Nacional de Incapacidades (Decreto-Lei
n.o 341/93, de 30 de Setembro). Foi, ainda, representante português
no comité consultivo do II e III Programa Europeu de Luta contra
a Pobreza e vice-presidente do Fórum Europeu de Acidentes de
Trabalho e Doenças Profissionais. Paralelamente foi docente das
cadeiras de Direito das Prestações de Segurança Social, como assis-
tente da Universidade Internacional no curso de Estudos Superiores
Especializados de Segurança Social. Fez parte da comissão de ins-
talação do Instituto de Solidariedade e Segurança Social.

Cristina Eva Viegas Louro — nascida em Lisboa. Frequentou a Escola
Alemã de Lisboa e o Liceu Maria Amália Vaz de Carvalho e é
licenciada em Serviço Social pelo ISSSL — Instituto Superior de
Serviço Social de Lisboa e em Sociologia pelo ISCTE — Instituto
Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa. Foi dirigente
do Centro de Reabilitação de Paralisia Cerebral Calouste Gulben-
kian durante 12 anos. Durante os anos 70 e 80 foi pioneira de
diversas actividades em prol da pessoa com deficiência no País
e no estrangeiro e dirigente de várias associações nacionais e inter-
nacionais. Em 1988 foi nomeada directora-adjunta do Pro-
grama Helios, da União Europeia (2.o programa de acção a favor
das pessoas com deficiência), lugar que ocupou durante cinco anos,
durante os quais desenvolveu inúmeras acções em todos os Estados
membros da União Europeia. Em 1993 foi convidada a trabalhar
na Direcção-Geral do Emprego e Assuntos Sociais (Comissão Euro-
peia), responsabilizando-se por programas de luta contra a exclusão
social na União Europeia, nomeadamente em Portugal, Espanha,
Dinamarca e Áustria. Em Junho de 1996 foi nomeada gestora da
intervenção operacional «Integrar», lugar que vinha ocupando.
Desde 1996 é docente da cadeira de Políticas de Luta contra a
Exclusão Social na Universidade Internacional, Lisboa. É presidente
da Associação dos Profissionais de Serviço Social. Fez parte da
comissão instaladora do Instituto da Solidariedade e Segurança
Social. Tem inúmeros trabalhos publicados e apresentados em Por-
tugal e nos países da União Europeia.
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Gabinete do Secretário de Estado
da Comunicação Social

Despacho n.o 1715/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 40.o do Decreto-Lei n.o 492/91, de 15 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e dos artigos 27.o
e 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e no uso dos poderes que
me foram delegados pelo Ministro da Presidência, através do despacho
n.o 25 765/2000 (2.a série), de 18 de Dezembro, subdelego na licenciada
Maria Teresa Gonçalves Ribeiro, presidente do Instituto da Comu-
nicação Social (ICS), os poderes necessários para a prática dos seguin-
tes actos:

a) Empossar directores de serviço e chefes de divisão;
b) Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso com-

plementar e feriados, prevista no n.o 5 do artigo 33.o do
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e a prestação de
horas extraordinárias nas circunstâncias excepcionais a que
se refere a alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do mesmo diploma;

c) Autorizar o exercício, em acumulação, de actividades privadas,
dentro dos condicionalismos legais a que se refere o artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

d) Aprovar os programas de provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

e) Proceder à constituição de fundos permanentes de dotações
de pessoal (ajudas de custo);

f) Autorizar os funcionários a conduzir, ao serviço do ICS, via-
turas do Instituto, outros veículos do Estado ou, em casos
excepcionais, viatura própria, nos termos dos artigos 13.o e
15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março, conjugado
com o Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de Novembro;

g) Prorrogar os prazos constantes do n.o 1 do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 37-A/97, de 31 de Janeiro (redacção do
Decreto-Lei n.o 136/99, de 22 de Abril), relativamente aos
comprovativos da aplicação do incentivo de modernização
tecnológica;

h) Autorizar, nos termos do n.o 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 37-A/97, de 31 de Janeiro, com a redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 136/99, de 22 de Abril, a cedência,
locação e venda de equipamentos;

i) Promover o processamento das contra-ordenações e a apli-
cação das coimas e da sanção acessória, previstas nos arti-
gos 22.o-A e 23.o do Decreto-Lei n.o 37-A/97, de 31 de Janeiro,
conforme o disposto no artigo 33.o e no n.o 2 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro (alterado pelos
Decretos-Leis n.os 356/89, de 27 de Outubro, e 244/95, de
14 de Setembro);

j) Aplicar as coimas previstas na Lei n.o 87/88, de 30 de Julho,
com a redacção dada pela Lei n.o 2/97, de 18 de Janeiro,
e no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de Maio, pela violação
das obrigações dos operadores de radiodifusão que não se
circunscrevem às condições técnicas fixadas nos alvarás;

k) Fixar os montantes a cobrar pelos serviços prestados pelo
ICS, conforme o disposto nas alíneas e) e f) do n.o 1 do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 34/97, de 31 de Janeiro, e decidir
sobre o acesso excepcionalmente gratuito a esses serviços.

O presente despacho produz efeitos desde 18 de Setembro de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pela presidente do Instituto da Comunicação Social que se incluam
no âmbito da presente delegação de competências.

11 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado da Comunicação
Social, Alberto Arons Braga de Carvalho.

Gabinete do Secretário de Estado
para a Defesa do Consumidor

Despacho n.o 1716/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio, para exercer fun-
ções de adjunta do meu Gabinete, a licenciada Carla Manuela de
Matos Oliveira Flores, para o efeito requisitada à Inspecção-Geral
da Administração Interna.

O presente despacho produz efeitos a 1 de Janeiro de 2001.

3 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado para a Defesa
do Consumidor, Acácio Manuel de Frias Barreiros.

Secretaria-Geral

Declaração n.o 30/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 460/77, de 7 de Novembro, o Primeiro-Ministro
declarou de utilidade pública, por despacho de 9 de Janeiro de 2001:

A Associação Comercial do Conselho de Cascais, com sede em
Cascais;

Juventude de Arruda dos Pisões, com sede em Arruda dos Pisões,
Rio Maior;

A Sociedade Filarmónica Incrível Aldeiagrandense, com sede
em Aldeia Grande, Maxial, Torres Vedras.

17 de Janeiro de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Gabinete do Alto-Comissário para a Imigração
e Minorias Étnicas

Louvor n.o 116/2001. — Ao verificar-se a cessação de funções
neste Gabinete da técnica profissional especialista Maria Graciete
de Jesus Garcia Loureiro, é com imensa satisfação que a louvo pelo
rigor e qualidade de execução do seu trabalho, pelos profundos conhe-
cimentos profissionais, sentido de responsabilidade, cooperação, leal-
dade, honestidade e zelo postos no desempenho das funções que
lhe estavam cometidas.

20 de Novembro de 2000. — O Alto-Comissário para a Imigração
e Minorias Étnicas, José Leitão.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 1717/2001 (2.a série):

Maria Vitória Domingos da Rocha Monteiro, assistente administrativa
do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros,
pessoal administrativo — despacho de 16 de Janeiro de 2001
nomeando-a, mediante reclassificação, em comissão de serviço, por
um período de um ano, para a categoria de técnica superior de
2.a classe da carreira técnica superior. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Janeiro de 2001. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado dos Transportes

Despacho n.o 1718/2001 (2.a série). — No seguimento da apro-
vação pelo Governo do Projecto de Modernização da Linha da Beira
Baixa, foi, pelo despacho n.o 4784/99 (2.a série), de 5 de Fevereiro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 56, de 8 de Março
de 1999, declarada a utilidade pública, com carácter de urgência, da
expropriação dos bens imóveis e direitos a eles inerentes, no troço
Vale de Prazeres-Covilhã, subtroço Vale de Prazeres/túnel da Fatela,
da linha da Beira Baixa.

No entanto, não se tornou possível dar por concluídos todos os
processos subsequentes à referida declaração de utilidade pública,
antes da ocorrência do respectivo prazo de caducidade, em virtude
do elevado número de parcelas que compõem o projecto, das difi-
culdades encontradas na identificação dos respectivos prédios devidos
à não existência de cadastro oficial e de problemas decorrentes dos
atrasos de regularização de registos dos prédios afectados.

Considerando-se o interesse nacional de que se reveste a moder-
nização do caminho de ferro como alternativa não poluente ao trans-
porte rodoviário, nos termos e ao abrigo da delegação de competências
constante do despacho n.o 19 924/2000 (2.a série), de 6 de Outubro,
determina-se:

Nos termos do n.o 5 do artigo 13.o do Código das Expropriações,
é renovada a declaração de utilidade pública constante e nos termos
do despacho de 8 de Março de 1999, acima referido.

27 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Trans-
portes, António Guilhermino Rodrigues.
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Despacho n.o 1719/2001 (2.a série). — No seguimento da apro-
vação pelo Governo do Projecto de Modernização da Linha da Beira
Baixa, foi, pelo despacho n.o 18 478/99 (2.a série), de 27 de Julho,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 223, de 23 de Setembro
de 1999, declarada a utilidade pública, com carácter de urgência, da
expropriação dos bens imóveis e direitos a eles inerentes, entre os
quilómetros 150 e 154, no troço Vale de Prazeres-Covilhã, subtroço
Fundão-Covilhã, da linha da Beira Baixa.

No entanto, não se tornou possível dar por concluídos todos os
processos subsequentes à referida declaração de utilidade pública,
antes da ocorrência do respectivo prazo de caducidade, em virtude
do elevado número de parcelas que compõem o projecto, das difi-
culdades encontradas na identificação dos respectivos prédios devido
à não existência de cadastro oficial e de problemas decorrentes dos
atrasos de regularização de registos dos prédios afectados.

Considerando-se o interesse nacional de que se reveste a moder-
nização do caminho de ferro como alternativa não poluente ao trans-
porte rodoviário, nos termos e ao abrigo da delegação de competências
constante do despacho n.o 19 924/2000 (2.a série), de 6 de Outubro,
determina-se:

Nos termos do n.o 5 do artigo 13.o do Código das Expropriações,
é renovada a declaração de utilidade pública constante e nos termos
do despacho de 23 de Setembro de 1999, acima referido.

27 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Trans-
portes, António Guilhermino Rodrigues.

Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Despacho (extracto) n.o 1720/2001 (2.a série). — Por despacho
do director-geral de Transportes Terrestres de 11 de Janeiro de 2001:

João Francisco dos Ramos Luz, técnico profissional especialista da
carreira técnico-profissional do quadro de pessoal da Direcção-
-Geral de Transportes Terrestres — nomeado, definitivamente, pre-
cedendo concurso, técnico profissional especialista principal da car-
reira técnico-profissional do mesmo quadro, sendo exonerado da
anterior categoria, com efeitos a partir da data da aceitação do
novo lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

15 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços de Administração
e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

Despacho (extracto) n.o 1721/2001 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral de Transportes Terrestres de 12 de Janeiro de
2001, na qualidade de substituto legal do director-geral:

Licenciado Jorge Manuel Quintela de Brito Jacob, assessor da carreira
técnica superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres — nomeado, definitivamente, assessor principal
da carreira técnica superior do quadro de pessoal da mesma Direc-
ção-Geral, com efeitos reportados a 26 de Novembro de 1999, man-
tendo-se no exercício de funções do cargo de director-geral em
que se encontra investido. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

15 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços de Administração
e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 97/2001. — 1 — Nos termos do disposto
na cláusula 58.o do contrato de concessão celebrado entre o Estado
Português e a Lusoponte, quanto à actualização das taxas de portagem
das Pontes de 25 de Abril e de Vasco da Gama, determina-se o
seguinte:

1.1 — Serão mantidos, entre 1 de Janeiro e 31 de Dezembro de
2001 os quantitativos actualmente em vigor das taxas de portagem
da Ponte de 25 de Abril;

1.2 — Entre os dias 1 e 31 de Agosto de 2001 não serão cobradas
taxas de portagem na Ponte de 25 de Abril;

1.3 — São aprovados, para vigorar no ano 2001, na Ponte de Vasco
da Gama, os seguintes quantitativos das taxas de portagem que resul-

tam da aplicação da fórmula contida no n.o 2 da cláusula 58.o do
contrato de concessão:

Classe do veículo Taxa

Classe 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 340$00
Classe 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 840$00
Classe 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 270$00
Classe 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 640$00

2 — Comunique-se à Lusoponte.

27 de Dezembro de 2000. — Pelo Ministro do Equipamento Social,
Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves, Secretário de Estado
Adjunto e Das Obras Públicas. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 1722/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 27 de Dezembro de 2000:

Carlos Alberto Vieira Oleastro, operador de sistema principal, posi-
cionado no escalão 1, índice 385, de nomeação definitiva, do quadro
de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Defesa Nacio-
nal — transita, por reclassificação profissional, ao abrigo do pre-
ceituado no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novem-
bro, para a categoria de técnico superior de informática de 2.a classe
estagiário, em comissão de serviço extraordinária, por um ano,
ficando posicionado no actual escalão e índice, com efeitos a partir
de 29 de Setembro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2001. — O Secretário-Geral, Rogério Rodrigues.

Despacho (extracto) n.o 1723/2001 (2.a série). — Por despacho
do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Defesa Nacional
de 29 de Dezembro de 2000 e ouvido o Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea:

Manuel Eduardo Martins, tenente-coronel ADMAER 014063-F —
colocado na Secretaria-Geral do Ministério da Defesa Nacional
para exercer funções não dirigentes, em regime de comissão normal
de serviço, nos termos do preceituado no artigo 22.o, n.o 3, do
Decreto-Lei n.o 47/93, de 26 de Fevereiro, com efeitos a 15 de
Dezembro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

15 de Janeiro de 2001. — O Secretário-Geral, Rogério Rodrigues.

Inspecção-Geral das Forças Armadas

Aviso n.o 1549/2001 (2.a série). — Nos termos e para os efeitos
do disposto no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, dá-se conhecimento que a lista de antiguidade do pessoal
do quadro da Inspecção-Geral das Forças Armadas (IGFAR) repor-
tada a 31 de Dezembro de 2000 encontra-se afixada no expositor
da referida IGFAR.

Da organização da lista cabe reclamação, a apresentar ao dirigente
do serviço no prazo de 30 dias, nos termos do disposto no artigo 96.o

12 de Janeiro de 2001. — O Inspector-Geral, Geraldo José Leal
Estevens, tenente-general PILAV.

Instituto de Defesa Nacional

Despacho (extracto) n.o 1724/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 5 de Janeiro de 2001:

Nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho, designo a assistente administrativa principal Maria
da Nazaré Ferreira Morais dos Reis Oliveira para exercer as funções
de secretariado no meu gabinete, com efeitos a 1 de Janeiro de
2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2001. — O Director, Luís Vasco Valença Pinto,
major-general.
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MARINHA

Instituto Hidrográfico

Despacho (extracto) n.o 1725/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-almirante director-geral do Instituto Hidrográfico de 15 de
Janeiro de 2001:

João Paulo do Nascimento Vitorino, técnico superior de 1.a classe
(oceanógrafo) do quadro do pessoal civil do Instituto Hidrográ-
fico — promovido, precedendo concurso, à categoria de técnico
superior principal (oceanógrafo) do referido quadro, consideran-
do-se exonerado do actual lugar a partir da data de aceitação do
novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Janeiro de 2001. — O Director dos Serviços de Apoio, Her-
lander Valente Zambujo, capitão-de-mar-e-guerra.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Interna

Despacho n.o 1726/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
para motorista do meu Gabinete, com efeitos a partir de hoje, Joaquim
Marques Rosa, em regime de destacamento do Serviço de Informações
de Segurança.

18 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Interna, Rui Carlos Pereira.

Despacho n.o 1727/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
para motorista do meu Gabinete, com efeitos a partir de hoje, Vítor
Hugo Guedes, em regime de destacamento do Serviço de Informações
de Segurança.

18 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Interna, Rui Carlos Pereira.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 1728/2001 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Janeiro de 2001 do director nacional da Polícia de Segurança
Pública:

Jorge Manuel Amado Gonçalves, auxiliar administrativo de nomeação
definitiva do quadro de pessoal da direcção nacional da PSP — tran-
sita, por reclassificação profissional, ficando exonerado do lugar
anterior, para a categoria de auxiliar técnico, 1.o escalão, índice 191,
com efeitos a 3 de Janeiro de 2001, ao abrigo do preceituado no
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, em
lugar a aditar ao quadro e a extinguir quando vagar. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Janeiro de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Governo Civil do Distrito de Bragança

Despacho n.o 1729/2001 (2.a série). — Nomeio e mantenho em
funções, sem qualquer interrupção, a secretária do Gabinete de Apoio
Pessoal Maria Manuela Afonso Gomes Paula, continuando a ser remu-
nerada com o mesmo índice que detinha do antecedente, isto é, o
360 da categoria de técnico profissional especialista principal da função
pública.

4 de Janeiro de 2001. — O Governador Civil, Francisco José Terroso
Cepeda.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 1730/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o e 1 e 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio assessora do meu gabinete a licen-
ciada Filipa Amaral Fernandes Júdice Glória Santos Ferreira, a fim

de prestar colaboração em tempo completo na área de informação
e comunicação social, sendo para o efeito requisitada ao
ICEP — Investimento, Comércio e Turismo de Portugal.

É atribuída à nomeada a remuneração mensal correspondente ao
vencimento e o subsídio de almoço fixados para adjunto de gabinete
ministerial bem como os subsídios de férias e de Natal.

O pagamento do abono para ajudas de custo nas deslocações que
efectuar é equivalente ao concedido a adjunto de gabinete ministerial.

A presente nomeação é feita por um ano, renovável, e produz
efeitos a partir de 8 de Janeiro de 2001, inclusive.

3 de Janeiro de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento

Despacho n.o 1731/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio para o cargo de minha secretária pessoal a assistente admi-
nistrativa principal do quadro da Direcção-Geral do Orçamento Maria
de Lurdes dos Santos Araújo Roque Pimentel.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 15 de Janeiro
de 2001.

15 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e do
Orçamento, Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco.

Despacho n.o 1732/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
dou por findas, a seu pedido, com efeitos desde 31 de Dezembro
de 2000, as funções desempenhadas, como adjunto do meu Gabinete,
por Maria Cristina Marcelo de Sousa Cambezes Marçal Carrega.

15 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e do
Orçamento, Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco.

Despacho n.o 1733/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
dou por findas, a seu pedido e com efeitos a partir de 14 de Janeiro
de 2001, as funções desempenhadas no meu Gabinete, como secretária
pessoal, por Susana de Oliveira Araújo.

15 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e do
Orçamento, Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco.

Despacho n.o 1734/2001 (2.a série). — Dou por findas, a seu
pedido, com efeitos a partir de 31 de Dezembro de 2000, as funções
de apoio ao secretariado do meu Gabinete desempenhadas, ao abrigo
do disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
por Maria José Parente.

15 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e do
Orçamento, Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco.

Despacho n.o 1735/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 4.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio para o exercício de funções de adjunto do meu Gabinete
a licenciada Maria Clara Lourenço Simões, assessora principal do
quadro do Departamento para os Assuntos Europeus e Relações Inter-
nacionais do Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

2 — Revogo o meu despacho n.o 20 326/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 235, de 11 de Outubro de 2000.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001.

15 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e do
Orçamento, Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco.

Gabinete do Secretário de Estado
dos Assuntos Fiscais

Despacho n.o 1736/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para o exercício de funções como coordenador de apoio do meu Gabi-
nete a verificadora auxiliar aduaneira de 2.a classe, da Direcção-Geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, Maria
Fernanda Monteiro de Sousa Celestino Soares, auferindo, para além
da remuneração mensal que lhe for abonada pelo serviço de origem
em razão da categoria que detém, metade da diferença dessa remu-
neração para a remuneração estabelecida para o cargo de secretária
pessoal, diferença essa a suportar pelo orçamento do meu Gabinete.
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O presente despacho produz efeitos reportados a 18 de Setembro
de 2000.

30 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais, Ricardo Paixão Moreira Sá Fernandes.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso n.o 1550/2001 (2.a série). — Avisam-se os candidatos ao
concurso interno de acesso limitado para a categoria de tesoureiro
da fazenda pública de 2.a classe do grupo de pessoal dirigente das
tesourarias da fazenda pública, aberto pelo aviso n.o 4675/99 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 58, de 10 de Março
de 1999, de que as provas orais previstas no artigo 41.o do Decreto-Lei
n.o 519-A1/79, de 29 de Dezembro, e no mapa VII anexo ao despacho
n.o 1940/90-SET, de 20 de Outubro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 279, de 4 de Dezembro de 1990, terão lugar nas instalações
da DGCI, na Rua dos Correeiros, 70, 2.o, em Lisboa, nos dias a
seguir indicados, com início às 14 horas e 30 minutos nas segun-
das-feiras e no dia 28 de Fevereiro e com início às 9 horas e 30 minutos
nos restantes dias:

Fevereiro:

Dia 19 — de Alberto José Augusto a Alcino Agostinho Machado
Ribeiro.

Dia 20 — de Álvaro Arede Martins a António Jesus Simões.
Dia 21 — de António João Mendes Amaro a António Zacarias Oli-

veira Carvalho.
Dia 22 — de Aristides Telémaco Costa a Cândido Alberto Silva.
Dia 23 — de Carlos Hélder Leitão Macedo a Carlos Manuel Men-

donça Patrício.
Dia 28 — de Carlos Manuel Pinto a Deolinda Oliveira Rocha Teles

Lopes.

Março:

Dia 1 — de Diamantino Mesquita Júnior a Fernando Manuel Martins
Silva Freitas.

Dia 2 — de Fernando Nascimento Gonçalves a Gabriela Fernandes
Camacho Tomé Carvalho.

Dia 5 — de Gaspar Manuel Abrunhosa Carneiro a Higino Manuel
Falcão Marques.

Dia 6 — de Isabel Maria Lopes Lobo Fonseca a João Manuel Santos
Silva Flores.

Dia 7 — de Joaquim Herculano Sousa Maia a José Fernando Assunção
Batista.

Dia 8 — de José Fernando Conceição Ribeiro a José Manuel Oliveira
Santos.

Dia 9 — de José Manuel Rodrigues Quadros a José Reis Sousa Dias.
Dia 12 — de José Ventura Ferreira Azevedo Santos a Luís Filipe

Santos Domingues.
Dia 13 — de Luís Manuel Carvalho Antunes a Manuel Gandra

Cardoso.
Dia 14 — de Manuel Jesus Vieira a Maria Catarina Malhado Monteiro

Silva.
Dia 15 — de Maria Edite Costa Honorato Simões Fonte a Maria

José Cordeiro Silva Gonçalves.
Dia 16 — de Maria Júlia Sarmento Morais Caldas Lima a Maria Lur-

des Leça Santos Pires.
Dia 19 — de Maria Margarida Figueiredo Godinho a Nuno Pires

Barreira.
Dia 20 — de Orlando José Lobo a Vítor Manuel Rodrigues Gomes.

15 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Júri, João António
Cardoso.

Aviso (extracto) n.o 1551/2001 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral, por delegação de competências do director-geral
dos Impostos:

António José da Luz Paulino, técnico de administração tributária-
-adjunto — nomeado, em regime de substituição, tesoureiro de
finanças de Castro Verde, com efeitos reportados a 1 de Abril
e até 31 de Dezembro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

16 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 1552/2001 (2.a série). — Por despachos do
director-geral do Tesouro e do subdirector-geral dos Impostos de
9 de Agosto e de 3 de Novembro de 2000, respectivamente:

José Anselmo de Freitas, assistente administrativo do quadro de pes-
soal da Direcção-Geral do Tesouro — autorizada a requisição pelo

período de seis meses, a fim de exercer funções nesta Direcção-
-Geral, com afectação aos Serviços do IVA.

18 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 1553/2001 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral de 29 de Dezembro de 2000, por delegação de com-
petências do director-geral dos Impostos:

Celso Baptista Antunes Lopes, técnico de administração tributária-
-adjunto (nível 3) — nomeado, em regime de substituição, chefe
de finanças de Miranda do Corvo, por vacatura do lugar, com efeitos
reportados a 11 de Julho de 2000.

António Taveira Prazeres, técnico de administração tributária-adjunto
(nível 3) — nomeado, em regime de substituição, chefe de finanças
de Cuba, por vacatura do lugar, com efeitos reportados a 1 de
Agosto de 2000.

Camilo Fernandes Tabaçó, técnico de administração tributária-ad-
junto — nomeado, em regime de substituição, adjunto de chefe de
finanças de Vale de Cambra, por impedimento do titular do cargo,
com efeitos reportados a 19 de Maio de 2000.

Rosa Varela Pereira Martins Cameira, técnica de administração tri-
butária-adjunta (nível 3) — nomeada, em regime de substituição,
adjunta de chefe de finanças de Odivelas, por vacatura do lugar,
com efeitos reportados a 10 de Novembro de 2000.

Carlos Manuel Ferreira André, técnico de administração tributária-
-adjunto (nível 3) — nomeado, em regime de substituição, adjunto
de chefe de finanças de Odivelas, por vacatura do lugar, com efeitos
reportados a 10 de Novembro de 2000.

Maria Madalena Garcia, técnica de administração tributária-adjunta
(nível 3) — nomeada, em regime de substituição, adjunta de chefe
de finanças de Madalena, por vacatura do lugar, com efeitos repor-
tados a 3 de Abril de 2000.

Maria José dos Santos da Conceição, técnica de administração tri-
butária-adjunta (nível 3) — nomeada, em regime de substituição,
adjunta de chefe de finanças de Loures 3, por vacatura do lugar,
com efeitos reportados a 21 de Setembro de 2000.

António Ramos Fernandes, técnico de administração tributária-ad-
junto (nível 3) — nomeado, em regime de substituição, adjunto de
chefe de finanças de Caminha, por vacatura do lugar, com efeitos
reportados a 21 de Setembro de 2000.

Luísa Maria Oliveira Mota Meneses Falcão, técnica de administração
tributária-adjunta (nível 3) — nomeada, em regime de substituição,
adjunta de chefe de finanças de Pombal 1, por impedimento do
titular do cargo, com efeitos reportados a 15 de Março de 2000.

Francisco da Silva Amaro, técnico de administração tributária-ad-
junto — nomeado, em regime de substituição, adjunto de chefe de
finanças do Fundão, por vacatura do lugar, com efeitos reportados
a 26 de Setembro de 2000.

Vasco Bastos Mendes, técnico de administração tributária-ad-
junto — nomeado, em regime de substituição, adjunto de chefe de
finanças de Estarreja, por impedimento do titular do cargo, com
efeitos reportados a 1 de Abril de 2000.

Manuel José Martins, técnico de administração tributária-adjunto
(nível 3) — nomeado, em regime de substituição, adjunto de chefe
de finanças de Vendas Novas, por vacatura do lugar, com efeitos
reportados a 15 de Setembro de 2000.

Maria de Fátima da Fonseca Mendes, técnica de administração tri-
butária-adjunta (nível 3) — nomeada, em regime de substituição,
adjunta de chefe de finanças de Mira, por vacatura do lugar, com
efeitos reportados a 2 de Maio de 2000.

Jorge Simões Lopes, técnico de administração tributária-adjunto
(nível 3) — nomeado, em regime de substituição, adjunto de chefe
de finanças de Miranda do Corvo, por vacatura do lugar, com efeitos
reportados a 11 de Julho de 2000.

Albino Ribeiro do Espírito Santo, técnico de administração tribu-
tária-adjunto (nível 3) — nomeado, em regime de substituição,
adjunto de chefe de finanças de Castelo Branco 1, por vacatura
do lugar.

Fernando Jorge Esteves da Silva, técnico de administração tributá-
ria-adjunto (nível 3) — nomeado, em regime de substituição,
adjunto de chefe de finanças de Macedo de Cavaleiros, por vacatura
do lugar, com efeitos reportados a 21 de Setembro de 2000.

José Luís Adães Azevedo, técnico de administração tributária
(nível 1) — nomeado, em regime de substituição, adjunto de chefe
de finanças de Santo Tirso 1, por vacatura do lugar, com efeitos
reportados a 5 de Junho de 2000.
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Fernando da Costa Valadares, técnico de administração tributária-
-adjunto (nível 3) — nomeado, em regime de substituição, adjunto
de chefe de finanças de Peso da Régua, por vacatura do lugar,
com efeitos reportados a 22 de Setembro de 2000.

Amândio Ventura Costa Almeida, técnico de administração tribu-
tária-adjunto (nível 3) — nomeado, em regime de substituição,
adjunto de chefe de finanças de Gouveia, por vacatura do lugar,
com efeitos reportados a 21 de Setembro de 2000.

Maria de Fátima Vicente da Silva Pires, técnica de administração
tributária (nível 1) — nomeada, em regime de substituição, adjunta
de chefe de finanças de Lagos, por vacatura do lugar, com efeitos
reportados a 11 de Setembro de 2000.

Sílvia Maria de Brito Vieira, técnica de administração tributária-ad-
junta (nível 3) — nomeada, em regime de substituição, adjunta de
chefe de finanças de Lagoa (Algarve), por vacatura do lugar, com
efeitos reportados a 3 de Julho de 2000.

António Bernardes de Bastos, adjunto de chefe de finan-
ças — nomeado, em regime de substituição, chefe de finanças de
Aveiro 1, por vacatura do lugar, com efeitos reportados a 1 de
Julho de 2000.

Mário José de Almeida Machado, adjunto de chefe de finan-
ças — nomeado, em regime de substituição, chefe de finanças de
Salvaterra de Magos, por vacatura do lugar, com efeitos reportados
a 1 de Novembro de 2000.

António Marques da Silva, adjunto de chefe de finanças — nomeado,
em regime de substituição, chefe de finanças de Estarreja, por vaca-
tura do lugar, com efeitos reportados a 1 de Abril de 2000.

José Fernandes Afonso Pires, adjunto de chefe de finan-
ças — nomeado, em regime de substituição, chefe de finanças do
Cartaxo, por vacatura do lugar, com efeitos reportados a 1 de Outu-
bro de 2000.

Carlos Manuel Costa Ferreira, adjunto de chefe de finan-
ças — nomeado, em regime de substituição, chefe de finanças da
Mealhada, por impedimento do titular de cargo, com efeitos repor-
tados a 23 de Agosto de 2000.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso n.o 1554/2001 (2.a série). — Por despacho do subdirec-
tor-geral de 23 de Outubro de 2000, por delegação de competências
do director-geral dos Impostos, Ernesto Manoel Pereira Gomes Paiva
é nomeado na categoria de tesoureiro da fazenda pública de 3.a classe,
na situação de supranumerário, ao abrigo do disposto no n.o 5 do
Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro, ficando a prestar serviço
na D. F. do Porto.

18 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso n.o 1555/2001 (2.a série). — Em cumprimento do despacho
n.o 177/2000, de 6 de Novembro, do Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais, após recurso hierárquico apresentado por António Ruas Cor-
reia, a lista de classificação final do concurso interno de acesso para
perito tributário de 2.a classe e perito de fiscalização tributária de
2.a classe, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 278, de
2 de Novembro de 1998, é alterada como se indica:

Candidato aprovado para perito tributário de 2.a classe:

Posição Nome Classificação

280 António Ruas Correia . . . . . . . . . . . . 10

Candidato aprovado para perito de fiscalização tributária de
2.a classe:

Posição Nome Classificação

90 A António Ruas Correia . . . . . . . . . . . . 10,033

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros

Aviso n.o 1556/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 22 de Dezembro de 2000, do director-geral
de Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros, se
encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República concurso interno de
acesso geral para preenchimento de 23 lugares na categoria de assessor
de informática, da carreira técnica superior de informática, do grupo
de pessoal de informática, do quadro de pessoal da Direcção-Geral
de Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros
(DGITA), aprovado pela Portaria n.o 458/98, de 30 de Julho.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido apenas para
o preenchimento das referidas vagas, esgotando-se com o seu
provimento.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a
preencher corresponde, em termos genéricos, ao exercício das funções
previstas no n.o 2.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril, e igualmente
assessorar a direcção da DGITA, bem como as equipas de projectos
de desenvolvimento de sistemas de informação e aplicações; definir
e conceber soluções informacionais; estudar o impacte das tecnologias
da informação na organização do trabalho, preconizando metodologias
adequadas para introdução de inovações; colaborar nos estudos con-
ducentes à definição das políticas de sistemas de informação/tecno-
logias a adoptar pela DGITA; propor planos anuais ou plurianuais
de utilização das tecnologias da informação, supervisionar os processos
de aquisição de equipamento e de suporte lógico; colaborar no inter-
câmbio técnico-científico com entidades nacionais e estrangeiras, nas
suas áreas de intervenção; exercer funções de consultoria e de audi-
toria, sempre que para tal solicitados.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
4.1 — Requisitos gerais — podem ser admitidos ao concurso os can-

didatos que satisfaçam até ao tempo do prazo para apresentação das
candidaturas os requisitos gerais de admissão a concurso e provimento
em funções públicas previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

4.2 — Requisitos especiais de admissão:
4.2.1 — Ser funcionário ou agente reunindo as condições expressas

nos n.os 1 e 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

4.2.2 — Ao presente concurso podem candidatar-se os técnicos
superiores de informática principais habilitados, no mínimo, com curso
superior que não confira o grau de licenciatura e que contem, pelo
menos, dois anos de serviço na categoria classificados de Muito bom
ou três anos classificados de Bom;

4.2.3 — A área de recrutamento é alargada aos programadores espe-
cialistas habilitados com curso superior que não confira o grau de
licenciatura e pelo menos três anos de serviço na categoria classificados
de Muito bom ou cinco anos classificados de Bom, nos termos do
n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro;

4.2.4 — Podem ainda candidatar-se ao presente concurso os fun-
cionários que estejam abrangidos pela situação a que se refere o
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro.

5 — Condições preferenciais:

Experiência em coordenação de projectos informáticos de grande
dimensão que envolvam grandes volumes de dados ou elevada
complexidade de procedimentos desenvolvidos para equipa-
mento de grande porte;

Conhecimentos práticos do sistema fiscal e aduaneiro português.

6 — Local de trabalho — os lugares a preencher pertencem ao qua-
dro da Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários
e Aduaneiros, sita em Lisboa.

7 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o correspon-
dente à respectiva categoria, sendo fixado nos termos dos Decre-
tos-Leis n.os 23/91, de 11 de Janeiro, e 12/2000, de 11 de Fevereiro,
acrescido dos suplementos previstos nos Decretos-Leis n.os 158/96,
de 3 de Setembro, e 335/97, de 2 de Dezembro, e na Portaria n.o 132/98,
de 4 de Março. As regalias sociais são as genericamente vigentes
para os funcionários da administração central.

8 — As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento
dirigido ao director-geral de Informática e Apoio aos Serviços Tri-
butários e Aduaneiros, o qual poderá ser entregue pessoalmente na
Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos da DGITA,
sita na Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco, 28, 8.o, apartado 1852,
1071-810 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado, e endereçado à mesma morada.

9 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
nacionalidade, naturalidade, estado civil, número e data do
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bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
número de identificação fiscal, residência, código postal e
número de telefone);

b) Concurso a que se candidata;
c) Indicação da categoria, serviço a que pertence, natureza do

vínculo, antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública e classificação de serviço dos anos relevantes para
efeitos de promoção;

d) Habilitações literárias;
e) Habilitações profissionais (especializações, estágios, acções de

formação, etc.);
f) Quaisquer outros elementos curriculares que os candidatos

considerem susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito
ou de constituir motivo de preferência legal.

10 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, devidamente datado
e assinado;

b) Certificado comprovativo de habilitações literárias, sendo sufi-
ciente a fotocópia de documento autêntico ou autenticado;

c) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, emitida
pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a existência e natureza do vínculo, a categoria detida e a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

d) Classificação de serviço dos anos relevantes para efeitos de
promoção;

e) Documentos comprovativos das acções de formação e aper-
feiçoamento profissional obtidas após a formação de base,
com indicação dos cursos, estágios e outras acções formativas
em que haja participado, entidades que os levaram a efeito,
respectiva duração e datas em que foram realizados.

11 — Os candidatos do quadro da Direcção-Geral de Informática
e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros ficam dispensados
da apresentação dos documentos comprovativos a que se referem
as alíneas b) a e) do número anterior do presente aviso que constem
dos respectivos processos individuais.

12 — A não entrega dos restantes documentos exigidos no n.o 10
do presente aviso dentro do prazo estabelecido no n.o 1, pelos can-
didatos, determina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados,
nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e alínea b) do n.o 2 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho, os seguintes métodos de
selecção:

a) Avaliação curricular, com carácter eliminatório;
b) Concurso de provas públicas, que consistirá na apreciação

e discussão do currículo profissional dos candidatos, os quais
podem apresentar um trabalho original sobre matérias de
interesse para a realização dos objectivos prosseguidos pelo
organismo, caso em que o mesmo trabalho será objecto de
ponderação para efeitos de classificação final.

14 — Na avaliação curricular serão considerados e ponderados os
seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de

formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional posta a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, sendo avaliada pela sua natureza e duração.

15 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da discussão do currículo profissional, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

16 — A classificação final dos candidatos será expressa de 0 a
20 valores, considerando-se excluídos os que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, nos termos do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 204/98.

17 — Em caso de igualdade de classificação, o desempate dos can-
didatos é feito nos termos do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

18 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no local referido no n.o 8 do presente aviso.

19 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 31 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

20 — Composição do júri:

Presidente — Licenciado José Carlos Costa Pereira, director de
serviços, em substituição.

Vogais efectivos:

Licenciada Graciosa Martins Delgado Caetano Martins,
coordenadora de área, em substituição.

Licenciada Maria Teresa Guimarães Santos da Costa Mon-
teiro de Macedo, chefe de divisão, em substituição.

Vogais suplentes:

Licenciada Ana Maria Pestana de Deus Morais, directora
de serviços, em substituição.

Licenciada Ana Maria de Almeida Rodrigues, chefe de
divisão.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
ou impedimentos.

22 de Dezembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Luís Vidigal.

Direcção-Geral do Tesouro

Aviso n.o 1557/2001 (2.a série). — Concurso para técnico superior
do tesouro principal da Direcção-Geral do Tesouro. — 1 — Nos termos
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo
despacho de 24 de Novembro de 2000, da directora-geral do Tesouro,
no uso de competência própria, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis contados da data da publicação do presente aviso, con-
curso interno de acesso geral para o preenchimento de sete lugares
existentes na categoria de técnico superior do tesouro principal, da
carreira técnica superior do tesouro (dotação global), do quadro de
pessoal da Direcção-Geral do Tesouro.

2 — Garantia de igualdade de tratamento de oportunidades — em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição da República
Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento dos luga-
res mencionados, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — aos lugares a preencher correspondem
funções de investigação, estudo, concepção e adaptação de métodos
e processos científico-técnicos de âmbito especializado, executados
com autonomia e responsabilidade, mediante a elaboração de estudos
e pareceres em todas as matérias referentes ao âmbito de intervenção
da Direcção-Geral do Tesouro, previstas na sua lei orgânica, aprovada
pelo Decreto-Lei n.o 186/98, de 7 de Julho, bem como a participação
em trabalhos que exijam conhecimentos especializados nas matérias
em referência.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação das candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e detenham
a categoria de técnico superior do tesouro com pelo menos três anos
de serviço na categoria classificados de Bom.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular, onde são obrigatoriamente considerados
e ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c)
do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

b) Entrevista profissional de selecção, se o júri o entender.

7 — A classificação final dos candidatos será expressa na escala
de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que
obtiverem classificação inferior a 9,5 valores.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, que serão facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.
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8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em folha de papel normalizado,
branca ou de cor pálida, de formato A4, dirigido à directora-geral
do Tesouro e entregue em mão no Serviço de Pessoal desta Direc-
ção-Geral, acompanhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de
recibo, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o Minis-
tério das Finanças, Direcção-Geral do Tesouro, Rua da Alfândega, 5,
1.o, 1149-008 Lisboa, desde que expedido até ao último dia do prazo
fixado para a entrega das candidaturas.

8.1 — Dos requerimentos de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número, data e serviço emissor
do bilhete de identidade, residência, código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Identificação do concurso e lugar a que se candidata;
d) Habilitações académicas.

8.2 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, actualizado e assinado donde
constem, nomeadamente, as funções que tem exercido e res-
pectivos períodos de duração, bem como a formação pro-
fissional que possui;

b) Documentos comprovativos das habilitações académicas e da
formação profissional;

c) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço a que o candidato se encontra vinculado, da qual
constem, de forma inequívoca, a existência e a natureza do
vínculo à Administração Pública, a categoria que detém e
a antiguidade que nela conta, bem como na carreira e na
função pública, e as classificações de serviço dos anos rele-
vantes para o efeito;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito, com a respectiva
comprovação.

8.3 — Os candidatos estão dispensados da apresentação dos docu-
mentos que constem dos respectivos processos individuais, devendo
tal facto ser expressamente referido no requerimento.

9 — Os originais ou fotocópias autenticadas das acções de formação
profissional e do certificado de habilitações académicas podem ser
exigidos pelo júri, para conferência, nos termos do n.o 2 do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida, a apresentação de documentos ou informações comple-
mentares sobre os elementos integrantes do currículo ou declarações
emitidas pelo respectivo serviço.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão afixadas nas instalações da Direcção-Geral do Tesouro,
na Rua da Alfândega, 5, 1.o, Lisboa, nos termos e prazos previstos
nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Legislação aplicável — ao presente concurso, em tudo o que
não se encontra aqui expresso, são aplicáveis as disposições constantes
dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de
Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, 186/98, de 7 de Julho, e 419/99,
de 21 de Outubro, e o Código do Procedimento Administrativo.

14 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Licenciado Américo Alves Cabaça da Cruz, asses-
sor principal.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Luísa da Silva Rilho, assessora do tesouro
principal, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Licenciado Luís Filipe Rodrigues da Mota, assessor do
tesouro principal.

Vogais suplentes:

Licenciada Lutícia da Conceição Jardim Trindade Martins
da Palma, assessora do tesouro principal.

Licenciada Maria Margarida Santos Ubach Chaves, técnica
superior do tesouro especialista.

14 de Dezembro de 2000. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos
Nunes Capote.

Instituto de Seguros de Portugal

Regulamento n.o 4/2001. — Norma n.o 1/2001-R — alteração da
norma n.o 26/95-R — responsabilidade relativa a planos de pen-
sões. — Considerando que as empresas de seguros com sede em Por-
tugal e as sucursais, neste estabelecidas, de empresas de seguros sedia-
das fora do território da União Europeia, bem como as sociedades
gestoras de fundos de pensões, devem proceder a um adequado finan-
ciamento de todos os compromissos relativos a planos de pensões
assumidos perante os seus trabalhadores e demais colaboradores;

Considerando que as alterações introduzidas no artigo 38.o do
Código do IRC pela Lei n.o 30-G/2000, de 29 de Dezembro, vieram
clarificar o quadro fiscal aplicável ao financiamento das responsa-
bilidades com pensões de pré-reforma;

Considerando também que se torna necessário estabelecer um
período transitório que permita atingir os objectivos propostos:

O Instituto de Seguros de Portugal emite, ao abrigo do disposto
no artigo 5.o do seu Estatuto, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 251/97,
de 26 de Setembro, a seguinte norma regulamentar:

1 — São alterados os n.os 9, 14 e 15 da norma n.o 26/95-R, de
14 de Dezembro, com as modificações que lhe foram introduzidas
pela norma n.o 24/96-R, de 19 de Dezembro:

«9 — O valor actual das pensões e prestações em pagamento e
da responsabilidade por serviços passados de pessoal no activo deve
estar integralmente financiado no final de cada exercício, de acordo
com as hipóteses definidas no n.o 10, sem prejuízo do estabelecido
nos n.os 14 a 16 desta norma.

14 — As empresas abrangidas por esta norma podem proceder ao
financiamento do valor actual da responsabilidade por prestações de
pré-reforma em pagamento em 31 de Dezembro de 2000 (respon-
sabilidade até à idade normal de reforma e após esta idade), fasea-
damente, até ao exercício de 2003, desde que em 31 de Dezembro
de 2001 e em 31 de Dezembro de 2002 se encontram financiados,
pelo menos, respectivamente, 33 % e 66 % da referida responsa-
bilidade.

15 — O montante do valor actual da responsabilidade por serviços
passados de pessoal no activo em 31 de Dezembro de 2000, excluindo
os pré-reformados com prestações em pagamento, pode ser atingido
através de um plano de amortização de prestações anuais, pelo prazo
máximo de 15 anos ou pelo número de anos resultante do diferencial
entre a idade média previsível de reforma e a idade média da popu-
lação coberta, se inferior.»

2 — São revogados os n.os 17 e 17-A da norma n.o 26/95-R, de
14 de Dezembro, com as alterações que lhe foram introduzidas pela
norma n.o 14/98-R, de 5 de Novembro.

3 — A presente norma entra imediatamente em vigor, aplicando-se,
inclusive, às contas do exercício de 2000.

10 de Janeiro de 2001. — O Conselho Directivo: Rui Leão Mar-
tinho, presidente — J. Santos Batista, vogal.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado da Segurança Social

Rectificação n.o 190/2001. — Para os devidos efeitos se declara
que o despacho conjunto n.o 5/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 3, de 4 de Janeiro de 2001, saiu com a seguinte inexactidão,
que se rectifica. Assim, onde se lê «Pelo Ministro do Trabalho e
da Solidariedade, João António Fonseca Vieira da Silva» deve ler-se
«Pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade, José António Fonseca
Vieira da Silva».

17 de Janeiro de 2001. — A Secretária-Geral, (Assinatura ilegível.)

Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais

Deliberação n.o 126/2001. — Por deliberação de 11 de Janeiro
de 2001 do conselho directivo:

Octávio Manuel Vicente Silva Lino, auxiliar de apoio e vigilância
do quadro de pessoal do Hospital de Garcia de Orta — nomeado,
precedendo concurso, provisoriamente, em comissão de serviço e
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pelo período de um ano, findo o qual a nomeação se converterá
automaticamente em definitiva, na categoria de assistente admi-
nistrativo da carreira de assistente administrativo do quadro de
pessoal deste Centro Nacional, aprovado pela Portaria n.o 1022/99,
de 18 de Novembro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

12 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Clemente Geraldes.

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Serviço Sub-Regional de Castelo Branco

Deliberação n.o 127/2001. — Por deliberação de 11 de Dezembro
de 2000 do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social
do Centro:

Ana Paula Pereira Birra, com contrato administrativo de provimento,
a estagiar na carreira técnica superior — nomeada definitivamente
na categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica
superior após conclusão de estágio. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Dezembro de 2000. — Pelo Director, a Chefe de Repartição,
Maria Estela Santos.

Despacho n.o 1737/2001 (2.a série). — Delegação de competên-
cias — apoio judiciário. — A Lei n.o 30-E/2000, de 20 de Dezembro,
alterou o regime de acesso ao direito e aos tribunais, atribuindo aos
serviços de segurança social a apreciação dos pedidos de concessão
de apoio judiciário.

I — Ao abrigo do disposto nos artigos 36.o e seguintes do Código
do Procedimento Administrativo (CPA), atento o disposto no
artigo 21.o da Lei n.o 30-E/2000 e tendo presente a demais legislação
vigente, não descurando o consagrado no Decreto-Lei n.o 316-A/2000,
de 7 de Dezembro, nomeadamente o seu artigo 6.o:

1) Delego, sem poderes para subdelegar, a competência para
decidir os pedidos de apoio judiciário;

2) Delegação que inclui a assinatura de toda a correspondência
inerente ao respectivo procedimento e que, relativamente aos
processos que lhe forem distribuídos, é feita nos licenciados
em Direito:

Maria Matilde Ferreira Antunes, assessora principal;
Carlos Alberto Domingos Sousa, técnico superior de

2.a classe;
Ana Paula Pereira Birra, estagiária da carreira técnica

superior, a aguardar a publicação da nomeação para
a categoria de ingresso na carreira, ou seja técnica supe-
rior de 2.a classe.

II — As competências ora delegadas, nos termos do artigo 39.o
do CPA, poderão sempre ser avocadas.

III — O presente despacho, em cumprimento do n.o 2 do artigo 37.o
do CPA, será publicado no Diário da República, 2.a série, produzindo
efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001, ratificando-se todos os actos
praticados no âmbito dos poderes ora delegados, desde aquela data.

10 de Janeiro de 2001. — O Director, José Joaquim Gonçalves
Antunes.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Aviso n.o 1558/2001 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado da Segurança Social de 11 de Outubro de 2000:

Maria da Conceição Lima Silva Gonçalves Pereira, chefe de repartição
do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social
do Norte — nomeada, em regime de substituição, no cargo de direc-
tor de Serviços de Regimes do Serviço Sub-Regional de Braga.
Nos termos dos n.os 3 e 6 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a nomeação é feita por urgente conveniência e por um
período de seis meses improrrogáveis. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

9 de Janeiro de 2001. — Pelo Conselho Directivo, o Director de
Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Laje.

Aviso n.o 1559/2001 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado da Segurança Social de 27 de Dezembro de 2000:

Laurinda Pena de Castro Barros Gomes da Silva, assistente admi-
nistrativa especialista da carreira administrativa do quadro de pes-
soal do Centro Regional de Segurança Social do Norte — nomeada,
em regime de substituição, chefe de secção do mesmo quadro de
pessoal. Nos termos dos n.os 3 e 6 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, a nomeação é feita por urgente conveniência de
serviço, mantendo-se enquanto estiver a decorrer o procedimento
do concurso. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Janeiro de 2001. — Pelo Conselho Directivo, o Director de
Serviços em Gestão Corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 1560/2001 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado da Segurança Social de 22 de Dezembro de 2000:

Fernando Jorge Costa Batista Simões, assessor de informática prin-
cipal da carreira técnica superior de informática do quadro de pes-
soal do Centro Regional de Segurança Social do Norte — nomeado,
após aprovação em concurso, no cargo de director de Serviços de
Atribuição de Prestações do Serviço Sub-Regional do Porto. Nos
termos dos n.os 1 e 7 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, a nomeação é feita por urgente conveniência e em comissão
de serviço. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Janeiro de 2001. — Pelo Conselho Directivo, o Director de
Serviços em Gestão Corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 1561/2001 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado da Segurança Social de 22 de Dezembro de 2000:

Manuel Araújo Rodrigues, técnico superior de informática principal
da carreira técnica superior de informática do quadro de pessoal
do Centro Regional de Segurança Social do Norte — nomeado,
após aprovação em concurso, no cargo de chefe de Divisão de
Sistemas de Informação do Serviço Regional. Nos termos dos n.os 1
e 7 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a nomeação
é feita por urgente conveniência de serviço e em comissão de serviço.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Janeiro de 2001. — Pelo Conselho Directivo, o Director de
Serviços em Gestão Corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 1562/2001 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado da Segurança Social de 22 de Dezembro de 2000:

João Manuel Ribeiro dos Santos Marnoto, assessor de informática
principal da carreira técnica superior de informática do quadro
de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do
Norte — nomeado, após aprovação em concurso, no cargo de direc-
tor dos Serviços de Organização e Informática do Serviço Regional.
Nos termos dos n.os 1 e 7 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a nomeação é feita por urgente conveniência e em comis-
são de serviço. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Janeiro de 2001. — Pelo Conselho Directivo, o Director de
Serviços em Gestão Corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 1563/2001 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado da Segurança Social de 22 de Dezembro de 2000:

António Costa e Silva, técnico superior de 1.a classe da carreira
técnica superior do quadro de pessoal do Centro Regional de Segu-
rança Social do Norte — nomeado, após aprovação em concurso, no
cargo de chefe da Divisão de Apoio Técnico do Serviço Sub-Regional
de Viana do Castelo. Nos termos dos n.os 1 e 7 do artigo 18.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a nomeação é feita por urgente con-
veniência e em comissão de serviço. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

9 de Janeiro de 2001. — Pelo Conselho Directivo, o Director de
Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Laje.

Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento

Despacho n.o 1738/2001 (2.a série). — Por despacho de 11 de
Janeiro de 2001 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro do
Trabalho e da Solidariedade, proferido no uso de competência dele-
gada, foi aprovada a transição de pessoal, nos termos conjugados
do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, e do artigo 16.o
do Decreto Regulamentar n.o 19/99, de 31 de Agosto, para o quadro
de pessoal do Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade, cuja listagem se publica:
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Categoria actual Transição em conformidade com as disposições dos n.os 1 a 4 do artigo 39.o do
Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, e da Portaria n.o 354/2000, de 15 de Junho

Quadro de origem Carreira Categoria Escalão Índice Carreira Categoria Escalão Índice

Nome Obser-
vações

Aida Maria Araújo Marcelino
Monteiro Lorga.

Ex-DEP . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 1 710 Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 1 710

Alexandre Manuel de Freitas
Pinto Monteiro.

Ex-DEEP . . . . Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 1 710 Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 1 710

António Manuel Sequeira Brito
Ramos.

Ex-DEP . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 2 770 Técnica superior . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 2 770 (a)

José António Gonçalves de Sousa
Fialho.

Ex-DEP . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 4 900 Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 4 900 (b)

José Gomes Teixeira . . . . . . . . . . Ex-DEP . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 1 710 Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 1 710 (c)
Lorena do Nascimento Dias Mar-

ques Ré.
Ex-DEEP . . . . Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 1 710 Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 1 710

Manuel Inácio Antunes Pinto . . . Ex-DEP . . . . . Técnica superior . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 4 900 Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 4 900 (d)
Manuel Reis de Oliveira . . . . . . . Ex-DEP . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 3 830 Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 3 830 (e)
Maria Amélia Lopes Rézio dos

Santos.
Ex-DEEP . . . . Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 1 710 Técnica superior . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 1 710

Maria Cândida Rodrigues Medei-
ros Soares.

Ex-DEP . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 2 770 Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 2 770 (f)

Maria da Conceição da Rocha
Pereira Bernardes de Campos
Mendes.

Ex-DEEP . . . . Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 1 710 Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 1 710

Maria de Fátima Viana da Hora Ex-SG . . . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 2 770 Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 2 770 (g)
Maria de Lurdes Baptista Fernan-

des Possidónio da Silva.
Ex-DEEP . . . . Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 1 710 Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 1 710

Maria Eduarda da Silva Soares
Ribeiro.

Ex-DEP . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 3 830 Técnica superior . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 3 830 (h)

Maria Henriqueta Saraiva de
Almeida Duarte Matias.

Ex-DEP . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 3 830 Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 3 830 (i)

Maria Isabel Amante Gato Lopes
Vaz.

Ex-DEEP . . . . Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 1 710 Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 1 710

Maria Isabel de Lacerda Matos . . . Ex-DEP . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 2 770 Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 2 770 (j)
Maria Madalena de Lima e San-

tos Pacheco Pinheiro.
Ex-DEP . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 3 830 Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 3 830 (k)

Maria Margarida Guerreiro Abe-
casis Pinto de Sousa.

Ex-DEP . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 2 770 Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 2 770 (l)

Maria Natália dos Reis Gonçalves
Santos Silva.

Ex-SG . . . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 3 830 Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 3 830

Maria Odete de Sousa Lopes dos
Santos.

Ex-SG . . . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 4 900 Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 4 900 (m)

Maria Odete Gomes Cecílio de
Oliveira Neto.

Ex-DEEP . . . . Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 2 770 Técnica superior de biblio-
teca e documentação.

Assessor principal . . . . . . . 2 770 (n)

Orlando Maria Marques Ré . . . . Ex-DEP . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 2 770 Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . 2 770 (o)
Isabel Maria Núncio Faria Vaz . . . Ex-DEP . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . 1 610 Técnica superior . . . . . . . . . Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . 1 610
Maria Amélia Pardal Vargas

Ramos de Carvalho.
Ex-SG . . . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . 2 660 Técnica superior . . . . . . . . Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . 2 660

Maria da Conceição Teixeira dos
Prazeres.

Ex-DEP . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . 1 610 Técnica superior . . . . . . . . . Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . 1 610

Maria Irene Gonçalves Miralto . . . Ex-DEEP . . . . Técnica superior . . . . . . . . . Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . 1 610 Técnica superior . . . . . . . . . Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . 1 610
Maria Lucília Traça Gomes . . . . . Ex-DEP . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . 1 610 Técnica superior . . . . . . . . . Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . 1 610
Maria Lucinda Simões . . . . . . . . . Ex-DEP . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . 1 610 Técnica superior . . . . . . . . . Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . 1 610
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Categoria actual Transição em conformidade com as disposições dos n.os 1 a 4 do artigo 39.o do
Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, e da Portaria n.o 354/2000, de 15 de Junho

Quadro de origem Carreira Categoria Escalão Índice Carreira Categoria Escalão Índice

Nome Obser-
vações

Angelina Fernanda Neves Mor-
gado Francês Correia.

Ex-DEEP . . . . Técnica superior . . . . . . . . . Técnico superior principal 1 510 Técnica superior . . . . . . . . . Técnico superior principal 1 510

João Marques Rijo . . . . . . . . . . . . Ex-SG . . . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . Técnico superior principal 2 560 Técnica superior . . . . . . . . . Técnico superior principal 2 560
Maria Branca da Fonseca Neiva

de Oliveira Leal Lopes.
Ex-SG . . . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . Técnico superior principal 3 590 Técnica superior . . . . . . . . . Técnico superior principal 3 590

Maria Cristina de Almeida
Afonso de Carvalho.

Ex-SG . . . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . Técnico superior principal 3 590 Técnica superior . . . . . . . . . Técnico superior principal 3 590

Maria de Lourdes Rodrigues
Machado dos Santos Canhão.

Ex-DEEP . . . . Técnica superior . . . . . . . . . Técnico superior principal 1 510 Técnica superior . . . . . . . . . Técnico superior principal 1 510

Rosália Maria Assis Preto da
Silveira.

Ex-DEEP . . . . Técnica superior . . . . . . . . . Técnico superior principal 1 510 Técnica superior . . . . . . . . . Técnico superior principal 1 510

Rui Manuel Baptista Fiolhais . . . Ex-DEP . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . Técnico superior principal 1 510 Técnica superior . . . . . . . . . Técnico superior principal 1 510 (p)
Antónia Maria Simão da Silva e

Serpa.
Ex-DEP . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e

1.a classe.
1 460 Técnica superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e

1.a classe.
1 460

Domingos Correia . . . . . . . . . . . . Ex-DEEP . . . . Técnica superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460 Técnica superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460 (q)

Eduarda Maria Pereira Gonçal-
ves Correia Saraiva Dias.

Ex-DEEP . . . . Técnica superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460 Técnica superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe. 1 460

José Luís de Lemos de Sousa
Albuquerque.

Ex-DEP . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460 Técnica superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460 (r)

José Miguel da Graça Estêvão
André Nogueira.

Ex-DEEP . . . . Técnica superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460 Técnica superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460

Maria Isabel Matias Fernandes
Pereira.

Ex-DEEP . . . . Técnica superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460 Técnica superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460

Olinda Dias Ferreira de Carvalho Ex-DEP . . . . . Chefe de repartição . . . . . . Chefe de repartição . . . . . . 3 500 Técnica superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

3 500 (s)

Maria Teresa Pereira Paixão . . . . Ex-DEP . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460 Técnica superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460

Victor Manuel Bastos Baptista . . . Ex-DEP . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460 Técnica superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe.

1 460 (t)

Anabela Cabete Mota . . . . . . . . . Ex-DEP . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . Técnico super ior de
2.a classe.

1 400 Técnica superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

1 400 (u)

Antonieta do Rosário Pinto
Sebastião Rodrigues Ministro.

Ex-DEP . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

1 400 Técnica superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe. 1 400

Eugénio Rodrigues Almeida
Ramos.

Ex-DEEP . . . . Técnico profissional . . . . . . Técnico profissional prin-
cipal.

5 285 Técnica superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

1 400 (v)

Florbela Marques Cunha Guerra Ex-DEEP . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

6 280 Técnica superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

1 400 (v)

Maria do Rosário Fradinho Ma-
rafusta Dias Mendes.

Ex-DEP . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

1 400 Técnica superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

1 400

Paulo Jorge Martins Fernandes Ex-DEP . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

1 400 Técnica superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

1 400

Rute Sofia dos Santos Azinheiro
Guerra.

Ex-DEP . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

1 400 Técnica superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe.

1 400

Sílvia Cristina Neves Rabaça de
Matos Alves.

Ex-DEP . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r d e
2.a classe (estagiário).

1 310 Técnica superior . . . . . . . . . T é c n i c a s u p e r i o r d e
2.a classe (estagiária).

1 310

Maria Teresa de Jesus dos Santos Ex-SG . . . . . . . Técnica superior de biblio-
teca e documentação.

Técnico superior principal 2 560 Técnica superior de biblio-
teca e documentação.

Técnico superior principal 2 560

Paulo Manuel Coelho do Nas-
cimento.

Ex-SG . . . . . . . Técnica superior de ar-
quivo.

Técnico superior principal 2 560 Técnica superior de ar-
quivo.

Técnico superior principal 2 560
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José Antunes Martinho . . . . . . . . GEPE — M.
Econ.

Técnica superior de infor-
mática.

Assessor informático prin-
cipal.

3 860 Técnica superior de infor-
mática.

Assessor informático prin-
cipal. 3 860 (w)

Maria Margarida Gonçalves Ma-
chado.

Ex-DEP . . . . . Técnica superior de infor-
mática.

Assessor informático . . . . . 1 690 Técnica superior de infor-
mática.

Assessor informático . . . . . 1 690 (x)

Pedro Eurico Águas Nunes . . . . . Ex-DEEP . . . . Programador . . . . . . . . . . . . Programador especialista 2 630 Programador . . . . . . . . . . . . Programador especialista 2 630
Ana Maria Farinha Pereira Gil Ex-DEP . . . . . Programador . . . . . . . . . . . Programador . . . . . . . . . . . . 1 410 Programador . . . . . . . . . . . . Programador . . . . . . . . . . . . 1 410
Hélder Manuel de Matos . . . . . . . Ex-DEEP . . . . Programador . . . . . . . . . . . . P r o g r a m a d o r - a d j u n t o

1.a classe.
1 325 Programador . . . . . . . . . . . . P r o g r a m a d o r - a d j u n t o

1.a classe.
1 325

Victor Manuel Marques . . . . . . . . Ex-DEP . . . . . Programador . . . . . . . . . . . . P r o g r a m a d o r - a d j u n t o
2.a classe.

1 290 Programador . . . . . . . . . . . . P r o g r a m a d o r - a d j u n t o
2.a classe.

1 290

José Manuel Baptista Bossa . . . . Ex-DEP . . . . . Operador de sistema . . . . . Operador de sistema prin-
cipal.

1 385 Operador de sistema . . . . . Operador de sistema prin-
cipal.

1 385

Maria Luísa de Abreu Pinto
Lucas.

Ex-DEEP . . . . Operador de sistema . . . . . Operador de sistema esta-
giário.

1 260 Operador de sistema . . . . . Operador de sistema esta-
giário.

1 260

Ilda de Sousa Serrenho Costa . . . Ex-DEP . . . . . Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista princi-
pal.

3 590 Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista princi-
pal.

3 590

Maria de Lourdes Vieira Rocha
Abreu.

Ex-DEP . . . . . Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista princi-
pal.

3 590 Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista princi-
pal.

3 590

Maria Manuela Sequeira Brito
Ramos Grilo.

Ex-SG . . . . . . . Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista princi-
pal.

3 590 Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista princi-
pal.

3 590 (y)

Fernando Varela Guerreiro . . . . . Ex-SG . . . . . . . Técnico profissional . . . . . . Técnico profissional espe-
cialista.

2 270 Técnico profissional . . . . . . Técnico profissional espe-
cialista.

2 270

Alberto Alexandre da Silva Fer-
nandes.

Ex-DEP . . . . . Técnico profissional . . . . . . Técnico profissional prin-
cipal.

1 230 Técnico profissional . . . . . . Técnico profissional prin-
cipal.

1 230

Carla Manuel Fernandes Lopes Ex-DEP . . . . . Técnico profissional . . . . . . Técnico profissional prin-
cipal.

1 230 Técnico profissional . . . . . . Técnico profissional prin-
cipal.

1 230

Dorotea Rosa Martins Pires Frei-
tas de Lemos.

Ex-DEP . . . . . Técnico profissional . . . . . . Técnico profissional prin-
cipal.

1 230 Técnico profissional . . . . . . Técnico profissional prin-
cipal.

1 230

Maria de Fátima Correia dos San-
tos Mendes.

Ex-DEP . . . . . Técnico profissional . . . . . . Técnico profissional prin-
cipal.

1 230 Técnico profissional . . . . . . Técnico profissional prin-
cipal.

1 230

Anabela Ramos Leitão da Con-
ceição Matias.

Ex-SG . . . . . . . Técnico profissional . . . . . . Técnico profissional de
1.a classe.

4 245 Técnico profissional . . . . . . Técnico profissional de
1.a classe. 4 245

Eunice Maria da Costa Vale
Guerreiro.

Ex-SG . . . . . . . Técnico profissional . . . . . . Técnico profissional de
1.a classe.

3 230 Técnico profissional . . . . . . Técnico profissional de
1.a classe.

3 230

Margarida Alexandra de Oliveira
Dias Ferreira Duarte.

Ex-DEEP . . . . Técnico profissional . . . . . . Técnico profissional de
1.a classe.

1 215 Técnico profissional . . . . . . Técnico profissional de
1.a classe.

1 215

Maria Helena Domingos de
Matos Preto.

Ex-DEEP . . . . Técnico profissional . . . . . . Técnico profissional de
1.a classe.

5 260 Técnico profissional . . . . . . Técnico profissional de
1.a classe. 5 260 (z)

Paula Isabel Viegas Botelho
Espadinha.

Ex-DEEP . . . . Técnico profissional . . . . . . Técnico profissional de
1.a classe.

1 215 Técnico profissional . . . . . . Técnico profissional de
1.a classe.

1 215

Pedro Miguel Gonçalves Rebelo Ex-SG . . . . . . . Técnico profissional . . . . . . Técnico profissional de
1.a classe.

1 215 Técnico profissional . . . . . . Técnico profissional de
1.a classe.

1 215

Carlos Alberto da Cruz Rodrigues Ex-SG . . . . . . . Técnico profissional . . . . . . Técnico profissional de
2.a classe.

5 240 Técnico profissional . . . . . . Técnico profissional de
2.a classe.

5 240

Francisco Baptista Ramos Vaz . . . Ex-SG . . . . . . . Técnico profissional . . . . . . Técnico profissional de
2.a classe.

5 240 Técnico profissional . . . . . . Técnico profissional de
2.a classe.

5 240

Teresa Maria Oom Ferreira de
Sousa.

Ex-DEEP . . . . Técnico profissional . . . . . . Técnico profissional de
2.a classe.

1 191 Técnico profissional . . . . . . Técnico profissional de
2.a classe.

1 191
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Categoria actual Transição em conformidade com as disposições dos n.os 1 a 4 do artigo 39.o do
Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, e da Portaria n.o 354/2000, de 15 de Junho

Quadro de origem Carreira Categoria Escalão Índice Carreira Categoria Escalão Índice

Nome Obser-
vações

Ana Maria da Silva Ribas . . . . . . Ex-SG . . . . . . . Técnico profissional de
biblioteca e documenta-
ção.

Técnico profissional espe-
cialista principal.

2 315 Técnico profissional de
biblioteca e documenta-
ção.

Técnico profissional espe-
cialista principal.

2 315

Maria de Fátima Saldanha Cal-
deira Firmino.

Ex-SG . . . . . . . Técnico profissional de
arquivo.

Técnico profissional espe-
cialista.

2 270 Técnico profissional de
arquivo.

Técnico profissional espe-
cialista.

2 270

Maria do Patrocínio Lonet Del-
gado.

Ex-SG . . . . . . . Técnico profissional de
arquivo.

Técnico profissional espe-
cialista.

3 285 Técnico profissional de
arquivo.

Técnico profissional espe-
cialista.

3 285

Maria do Rosário dos Santos
Saraiva Caldeira.

Ex-SG . . . . . . . Técnico profissional de
arquivo.

Técnico profissional prin-
cipal.

1 230 Técnico profissional de
arquivo.

Técnico profissional prin-
cipal.

1 230

Dália Maria Pilré Garcia . . . . . . . Ex-DEP . . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . 1 330 Chefe de secção . . . . . . . . . 1 330
Elvira Milheiro Carvalho Men-

donça Pires Barata.
Ex-DEEP . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . 5 430 Chefe de secção . . . . . . . . . 5 430 (aa)

Maria Cristina dos Santos Alva
Rosa.

Ex-SG . . . . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . 5 430 Chefe de secção . . . . . . . . . 5 430 (ab)

Maria Ernestina Quintas Santos
Dias.

Ex-SG . . . . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . 5 430 Chefe de secção . . . . . . . . . 5 430 (ab)

Maria Fernanda Pereira Lima . . . Ex-DEEP . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . 1 330 Chefe de secção . . . . . . . . . 1 330
Maria José Farias Falcão Mar-

ques Mousinho.
Ex-DEEP . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . 1 330 Chefe de secção . . . . . . . . . 1 330

Maria Luísa Grilo Timóteo Duar-
te da Cruz.

Ex-SG . . . . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . 4 400 Chefe de secção . . . . . . . . . 4 400 (ab)

Alda Maria da Torre Almeida
Marques.

Ex-DEEP . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo
especialista.

4 305 Assistente administrativo Assistente administrativo
especialista.

4 305

David Antunes dos Santos . . . . . . Ex-DEP . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo
especialista.

2 270 Assistente administrativo Assistente administrativo
especialista.

2 270

Felisberto Veiga Nunes Barata . . . Ex-DEP . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo
especialista.

4 305 Assistente administrativo Assistente administrativo
especialista.

4 305

Francisco José Mendes das Neves Ex-DEEP . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo
especialista.

5 325 Assistente administrativo Assistente administrativo
especialista. 5 325

Lídia Manuela dos Santos Gomes
Teixeira Pinto.

Ex-DEEP . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo
especialista.

4 305 Assistente administrativo Assistente administrativo
especialista.

4 305

Maria de Lurdes Marques . . . . . . Ex-DEEP . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo
especialista.

4 305 Assistente administrativo Assistente administrativo
especialista.

4 305

Maria Guadalupe da Silva Fer-
reira.

Ex-DEP . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo
especialista.

3 285 Assistente administrativo Assistente administrativo
especialista. 3 285

Maria Madalena Amaral Carva-
lho da Silva.

Ex-DEP . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo
especialista.

4 305 Assistente administrativo Assistente administrativo
especialista.

4 305

Alice Almeida Brito . . . . . . . . . . . Ex-SG . . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

5 260 Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

5 260

António Alpoim de Lemos . . . . . Ex-SG . . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

1 215 Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

1 215

Carlos Alberto Cardoso Diniz . . . Ex-SG . . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

5 260 Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

5 260

Cristiana Maria Martins da
Cunha Bellem Ismael.

Ex-SG . . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

5 260 Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

5 260

José Carlos Cerdeira Sobral Vaz
da Mata.

Ex-DEEP . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

1 215 Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

1 215

Maria Alda Garcês dos Santos
Silva.

Ex-SG . . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

6 280 Assistente administrativo Assistente administrativo
principal. 6 280
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Categoria actual Transição em conformidade com as disposições dos n.os 1 a 4 do artigo 39.o do
Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, e da Portaria n.o 354/2000, de 15 de Junho

Quadro de origem Carreira Categoria Escalão Índice Carreira Categoria Escalão Índice

Nome Obser-
vações

Maria Anette de Almeida Nalha
Ferraz.

Ex-DEP . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

6 280 Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

6 280

Maria da Conceição Alexandre
Ferreira Vitorino.

Ex-DEEP . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

4 245 Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

4 245

Maria da Conceição Santos Neves Ex-DEEP . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

5 260 Assistente administrativo Assistente administrativo
principal. 5 260

Maria Esmeralda de Matos Teles
Adão.

Ex-DEEP . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

6 280 Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

6 280

Maria Filomena Severiano Va-
lente.

Ex-SG . . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

6 280 Assistente administrativo Assistente administrativo
principal. 6 280

Maria João Sequeira Bernardo . . . Ex-DEP . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

2 225 Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

2 225

Maria Manuela César Pinha de
Oliveira Rodrigues.

Ex-SG . . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

6 280 Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

6 280

Maria Mercês Rodrigues Gomes
Quartilho.

Ex-SG . . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

6 280 Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

6 280

Maria Virgínia da Fonseca Mar-
tins dos Santos Barão.

Ex-DEEP . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

5 260 Assistente administrativo Assistente administrativo
principal.

5 260

Elizabeth Maritza de Barros
Bolck.

Ex-SG . . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 1 191 Assistente administrativo Assistente administrativo 1 191

Gina Paula dos Anjos Lopes . . . . Ex-DEEP . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 1 191 Assistente administrativo Assistente administrativo 1 191
Isabel Maria Costa Marques

Pinto Ferreira.
Ex-SG . . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 2 201 Assistente administrativo Assistente administrativo 2 201

Jaime Frederico Gomes de Bar-
ros.

Ex-DEEP . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 1 191 Assistente administrativo Assistente administrativo 1 191

Maria Arlete Marques Abrantes
Videira.

Ex-DEEP . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 5 230 Assistente administrativo Assistente administrativo 5 230

Maria Cristina Furtado Louro
Falé Alves.

Ex-DEEP . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 2 201 Assistente administrativo Assistente administrativo 2 201

Paulo Jorge Oliveira Granadas . . . Ex-DEEP . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 1 191 Assistente administrativo Assistente administrativo 1 191
Teresa da Silva Campos Ribeiro

Soares.
Ex-SG . . . . . . . Assistente administrativo Assistente administrativo 6 240 Assistente administrativo Assistente administrativo 6 240

Ana Maria Brochado de Lemos
de Carvalho.

Ex-SG . . . . . . . Op. altamente qualificado Operário principal . . . . . . . 3 245 Op. Altamente qualificado Operário principal . . . . . . . 3 245

António Luís Pereira da Costa . . . Ex-SG . . . . . . . Op. altamente qualificado Operário principal . . . . . . . 3 245 Op. altamente qualificado Operário principal . . . . . . . 3 245
Gregório da Costa . . . . . . . . . . . . Ex-SG . . . . . . . Op. altamente qualificado Operário principal . . . . . . . 2 235 Op. altamente qualificado Operário principal . . . . . . . 2 235
José Américo Rodrigues dos San-

tos.
Ex-SG . . . . . . . Op. altamente qualificado Operário principal . . . . . . . 3 245 Op. altamente qualificado Operário principal . . . . . . . 3 245

Alcinda dos Anjos Gonçalves Bal-
tazar.

Ex-SG . . . . . . . Op. qualificado . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . 4 230 Op. qualificado . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . 4 230

Maria da Ascenção Valente Ma-
galhães da Rocha.

Ex-SG . . . . . . . Op. qualificado . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . 4 230 Op. qualificado . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . 4 230

Miquelina da Silva Gonçalves . . . Ex-SG . . . . . . . Op. qualificado . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . 1 196 Op. qualificado . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . 1 196
José Carlos Lemos Passos Gon-

çalves.
Ex-SG . . . . . . . Op. qualificado . . . . . . . . . . Operário . . . . . . . . . . . . . . . 7 205 Op. qualificado . . . . . . . . . . Operário . . . . . . . . . . . . . . . 7 205

Maria Cristina Rodrigues Martins Ex-SG . . . . . . . Op. qualificado . . . . . . . . . . Operário . . . . . . . . . . . . . . . 6 191 Op. qualificado . . . . . . . . . . Operário . . . . . . . . . . . . . . . 6 191
Carlos Bruno Simões Barbosa . . . Ex-DEEP . . . . Motorista de ligeiros . . . . . Motorista de ligeiros . . . . . 2 142 Motorista de ligeiros . . . . . Motorista de ligeiros . . . . . 2 142
Emílio Caldeira Diogo . . . . . . . . . Ex-DEP . . . . . Motorista de ligeiros . . . . . Motorista de ligeiros . . . . . 8 225 Motorista de ligeiros . . . . . Motorista de ligeiros . . . . . 8 225
João Baptista da Silva . . . . . . . . . . Ex-DEEP . . . . Motorista de ligeiros . . . . . Motorista de ligeiros . . . . . 7 210 Motorista de ligeiros . . . . . Motorista de ligeiros . . . . . 7 210
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Categoria actual Transição em conformidade com as disposições dos n.os 1 a 4 do artigo 39.o do
Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, e da Portaria n.o 354/2000, de 15 de Junho

Quadro de origem Carreira Categoria Escalão Índice Carreira Categoria Escalão Índice

Nome Obser-
vações

João de Matos Amorim . . . . . . . . C. Nac. Pen-
sões.

Motorista de ligeiros . . . . . Motorista de ligeiros . . . . . 8 225 Motorista de ligeiros . . . . . Motorista de ligeiros . . . . . 8 225

Clarisse Carvalho da Silva Diniz Ex-SG . . . . . . . Operador de reprografia . . . Operador de reprografia . . . 8 205 Operador de reprografia . . . Operador de reprografia . . . 8 205
José de Lima Mesquita . . . . . . . . . Ex-SG . . . . . . . Operador de reprografia . . . Operador de reprografia . . . 8 205 Operador de reprografia . . . Operador de reprografia . . . 8 205
Mário Vitorino . . . . . . . . . . . . . . . Ex-DEP . . . . . Encarregado pessoal auxi-

liar.
Encarregado pessoal auxi-

liar.
4 220 Encarregado pessoal auxi-

liar.
Encarregado pessoal auxi-

liar.
4 220

Aduinda Fernandes Tronco . . . . . Ex-DEP . . . . . Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . 8 205 Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . 8 205
Anabela Casimiro Geraldo Cris-

tóvão.
Ex-DEEP . . . . Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . 4 147 Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . 4 147

António Fernandes Serrano . . . . Ex-DEP . . . . . Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . 8 205 Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . 8 205
Arlindo Costa Lopes . . . . . . . . . . Ex-SG . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . 4 147 Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . 4 147 (ac)
Aurora da Ascenção Delgado . . . Ex-DEP . . . . . Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . 6 176 Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . 6 176
Ester Lopes da Cunha da Silva . . . Ex-DEP . . . . . Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . 5 162 Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . 5 162
Isabel dos Anjos Madeira Diniz

Gomes.
Ex-DEEP . . . . Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . 8 205 Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . 8 205

Maria da Glória da Costa Afonso
Soares.

Ex-SG . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . 5 162 Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . 5 162

(a) Exerce em regime de gestão corrente, o cargo de director de serviços do Departamento de Estatística, Emprego e Formação Profissional do MTS.
(b) Lugar criado pelo Despacho Normativo n.o 522/94, de 19 de Julho, a extinguir quando vagar. Diário da República, 2.a série, n.o 165, de 19 de Julho de 1994.
(c) Lugar criado pela Portaria n.o 699/98, de 27 de Julho, a extinguir quando vagar. Diário da República, 2.a série, n.o 177, de 27 de Julho de 1998. Antiguidade na categoria pendente de recurso.
(d) Lugar criado pela Portaria n.o 527/85, de 31 de Julho, a extinguir quando vagar. Diário da República, 1.a série, n.o 174, de 31 de Julho de 1985. Nomeado, em comissão de serviço, para o cargo de director-adjunto do Departamento de Relações Internacionais

de Segurança Social do MTS, cargo equiparado a sudirector-geral.
(e) Lugar criado pela Portaria n.o 194/95, de 22 de Junho, a extinguir quando vagar. Diário da República, 2.a série, n.o 142, de 22 de Junho de 1995. Nomeado, em comissão de serviço, para o cargo de secretário da Comissão Interministerial para o Emprego

do MTS.
(f) Nomeada, em comissão de serviço, para o cargo de directora-geral do Emprego e Formação Profissional do MTS.
(g) Lugar criado pela Portaria n.o 392/97, de 8 de Julho, a extinguir quando vagar. Diário da República, 2.a série, n.o 155, de 8 de Julho de 1997. Exerce em regime de gestão corrente, o cargo de chefe da Divisão de Documentação e Informação do Trabalho,

Emprego e Formação, do DEPP do MTS.
(h) Nomeada, em comissão de serviço por um ano, para o cargo de directora de serviços do DEPP do MTS.
(i) Nomeada em comissão de serviço para o cargo de subdirectora-geral do DEPP do MTS.
(j) Nomeada, em comissão de serviço por um ano, para o cargo de vogal do conselho de direcção dos Serviços Sociais do Ministério da Saúde.
(k) Nomeada, em comissão de serviço, para o cargo de directora-geral do Departamento para os Assuntos Europeus e Relações Internacionais do MTS.
(l) Lugar criado pela Portaria n.o 63/95, de 25 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 48, de 25 de Fevereiro de 1995, a extinguir quando vagar. Nomeada para exercer o cargo de presidente da comissão directiva do Instituto para a

Inovação da Formação do MTS.
(m) Lugar criado pelo Despacho Normativo n.o 266/94, de 22 de Abril, a extinguir quando vagar. Diário da República, 1.a série-B, n.o 94, de 22 de Abril de 1994. Nomeada, em comissão de serviço por um ano, para o cargo de directora de serviços do Centro

de Informação e Documentação Económica e Social do DEPP do MTS.
(n) Nomeada, em comissão de serviço por um ano, para o cargo de chefe da Divisão de Documentação e Informação de Solidariedade e Segurança Social do DEPP do MTS.
(o) Lugar criado pela Portaria n.o 251/96, de 13 de Novembro, a extinguir quando vagar. Diário da República, 2.a série, n.o 263, de 13 de Novembro de 1996. Nomeado, em comissão de serviço, para o cargo de subdirector-geral do DEPP do MTS.
(p) Nomeado, em comissão de serviço, para o cargo de chefe do Gabinete do Secretário de Estado da Segurança Social do MTS.
(q) Exerce funções em comissão extraordinária de serviço na comissão instaladora do município de Odivelas.
(r) Nomeado, em comissão de serviço por um ano, para o cargo de chefe da Divisão de Análise e Previsão do DEPP do MTS.
(s) Reclassificação nos termos do n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a alteração introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
(t) Nomeado, em comissão de serviço por um ano, para o cargo de director de Serviços de Gestão e Administração do DEPP do MTS.
(u) Requisitada pelo Centro Regional de Segurança Social do Norte do MTS.
(v) Transição efectuada nos termos da alínea b) do n.o 3 e do n.o 4 do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio.
(w) Nomeado, em comissão de serviço por um ano, para o cargo de chefe da Divisão de Informática do DEPP do MTS.
(x) Nomeada, em comissão de serviço, para exercer o cargo de chefe de divisão da Direcção de Serviços de Programação, Avaliação e Documentação no Instituto da Cooperação Portuguesa do Ministério dos Negócios Estrangeiros.
(y) Lugar criado pela Portaria n.o 486/90, de 29 de Junho, a extinguir quando vagar. Diário da República 1.a série, n.o 148, de 29 de Junho.
(z) Nomeada para exercer funções no Gabinete do Secretário de Estado da Segurança Social do MTS.
(aa) Exerce funções em regime de requisição na Secretaria-Geral do MTS.
(ab) Lugar a extinguir quando vagar.
(ac) Destacado para exercer funções no Gabinete do Secretário de Estado do Trabalho e Formação do MTS.

16 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, Luís Capucha.
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Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Rectificação n.o 191/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 392/2001 (2.a série) referente à transferência
da técnica superior principal licenciada Maria Isabel Cabral Cordovil,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 8, de 1 de Janeiro
de 2001, a p. 396, rectifica-se que onde se lê «por despachos de 6
de Setembro de 2000 do vereador da Câmara Municipal de Cascais»
deve ler-se «por despachos de 6 de Setembro de 2000 do vereador
da Câmara Municipal de Oeiras».

10 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços, Rui Manuel José
Barbosa.

Rectificação n.o 192/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 22 525/2000 (2.a série), referente à nomeação
do licenciado José António Pinto Belo na categoria de assessor prin-
cipal do quadro do IDICT, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 258, de 8 de Novembro de 2000, a p. 18 118, rectifica-se que
onde se lê «A presente nomeação reporta-se a 20 de Novembro de
1992» deve ler-se «A presente nomeação reporta-se a 20 de Novembro
de 1988».

15 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços, Rui Manuel José
Barbosa.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE,
DA EDUCAÇÃO E DA SAÚDE

Despacho conjunto n.o 98/2001. — Pelo despacho conjunto
n.o 999/2000, dos Ministros do Trabalho e da Solidariedade, da Edu-
cação e da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 233,
de 9 de Outubro de 2000, foi instituído o grupo interdepartamental
no âmbito da intervenção precoce, a que se refere a alínea b) do
n.o 11.1 do despacho conjunto n.o 891/99, de 19 de Outubro.

Considerando que importa introduzir alterações na composição do
referido grupo interdepartamental:

Determina-se que a alínea b) do n.o 1 do despacho conjunto
n.o 999/2000, de 13 de Setembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 233, de 9 de Outubro de 2000, passe a ter a seguinte
redacção:

«1 — [. . .]

a) [ . . . ]
b) Licenciadas Maria Filomena Pereira e Maria Paula Aguiar,

em representação do Departamento da Educação Básica;»

12 de Dezembro de 2000. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues. — O Ministro da
Educação, Augusto Ernesto Santos Silva. — A Ministra da
Saúde, Maria Manuela de Brito Arcanjo Marques da Costa.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 1739/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e
nos despachos do Secretário de Estado da Justiça n.os 25 546/99, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 299, de 27 de Dezembro
de 1999, e 23 825/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 270, de 22 de Novembro de 2000, mantenho a subdelegação de
competências conferida à conservadora dos registos centrais, licen-
ciada Odete de Almeida Pereira da Fonseca Jacinto, pelo meu des-
pacho n.o 1533/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 17,
de 21 de Janeiro de 2000.

2 — Ratifico todos os actos praticados pela conservadora dos regis-
tos centrais, licenciada Odete de Almeida Pereira da Fonseca Jacinto,
no âmbito das competências abrangidas por esta subdelegação desde
26 de Julho de 2000.

15 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, Carlos Manuel Santana
Vidigal.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho (extracto) n.o 1740/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 3 de Janeiro de 2001, em substituição do director-geral:

Maria de Fátima Barreto Roldão Pereira e Josefa da Conceição
Pacheco dos Santos Gomes, técnicas profissionais de 2.a classe,
de nomeação definitiva, do quadro de pessoal da Direcção-Geral
dos Serviços Judiciários, Natividade do Carmo Pereira Almeida
Lopes, técnica profissional de 2.a classe, de nomeação definitiva,
do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços de Infor-
mática, e Maria Antonieta da Conceição Ramos, técnica profissional
de 2.a classe, de nomeação definitiva, da Direcção-Geral dos Ser-
viços Judiciários — nomeadas, definitivamente, precedendo con-
curso, técnicas profissionais de 1.a classe do quadro de pessoal da
Direcção-Geral dos Serviços Judiciários. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

Despacho n.o 1741/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 10 de Janeiro de 2001
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. João
Botelho, advogado, com escritório no Largo da Feira, 24, 2.o, esquerdo,
2665-228 Malveira, autorizado a fazer a apresentação dos requeri-
mentos de injunção, mediante ficheiro informático, nas secretarias
judiciais e de injunção.

10 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 1742/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 14 de Dezembro de
2000 do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o
Dr. João Rui Guimarães, advogado, com escritório na Avenida do
Marechal Humberto Delgado, 269, 2.o, esquerdo, 4760 Vila Nova
de Famalicão, autorizado a fazer a apresentação dos requerimentos
de injunção, mediante ficheiro informático, nas secretarias judiciais
e de injunção.

10 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 1743/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 10 de Janeiro de 2001
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Filipe
Veiga de Oliveira, advogado, com escritório na Rua do Padre Estêvão
Cabral, 79, 1.o, sala 106, Edifício Fernão de Magalhães,
3000-317 Coimbra, autorizado a fazer a apresentação dos requeri-
mentos de injunção, mediante ficheiro informático, nas secretarias
judiciais e de injunção.

10 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 1744/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 28 de Dezembro de
2000 do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o
Dr. Jorge Gonçalves, advogado, com escritório na Rua de Paiva de
Andrade, 6, 2.o, direito, 1200-310 Lisboa, autorizado a fazer a apre-
sentação dos requerimentos de injunção, mediante ficheiro informá-
tico, nas secretarias judiciais e de injunção.

10 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.
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Despacho n.o 1745/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 10 de Janeiro de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Pedro
M. Proença, advogado, com escritório na Rua de Domingos
Sequeira, 27, 1.o, G, 1350-119 Lisboa, autorizado a fazer a apresen-
tação dos requerimentos de injunção, mediante ficheiro informático,
nas secretarias judiciais e de injunção.

10 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 1746/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 10 de Janeiro de 2001
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. José
Eugénio Dias Ferreira, advogado, com escritório na Avenida de Antó-
nio Augusto de Aguiar, 40, rés-do-chão, direito, 1050-016 Lisboa, auto-
rizado a fazer a apresentação dos requerimentos de injunção, mediante
ficheiro informático, nas secretarias judiciais e de injunção.

10 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 1747/2001 (2.a série). — No uso da delegação de
competências conferida pelo director-geral (Diário da República,
2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000) e por meus despachos:

De 3 de Janeiro de 2001:

Adérito Pompílio Guerra, escrivão-adjunto (escalão 3, índice 410, até
31 de Janeiro de 2000; escalão 4, índice 450, a partir de 1 de Feve-
reiro de 2000) da 2.a Vara Criminal do Porto — autorizado o exer-
cício de funções, em regime de substituição, como escrivão de direito
da mesma Vara (escalão 1, índice 510) no período de 17 de Setembro
de 1999 a 30 de Novembro de 2000.

Maria Helena Bárbara Moreira Gomes, escrivã-adjunta (escalão 5,
índice 470) do Tribunal de Família e Menores de Coimbra — auto-
rizado o exercício de funções, em regime de substituição, como
escrivã de direito do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510) no
período de 22 de Maio a 8 de Junho de 2000.

Maria José Pereira Béco, escrivã-adjunta (escalão 4, índice 450) do
Tribunal da Comarca de Vila do Conde — autorizado o exercício
de funções, em regime de substituição, como escrivã de direito
do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510) no período de 19 de
Maio a 30 de Setembro de 2000.

Maria Valentina Encarnação Martins da Silva, escrivã de direito inte-
rina do 2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Loulé — autorizado o exercício de idênticas funções (escalão 1,
índice 510), em regime de substituição, aquando escrivã-adjunta
do mesmo Tribunal (escalão 2, índice 395, até 31 de Janeiro de
2000; escalão 3, índice 410, a partir de 1 de Fevereiro) no período
de 15 de Setembro de 1999 a 7 de Fevereiro de 2000.

Rosa Maria Rebelo Silva, escrivã-adjunta (escalão 3, índice 410) do
Tribunal da Comarca de Mirandela — autorizado o exercício de
funções, em regime de substituição, como escrivã de direito (esca-
lão 1, índice 510) aquando escrivã-adjunta do Tribunal da Comarca
de Figueira de Castelo Rodrigo no período de 5 de Junho a 11
de Agosto de 2000.

Rui Henrique José Mendes Moller Freiria, escrivão-adjunto (escalão 5,
índice 470) do Tribunal da Comarca de Mangualde — autorizado
o exercício de funções, em regime de substituição, como escrivão
de direito do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510) no período
de 24 de Março a 15 de Agosto de 2000.

De 4 de Janeiro de 2001:

Leonel Silvério Rocha Pinto, escrivão-adjunto (escalão 2, índice 395)
do 3.o Juízo Cível do Porto — autorizado o exercício de funções,
em regime de substituição, como escrivão de direito do mesmo
Juízo (escalão 1, índice 510) no período de 17 de Janeiro a 18
de Maio de 2000.

10 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Instituto de Gestão Financeira
e Patrimonial da Justiça

Despacho (extracto) n.o 1748/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho directivo de 15 de Janeiro de 2001:

Lígia Maria Santos Rodrigues, assistente administrativa do quadro
de pessoal dos serviços regionais de Lisboa do Instituto Português
da Juventude — transferida, por urgente conveniência de serviço,
para idêntica categoria do quadro de pessoal do Gabinete de Gestão
Financeira deste Ministério, ficando exonerada das funções ante-
riores a partir da data da aceitação do lugar. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Fernando Lopes Ribeiro Mendes.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 1749/2001 (2.a série). — Havendo necessidade de
assegurar o normal funcionamento do Ministério da Economia nas
minhas ausências e impedimentos, designo para me substituir o Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Economia, Prof. Doutor Vítor
Manuel da Silva Santos.

3 de Janeiro de 2001. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.

Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo
do Ministério da Economia

Despacho n.o 1750/2001 (2.a série). — Por despacho do director
regional de 4 de Janeiro de 2001:

Isabel Maria Fernandes Pereira Branco e Maria Teresa Oliveira Feijão
de Sousa Telles da Silva, técnicas profissionais de 2.a classe, e Alcide
Ferro Carranca e Ana Paula Tanganho dos Reis Galante Correia,
assistentes administrativos — autorizada a recuperação de venci-
mento de exercício perdido num total de sete, um, cinco e seis
dias, respectivamente.

4 de Janeiro de 2001. — O Director Regional, Alberto Mariano dos
Santos.

Instituto Nacional da Propriedade Industrial

Despacho (extracto) n.o 1751/2001 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Janeiro de 2001 do vogal do conselho de administração
do Instituto Nacional da Propriedade Industrial:

Humberto Mário Neves de Andrade, técnico de 1.a classe da carreira
técnica profissional, área de secretariado, arquivo, biblioteca e docu-
mentação, do quadro de pessoal do Instituto Nacional da Proprie-
dade Industrial (criado pelo Decreto-Lei n.o 17/90, de 30 de Dezem-
bro) — provido definitivamente como técnico profissional principal,
área de secretariado, arquivo, biblioteca e documentação, após
aprovação em concurso interno de acesso limitado (escalão 1,
índice 230), extinguindo-se automaticamente o lugar onde se encon-
trava integrado (nos termos do n.o 6 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 400/98, de 17 de Dezembro). (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2001. — O Director de Organização e Gestão, José
Maria Lourenço Maurício.

Despacho (extracto) n.o 1752/2001 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Janeiro de 2001 do vogal do conselho de administração
do Instituto Nacional da Propriedade Industrial:

Maria Suzana Varanda Gonçalves Fernandes Ferreira, técnica supe-
rior de 2.a classe da carreira técnica superior, área de informação
e documentação, do quadro de pessoal do Instituto Nacional da
Propriedade Industrial (criado pelo Decreto-Lei n.o 17/90, de 30
de Dezembro) — provida definitivamente como técnica superior
de 1.a classe da carreira técnica superior, área de informação e
documentação, após aprovação em concurso interno de acesso limi-
tado (escalão 1, índice 460), extinguindo-se automaticamente o lugar
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onde se encontrava integrada, nos termos do n.o 6 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 400/98, de 17 de Dezembro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2001. — O Director de Organização e Gestão,
José Maria Lourenço Maurício.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Contrato n.o 157/2001. — Por despacho de 24 de Novembro de
2000 da Ministra do Planeamento:

Contrato-programa

Aos 24 dias do mês de Novembro de 2000, entre o Ministério
do Planeamento, representado pelo presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Alentejo, e o município de Mourão, repre-
sentado pelo presidente da Câmara Municipal, é celebrado um con-
trato-programa de cooperação técnica e financeira, integrado no
regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro,
que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato-programa

Constitui objecto do presente contrato-programa a melhoria e o
restabelecimento das acessibilidades directamente ligadas ao EFMA
no concelho de Mourão, cujo investimento global elegível se estima
em 700 000 contos.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato-programa

O presente acordo produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Compete ao Ministério do Planeamento:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, visar
os autos de medição e verificar as facturas através da Comissão
de Coordenação da Região do Alentejo (CCRA);

b) Processar, através da Comissão de Coordenação da Região
do Alentejo, a comparticipação financeira da administração
central sobre os autos visados pela CCRA e na proporção
do financiamento aprovado. Estes pagamentos têm por base
os projectos que tenham obtido parecer favorável da CCRA;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da CCRA,
apoio técnico à Câmara Municipal outorgante, designada-
mente nos processos de lançamento dos concursos e fisca-
lização das obras.

2 — No âmbito do presente contrato-programa, cabe à Câmara
Municipal contratante exercer os poderes que integram a sua qua-
lidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concursos para
a adjudicação da obra;

c) Organizar o dossier do projecto de investimento, devendo,
em caso de execução da obra por administração directa, ser
dado cumprimento ao despacho n.o 13 536/98 (2.a série), do
Secretário de Estado da Administração Local e Ordenamento
do Território, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 179, de 5 de Agosto de 1998;

d) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação
do financiamento obtido, nos termos do disposto no despacho
n.o 11/90, do Secretário de Estado da Administração Local
e Ordenamento do Território, de 15 de Abril, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 4 de Maio de 1990;

e) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRA, de acordo com o disposto
neste contrato-programa;

f) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-

respondente à participação financeira de sua responsabi-
lidade;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva das obras.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade
de financiamento

1 — A comparticipação financeira do Ministério do Planeamento
contempla os encargos da Câmara Municipal de Mourão com a exe-
cução dos empreendimentos previstos no presente contrato-programa,
até ao montante de 105 000 contos, assim distribuída:

2000 — 70 000 contos;
2001 — 35 000 contos.

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá a Ministra do Planeamento autorizar a concessão de adian-
tamentos, na observância das disponibilidades orçamentais do
momento.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programa financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — Deverá o município de Mourão assegurar a parte do inves-
timento de acordo com o anexo do presente contrato-programa, a
que corresponde 10 % do investimento a realizar.

5 — Ao município de Mourão caberá a responsabilidade da exe-
cução financeira presentemente acordada. A não utilização em cada
ano económico das dotações previstas no presente contrato-programa
determina a perda do saldo anual existente.

6 — O presente contrato-programa só produz efeitos financeiros
após as aprovações previstas no n.o 4 desta cláusula.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do con-
trato-programa será constituída pelos representantes da Comissão de
Coordenação da Região do Alentejo e da Câmara Municipal de
Mourão.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução do investimento previsto neste
contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos do muni-
cípio de Mourão e do Ministério do Planeamento, dotação da Comis-
são de Coordenação da Região do Alentejo, de acordo com a par-
ticipação estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do contrato-programa

O incumprimento do presente contrato-programa e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências financeiras que
lhe couberem ao abrigo da lei das finanças locais, até à integral res-
tituição das verbas recebidas.

24 de Novembro de 2000. — O Presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Alentejo, (Assinatura ilegível.) — O Presidente
da Câmara Municipal de Mourão, (Assinatura ilegível.)

Comissão de Coordenação da Região do Algarve

Aviso n.o 1564/2001 (2.a série). — Por despachos de 6 de Dezem-
bro de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Algarve, reconhecendo a urgente conveniência de serviço:

Maria do Rosário Cristóvão Nunes, assessora do quadro de pessoal
da Comissão de Coordenação da Região do Algarve — nomeada
definitivamente, precedendo concurso, assessora principal, do
mesmo quadro, ficando exonerada do lugar que ocupava a partir
da data do despacho; a remuneração corresponde ao escalão 1,
índice 710.

Ana Paula Peres Cavaco dos Santos, técnica profissional principal
do quadro de pessoal da Comissão de Coordenação da Região
do Algarve — nomeada definitivamente, precedendo concurso, téc-
nica profissional especialista, do mesmo quadro, ficando exonerada
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do lugar que ocupava a partir da data do despacho; a remuneração
corresponde ao escalão 1, índice 260.

21 de Dezembro de 2000. — A Administradora, em regime de subs-
tituição, Teresa Maria das Dores Ventura de Almeida Marques.

Aviso n.o 1565/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
da Comissão de Coordenação da Região do Algarve de 15 de Dezem-
bro de 2000, reconhecendo a urgente conveniência de serviço:

Maria Alexandra Costa Sena Rodrigues, técnica superior de infor-
mática de 2.a classe do quadro de pessoal da Comissão de Coor-
denação da Região do Algarve — nomeada definitivamente, pre-
cedendo concurso, técnica superior de informática de 1.a classe,
do mesmo quadro, ficando exonerada do lugar que ocupava a partir
da data do despacho. A remuneração corresponde ao escalão 1,
índice 540.

21 de Dezembro de 2000. — A Administradora, em regime de subs-
tituição, Teresa Maria das Dores Ventura de Almeida Marques.

Aviso n.o 1566/2001 (2.a série). — Por despachos de 5 de Dezem-
bro de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Algarve, reconhecendo a urgente conveniência de serviço:

Alda Fernanda Pais da Cunha Faria, assistente administrativa do qua-
dro de pessoal dos gabinetes de apoio técnico/Comissão de Coor-
denação da Região do Algarve — nomeada definitivamente, pre-
cedendo concurso, assistente administrativa principal do mesmo
quadro, ficando exonerada do lugar que ocupava a partir da data
do despacho; a remuneração corresponde ao escalão 1, índice 215.

Ana Maria de Almeida Sampaio, técnica superior de 2.a classe do
quadro de pessoal da Comissão de Coordenação da Região do
Algarve — nomeada definitivamente, precedendo concurso, técnica
superior de 1.a classe do mesmo quadro, ficando exonerada do
lugar que ocupava a partir da data do despacho; a remuneração
corresponde ao escalão 1, índice 460.

21 de Dezembro de 2000. — A Administradora, em regime de subs-
tituição, Teresa Maria das Dores Ventura de Almeida Marques.

Aviso n.o 1567/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
da Comissão de Coordenação da Região do Algarve de 27 de Novem-
bro de 2000, a Comissão de Coordenação da Região do Algarve pre-
tende recrutar um técnico profissional, com vínculo à função pública,
através de transferência ou requisição, com a categoria de técnico
profissional — fiscal técnico de obras de 1.a classe, para integrar o
quadro de pessoal dos gabinetes de apoio técnico/Comissão de Coor-
denação da Região do Algarve.

Local de trabalho — Gabinete de Apoio Técnico de Faro, sito na
Praça de José Afonso, bloco A, rés-do-chão, em Faro.

Os interessados deverão, no prazo de 15 dias a contar da data
de publicação deste aviso, apresentar requerimento sucinto, contendo
a natureza do vínculo à função pública, dirigido ao presidente da
Comissão de Coordenação da Região do Algarve, Praça da Liber-
dade, 2, 8000-164 Faro, acompanhado de curriculum vitae, sendo opor-
tunamente convocados para a realização de entrevista.

15 de Janeiro de 2001. — A Administradora, em regime de subs-
tituição, Teresa Maria Dores Ventura de Almeida Marques.

Aviso n.o 1568/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
da Comissão de Coordenação da Região do Algarve de 27 de Novem-
bro de 2000, a Comissão de Coordenação da Região do Algave pre-
tende recrutar um técnico profissional, com vínculo à função pública,
através de transferência ou requisição, com a categoria de técnico
profissional — desenhador de 1.a classe, para integrar o quadro de
pessoal dos gabinetes de apoio técnico/Comissão de Coordenação
da Região do Algarve.

Local de trabalho — Gabinete de Apoio Técnico de Faro, sito na
Praça de José Afonso, bloco A, rés-do-chão, em Faro.

Os interessados deverão, no prazo de 15 dias a contar da data
de publicação deste aviso, apresentar requerimento sucinto, contendo
a natureza do vínculo à função pública, dirigido ao presidente da
Comissão de Coordenação da Região do Algarve, Praça da Liber-
dade, 2, 8000-164 Faro, acompanhado de curriculum vitae, sendo opor-
tunamente convocados para a realização de entrevista.

15 de Janeiro de 2001. — A Administradora, em regime de subs-
tituição, Teresa Maria Dores Ventura de Almeida Marques.

Aviso n.o 1569/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
da Comissão de Coordenação da Região do Algarve de 27 de Novem-
bro de 2000, a Comissão de Coordenação da Região do Algarve pre-
tende recrutar um técnico profissional, com vínculo à função pública,
através de transferência ou requisição, com a categoria de técnico
profissional — topógrafo de 1.a classe, para integrar o quadro de pes-
soal dos gabinetes de apoio técnico/Comissão de Coordenação da
Região do Algarve.

Local de trabalho — Gabinete de Apoio Técnico de Faro, sito na
Praça de José Afonso, bloco A, rés-do-chão, em Faro.

Os interessados deverão, no prazo de 15 dias a contar da data
de publicação deste aviso, apresentar requerimento sucinto, contendo
a natureza do vínculo à função pública, dirigido ao presidente da
Comissão de Coordenação da Região do Algarve, Praça da Liber-
dade, 2, 8000-164 Faro, acompanhado de curriculum vitae, sendo opor-
tunamente convocados para a realização de entrevista.

15 de Janeiro de 2001. — A Administradora, em regime de subs-
tituição, Teresa Maria Dores Ventura de Almeida Marques.

Aviso n.o 1570/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
da Comissão de Coordenação da Região do Algarve de 27 de Novem-
bro de 2000 a Comissão de Coordenação da Região do Algarve pre-
tende recrutar um técnico superior, com vínculo à função pública,
através de transferência ou requisição, com a categoria de técnico
superior de 2.a classe, 1.a classe ou principal, com licenciatura em
Arquitectura Paisagista, para integrar o quadro de pessoal dos gabi-
netes de apoio técnico/Comissão de Coordenação da Região do
Algarve.

Local de trabalho — Gabinete de Apoio Técnico de Faro, sito na
Praça de José Afonso, bloco A, rés-do-chão, em Faro.

Os interessados deverão, no prazo de 15 dias a contar da data
da publicação deste aviso, apresentar requerimento sucinto, contendo
a natureza do vínculo à função pública, dirigido ao presidente da
Comissão de Coordenação da Região do Algarve, Praça da Liberdade,
2, 8000-164 Faro, acompanhado do curriculum vitae, sendo oportu-
namente convocados para a realização de entrevista.

15 de Janeiro de 2001. — A Administradora, em regime de subs-
tituição, Teresa Maria Dores Ventura de Almeida Marques.

Departamento de Prospectiva e Planeamento

Despacho n.o 1753/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
15 de Dezembro de 2000:

Pedro Paulo Ramires Ferreira Nobre, aprovado em estágio da carreira
técnica superior — nomeado definitivamente técnico superior de
2.a classe (escalão 1, índice 400) do quadro de pessoal deste Depar-
tamento, com efeitos à data do despacho, a partir da qual é exo-
nerado da categoria de técnico profissional de 1.a classe. (Não carece
do visto do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2001. — A Directora-Geral, Alda de Caetano
Carvalho.

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Aviso n.o 1571/2001 (2.a série). — Por despacho do director-geral
do Desenvolvimento Regional de 3 de Janeiro de 2001:

Carlos David Almeida Ramalho, motorista de ligeiros do Centro
Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, escalão 1,
índice 132 — integrado no quadro de pessoal da Direcção-Geral
do Desenvolvimento Regional, com a mesma categoria, escalão
e índice, com efeitos a 1 de Janeiro de 2001, precedendo concurso
interno de acesso geral, aberto pelo aviso n.o 9137/2000 (2.a série),
de 2 de Junho de 2000, sendo exonerado do lugar que detinha
a partir da data da aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Janeiro de 2001. — A Chefe da Divisão Administrativa e Finan-
ceira, Deolinda Picado.

Aviso n.o 1572/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 15 de Novembro de 2000 da Ministra do Planeamento, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
no Diário da República do presente aviso, concurso para preenchi-
mento do cargo de director de serviços da Direcção de Serviços das
Actividades Económicas.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para preenchi-
mento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
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fixado em seis meses contados da data de publicação da lista de clas-
sificação final.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso — Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, com rectificação introduzida pela Declaração de Rec-
tificação n.o 13/99, de 21 de Agosto, e Decretos-Leis n.os 204/98, de
11 de Julho, e 442/91, de 15 de Novembro, atenta a redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

5 — Área de actuação — assegurar as funções definidas no
artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 312/94, de 23 de Dezembro, que aprova
a orgânica da Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional.

6 — Condições preferenciais — licenciatura em Economia, expe-
riência na coordenação, execução e acompanhamento de programas
operacionais, de sistemas de incentivos ao investimento privado e
a outras medidas de apoio à actividade produtiva co-financiadas pelo
FEDER.

7 — Local de trabalho, remuneração, condições de trabalho e rega-
lias sociais — as funções inerentes ao cargo a prover serão exercidas
na Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional, sita na Rua de São
Julião, 63, 1149-030 Lisboa, sendo a remuneração a correspondente
à respectiva percentagem fixada no Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de
Dezembro, e as condições de trabalho e regalias sociais as generi-
camente vigentes para os funcionários da administração central.

8 — Requisitos legais de admissão — poderão candidatar-se os fun-
cionários que, até ao termo do prazo fixado para apresentação de
candidaturas, reúnam os requisitos previstos nas alíneas a), b) e c)
do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Na avaliação curricular serão apreciados e ponderados:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

9.2 — Na entrevista profissional de selecção serão apreciados e
ponderados:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9.4 — O sistema de classificação obedece ao disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento, dirigido ao director-geral do Desenvolvimento Regional,
podendo ser entregue pessoalmente na Secção de Pessoal, durante
as horas normais de expediente, ou remetido pelo correio, em carta
registada com aviso de recepção (atendendo-se, neste caso, à data
do registo), para a morada referida no n.o 7, expedido até ao termo
do prazo fixado no aviso para apresentação das candidaturas.

10.2 — Do requerimento deverá constar:

a) Identificação completa (nome, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata;
d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

sob pena de exclusão do concurso;
e) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que

pertence e natureza do vínculo;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

10.3 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado do curriculum vitae detalhado, datado e
assinado, donde conste, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou anteriormente e correspondentes períodos, bem
como a formação profissional complementar, referindo as acções
finalizadas.

10.4 — A frequência de acções de formação deverá ser devidamente
comprovada, através de documento autêntico ou autenticado.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

13 — O júri do concurso terá a seguinte composição, resultante
de sorteio, nos termos do n.o 1 do artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho (acta n.o 618/2000, de 12 de Dezembro):

Presidente — Isabel Maria Goulão Câmara Pestana Ferreira.
Vogais efectivos:

Maria Margarida P. C. Machado Lobo Ferreira.
Ana Maria dos Santos Barata da Silva.

Vogais suplentes:

Arminda Maria Viegas Frutuoso Cavaleiro.
Maria Eduarda Afonso Lopes.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

15 — A publicitação da relação de candidatos admitidos será feita
de acordo com o artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

16 — A publicação da lista de classificação final será feita nos termos
do n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, Francisco Cordovil.

Aviso n.o 1573/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 15 de Novembro de 2000 da Ministra do Planeamento, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
no Diário da República do presente aviso, concurso para preenchi-
mento do cargo de director de serviços da Direcção de Serviços de
Informação e Controlo.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para preenchi-
mento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em seis meses contados da data de publicação da lista de clas-
sificação final.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso — Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, com rectificação introduzida pela Declaração de Rec-
tificação n.o 13/99, de 21 de Agosto, e Decretos-Leis n.os 204/98, de
11 de Julho, e 442/91, de 15 de Novembro, atenta a redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

5 — Área de actuação — assegurar as actividades de direcção, ges-
tão, coordenação e controlo das funções definidas no n.o 1 do
artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 312/94, de 23 de Dezembro, que aprova
a orgânica da Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional.

6 — Condições preferenciais — licenciatura adequada, experiência
relativa ao processo de transferência financeira do FEDER, à pro-
moção da adopção de medidas e acções necessárias à eficácia dos
controlos nacionais e comunitários, no que respeita aos projectos e
programas de investimento co-financiados pelo FEDER e à garantia
do seu cumprimento e ao controlo da aplicação dos recursos do
FEDER.

7 — Local de trabalho, remuneração, condições de trabalho e rega-
lias sociais — as funções inerentes ao cargo a prover serão exercidas
na Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional, sita na Rua de São
Julião, 63, 1149-030 Lisboa, sendo a remuneração a correspondente
à respectiva percentagem fixada no Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de
Dezembro, e as condições de trabalho e regalias sociais as generi-
camente vigentes para os funcionários da administração central.

8 — Requisitos legais de admissão — poderão candidatar-se os fun-
cionários que, até ao termo do prazo fixado para apresentação de
candidaturas, reúnam os requisitos previstos nas alíneas a), b) e c)
do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Na avaliação curricular serão apreciados e ponderados:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.
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9.2 — Na entrevista profissional de selecção serão apreciados e
ponderados:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9.4 — O sistema de classificação obedece ao disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento, dirigido ao director-geral do Desenvolvimento Regional,
podendo ser entregue pessoalmente na Secção de Pessoal, durante
as horas normais de expediente, ou remetido pelo correio, em carta
registada com aviso de recepção (atendendo-se, neste caso, à data
do registo), para a morada referida no n.o 7, expedido até ao termo
do prazo fixado no aviso para apresentação das candidaturas.

10.2 — Do requerimento deverá constar:

a) Identificação completa (nome, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata;
d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

sob pena de exclusão do concurso;
e) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que

pertence e natureza do vínculo;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

10.3 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado do curriculum vitae detalhado, datado e
assinado, donde conste, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou anteriormente e correspondentes períodos, bem
como a formação profissional complementar, referindo as acções
finalizadas.

10.4 — A frequência de acções de formação deverá ser devidamente
comprovada, através de documento autêntico ou autenticado.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

13 — O júri do concurso terá a seguinte composição, resultante
de sorteio, nos termos do n.o 1 do artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho (acta n.o 618/2000, de 12 de Dezembro):

Presidente — Maria Eduarda Afonso Lopes.
Vogais efectivos:

Arminda Maria Viegas Frutuoso Cavaleiro.
Ana Maria dos Santos Barata da Silva.

Vogais suplentes:

Maria Albina de Sousa Martinho.
Maria Francisca Cabral Cordovil.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

15 — A publicitação da relação de candidatos admitidos será feita
de acordo com o artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

16 — A publicitação da lista de classificação final será feita nos
termos do n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, Francisco Cordovil.

Aviso n.o 1574/2001 (2.a série). — Por despacho do director-geral
do Desenvolvimento Regional de 11 de Janeiro de 2001:

Sílvia Maria da Silva Estêvão, técnica superior de 1.a classe de nomea-
ção definitiva do quadro de pessoal desta Direcção-Ge-
ral — nomeada, precedendo concurso, no cargo de chefe de divisão
de apoio ao sector terciário da Direcção de Serviços das Actividades
Económicas, com efeitos a 11 de Janeiro de 2001. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2001. — A Chefe da Divisão Administrativa e
Financeira, Deolinda Picado.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 101/2001 (2.a série). — Considerando a importância
sócio-económica e turística que a pesca apresenta, em particular, nos
rios salmonídeos;

Dado que o elevado número de praticantes da pesca desportiva
nos cursos de água de salmonídeos poderá contribuir a médio prazo
para uma escassez de espécies como a truta;

Atendendo à necessidade de promover um ordenamento aquícola
das águas de salmonídeos, em particular daquelas que, por apresen-
tarem particular riqueza, são também objecto de maior pressão;

Considerando, ainda, que o actual ordenamento aquícola necessita
de uma actualização, com a adaptação à realidade actual, quer em
termos ecológicos quer no que se refere às novas filosofias da pesca
desportiva;

Atendendo ainda que a portaria n.o 251/2000, de 11 de Maio, alterou
profundamente a classificação das águas de salmonídeos do País:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, ao abrigo da base XXXIII da Lei n.o 2097,
de 6 de Junho de 1959, e dos artigos 5.o e 84.o do Decreto n.o 44 623,
de 10 de Outubro de 1962, o seguinte:

1.o São revogadas as portarias n.os 150/74, de 25 de Fevereiro, 36/79,
de 22 de Janeiro, 185/80, de 22 de Abril, e 1086/93, de 28 de Outubro.

2.o A presente revogação apenas tem eficácia no que respeita às
zonas de pesca reservadas dos rios Cabreiro, Vez, Vade, Trovela e
Labruja com a criação de novas zonas de pesca reservada nos mesmos
cursos de água, mantendo-se, no que respeita a estas zonas, os regu-
lamentos aprovados pela portaria n.o 36/79, de 22 de Janeiro.

3.o A presente portaria entra em vigor no dia imediato ao da sua
publicação.

12 de Janeiro de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural.

Portaria n.o 102/2001 (2.a série). — Considerando a importância
socio-económica e turística que os recursos aquícolas do rio Trovela
têm na região;

Dado que o elevado número de praticantes da pesca desportiva
existentes na região e a intensa procura do rio Trovela para a prática
desta actividade poderá contribuir, a médio prazo, para uma escassez
destes recursos;

Atendendo à necessidade de promover o ordenamento aquícola
do rio Trovela, conciliando a protecção dos recursos aquícolas com
a actividade da pesca, através da introdução de normas específicas
de gestão:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, ao abrigo das bases IV, n.o 1, XXIX, n.o 1,
e XXXIII da Lei n.o 2097, de 6 de Junho de 1959, e dos artigos 5.o
e 84.o do Decreto n.o 44 623, de 10 de Outubro de 1962, o seguinte:

1.o É criada uma zona de pesca reservada no troço do rio Trovela
compreendido entre a Ponte Nova na EN 201 — Braga/Ponte de Lima,
na freguesia de Fornelos, concelho de Ponte de Lima, a montante,
a sua foz no rio Lima, na freguesia de Correlhã, concelho de Ponte
de Lima, a jusante.

2.o A zona de pesca reservada ora constituída reger-se-á pelo regu-
lamento publicado em anexo a este diploma.

3.o A presente portaria entra em vigor no dia imediato ao da sua
publicação.

12 de Janeiro de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

ANEXO

Regulamento da zona de pesca reservada
do rio Trovela, Ponte de Lima

1 — Durante o exercício da pesca, os pescadores desportivos devem
fazer-se sempre acompanhar dos documentos a seguir indicados e
dos demais que venham a ser exigidos por qualquer diploma legal:

a) Licença de pesca desportiva, válida para o concelho de Ponte
de Lima;

b) Licença especial diária para a zona de pesca reservada do
rio Trovela, Ponte de Lima;

c) Bilhete de identidade ou passaporte.

2 — Os indivíduos que exerçam a pesca sem serem possuidores
da necessária licença especial diária serão considerados sem licença
de pesca.
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3 — São definidos por edital da Direcção-Geral das Florestas, con-
sultada a Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho:

a) As espécies aquícolas que podem ser capturadas, respectivos
períodos de pesca e dimensões mínimas;

b) O número máximo de exemplares de cada espécie a capturar
por dia e por pescador;

c) O número máximo de licenças especiais a atribuir e os res-
pectivos preços;

d) Os locais onde são emitidas as licenças especiais diárias;
e) O número máximo de lotes e a distância mínima entre eles;
f) As zonas de abrigo onde será proibida a pesca.

4 — Só é permitida a pesca desportiva com cana, não podendo
cada aparelho ter mais de três anzóis ou, no máximo, uma fateixa
com três farpas.

5 — Cada pescador não pode utilizar, simultaneamente, mais de
uma cana.

6 — É proibido transportar nas embarcações, reter nas margens
e utilizar aparelhos de pesca diferentes dos legalmente autorizados.

7 — A Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho
poderá autorizar nesta zona a realização das provas de pesca des-
portiva que entender convenientes, sendo os respectivos regulamentos
aprovados por aquela Direcção Regional e as mesmas tornadas públi-
cas através de edital.

8 — Nas provas de pesca desportiva é obrigatório o uso de manga
e a devolução à água de todos os exemplares capturados em boas
condições de sobrevivência.

9 — Para efeitos da realização de provas de pesca desportiva não
se aplicam os períodos de pesca, dimensões mínimas e número máximo
de exemplares estabelecidos por edital da Direcção-Geral das Flo-
restas.

10 — As licenças especiais diárias são de três tipos:

a) Tipo A — individual — válida para pescadores residentes no
concelho de Ponte de Lima;

b) Tipo B — individual — válida para os restantes pescadores;
c) Tipo C — colectiva — válida para pescadores participantes

em provas de pesca desportiva.

11 — Para os dias em que realizam provas de pesca desportiva
e para as respectivas vésperas não serão emitidas licenças especiais
diárias individuais do tipo A e B.

12 — A zona de pesca reservada do rio Trovela, Ponte de Lima,
poderá ser dividida em lotes numerados e devidamente sinalizados.

13 — Cada lote destina-se a um só pescador, podendo, no entanto,
juntar-se no mesmo lote dois pescadores desde que estes possuam
licença especial para lotes contíguos e entre eles tenha havido prévio
acordo, comunicado antecipadamente aquando da obtenção das res-
pectivas licenças especiais.

14 — Em circunstâncias especiais, nomeadamente quando se veri-
ficar uma acentuada diminuição do nível da água, a Direcção Regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho poderá suspender a venda
de licenças especiais diárias, sendo a referida suspensão previamente
tornada pública através de edital.

15 — Todos os pescadores que pratiquem a pesca na zona de pesca
reservada do rio Trovela, Ponte de Lima, ficam obrigados a fornecer
à Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho, sempre
que lhes for exigido, os elementos que aquela entidade entender neces-
sários para efeitos de estudos estatísticos e biométricos das espécies
capturadas, implicando a falta de cumprimento desta obrigação a
impossibilidade de obter novas licenças especiais de pesca para esta
zona durante um ano.

16 — A presente zona de pesca reservada é sinalizada com tabuletas
de modelo aprovado pela Portaria n.o 22 724, de 17 de Junho de
1967.

17 — Nos casos omissos no presente regulamento, o exercício da
pesca rege-se pelo disposto no Decreto n.o 44 623, de 10 de Outubro
de 1962, com as alterações introduzidas pelo Decreto n.o 312/70, de
6 de Julho, e demais legislação aplicável.

Portaria n.o 103/2001 (2.a série). — Considerando a importância
sócio-económica e turística que os recursos aquícolas do rio Vade
têm na região;

Dado que o elevado número de praticantes da pesca desportiva
existentes na região e a intensa procura do rio Vade para a prática
desta actividade poderá contribuir, a médio prazo, para uma escassez
destes recursos;

Atendendo à necessidade de promover o ordenamento aquícola
do rio Vade, conciliando a protecção dos recursos aquícolas com a
actividade da pesca, através da introdução de normas específicas de
gestão:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, ao abrigo das bases IV, n.o 1, XXIX, n.o 1,

e XXXIII da Lei n.o 2097, de 6 de Junho de 1959, e dos artigos 5.o
e 84.o do Decreto n.o 44 623, de 10 de Outubro de 1962, o seguinte:

1.o É criada uma zona de pesca reservada no rio Vade, incluindo
todo o seu curso e afluentes, situados nos concelhos de Vila Verde
e Ponte da Barca.

2.o A zona de pesca reservada ora constituída reger-se-á pelo regu-
lamento publicado em anexo a este diploma.

3.o A presente portaria entra em vigor no dia imediato ao da sua
publicação.

12 de Janeiro de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

ANEXO

Regulamento da zona de pesca reservada
do rio Vade — Vila Verde-Ponte da Barca

1 — Durante o exercício da pesca os pescadores desportivos devem
fazer-se sempre acompanhar dos documentos a seguir indicados e
dos demais que venham a ser exigidos por qualquer diploma legal:

a) Licença de pesca desportiva, válida para os concelhos de Vila
Verde ou Ponte da Barca;

b) Licença especial diária para a zona de pesca reservada do
Rio Vade — Vila Verde-Ponte da Barca;

c) Bilhete de identidade ou passaporte.

2 — Os indivíduos que exerçam a pesca sem serem possuidores
da necessária licença especial diária são considerados sem licença
de pesca.

3 — São definidos por edital da Direcção-Geral das Florestas, con-
sultada a Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho:

a) As espécies aquícolas que podem ser capturadas, respectivos
períodos de pesca e dimensões mínimas;

b) O número máximo de exemplares de cada espécie a capturar
por dia e por pescador;

c) O número máximo de licenças especiais a atribuir e os res-
pectivos preços;

d) Os locais onde são emitidas as licenças especiais diárias;
e) O número máximo de lotes e a distância mínima entre eles;
f) As zonas de abrigo onde será proibida a pesca.

4 — Só é permitida a pesca desportiva com cana, não podendo
cada aparelho ter mais de três anzóis ou, no máximo, uma fateixa
com três farpas.

5 — Cada pescador não pode utilizar, simultaneamente, mais de
uma cana.

6 — É proibido transportar nas embarcações, reter nas margens
e utilizar aparelhos de pesca diferentes dos legalmente autorizados.

7 — A Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho
poderá autorizar nesta zona a realização das provas de pesca des-
portiva que entender convenientes, sendo os respectivos regulamentos
aprovados por aquela Direcção Regional e as mesmas tornadas públi-
cas através de edital.

8 — Nas provas de pesca desportiva é obrigatório o uso de manga
e a devolução à água de todos os exemplares capturados em boas
condições de sobrevivência.

9 — Para efeitos da realização de provas de pesca desportiva não
se aplicam os períodos de pesca, dimensões mínimas e número máximo
de exemplares estabelecidos por edital da Direcção-Geral das Flo-
restas.

10 — As licenças especiais diárias são de três tipos:

a) Tipo A — individual — válida para pescadores residentes nos
concelhos de Vila Verde e Ponte da Barca;

b) Tipo B — individual — válida para os restantes pescadores;
c) Tipo C — colectiva — válida para pescadores participantes

em provas de pesca desportiva.

11 — Para os dias em que se realizam provas de pesca desportiva
e para as respectivas vésperas não serão emitidas licenças especiais
diárias individuais dos tipos A e B.

12 — A zona de pesca reservada do rio Vade — Vila Verde-Ponte
da Barca poderá ser dividida em lotes numerados e devidamente
sinalizados.

13 — Cada lote destina-se a um só pescador, podendo, no entanto,
juntar-se no mesmo lote dois pescadores desde que estes possuam
licença especial para lotes contíguos e entre eles tenha havido prévio
acordo, comunicado antecipadamente aquando da obtenção das res-
pectivas licenças especiais.

14 — Em circunstâncias especiais, nomeadamente quando se veri-
ficar uma acentuada diminuição do nível da água, a Direcção Regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho poderá suspender a venda
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de licenças especiais diárias, sendo a referida suspensão previamente
tornada pública através de edital.

15 — Todos os pescadores que pratiquem a pesca na zona de pesca
reservada do rio Vade — Vila Verde-Ponte da Barca ficam obrigados
a fornecer à Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e
Minho, sempre que lhes for exigido, os elementos que aquela entidade
entender necessários para efeitos de estudos estatísticos e biométricos
das espécies capturadas, implicando a falta de cumprimento desta
obrigação a impossibilidade de obter novas licenças especiais de pesca
para esta zona durante um ano.

16 — A presente zona de pesca reservada é sinalizada com tabuletas
de modelo aprovado pela Portaria n.o 22 724, de 17 de Junho de
1967.

17 — Nos casos omissos no presente regulamento, o exercício da
pesca rege-se pelo disposto no Decreto n.o 44 623, de 10 de Outubro
de 1962, com as alterações introduzidas pelo Decreto n.o 312/70, de
6 de Julho, e demais legislação aplicável.

Portaria n.o 104/2001 (2.a série). — Considerando a importância
sócio-económica e turística que os recursos aquícolas do rio Vez têm
na região;

Dado que o elevado número de praticantes da pesca desportiva
existentes na região e a intensa procura do rio Vez para a prática
desta actividade poderá contribuir, a médio prazo, para uma escassez
destes recursos;

Atendendo à necessidade de promover o ordenamento aquícola
do rio Vez, conciliando a protecção dos recursos aquícolas com a
actividade da pesca, através da introdução de normas específicas de
gestão:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, ao abrigo das bases IV, n.o 1, XXIX, n.o 1,
e XXXIII da Lei n.o 2097, de 6 de Junho de 1959, e dos artigos 5.o
e 84.o do Decreto n.o 44 623, de 10 de Outubro de 1962, o seguinte:

1.o É criada uma zona de pesca reservada no troço do rio Vez
compreendido entre a Capela de Santo António de Vale de Poldras,
na freguesia de Riba de Mouro, concelho de Monção, a montante,
e a Ponte de Aspra, na freguesia de Vilela, concelho de Arcos de
Valdevez, a jusante.

2.o A zona de pesca reservada ora constituída reger-se-á pelo regu-
lamento publicado em anexo a este diploma.

3.o A presente portaria entra em vigor no dia imediato ao da sua
publicação.

12 de Janeiro de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

ANEXO

Regulamento da zona de pesca reservada
do rio Vez, Monção/Arcos de Valdevez

1 — Durante o exercício da pesca os pescadores desportivos devem
fazer-se sempre acompanhar dos documentos a seguir indicados e
dos demais que venham a ser exigidos por qualquer diploma legal:

a) Licença de pesca desportiva, válida para os concelhos de Mon-
ção ou de Arcos de Valdevez;

b) Licença especial diária para a zona de pesca reservada do
rio Vez, Monção/Arcos de Valdevez;

c) Bilhete de identidade ou passaporte.

2 — Os indivíduos que exerçam a pesca sem serem possuidores
da necessária licença especial diária serão considerados sem licença
de pesca.

3 — São definidos por edital da Direcção-Geral das Florestas, con-
sultada a Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho:

a) As espécies aquícolas que podem ser capturadas, respectivos
períodos de pesca e dimensões mínimas;

b) O número máximo de exemplares de cada espécie a capturar
por dia e por pescador;

c) O número máximo de licenças especiais a atribuir e os res-
pectivos preços;

d) Os locais onde são emitidas as licenças especiais diárias;
e) O número máximo de lotes e a distância mínima entre eles;
f) As zonas de abrigo onde será proibida a pesca.

4 — Só é permitida a pesca desportiva com cana, não podendo
cada aparelho ter mais de três anzóis ou, no máximo, uma fateixa
com três farpas.

5 — Cada pescador não pode utilizar, simultaneamente, mais de
uma cana.

6 — É proibido transportar nas embarcações, reter nas margens
e utilizar aparelhos de pesca diferentes dos legalmente autorizados.

7 — A Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho
poderá autorizar nesta zona a realização das provas de pesca des-
portiva que entender convenientes, sendo os respectivos regulamentos
aprovados por aquela Direcção Regional e as mesmas tornadas públi-
cas através de edital.

8 — Nas provas de pesca desportiva é obrigatório o uso de manga
e a devolução à água de todos os exemplares capturados em boas
condições de sobrevivência.

9 — Para efeitos da realização de provas de pesca desportiva não
se aplicam os períodos de pesca, dimensões mínimas e número máximo
de exemplares estabelecidos por edital da Direcção-Geral das Flo-
restas.

10 — As licenças especiais diárias são de três tipos:

a) Tipo A — individual — válida para pescadores residentes nos
concelhos de Monção e Arcos de Valdevez;

b) Tipo B — individual — válida para os restantes pescadores;
c) Tipo C — colectiva — válida para pescadores participantes

em provas de pesca desportiva.

11 — Para os dias em que se realizam provas de pesca desportiva
e para as respectivas vésperas não serão emitidas licenças especiais
diárias individuais dos tipos A e B.

12 — A zona de pesca reservada do rio Vez, Monção/Arcos de
Valdevez, poderá ser dividida em lotes numerados e devidamente
sinalizados.

13 — Cada lote destina-se a um só pescador, podendo, no entanto,
juntar-se no mesmo lote dois pescadores desde que estes possuam
licença especial para lotes contíguos e entre eles tenha havido prévio
acordo, comunicado antecipadamente aquando da obtenção das res-
pectivas licenças especiais.

14 — Em circunstâncias especiais, nomeadamente quando se veri-
ficar uma acentuada diminuição do nível da água, a Direcção Regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho poderá suspender a venda
de licenças especiais diárias, sendo a referida suspensão previamente
tornada pública através de edital.

15 — Todos os pescadores que pratiquem a pesca na zona de pesca
reservada do rio Vez, Monção/Arcos de Valdevez, ficam obrigados
a fornecer à Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e
Minho, sempre que lhes for exigido, os elementos que aquela entidade
entender necessários para efeitos de estudo estatísticos e biométricos
das espécies capturadas, implicando a falta de cumprimento desta
obrigação a impossibilidade de obter novas licenças especiais de pesca
para esta zona durante um ano.

16 — A presente zona de pesca reservada é sinalizada com tabuletas
de modelo aprovado pela Portaria n.o 22 724, de 17 de Junho de
1967.

17 — Nos casos omissos no presente regulamento, o exercício da
pesca rege-se pelo disposto no Decreto n.o 44 623, de 10 de Outubro
de 1962, com as alterações introduzidas pelo Decreto n.o 312/70, de
6 de Julho, e demais legislação aplicável.

Portaria n.o 105/2001 (2.a série). — Considerando a importância
sócio-económica e turística que os recursos aquícolas do rio Cabreiro
têm na região;

Dado que o elevado número de praticantes da pesca desportiva
existentes na região e a intensa procura do rio Cabreiro para a prática
desta actividade poderá contribuir, a médio prazo, para uma escassez
destes recursos;

Atendendo à necessidade de promover o ordenamento aquícola
do rio Cabreiro, conciliando a protecção dos recursos aquícolas com
a actividade da pesca, através da introdução de normas específicas
de gestão:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, ao abrigo das bases IV, n.o 1, XXIX, n.o 1,
e XXXIII da Lei n.o 2097, de 6 de Junho de 1959, e dos artigos 5.o
e 84.o do Decreto n.o 44 623, de 10 de Outubro de 1962, o seguinte:

1.o É criada uma zona de pesca reservada no troço do rio Cabreiro
compreendido entre a Ponte do Ramiscal, no lugar de Avelar, fre-
guesia de Cabreiro, concelho de Arcos de Valdevez, a montante, e
a sua foz no rio Vez, na freguesia de Cabreiro, concelho de Arcos
de Valdevez, a jusante.

2.o A zona de pesca reservada ora constituída reger-se-á pelo regu-
lamento publicado em anexo a este diploma.

3.o A presente portaria entra em vigor no dia imediato ao da sua
publicação.

12 de Janeiro de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.
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ANEXO

Regulamento da zona de pesca reservada
do rio Cabreiro — Arcos de Valdevez

1 — Durante o exercício da pesca os pescadores desportivos devem
fazer-se sempre acompanhar dos documentos a seguir indicados e
dos demais que venham a ser exigidos por qualquer diploma legal:

a) Licença de pesca desportiva, válida para o concelho de Arcos
de Valdevez;

b) Licença especial diária para a zona de pesca reservada do
rio Cabreiro — Arcos de Valdevez;

c) Bilhete de identidade ou passaporte.

2 — Os indivíduos que exerçam a pesca sem serem possuidores
da necessária licença especial diária são considerados sem licença
de pesca.

3 — São definidos por edital da Direcção-Geral das Florestas, con-
sultada a Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho:

a) As espécies aquícolas que podem ser capturadas, respectivos
períodos de pesca e dimensões mínimas;

b) O número máximo de exemplares de cada espécie a capturar
por dia e por pescador;

c) O número máximo de licenças especiais a atribuir e os res-
pectivos preços;

d) Os locais onde são emitidas as licenças especiais diárias;
e) O número máximo de lotes e a distância mínima entre eles;
f) As zonas de abrigo onde será proibida a pesca.

4 — Só é permitida a pesca desportiva com cana, não podendo
cada aparelho ter mais de três anzóis ou, no máximo, uma fateixa
com três farpas.

5 — Cada pescador não pode utilizar, simultaneamente, mais de
uma cana.

6 — É proibido transportar nas embarcações, reter nas margens
e utilizar aparelhos de pesca diferentes dos legalmente autorizados.

7 — A Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho
poderá autorizar nesta zona a realização das provas de pesca des-
portiva que entender convenientes, sendo os respectivos regulamentos
aprovados por aquela Direcção Regional e as mesmas tornadas públi-
cas através de edital.

8 — Nas provas de pesca desportiva é obrigatório o uso de manga
e a devolução à água de todos os exemplares capturados em boas
condições de sobrevivência.

9 — Para efeitos da realização de provas de pesca desportiva não
se aplicam os períodos de pesca, dimensões mínimas e número máximo
de exemplares estabelecidos por edital da Direcção-Geral das Flo-
restas.

10 — As licenças especiais diárias são de três tipos:

a) Tipo A — individual — válida para pescadores residentes no
concelho de Arcos de Valdevez;

b) Tipo B — individual — válida para os restantes pescadores;
c) Tipo C — colectiva — válida para pescadores participantes

em provas de pesca desportiva.

11 — Para os dias em que se realizam provas de pesca desportiva
e para as respectivas vésperas não serão emitidas licenças especiais
diárias individuais dos tipos A e B.

12 — A zona de pesca reservada do rio Cabreiro — Arcos de Val-
devez poderá ser dividida em lotes numerados e devidamente
sinalizados.

13 — Cada lote destina-se a um só pescador, podendo, no entanto,
juntar-se no mesmo lote dois pescadores desde que estes possuam
licença especial para lotes contíguos e entre eles tenha havido prévio
acordo, comunicado antecipadamente aquando da obtenção das res-
pectivas licenças especiais.

14 — Em circunstâncias especiais, nomeadamente quando se veri-
ficar uma acentuada diminuição do nível da água, a Direcção Regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho poderá suspender a venda
de licenças especiais diárias, sendo a referida suspensão previamente
tornada pública através de edital.

15 — Todos os pescadores que pratiquem a pesca na zona de pesca
reservada do rio Cabreiro — Arcos de Valdevez ficam obrigados a
fornecer à Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho,
sempre que lhes for exigido, os elementos que aquela entidade enten-
der necessários para efeitos de estudos estatísticos e biométricos das
espécies capturadas, implicando a falta de cumprimento desta obri-
gação a impossibilidade de obter novas licenças especiais de pesca
para esta zona durante um ano.

16 — A presente zona de pesca reservada é sinalizada com tabuletas
de modelo aprovado pela Portaria n.o 22 724, de 17 de Junho de
1967.

17 — Nos casos omissos no presente regulamento, o exercício da
pesca rege-se pelo disposto no Decreto n.o 44 623, de 10 de Outubro
de 1962, com as alterações introduzidas pelo Decreto n.o 312/70, de
6 de Julho, e demais legislação aplicável.

Portaria n.o 106/2001 (2.a série). — Considerando a importância
socio-económica e turística que os recursos aquícolas do rio Labruja
têm na região;

Dado que o elevado número de praticantes da pesca desportiva
existentes na região e a intensa procura do rio Labruja para a prática
desta actividade poderá contribuir, a médio prazo, para uma escassez
destes recursos;

Atendendo à necessidade de promover o ordenamento aquícola
do rio Labruja, conciliando a protecção dos recursos aquícolas com
a actividade da pesca, através da introdução de normas específicas
de gestão:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, ao abrigo das bases IV, n.o 1, XXIX, n.o 1,
e XXXIII, da Lei n.o 2097, de 6 de Junho de 1959, e dos artigos 5.o
e 84.o do Decreto n.o 44 623, de 10 de Outubro de 1962, o seguinte:

1.o É criada uma zona de pesca reservada no rio Labruja, incluindo
todo o seu curso e afluentes, situados no concelho de Ponte de Lima.

2.o A zona de pesca reservada ora constituída reger-se-á pelo regu-
lamento publicado em anexo a este diploma.

3.o A presente portaria entra em vigor no dia imediato ao da sua
publicação.

12 de Janeiro de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

ANEXO

Regulamento da zona de pesca reservada
do rio Labruja, Ponte de Lima

1 — Durante o exercício da pesca, os pescadores desportivos devem
fazer-se sempre acompanhar dos documentos a seguir indicados e
dos demais que venham a ser exigidos por qualquer diploma legal:

a) Licença de pesca desportiva, válida para o concelho de Ponte
de Lima;

b) Licença especial diária para a zona de pesca reservada do
rio Labruja, Ponte de Lima;

c) Bilhete de identidade ou passaporte.

2 — Os indivíduos que exerçam a pesca sem serem possuidores
da necessária licença especial diária serão considerados sem licença
de pesca.

3 — São definidos por edital da Direcção-Geral das Florestas, con-
sultada a Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho:

a) As espécies aquícolas que podem ser capturadas, respectivos
períodos de pesca e dimensões mínimas;

b) O número máximo de exemplares de cada espécie a capturar
por dia e por pescador;

c) O número máximo de licenças especiais a atribuir e os res-
pectivos preços;

d) Os locais onde são emitidas as licenças especiais diárias;
e) O número máximo de lotes e a distância mínima entre eles;
f) As zonas de abrigo onde será proibida a pesca.

4 — Só é permitida a pesca desportiva com cana, não podendo
cada aparelho ter mais de três anzóis ou, no máximo, uma fateixa
com três farpas.

5 — Cada pescador não pode utilizar, simultaneamente, mais de
uma cana.

6 — É proibido transportar nas embarcações, reter nas margens
e utilizar aparelhos de pesca diferentes dos legalmente autorizados.

7 — A Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho
poderá autorizar nesta zona a realização das provas de pesca des-
portiva que entender convenientes, sendo os respectivos regulamentos
aprovados por aquela Direcção Regional e as mesmas tornadas públi-
cas através de edital.

8 — Nas provas de pesca desportiva é obrigatório o uso de manga
e a devolução à água de todos os exemplares capturados em boas
condições de sobrevivência.

9 — Para efeitos da realização de provas de pesca desportiva não
se aplicam os períodos de pesca, dimensões mínimas e número máximo
de exemplares estabelecidos por edital da Direcção-Geral das Flo-
restas.

10 — As licenças especiais diárias são de três tipos:

a) Tipo A — individual — válida para pescadores residentes no
concelho de Ponte de Lima;

b) Tipo B — individual — válida para os restantes pescadores;
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c) Tipo C — colectiva — válida para pescadores participantes
em provas de pesca desportiva.

11 — Para os dias em que realizam provas de pesca desportiva
e para as respectivas vésperas não serão emitidas licenças especiais
diárias individuais do tipo A e B.

12 — A zona de pesca reservada do rio Labruja, Ponte de Lima,
poderá ser dividida em lotes numerados e devidamente sinalizados.

13 — Cada lote destina-se a um só pescador, podendo, no entanto,
juntar-se no mesmo lote dois pescadores desde que estes possuam
licença especial para lotes contíguos e entre eles tenha havido prévio
acordo, comunicado antecipadamente aquando da obtenção das res-
pectivas licenças especiais.

14 — Em circunstâncias especiais, nomeadamente quando se veri-
ficar uma acentuada diminuição do nível da água, a Direcção Regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho poderá suspender a venda
de licenças especiais diárias, sendo a referida suspensão previamente
tornada pública através de edital.

15 — Todos os pescadores que pratiquem a pesca na zona de pesca
reservada do rio Labruja, Ponte de Lima, ficam obrigados a fornecer
à Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho, sempre
que lhes for exigido, os elementos que aquela entidade entender neces-
sários para efeitos de estudos estatísticos e biométricos das espécies
capturadas, implicando a falta de cumprimento desta obrigação a
impossibilidade de obter novas licenças especiais de pesca para esta
zona durante um ano.

16 — A presente zona de pesca reservada é sinalizada com tabuletas
de modelo aprovado pela Portaria n.o 22 724, de 17 de Junho de
1967.

17 — Nos casos omissos no presente regulamento, o exercício da
pesca rege-se pelo disposto no Decreto n.o 44 623, de 10 de Outubro
de 1962, com as alterações introduzidas pelo Decreto n.o 312/70, de
6 de Julho, e demais legislação aplicável.

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 1754/2001 (2.a série). — Tendo em conta o des-
pacho n.o 16 895/2000 (2.a série), de 3 de Agosto, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 21 de Agosto de 2000, que designou alguns
elementos para integrar o Grupo de Acompanhamento Permanente
para a Aplicação das Medidas Relativas ao Combate à Encefalopatia
Espongiforme dos Bovinos (EEB), determino que o Dr. José Augusto
de Cardoso Resende, director de serviços de Planeamento da Direc-
ção-Geral de Veterinária, deixe de exercer, por conveniência de ser-
viço, as funções inerentes ao referido Grupo de Acompanhamento
de que faz parte, passando a exercer, em exclusividade, as funções
de director de serviços.

15 de Janeiro de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Gabinete do Secretário de Estado das Pescas

Despacho n.o 1755/2001 (2.a série). — No uso da competência
que me foi delegada pela alínea l) do n.o 5 do despacho n.o 22 476/2000
(2.a série), do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, de 20 de Outubro, publicado no Diário da República,
de 7 de Novembro de 2000, e nos termos conjugados na alínea b)
do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e na alínea b)
do n.o 2 do artigo 16.o do Decreto Regulamentar n.o 12/97, de 2
de Maio, nomeio, precedendo concurso, Maria Lúcia Rodrigues Fer-
nandes chefe da Divisão do Licenciamento do Departamento de Aqui-
cultura e Salicultura da Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura.

15 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado das Pescas, José
Apolinário Nunes Portada.

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Aviso n.o 1575/2001 (2.a série). — Pedido de registo de indicação
geográfica. — I — De acordo com o disposto no n.o 2 do anexo I do
Despacho Normativo n.o 47/97, de 11 de Agosto, faço público que
a Cooperativa Agrícola de Beja, C. R. L., com sede em Beja, requereu
os seguintes registos como indicação geográfica:

1 — Paio de Beja — o paio de Beja é um enchido fumado, obtido
a partir de carne e gorduras rijas provenientes da desmancha de car-
caças de porcos da raça alentejana (Sus ibericus) e seus cruzamentos
(desde que pelo menos um dos progenitores esteja inscrito no Livro
Genealógico Português de Suínos — Secção Raça Alentejana).

É um enchido largo, de secção cilíndrica, curto e direito, com com-
primento compreendido entre os 12 cm e os 20 cm e com 6 cm a

15 cm de diâmetro de cor avermelhada e branca e sabor agradável,
ligeiramente salgado e com travo ligeiramente picante, é constituído
por carnes do lombo, do lombinho, da perna, da espádua e gordura
de porco, adicionadas de sal, massa de pimentão, alhos secos pisados,
cominho, colorau e pimenta.

O invólucro utilizado é tripa natural salgada de suíno (intestino
delgado).

A sua fumagem, cuja duração varia entre 3 e 12 dias, é realizada
em câmara ou sala de fumo, sendo este obtido a partir da combustão
directa de lenha obtida na região, fundamentalmente de azinho.

2 — Linguiça do Baixo Alentejo — a linguiça do Baixo Alentejo
é um enchido fumado, obtido a partir de carne e goruduras rijas
provenientes da desmancha de carcaças de porcos da raça alentejana
(Sus ibericus) e seus cruzamentos (desde que pelo menos um dos
progenitores esteja inscrito no Livro Genealógico Português de Suí-
nos — Secção Raça Alentejana.).

É um enchido em forma de ferradura, com comprimento até 30 cm
e com diâmetro compreendido entre os 3 cm e os 4,5 cm. De cor
avermelhada com laivos brancos e sabor agradável, ligeiramente sal-
gado, com travo ligeiramente picante e aroma fumado, é constituído
por carnes da perna, do lombo, da barriga e do cachaço e por aparas
de carne e gordura de porco, adicionadas de sal, massa de pimentão,
alhos secos pisados, cominho, colorau e pimenta.

O invólucro utilizado é tripa natural salgada de suíno (intestino
delgado).

A sua fumagem, cuja duração varia entre 3 e 10 dias, é realizada
em câmara ou sala de fumo, sendo este obtido a partir da combustão
directa de lenha obtida na região, fundamentalmente de azinho.

II — Tendo em conta as condições climáticas requeridas para a
transformação e maturação dos produtos acima referidos, as condições
edafo-climáticas especiais da região, o saber fazer peculiar das popu-
lações e os métodos locais, leais e constantes, a área geográfica de
transformação fica naturalmente circunscrita a:

1 — Paio de Beja — concelho de Beja;
2 — Linguiça do Baixo Alentejo — concelhos de Aljustrel, Beja,

Castro Verde, Cuba, Ferreira do Alentejo, Mértola, Moura, Serpa
e Vidigueira.

O modo de obtenção da matéria-prima e dos produtos já descritos
é o constante dos respectivos cadernos de especificações depositados
nesta Direcção-Geral.

III — Qualquer pessoa singular ou colectiva que alegue um interesse
económico legítimo pode consultar o pedido de registo, dirigidindo-se,
durante o horário normal de expediente, a qualquer um dos seguintes
serviços:

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural, Divisão de Promoção
de Produtos de Qualidade, na Avenida dos Defensores de
Chaves, 6, 1049-063 Lisboa;

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes, Direcção
de Serviços de Desenvolvimento Rural, Centro do Valongo,
Quinta do Valongo, 5370 Mirandela;

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho,
Direcção de Serviços de Desenvolvimento Rural, Estrada Exte-
rior da Circunvalação, 11846, Senhora da Hora, 4450 Mato-
sinhos;

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral, Biblioteca,
Avenida de Fernão de Magalhães, 465, 3.o, 3000 Coimbra,

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior, Biblioteca,
Rua de Amato Lusitano, 13, 6000 Castelo Branco;

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e oeste, Rua de
Joaquim Pedro Monteiro, 8, 2600 Vila Franca de Xira;

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, Divisão de Docu-
mentação e Informação, Quinta da Malagueira, Apartado 83,
7001 Évora;

Direcção Regional de Agricultura do Algarve, Direcção de Ser-
viços de Desenvolvimento Rural, Braciais, Patacão, 8000 Faro;

IAMA, Divisão de Apoio Técnico, Rua do Passal, 150, 9500 Ponta
Delgada, Açores;

Direcção de Serviços de Agro-Indústrias e Comércio Agrícola,
Edifício Golden, Avenida de Arriaga, 21-A, 9000 Funchal,
Madeira.

IV — As declarações de oposição, devidamente fundamentadas,
devem dar entrada em qualquer dos serviços referidos no n.o II, num
prazo de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso no Diário
da República.

30 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, Rui Pedro de Sousa
Barreiro.
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Direcção-Geral das Florestas

Aviso n.o 1576/2001 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 28 468, de 15 de Fevereiro de 1938, e do Decreto Regulamentar
n.o 11/97, de 30 de Abril, é classificado como de interesse público
o seguinte arvoredo:

Distrito de Lisboa:

Um alameda com 15 Platanus spp.;
Duas alamedas de Buxus sempervirens L.;
Uma Taxus baccata var. fastigiata Loud., vulgarmente conhe-

cido por teixo;
Toda a vegetação natural circundante da Capela do Senhor

da Serra.

Todo este arvoredo situa-se na Quinta do Senhor da Serra, freguesia
de Belas, concelho de Sintra, propriedade da Sociedade Agrícola e
Abastecedora Sagrial, L.da;

Distrito de Santarém:

Um Fraxinus excelsior L., vulgarmente conhecido por freixo,
existente na freguesia do Tramagal, concelho de Abrantes,
propriedade de Maria Manuela Corregedor Mendes;

Distrito de Vila Real:

Um Pinus pinea L., vulgarmente conhecido por pinheiro-
-manso, existente no lugar de Benagouro, freguesia de
Vilarinho da Samardã, concelho de Vila Real, pertencente
a António Gonçalves Ribeiro, Maria do Rosário Gon-
çalves Ribeiro e Sílvio Gonçalves Ribeiro;

Um Quercus robur L., vulgarmente conhecido por carva-
lho-roble ou alvarinho, existente junto ao Mosteiro de
Santa Maria das Junias, freguesia de Pitões da Junias,
concelho de Montalegre, propriedade do Mosteiro;

Um Cedrus atlantica (Endl.) Carriere var. glauca., existente
no lugar de Madalena, concelho de Chaves, pertencente
à Câmara Municipal de Chaves.

5 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços, Victor Louro.

Rectificação n.o 193/2001. — Para os devidos efeitos se rectifica
o aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 285, de 12
de Dezembro de 2000, pelo que onde se lê «Um maciço do Zelcova
serrata Makino» deve ler-se «Um maciço de Zelcova crenata Spach».

8 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços, Victor Louro.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Despacho n.o 1756/2001 (2.a série). — Por despacho de 11 de
Janeiro de 2001 da subdirectora regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho, por delegação de competências:

Maria Manuela Setiliano Fazenda Carreira Morais, técnica profis-
sional de 2.a classe da carreira de desenhador de artes gráficas
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho — nomeada definitivamente, mediante concurso,
na categoria de técnico profissional de 1.a classe da carreira de
desenhador de artes gráficas do mesmo quadro, considerando-se
exonerada do anterior lugar a partir da data de aceitação. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Janeiro de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe da Divi-
são de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Inspecção-Geral e Auditoria de Gestão

Rectificação n.o 194/2001. — Por o aviso n.o 269/2001 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 7, de 9 de Janeiro
de 2001, ter saído com algumas inexactidões, procede-se às respectivas
rectificações. Assim, onde se lê «Ana Luísa Sousa Fernandes — i)»
deve ler-se «Ana Luísa Sousa Fernandes — f)» e onde se lê «Cecília
Inês Raimundo Mendes — c)» deve ler-se «Lucília Inês Raimundo
Mendes — c)».

12 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Júri, José António Martins
Coelho.

Inspecção-Geral das Pescas

Louvor n.o 117/2001. — Ao cessar as funções de inspector-geral
das Pescas, cumpre-me expressar o meu público louvor pela leal cola-
boração que me foi prestada pela assistente administrativa especialista
Ana Maria Pereira Mendes Alegrete Pratas como minha secretária,
sendo de toda a justiça realçar, em especial, o elevado grau de com-
petência, a muita dedicação, o zelo e o brio profissional demonstrados
no exercício das suas funções.

8 de Janeiro de 2001. — O Inspector-Geral, Sérgio Barreira.

Louvor n.o 118/2001. — Ao cessar as funções de inspector-geral
das Pescas, cumpre-me expressar o meu público louvor pela leal cola-
boração que me foi prestada pela assistente administrativa especialista
Maria Filomena do Carmo Tavares Dias como minha secretária, sendo
de toda a justiça realçar, em especial, o elevado grau de competência,
a muita dedicação, o zelo e o brio profissional demonstrados no exer-
cício das suas funções.

8 de Janeiro de 2001. — O Inspector-Geral, Sérgio Barreira.

Louvor n.o 119/2001. — Ao cessar as funções de inspector-geral
das Pescas, cumpre-me expressar o meu público louvor pela leal cola-
boração que me foi prestada pelo Dr. Alberto Acácio Machado Leite,
director do Departamento de Inspecção e Controlo das Pescas da
Inspecção-Geral das Pescas, sendo de toda a justiça realçar, em espe-
cial, o elevado grau de competência, a muita dedicação, o zelo e
o brio profissional demonstrados no exercício das suas funções.

8 de Janeiro de 2001. — O Inspector-Geral, Sérgio Barreira.

Louvor n.o 120/2001. — Ao cessar as funções de inspector-geral
das Pescas, cumpre-me expressar o meu público louvor pela leal cola-
boração que me foi prestada pela assistente administrativa principal
Maria Isabel Moreira Brígido da Fonseca, sendo de toda a justiça
realçar, em especial, o elevado grau de competência, a muita dedi-
cação, o zelo e o brio profissional demonstrados no exercício das
suas funções.

8 de Janeiro de 2001. — O Inspector-Geral, Sérgio Barreira.

Louvor n.o 121/2001. — Ao cessar as funções de inspector-geral
das Pescas, cumpre-me expressar o meu público louvor pela leal cola-
boração que me foi prestada pelo Dr. Carlos Alberto dos Santos
Ferreira, chefe da Divisão de Análise e Programação da Actividade
Inspectiva do Departamento de Inspecção e Controlo das Pescas da
Inspecção-Geral das Pescas, sendo de toda a justiça realçar, em espe-
cial, o elevado grau de competência, a muita dedicação, o zelo e
o brio profissional demonstrados no exercício das suas funções.

8 de Janeiro de 2001. — O Inspector-Geral, Sérgio Barreira.

Louvor n.o 122/2001. — Ao cessar as funções de inspector-geral
das Pescas, cumpre-me expressar o meu público louvor pela leal cola-
boração que me foi prestada, como meu assessor, pelo inspector supe-
rior assessor principal engenheiro Inácio Luís Cordeiro Alvo Peixinho,
sendo de toda a justiça realçar, em especial, o elevado grau de com-
petência, a muita dedicação, o zelo e o brio profissional demonstrados
no exercício das funções que lhe foram cometidas.

8 de Janeiro de 2001. — O Inspector-Geral, Sérgio Barreira.

Louvor n.o 123/2001. — Ao cessar as funções de inspector-geral
das Pescas, cumpre-me expressar o meu público louvor pela leal cola-
boração que me foi prestada pelo motorista de ligeiros Hermenegildo
Timóteo Adega da Cunha como meu motorista, sendo de toda a
justiça realçar, em especial, o elevado grau de competência, a muita
dedicação, o zelo e o brio profissionais demonstrados no exercício
das suas funções.

8 de Janeiro de 2001. — O Inspector-Geral, Sérgio Barreira.

Louvor n.o 124/2001. — Ao cessar as funções de inspector-geral
das Pescas, cumpre-me expressar o meu público louvor pela leal cola-
boração que me foi prestada pelo técnico superior de informática
de 1.a classe Jorge Marcos Barnabé, sendo de toda a justiça realçar,
em especial, o elevado grau de competência e o brio profissional
demonstrados no exercício das suas funções.

8 de Janeiro de 2001. — O Inspector-Geral, Sérgio Barreira.



N.o 24 — 29 de Janeiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 1839

Louvor n.o 125/2001. — Ao cessar as funções de inspector-geral
das Pescas, cumpre-me expressar o meu público louvor pela leal cola-
boração que me foi prestada pelo operador de sistema principal Vítor
Manuel dos Santos Valadas, sendo de toda a justiça realçar, em espe-
cial, o elevado grau de competência e o brio profissional demonstrados
no exercício das suas funções.

8 de Janeiro de 2001. — O Inspector-Geral, Sérgio Barreira.

Louvor n.o 126/2001. — Ao cessar as funções de inspector-geral
das Pescas, cumpre-me expressar o meu público louvor pela leal cola-
boração que me foi prestada pelo Dr. Carlos Alberto Ferreira Leite,
director do Gabinete Jurídico da Inspecção-Geral das Pescas, sendo
de toda a justiça realçar, em especial, o elevado grau de competência,
o zelo e o brio profissional demonstrados no exercício das suas funções.

8 de Janeiro de 2001. — O Inspector-Geral, Sérgio Barreira.

Louvor n.o 127/2001. — Ao cessar as funções de inspector-geral
das Pescas, cumpre-me expressar o meu público louvor pela leal cola-
boração que me foi prestada pelo Dr. Nuno Álvaro Morgadinho Faus-
tino, director dos Serviços de Administração da Inspecção-Geral das
Pescas, sendo de toda a justiça realçar, em especial, o elevado grau
de competência, o zelo e o brio profissional demonstrados no exercício
das suas funções.

8 de Janeiro de 2001. — O Inspector-Geral, Sérgio Barreira.

Louvor n.o 128/2001. — Ao cessar as funções de inspector-geral
das Pescas, cumpre-me expressar o meu público louvor pela leal cola-
boração que me foi prestada pela chefe de repartição Maria Armanda
Pereira Marques Lobo Varela, sendo de toda a justiça realçar, em
especial, o elevado grau de competência, o zelo e o brio profissional
demonstrados no exercício das suas funções.

8 de Janeiro de 2001. — O Inspector-Geral, Sérgio Barreira.

Louvor n.o 129/2001. — Ao cessar as funções de inspector-geral
das Pescas, cumpre-me expressar o meu público louvor pela leal cola-
boração que me foi prestada pelo engenheiro Joaquim José da Con-
ceição Antunes, chefe da Divisão de Controlo das Actividades da
Pesca do Departamento de Inspecção e Controlo das Pescas, da Ins-
pecção-Geral das Pescas, sendo de toda a justiça realçar, em especial,
o elevado grau de competência e o brio profissional demonstrados
no exercício das suas funções.

8 de Janeiro de 2001. — O Inspector-Geral, Sérgio Barreira.

Louvor n.o 130/2001. — Ao cessar as funções de inspector-geral
das Pescas, cumpre-me expressar o meu público louvor pela leal cola-
boração que me foi prestada pelo Dr. Alexandre Figueiredo Marques
Teixeira, chefe da Divisão de Inspecção do Departamento de Ins-
pecção e Controlo das Pescas, da Inspecção-Geral das Pescas, sendo
de toda a justiça realçar, em especial, o elevado grau de competência
e o brio profissional demonstrados no exercício das suas funções.

8 de Janeiro de 2001. — O Inspector-Geral, Sérgio Barreira.

Louvor n.o 131/2001. — Ao cessar as funções de inspector-geral
das Pescas, cumpre-me expressar o meu público louvor pela leal cola-
boração que me foi prestada pelo Dr. Henrique Alberto de Moura
Portugal Sobral, exercendo, em regime de substituição, o cargo de
chefe da Divisão de Inspecção do Departamento de Inspecção e Con-
trolo das Pescas, da Inspecção-Geral das Pescas, sendo de toda a
justiça realçar, em especial, o elevado grau de competência e o brio
profissional demonstrados no exercício das suas funções.

8 de Janeiro de 2001. — O Inspector-Geral, Sérgio Barreira.

Louvor n.o 132/2001. — Ao cessar as funções de inspector-geral
das Pescas, cumpre-me expressar o meu público louvor pela acção
valorosa e esforçada levada a efeito pelos inspectores de pesca da
Inspecção-Geral das Pescas, que sempre evidenciaram, nas complexas
e difíceis tarefas que a sua actividade no terreno sempre comportam,
grande sensatez, elevado grau de competência, zelo e brio profissional,
sendo de justiça destacar, de entre eles, o inspector especialista prin-
cipal Francisco Manuel Piado, o inspector especialista Alexandre José
Coelho e o inspector de 2.a classe João Pedro Fernandes.

8 de Janeiro de 2001. — O Inspector-Geral, Sérgio Barreira.

Instituto da Vinha e do Vinho

Aviso n.o 1577/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho de 24 de Novembro de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação deste aviso
no Diário da República, concurso interno geral de acesso com vista
ao preenchimento de um lugar de técnico superior principal ou de
1.a classe da carreira de técnico superior de informática, com dotação
global, do quadro de pessoal do Instituto da Vinha e do Vinho, cons-
tante do mapa I anexo à Portaria n.o 217/99, de 29 de Março.

2 — Prazo de validade — o concurso caduca com o preenchimento
do referido lugar.

3 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 265/88, de 28 de Julho, 427/89,
de 7 de Dezembro, e 23/91, de 11 de Janeiro, a Portaria n.o 244/97,
de 11 de Abril, e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Área e conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar
a prover abrange o exercício de funções nas áreas de desenvolvimento
de sistemas de informação e aplicações e engenharia de infra-estru-
turas tecnológicas.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários com licenciatura adequada à área em causa
que até ao termo do prazo de apresentação das candidaturas satisfaçam
as condições constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, bem como as constantes da alínea c) do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, e as dos n.os 1 ou 2
do n.o 16.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública com as especialidades constantes dos Decretos-Leis
n.os 23/91, de 11 de Janeiro, e 12/2000, de 11 de Fevereiro, sendo
as condições e as regalias de trabalho as vigentes para a generalidade
dos funcionários. O local de trabalho situa-se em Lisboa.

7 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente do Instituto da Vinha e do Vinho e mencionando o
concurso a que se destinam, devem ser entregues na Rua de Mouzinho
da Silveira, 5, em Lisboa, na Divisão de Recursos Humanos, ou para
aí remetidos pelo correio, sob registo, com aviso de recepção, até
ao final do prazo indicado no n.o 1.

7.1 — Dos requerimentos deve constar:

a) Identificação completa, residência e respectivo código postal
e telefone;

b) Indicação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais (estágios, cursos de formação, etc.);
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência legal;

g) Indicação dos documentos que junta.

7.2 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem e autenticada,
especificando o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública e a classificação de serviço reportada
aos anos relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração, autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a efectuar no
requerimento de admissão a concurso;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações e requisitos referidos nas alíneas d) e e) do
número anterior;

f) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou possam constituir
motivo de preferência legal.

7.3 — Constitui motivo de exclusão a não apresentação de qualquer
dos documentos referidos nas alíneas a), b) e c) ou da declaração
mencionada na alínea d) do número anterior.

7.4 — Os candidatos pertencentes ao Instituto da Vinha e do Vinho
estão dispensados de entregar os documentos que declararem constar
do seu processo individual e aí constem de facto.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar, com
carácter eliminatório, será o da avaliação curricular.
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8.1 — O ordenamento final dos concorrentes será expresso entre
0 e 20 valores.

9 — Critérios de apreciação e ponderação — os critérios de apre-
ciação e ponderação da avaliação curricular, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, as quais serão
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
n.o 1 ou n.o 5, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr.a Zaida Maria A. G. B. M. Chora, chefe de
divisão.

1.o vogal efectivo — Carlos Augusto S. Paulo, técnico superior
de informática.

2.o vogal efectivo — Dr. José Manuel Varela, assessor.
1.o vogal suplente — Dr. José Paulo C. Lopes Correia, assessor

principal.
2.o vogal suplente — Dr. Fernando Moreira Cortez, assessor

principal.

O 1.o vogal efectivo substitui a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

8 de Janeiro de 2001. — O Presidente, José dos Santos Soeiro.

Aviso n.o 1578/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho de 24 de Novembro de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação deste aviso
no Diário da República, concurso interno geral de acesso com vista
ao preenchimento de um lugar de programador especialista, principal
ou programador da carreira de programador, com dotação global,
do quadro de pessoal do Instituto da Vinha e do Vinho, constante
do mapa I anexo à Portaria n.o 217/99, de 29 de Março.

2 — Prazo de validade — o concurso caduca com o preenchimento
do referido lugar.

3 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 265/88, de 28 de Julho, 427/89,
de 7 de Dezembro, e 23/91, de 11 de Janeiro, a Portaria n.o 244/97,
de 11 de Abril, e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Área e conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar
a prover abrange o exercício de funções nas áreas de desenvolvimento
de aplicações.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas satisfaçam as condições constantes do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como as constantes
das alíneas a), b) ou c) do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 23/91,
de 11 de Janeiro, na redacção do Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de
Julho, e as das alíneas a) ou b) do n.o 17.o da Portaria n.o 244/97,
de 11 de Abril.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública com as especialidades constantes dos Decretos-Leis
n.os 23/91, de 11 de Janeiro, e 12/2000, de 11 de Fevereiro, sendo
as condições e as regalias de trabalho as vigentes para a generalidade
dos funcionários. O local de trabalho situa-se em Lisboa.

7 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente do Instituto da Vinha e do Vinho e mencionando o
concurso a que se destinam, devem ser entregues na Rua de Mouzinho
da Silveira, 5, em Lisboa, na Divisão de Recursos Humanos, ou para
aí remetidos pelo correio, sob registo, com aviso de recepção, até
ao final do prazo indicado no n.o 1.

7.1 — Dos requerimentos deve constar:

a) Identificação completa, residência e respectivo código postal
e telefone;

b) Indicação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais necessárias (formação a que se

refere o n.o 17.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril);
e) Outras habilitações profissionais (estágios, seminários, cursos

de formação, etc.);
f) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência legal;

h) Indicação dos documentos que junta.

7.2 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem e autenticada,
especificando o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública e a classificação de serviço reportada
aos anos relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração, autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae;
d) Declaração, sob compromisso de honra, a efectuar no reque-

rimento de admissão a concurso, de que possui os requisitos
gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações e requisitos referidos nas alíneas d) e e) do
número anterior;

f) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou possam constituir
motivo de preferência legal.

7.3 — Constitui motivo de exclusão a não apresentação de qualquer
dos documentos referidos nas alíneas a), b), c) e e), mas neste caso
só os documentos respeitantes à comprovação das habilitações refe-
ridas na alínea d) do n.o 7.1, bem como da declaração mencionada
na alínea d) do número anterior.

7.4 — Os candidatos pertencentes ao Instituto da Vinha e do Vinho
estão dispensados de entregar os documentos que declararem constar
do seu processo individual e aí constem de facto.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar, com
carácter eliminatório, será o da avaliação curricular.

8.1 — O ordenamento final dos concorrentes será expresso entre
0 e 20 valores.

9 — Critérios de apreciação e ponderação — os critérios de apre-
ciação e ponderação da avaliação curricular, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, as quais serão
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
n.o 1 ou n.o 5, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr.a Zaida Maria A. G. B. M. Chora, chefe de
divisão.

1.o vogal efectivo — Dr.a Maria de Fátima Batista Fernandes,
técnica superior de informática de 1.a classe.

2.o vogal efectivo — Engenheiro Rui Orlando da Conceição
Neves, técnico superior de informática de 1.a classe.

1.o vogal suplente — Dr. Luís Miguel Ferreira Fernandes, técnico
superior de informática de 2.a classe.

2.o vogal suplente — Dr.a Ana Rita Correia Duarte Pinto, técnica
superior de informática de 2.a classe.

O 1.o vogal efectivo substitui a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

8 de Janeiro de 2001. — O Presidente, José dos Santos Soeiro.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 1757/2001 (2.a série). — A requerimento da
COFAC — Cooperativa de Formação e Animação Cultural, C. R. L.,
foi pelas Portarias n.os 800/89, de 11 de Setembro, e 769/91, de 6
de Agosto, e ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 271/89, de
19 de Agosto, autorizada a criação e funcionamento do Instituto Supe-
rior de Humanidades e Tecnologias de Lisboa, bem como de diversos
cursos conferentes de graus académicos.

Após a entrada em vigor do actual Estatuto do Ensino Superior
Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11
de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março, as enti-
dades instituidoras de estabelecimentos de ensino superior particular
e cooperativo reconhecidos à data da sua entrada em vigor deveriam
promover a adaptação ao regime estabelecido no novo Estatuto, até
ao termo do período de transição fixado no artigo 66.o, na redacção
da Lei n.o 37/94, ou seja, 30 de Julho de 1997.
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Ficou, assim, aquele estabelecimento de ensino sujeito, designa-
damente, ao determinado nos artigos 14.o, 15.o e 28.o daquele Estatuto,
relativos aos requisitos do corpo docente, por estabelecimento e por
curso.

Em relação ao pedido de autorização de funcionamento do curso
de licenciatura bietápica em Engenharia Topográfica, verifica-se que
alguns docentes propostos se encontram a leccionar em cursos já
reconhecidos, ministrados noutros estabelecimentos de ensino, e não
são propostos docentes a tempo integral, pelo que a situação dos
docentes se apresenta insuficiente face ao disposto na lei.

Considerando que, nos termos dos artigos 8.o e 9.o do Estatuto,
compete ao Estado, através do Ministério da Educação, autorizar
o funcionamento de cursos, reconhecer graus académicos, garantir
elevado nível pedagógico, científico e cultural do ensino, bem como
garantir e fiscalizar o cumprimento da lei;

Ouvida a requerente, nos termos do artigo 100.o do Código do
Procedimento Administrativo:

Ao abrigo do disposto nos artigos 9.o, alíneas d) e e), 28.o, 59.o,
60.o e 64.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo
e do n.o 1.3 do despacho n.o 21 991/2000 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, de 31 de Outubro de 2000, determino:

É indeferido o pedido apresentado pela COFAC — Cooperativa
de Formação e Animação Cultural, C. R. L., entidade instituidora
do Instituto Superior de Humanidades e Tecnologias de Lisboa, de
autorização de funcionamento de curso de licenciatura bietápica em
Engenharia Topográfica e de reconhecimento do respectivo grau de
licenciado, a funcionar naquele estabelecimento de ensino.

9 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 1758/2001 (2.a série). — Por requerimento rece-
bido em 6 de Outubro de 1998, a COFAC — Cooperativa de Formação
e Animação Cultural, C. R. L., requereu autorização de funciona-
mento, na Escola Superior de Educação de Almeida Garrett, de que
é entidade instituidora, do curso de complemento de formação cien-
tífica e pedagógica para Professores do Ensino Básico — 2.o Ciclo,
variante de Educação Física, e o reconhecimento do grau de licenciado.

No âmbito da apreciação do processo, de acordo com o disposto
no Decreto-Lei n.o 25/99, de 28 de Janeiro, foram anotadas várias
deficiências na proposta apresentada, de cujo parecer a requerente
foi notificada a 16 de Março de 1999.

As deficiências apontadas, no referido parecer, não foram ultra-
passadas, conforme parecer de 22 de Março de 2000, constante do
respectivo processo.

Considerando que, nos termos dos artigos 8.o e 9.o do Estatuto,
compete ao Estado, através do Ministério da Educação, autorizar
o funcionamento de cursos, reconhecer graus académicos, garantir
elevado nível pedagógico, científico e cultural de ensino, bem como
garantir e fiscalizar o cumprimento da lei;

Ouvida a requerente, nos termos do artigo 100.o do Código do
Procedimento Administrativo, a mesma não se pronunciou:

Ao abrigo do disposto nos artigos 59.o e 60.o do Estatuto do Ensino
Superior Particular e Cooperativo e do n.o 1.3 do despacho
n.o 21 991/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
de 31 de Outubro de 2000, determino:

É indeferido o pedido, apresentado pela COFAC — Cooperativa
de Formação e Animação Cultural, C. R. L., entidade instituidora
da Escola Superior de Educação de Almeida Garrett, de autorização
de funcionamento do curso de complemento de formação científica
e pedagógica para Professores do Ensino Básico — 2.o Ciclo, variante
de Educação Física, a ministrar naquele estabelecimento de ensino.

9 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 1759/2001 (2.a série). — Considerando que por
requerimento da PEDAGO — Sociedade de Empreendimentos Peda-
gógicos, L.da, entidade instituidora do Instituto Superior de Ciências
Educativas, foi, ao abrigo do disposto no Estatuto do Ensino Superior
Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11
de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março, pedida
a autorização de funcionamento do curso de licenciatura bietápica
em Animação Cultural e o reconhecimento do grau de licenciado;

Considerando que este estabelecimento de ensino encontra-se sujei-
tão ao determinado nos artigos 14.o, 15.o e 28.o do referido Estatuto,
em relação aos docentes propostos quer para ministrar disciplinas
de cursos já reconhecidos quer para ministrar disciplinas de novos
cursos;

Considerando que em relação ao pedido de autorização de fun-
cionamento do curso acima referido verifica-se que alguns dos docen-
tes propostos se encontram a leccionar em cursos já reconhecidos,
pelo que o número mínimo de docentes, considerando que para este

efeito cada docente apenas pode ser considerado num estabelecimento
e num curso, se apresenta insuficiente face ao disposto na lei;

Considerando, em especial, os pareceres negativos da comissão de
especialistas designada para os efeitos previstos no n.o 3 do artigo 59.o
do Estatuto, constantes do processo, a qual, nomeadamente, não con-
sidera que a estrutura curricular e os conteúdos programáticos possam
fundamentar a necessidade de criação de um curso de licenciatura,
nem que se encontrem definidos os perfis do bacharel e do licenciado;

Considerando que, nos termos dos artigos 8.o e 9.o do Estatuto,
compete ao Estado, através do Ministério da Educação, autorizar
o funcionamento de cursos, reconhecer graus académicos, garantir
elevado nível pedagógico, científico e cultural de ensino, bem como
garantir e fiscalizar o cumprimento da lei;

Considerando que não se encontra fundamentada qualquer situação
excepcional que justifique o afastamento do regime geral previsto
no Estatuto;

Ouvida a requerente, nos termos do artigo 100.o do Código do
Procedimento Administrativo:

Ao abrigo do disposto nos artigos 9.o, alíneas d) e e), 28.o, 59.o,
60.o e 64.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo
e do n.o 1.3 do despacho n.o 21 991/2000 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, de 31 de Outubro de 2000, determino:

É indeferido o pedido de autorização de funcionamento do curso
de licenciatura bietápica em Animação Cultural e de reconhecimento
de grau de licenciado, apresentado pela PEDAGO — Sociedade de
Empreendimentos Pedagógicos, L.da, a ministrar no Instituto Superior
de Ciências Educativas.

10 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado do Ensino Supe-
rior, José Joaquim Dinis Reis.

Direcção-Geral do Ensino Superior

Aviso n.o 1579/2001 (2.a série). — Nos termos e para os efeitos
dos artigos 100.o e seguintes do Código do Procedimento Adminis-
trativo, procede-se, por este meio, à notificação de interessados do
concurso de habilitação para posterior provimento em técnico de 1.a
e 2.a classes para estes, em audiência prévia, dizerem, por escrito,
o que se lhes oferecer do projecto de lista de classificação final agora
publicado. As respostas escritas dos interessados deverão ser recep-
cionadas, no prazo de 10 dias úteis contados da data de publicação
do presente aviso no Diário da República, pelo presidente do júri
deste concurso de habilitação, licenciado Pedro Meireles, sendo ende-
reçadas para a Avenida da Liberdade, 194, 7.o, 1269-051 Lisboa, ou
remetidas para o fax 213179216:

Projecto de lista de classificação final

Área 1 — apoio laboratorial a actividades de ensino e investi-
gação nas ciências exactas e aplicadas:

Biologia:

Ana Maria Catarino Fraga, Habilitada.
António Joaquim Rodrigues, Habilitado.
Carlos Pinto de Brito, Habilitado.
Fernando Pereira de Sousa, Habilitado.
Fernando Ribeiro, Habilitado.
Francisco Lázaro de Campos Machado, Não habilitado, pois não rea-

lizou as provas.
Joaquim Lourenço Perdigão Ferreira, Habilitado.
José António da Costa Queda, Habilitado.
José António Martins dos Santos, Habilitado.
Maria da Conceição Ramada Correia Fernandes, Não habilitada, pois

não realizou as provas.
Maria Evelina Moura Lima Pereira, Habilitada.
Maria José Martins Moreira, Não habilitada, pois não realizou as

provas.
Mário Martins Freitas Morais, Habilitado.
Vitória Maria Junceiro Favas Fernandes Picado, Não habilitada, pois

não realizou as provas.

Geologia:

Joaquim Manuel Almeida da Cruz, Não habilitado, pois não realizou
as provas.

José Carlos Rodrigues, Não habilitado, pois não realizou as provas.
Maria Cecília Ribeiro Pinto Júnior, Habilitada.
Maria da Graça Nogueira Marques de Almeida, Não habilitada.
Maria Manuela Blanco da Costa Ribeiro, Não habilitada, pois não

realizou as provas.

Física:

Alberto Fernando da Costa Paulino, Habilitado.
Albino Armindo Simões, Habilitado.
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António Jorge Pais Direito, Não habilitado, pois não realizou as provas.
António Manuel Teles Cardoso, Habilitado.
António Marques Peixoto, Habilitado.
Carlos da Conceição Faria, Habilitado.
César Luís Morais de Serpa Rosa, Habilitado.
Duarte Francisco Guerreiro, Habilitado.
Ernesto Maia Pinheiro, Habilitado.
Gaudêncio Albertino Ferreira Grilo, Não habilitado.
Germano Almeida Correia de Oliveira, Não habilitado, pois não rea-

lizou as provas.
João de Carvalho Paiva, Não habilitado.
João Luís Mangerão de Sousa, Não habilitado, pois não realizou as

provas.
João Manuel Murta Mendes, Habilitado.
João Marques Moreira, Habilitado.
José António Eiriz Soares, Habilitado.
José de Almeida Cruz, Habilitado.
José Eduardo Albardeiro Abrantes, Habilitado.
José Eduardo Alves Godinho, Habilitado.
José Fernando Costa Saldanha, Habilitado.
José Manuel de Jesus Meireles Araújo, Habilitado.
José Manuel Rodrigues Bastos, Habilitado.
José Vieira Simões, Habilitado.
Manuel António Vasconcelos Guimarães, Não habilitado, pois não

realizou as provas.
Manuel Armando da Cruz, Habilitado.
Manuel Maia Pinheiro, Não habilitado, pois não realizou as provas.
Maria Fernanda de Campos Barros Gonçalves Dias, Não habilitada,

pois não realizou as provas.
Rui José Almeida Pinto, Não habilitado, pois não realizou as provas.
Vasco Nobre Fred, Habilitado.
Victor Manuel Loução Correia Cóias, Habilitado.

Química:

Ana Luzia Soares Pereira Real Pereira, Habilitada.
Ana Maria Rego Pires Moreira Maio, Habilitada.
Diamantino Marinho Sousa, Não habilitado, pois não realizou as

provas.
Fernando Mário Fernandes Couto, Habilitado.
Francisco António Correia de Campos, Não habilitado, pois não rea-

lizou as provas.
Graziela Lopes Abafa Amaro Rodrigues, Habilitada.
José Godinho d’Abranches Leitão, Habilitado.
Lígia Maria da Silva Santos Forte, Habilitada.
Maria Emília Guerreiro Varela Borges, Habilitada.
Maria Emília Rodrigues Cardoso de Sá, Não habilitada, pois não

realizou as provas.
Maria Isabel Pina de Almeida Vaz de Carvalho, Habilitada.
Maria Júlia Antunes dos Santos Neves Barata, Habilitada.
Maria Madalena Quelhas da Cruz Simão, Habilitada.
Walter Jorge Pontes Rodrigues, Não habilitado, pois não realizou

as provas.

Área 3 — apoio técnico à gestão de serviços centrais de uni-
versidades, faculdades e institutos, departamentos e unidades
orgânicas afins:

Gestão Financeira:

Ana Maria Tavares de Castro Corte-Real Granja Bento, desistiu.
António José Ferreira Martins de Carvalho, desistiu.
Augusto Manuel de Almeida Coimbra, Habilitado.
Augusto dos Santos Ferreira Fontes, Não habilitado, pois não realizou

as provas.
Fernando Mendanha Curado, Não habilitado, pois não realizou as

provas.
Francisco José Caldeira Galvão, Habilitado.
Joana Maria Mendes Cóias Correia, Não habilitada, pois não realizou

as provas.
João Manuel Vieira Gonçalves, Habilitado.
José Alberto Malhão Silvestre, Habilitado.
José António de Pina, Não habilitado, pois não realizou as provas.
José Manuel da Silva Monteiro, Não habilitado, pois não realizou

as provas.
Judite Maria Faria de Lacerda Correia, Não habilitada, pois não rea-

lizou as provas.
Luís Gonzaga Mendonça Almeida Correia, Não habilitado, pois não

realizou as provas.
Manuel de Jesus Sousa, Habilitado.
Maria dos Santos Figueira, Habilitada.
Miguel António Baptista de Morais, Não habilitado, pois não realizou

as provas.
Maria Celeste Ferreira da Costa, Não habilitada, pois não realizou

as provas.

Maria Fernanda Bento, Não habilitada, pois não realizou as provas.
Maria Fernanda dos Santos Costa, Não habilitada.
Maria Isabel Álvares da Costa e Oliveira, Habilitada.
Maria de Lourdes da Silva Freitas Zilhão, Não habilitada, pois não

realizou as provas.
Maria de Lurdes Duarte, Não habilitada, pois não realizou as provas.
Mário Rui de Abreu Cunha, Não habilitado, pois não realizou as

provas.
Olga do Sameiro de Araújo Ferreira Amado, Não habilitada, pois

não realizou as provas.
Silvéria da Conceição Ferreira Alves Louro Almeida, Não habilitada,

pois não realizou as provas.

Gestão de Pessoal:

Almerinda Rico Santana, Não habilitada, pois não realizou as provas.
Maria do Rosário de Campos Soeiro Gravato, Habilitada.

Gestão Académica:

Ana Délia Pires Miguel Oliveira, Não habilitada, pois não realizou
as provas.

Ana Maria Dias do Rosário Andrade, Não habilitada, pois não realizou
as provas.

Ana Maria Jardim Ribeiro de Meneses, Não habilitada.
António de Jesus Domingos, Não habilitado, pois não realizou as

provas.
Conceição de Jesus Rodrigues, Não habilitada, pois não realizou as

provas.
Evalina Vieira Dias Ferreira, Não habilitada, pois não realizou as

provas.
Florinda Engrácia António, Habilitada.
Isabel Maria Neves Coelho Alexandre, Habilitada.
Jorge Aurélio Vaz Portugal de Sousa, Não habilitado, pois não realizou

as provas.
Jorge Manuel Marvanejo Barreto, Habilitado.
Manuel Tomás Dias, Habilitado.
Maria Alice Arantes Cracel Fernandes, Não habilitada, pois não rea-

lizou as provas.
Maria Beatriz N. Baptista Martins Fernandes, Habilitada.
Maria Eugénia de Lemos Ribeiro Dias Pinheiro, Não habilitada, pois

não realizou as provas.
Maria de Fátima Bastos da Silva Gonçalves, Habilitada.
Maria de Fátima da Silva Sousa, Não habilitada, pois não realizou

as provas.
Maria de Fátima Soares do Nascimento, Não habilitada, pois não

realizou as provas.
Maria Helena de Lucena Cardoso de Figueiredo, Habilitada.
Maria Isabel Rufino Rodrigues Robalo Gonçalves, Não habilitada.
Maria de Lourdes dos Santos Ribeiro, Habilitada.
Maria Ondina da Conceição Silva, Habilitada.
Maria da Piedade Antunes Pedro, Não habilitada, pois não realizou

as provas.
Maria do Rosário Nunes da Silva Brito, Habilitada.
Marília Laura Loureiro Bilhoto, Habilitada.

Área 4 — Mediatização:

Meios Áudio e Vídeo:

António José da Silva e Carvalho, Habilitado.
Nélson Rogério dos Santos Pinto Monteiro, Habilitado.

Desistência expressa do concurso:

Maria Cândida Pinto dos Santos Neves.

17 de Janeiro de 2001. — Pelo Director-Geral, (Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola Secundária de Alcácer do Sal

Aviso n.o 1580/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado com a circular
n.o 30/98/DEGRE, faz-se público que se encontra afixada no placard
da sala de professores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal
docente relativa a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente de
serviço.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Exe-
cutivo, (Assinatura ilegível.)
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Escola Secundária de Diogo de Gouveia

Aviso n.o 1581/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o

e do n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
e para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
placard existente na sala de pessoal a lista de antiguidade do pessoal
não docente desta Escola reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Da organização desta lista cabe reclamação, nos termos do n.o 1
do artigo 96.o do decreto-lei já referido, no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação deste aviso.

15 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Maria Cavaco Teixeira.

Escola Secundária da Rainha Santa Isabel

Aviso n.o 1582/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 47/98, de 30 de Dezembro, e no n.o 1
do artigo 132.o do ECD para os devidos efeitos, faz-se público que
se encontra afixada no placard da Escola (Serviços Administrativos)
a lista de antiguidade do pessoal docente desta Escola, abrangido
pela referida legislação, com referência a 31 de Agosto de 2000.

12 de Janeiro de 2001. — A Presidente da Comissão Executiva Pro-
visória, Maria Helena de Matos Caracol Araújo.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária de Arganil

Aviso n.o 1583/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada nos locais de estilo a listagem de
antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

10 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Pereira Alves.

Escola Secundária de Cristina Torres

Aviso n.o 1584/2001 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisa-se
todo o pessoal não docente desta Escola de que a lista de antiguidade
se encontra afixada no placard da sala do referido pessoal.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo dos serviços.

16 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, Luís
Manuel dos Santos Braga.

Agrupamento Horizontal de Escolas de Pampilhosa

Aviso n.o 1585/2001 (2.a série). — Faz-se público que se encon-
tram afixadas na sede deste Agrupamento as listas de antiguidade
do pessoal não docente, nos termos do n.o 1 do artigo 95.o do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, respeitante a 31 de Dezembro
de 2000.

15 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, Luís
Alberto Moreira Tribuna.

Aviso n.o 1586/2001 (2.a série). — Faz-se público que se encon-
tram afixadas na sede deste Agrupamento as listas de antiguidade
do pessoal docente, nos termos do n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, respeitante a 31 de Dezembro de 2000.

15 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, Luís
Alberto Moreira Tribuna.

Agrupamento Vertical de Escolas Rainha Santa Isabel

Aviso n.o 1587/2001 (2.a série). — Em conformidade com o esti-
pulado no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, conjugado com o artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98, de
2 de Janeiro, faz-se público que se encontra afixada no placard da
sala de professores a lista de antiguidade do pessoal docente deste
Agrupamento Vertical de Escolas, reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do Decreto-Lei
n.o 100/99.

12 de Janeiro de 2001. — A Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Adélia Maria Leal Lopes.

Aviso n.o 1588/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard dos serviços administrativos a
lista de antiguidade do pessoal não docente deste Agrupamento Ver-
tical de Escolas, reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

12 de Janeiro de 2001. — A Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Adélia Maria Leal Lopes.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária de Camarate

Aviso n.o 1589/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada na vitrina do átrio deste estabelecimento
de ensino a lista de antiguidade do pessoal não docente com referência
a 31 de Dezembro de 2000.

Para efeitos do n.o 1 do artigo 96.o do mesmo diploma, os fun-
cionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

15 de Janeiro de 2001. — A Presidente da Comissão Execu-
tiva, Rosa Bela Domingues.

Agrupamento Vertical de Escolas do Concelho de Constância

Aviso n.o 1590/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
não docente deste Agrupamento reportada a 31 de Dezembro de
2000.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso.

8 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Ana-
bela Alves Coelho Grácio.

Escola E. B. 2, 3 Dr. António Chora Barroso

Aviso n.o 1591/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada no expositor do átrio da secretaria
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o os interessados dispõem de
30 dias a contar da publicação deste aviso no Diário da República
para reclamação.

15 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, António Manuel Afonso Contente.

Escola Básica 2, 3 Dr. Joaquim de Barros

Aviso n.o 1592/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no placard
da sala de professores a lista de antiguidade do pessoal docente desta
Escola à data de 31 de Agosto de 2000.
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Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamar ao dirigente máximo deste estabelecimento
de ensino.

11 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Paulo Mota Liz.

Aviso n.o 1593/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o

do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os devidos efeitos,
faz-se público que se encontra afixada no placard da sala de pessoal
a lista de antiguidade do pessoal não docente desta Escola à data
de 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos da lei.

5 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Paulo Mota Liz.

Escola Secundária do Monte de Caparica

Aviso n.o 1594/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o

do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisam-se todos os fun-
cionários administrativos, técnicos e auxiliares de acção educativa de
que se encontra afixada na Escola a lista de antiguidade na categoria
até 31 de Dezembro de 2000, podendo os interessados apresentar
reclamações no prazo de 30 dias a contar da publicação deste aviso.

16 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Manuela Maria A. R. P. Carolino.

Escola Secundária da Ramada

Aviso n.o 1595/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada no placard da entrada do bloco
administrativo desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não
docente deste estabelecimento de ensino referente a 31 de Dezembro
de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

15 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Madalena Monteiro Garcia.

Escola Básica 1 n.o 1 de Tomar

Aviso n.o 1596/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada em local próprio a lista de antiguidade do
pessoal não docente, com referência a 31 de Agosto de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

12 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Túlia Veloso Adão de Sá Correia.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola E. B. 2, 3 de Agrela

Aviso n.o 1597/2001 (2.a série). — A fim de dar cumprimento
ao estipulado no artigo 93.o e no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que a lista de antiguidade
do pessoal não docente desta Escola se encontra afixada no placard
da sala de pessoal.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

12 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Comissão Instala-
dora, José António P. Sobral Torres.

Escola Secundária de Águas Santas

Aviso n.o 1598/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
e para efeitos do disposto no mesmo diploma, designadamente no
seu artigo 96.o, faz-se público que foi afixada nesta Escola a lista
de antiguidade do pessoal não docente referente a 31 de Dezembro
de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao presidente
do órgão de administração e gestão da Escola.

19 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Manuel Carneiro Ferreira.

Escola Secundária Dr. Júlio Martins

Aviso n.o 1599/2001 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, informam-se
os funcionários de que se encontra afixada no placard da Escola a
lista de antiguidade do pessoal não docente da Escola Secundária
Dr. Júlio Martins, código 672, referente a 31 de Dezembro de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias para reclamação ao dirigente
máximo, nos termos do artigo 96.o do citado diploma.

12 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Aline da Silva Ferreira Caetano.

Escola Secundária Ferreira de Castro

Aviso n.o 1600/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada, a partir desta data, no respectivo
expositor, a lista de antiguidade do pessoal não docente com referência
a 31 de Dezembro.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso, nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma.

3 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Manuel Alberto Marques Dias Pereira.

Agrupamento Vertical de Escolas de Forjães

Aviso n.o 1601/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da sala do pessoal não docente
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste Agrupamento,
abrangido pelo supracitado decreto-lei, reportada a 31 de Dezembro
de 2000.

Os funcionários têm 30 dias, a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

11 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Manuel António Lima Torres Ribeiro.

Escola E. B. 2, 3 Francisco Torrinha

Aviso n.o 1602/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular n.o 30/98,
de 3 de Novembro, avisa-se o pessoal docente desta Escola de que
se encontra afixada na sala de professores a lista de antiguidade relativa
a 31 de Agosto de 2000.

O pessoal docente têm 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo.

19 de Outubro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Execu-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 1 Gonçalo Pereira

Aviso n.o 1603/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da sala dos professores da
Escola E. B. 1 de Gonçalo Pereira a lista de antiguidade do pessoal
não docente do estabelecimento de ensino referido reportada a 31
de Dezembro de 2000.
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Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamações ao dirigente
máximo de serviço, nos termos do artigo 96.o do citado diploma.

31 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, António Jardim da Silva.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos da Senhora da Hora

Aviso n.o 1604/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada, para consulta, nos placards dos Ser-
viços Administrativos e do pessoal auxiliar de acção educativa a lista
de antiguidade deste pessoal, que poderá ser reclamada no prazo
de 30 dias após esta publicação.

16 de Janeiro de 2001. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 2, 3 de Vilar de Andorinho

Aviso n.o 1605/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do ECD, faz-se público que se encontra afixada na sala
de professores a lista de antiguidade do pessoal docente reportada
a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para efeitos de reclamação.

14 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria da Conceição de Jesus Pereira.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Évora

Aviso n.o 1606/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para assistente administrativo especialista. — 1 — Faz-se público
que, por despacho do coordenador da Sub-Região de Saúde de Évora
de 10 de Janeiro de 2001, no uso de competência delegada, se encontra
aberto pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação
deste aviso na 2.a série do Diário da República, concurso interno de
acesso geral para provimento, ao abrigo da alínea a) do n.o 4 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e da alínea a)
do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
de um lugar de assistente administrativo especialista da carreira de
assistente administrativo do quadro de pessoal do Centro de Saúde
de Mourão da Sub-Região de Saúde de Évora/ARS do Alentejo, apro-
vado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — concurso válido para o preenchimento
do lugar referido no n.o 1 e para os que venham a surgir naquele
serviço pelo prazo de um ano (contado da publicação das listas de
classificação final).

3 — Local de trabalho e vencimento — nos serviços de âmbito sub-
-regional da Sub-Região de Saúde de Évora da ARS do Alentejo
e nos centros de saúde referidos no n.o 1, sendo o respectivo ven-
cimento o previsto no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro
(republicado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho), e legislação
complementar.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

5 — Método de selecção:
5.1 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular,

podendo ser utilizado complementarmente (sem carácter eliminató-
rio), e caso se justifique, entrevista profissional de selecção, conforme
o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo as respectivas fórmulas classificativas,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

5.3 — A classificação final obedece ao estipulado no artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o constante do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15
de Julho, para o grupo do pessoal administrativo.

7 — Condições de candidatura — reunir as condições previstas na
alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, republicado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em folha de papel normalizado,
branco ou de cor pálida, de formato A4, ou A5, conforme o Decre-
to-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, solicitando a admissão ao concurso
dirigido ao coordenador sub-regional de Saúde de Évora, entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de
recepção, para a Praça de Joaquim António de Aguiar, 5, 7000 Évora,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, data de nasci-
mento, naturalidade, nacionalidade, residência, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata, com indicação

do respectivo aviso e Diário da República onde se encontra
publicado este aviso;

d) Menção expressa do serviço a que pertence, natureza do vín-
culo e antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito.

9 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Currículo profissional;
c) Fotocópias autenticadas das fichas de notação dos últimos

três anos;
d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que se acha

vinculado o candidato, da qual constem, de maneira inequí-
voca, a existência e a natureza do vínculo à função pública,
a categoria que detém e a antiguidade nessa categoria, na
carreira e na função pública, contada em anos, meses e dias;

e) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

9.1 — O documento mencionado na alínea a) do n.o 9 pode ser
substituído por certidão, passada pelo serviço a que pertencem os
candidatos, quando o mesmo conste nos respectivos processos
individuais.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — A relação de candidatos admitidos a concurso e a lista de

classificação final serão afixadas na sede da Sub-Região de Saúde
de Évora, Praça de Joaquim António de Aguiar, 5, 7000-510 Évora,
e notificadas aos candidatos de acordo com os artigos 38.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.» — despacho conjunto n.o 373/2000, de 31
de Março.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Luís Manuel Fialho Monginho, chefe de repartição
na sede da Sub-Região de Saúde de Évora.

1.o vogal efectivo — Maria Margarida Baltazar Alegre Carvalho
da Silva, chefe de repartição da Administração Regional de
Saúde do Alentejo, que substituirá a presidente nas suas faltas
ou impedimentos.

2.o vogal efectivo — João António Ribeiro Barriga, chefe de sec-
ção da Sub-Região de Saúde de Évora/Centro de Saúde de
Estremoz.

1.o vogal suplente — Rosa Maria Caixeiro Xerez Sousa, chefe
de secção na sede da Sub-Região de Saúde de Évora.

2.o vogal suplente — Mariana Joaquina Silva Costa de Brito
António, chefe de secção da Sub-Região de Saúde de
Évora/Centro de Saúde de Évora.

15 de Janeiro de 2001. — O Coordenador Sub-Regional de
Saúde, José Marques Robalo.
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Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Aveiro

Aviso n.o 1607/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do disposto
no Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro,
e no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que,
em função da quota de descongelamento excepcional atribuída a esta
Sub-Região e por despacho do coordenador sub-regional de Saúde
de Aveiro de 27 de Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis a contar da publicação deste aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para provimento de quatro
lugares de enfermeiro, descongelados pelo despacho conjunto
n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225,
de 28 de Setembro de 2000, para o quadro de pessoal aprovado pela
Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, a que corresponde a remu-
neração referente ao escalão e índice fixados na tabela anexa ao Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas
pelos Decretos-Leis n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de
15 de Outubro.

2 — A Direcção-Geral da Administração Pública, através do ofício
n.o 13 743, de 23 de Novembro de 2000, informou não haver excedentes
colocáveis.

3 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

4 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento dos lugares referidos e que correspondem à quota de des-
congelamento atribuída e para as que eventualmente venham a sê-lo,
relativamente aos lugares que venham a existir neste e nos restantes
locais de trabalho abrangidos por esta Sub-Região de Saúde, no prazo
de dois anos a contar da data da publicação da lista de classificação
final.

5 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do artigo 7.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro.

6 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular, nos termos definidos na alínea a) do n.o 1
e no n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro.

6.1 — A avaliação curricular terá como factores de apreciação a
nota final do curso de formação básica, as habilitações académicas,
a formação profissional e a experiência profissional.

6.1.1 — Nota final do curso de formação básica — classificação
constante no documento que habilita ao exercício de enfermagem
(até 20 valores).

6.1.2 — Habilitações académicas (até 20 valores):

Sem bacharelato em Enfermagem — 16 valores;
Com bacharelato em Enfermagem ou equivalente — 18 valores.
Com licenciatura em Enfermagem ou equivalente — 20 valores.

6.1.3 — Formação profissional (até 20 valores):

Sem formação profissional — 10 valores, acrescentando-se:

Por cada hora de participação como formando em acções
de formação — 0,04 valores;

Por cada hora de participação como formador/palestrante —
0,06 valores;

Por cada organização de acções de formação — 0,3 valores;
Por cada artigo/trabalho escrito/falado de carácter cientí-

fico/formativo em órgãos de comunicação social — 0,5
valores.

6.1.4 — Experiência profissional (até 20 valores):

Sem experiência profissional — 10 valores, acrescentando-se:

Por cada mês completo de serviço em centros de
saúde — 0,15 valores;

Por cada mês completo de exercício noutros serviços — 0,08
valores.

6.2 — A classificação final será obtida com a aplicação da seguinte
fórmula:

CF=(6×NC)+(4×FP)+(9×EP)+(1×HA)
20

em que:

CF=classificação final;
NC=nota final do curso de formação básica;

FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
HA=habilitações académicas.

7 — Locais de trabalho — os locais de trabalho são os seguintes:

Centro de Saúde de Oliveira de Azeméis — duas vagas;
Centro de Saúde de Santa Maria da Feira — uma vaga;
Centro de Saúde de Vale de Cambra — uma vaga.

8 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para a função pública.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei

n.o 437/91, de 8 de Novembro.
9.2 — Especiais — podem candidatar-se os indivíduos vinculados ou

não à função pública desde que possuam o título profissional de
enfermeiro.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Aveiro,
a entregar directamente na Divisão de Gestão de Recursos Humanos,
durante as horas normais de expediente e até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, para a Avenida do Dr. Lourenço Peixinho, 42, 5.o, 3800 Aveiro,
considerando-se, neste último caso, apresentado dentro do prazo se
o aviso de recepção tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado
neste aviso.

10.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o

requerente pertence, se for caso disso;
d) Pedido para ser admitido ao concurso, referindo o número,

a data e a página do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso;

e) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

10.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse do curso de Enfermagem
Geral ou equivalente legal e respectiva classificação;

b) Documento comprovativo das habilitações académicas;
c) Documento comprovativo do tempo de exercício profissional,

se for caso disso;
d) Certidão passada pelo serviço a que pertence o candidato

comprovativa da existência e natureza do vínculo e do tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública, se
for caso disso;

e) Fotocópia da cédula profissional ou documento comprovativo
da inscrição na Ordem;

f) Certificado do registo criminal;
g) Atestado médico comprovativo de que possui a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e
de que cumpriu as leis de vacinação obrigatória;

h) Documento comprovativo da situação militar;
i) Fotocópia do bilhete de identidade;
j) Três exemplares do curriculum vitae.

10.4 — Poderá ser dispensada, nesta fase, a apresentação dos docu-
mentos referidos nas alíneas f), g) e h) do número anterior, devendo
para tal os candidatos declarar nos requerimentos, em alíneas sepa-
radas e sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontram relativamente a cada um dos requisitos. No entanto, os
referidos documentos serão exigidos caso o candidato venha a ser
provido.

11 — Publicitação das listas — será efectuada nos termos dos arti-
gos 33.o e 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

12 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.
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14 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Horácio Rosa da Cunha, enfermeiro-supervisor.
Vogais efectivos:

Maria Leontina Faria Teixeira da Graça Maia, enfermei-
ra-chefe, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Maria Manuela Afonso Póvoa, enfermeira graduada.

Vogais suplentes:

Maria Adelaide Nunes Correia, enfermeira graduada.
Maria Margarida Rua Duarte da Silva, enfermeira graduada.

12 de Janeiro de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, Diaman-
tino Moreira de Matos.

Aviso n.o 1608/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do disposto
nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezem-
bro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 265/88, de 28 de Julho, 296/91,
de 16 de Agosto, 248/85, de 15 de Julho, e 233/94, de 15 de Julho,
e no Código do Procedimento Administrativo, faz-se público que,
por despacho do coordenador sub-regional de Saúde de Aveiro de
28 de Novembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação deste aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso geral para provimento de três lugares de
técnico superior principal da carreira técnica superior para a área
de assessoria jurídica e para a área da formação, lugares esses cons-
tantes do quadro de pessoal aprovado pela Portaria n.o 772-B/96,
de 31 de Dezembro, e a que corresponde o vencimento constante
do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — As vagas estão assim distribuída:

Referência n.o 1 — assessoria jurídica — dois lugares;
Referência n.o 2 — formação — um lugar.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento dos lugares referidos e esgota-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional:

Referência n.o 1 — compete genericamente ao técnico superior
principal da carreira técnica superior conceber, adoptar e ou
aplicar métodos e processos técnico-científicos, elaborando
estudos, concebendo e desenvolvendo projectos e emitindo
pareceres, tendo em vista preparar a tomada de decisão supe-
rior sobre medidas de política e gestão no âmbito da assessoria
jurídica;

Referência n.o 2 — compete genericamente ao técnico superior
principal da carreira técnica superior conceber, adoptar e ou
aplicar métodos e processos técnico-científicos, elaborando
estudos, concebendo e desenvolvendo projectos e emitindo
pareceres, tendo em vista preparar a tomada de decisão supe-
rior sobre medidas de política e gestão no âmbito da área
da formação.

5 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para a função pública.

6 — Locais de trabalho — serviços sub-regionais de saúde.
7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Gerais — os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Especiais:

Referência n.o 1 — podem candidatar-se os técnicos superiores
de 1.a classe com, pelo menos, três anos na categoria e clas-
sificação de serviço não inferior a Bom, possuidores de licen-
ciatura em Direito;

Referência n.o 2 — podem candidatar-se os técnicos superiores
de 1.a classe com, pelo menos, três anos na categoria e clas-
sificação de serviço não inferior a Bom, possuidores de licen-
ciatura em História, Sociologia ou Psicologia.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao coordenador sub-regional de Aveiro, a entregar
directamente na Divisão de Gestão de Recursos Humanos, durante
as horas normais de expediente e até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso, ou remetido pelo correio, em carta registada
com aviso de recepção, para a Avenida do Dr. Lourenço Peixinho,
42, 5.o, 3800 Aveiro, considerando-se, neste último caso, apresentado
dentro do prazo se tiver sido expedido até ao último dia do prazo
fixado neste aviso.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;

c) Funções que exerce e instituição onde se encontra colocado;
d) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do

mesmo mediante referência ao número, à data e à série do
Diário da República onde se encontra publicado o aviso de
abertura.

e) Indicação dos elementos que instruem o processo.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, de:

a) Documento ou fotocópia de documento comprovativo das
habilitações literárias;

b) Declaração, emitida e autenticada pelo serviço de origem,
da qual constem, de maneira inequívoca, a existência e a
natureza do vínculo à função pública, o tempo de serviço,
contado até à data da publicação do presente aviso, na cate-
goria, na carreira e na função pública e a classificação de
serviço, em termos numéricos, referente aos anos relevantes
para a promoção;

c) Documento comprovativo do tempo de serviço prestado em
serviços oficiais de saúde, se for caso disso;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Três exemplares do curriculum vitae, datados e assinados.

8.4 — Os funcionários da Sub-Região de Saúde de Aveiro estão
dispensados de anexar ao requerimento de candidatura os documentos
referidos nas alíneas a) e d) do número anterior, desde que os mesmos
constem dos seus processos individuais e disso façam referência
expressa no requerimento de admissão ao concurso.

9 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de dúvidas
sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

As falsas declarações são puníveis nos termos da legislação aplicável.
10 — Métodos de selecção — a selecção dos candidatos será feita

através de avaliação curricular, eventualmente complementada com
entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes
factores:

a) Habilitações literárias;
b) Classificação de serviço;
c) Formação profissional complementar;
d) Experiência profissional.

10.2 — A entrevista profissional de selecção terá como objectivo
avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos e será classificada
de 0 a 20 valores.

11 — A ponderação a atribuir aos vários critérios de apreciação,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final do
concurso serão, nos casos e nos termos previstos no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, afixadas na Sub-Região de Saúde de Aveiro,
Direcção de Serviços de Administração Geral, sita na Avenida do
Dr. Lourenço Peixinho, 42, 5.o, em Aveiro.

14 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Isabel Silva de Oliveira Leite Pedroso,
directora dos Serviços de Administração Geral.

Vogais efectivos:

Dr.a Ana Isilda Ferreira Esteves Perdigoto, chefe da Divisão
de Gestão de Recursos Humanos, que substituirá a pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

Dr.a Ana Margarida Leite Gonçalves de Oliveira, chefe da
Divisão de Gestão Financeira.

Vogais suplentes:

Graciete Fernandes Balseiro Ratola, assessora principal.
Dr. Adriano Nave Duarte, assessor.

12 de Janeiro de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, Diaman-
tino Moreira de Matos.
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Sub-Região de Saúde de Viseu

Aviso n.o 1609/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de quatro lugares na categoria de assistente adminis-
trativo da carreira de assistente administrativo. — Nos termos do artigo
38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público o
projecto de lista de classificação final dos candidatos ao concurso
externo de ingresso para a categoria de assistente administrativo,
aberto pelo aviso n.o 4520/2000, publicado no Diário da República,
2 .a série, n.o 59, de 10 de Março de 2000:

Candidatos aprovados:
Valores

1.o João Baptista Girão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,416
2.o Carla Marisa Gomes de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,900
3.o Anabela Ferreira de Sousa Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . 14,600
4.o Adolfo de Sousa Francisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,275
5.o Tito Ferreira Moreira Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,933
6.o Sandra Maria Gonçalves Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,812
7.o Emília Maria Lopes Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,437
8.o José António Fernandes Quintão . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,423
9.o Rosa Maria de Fátima Paiva Rocha Mâncio . . . . . . . . 13,350
10.o Ondina Maria Gonçalves Magno Pinto . . . . . . . . . . . 13,154
11.o Anabela Maria de Jesus Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . 12,616
12.o Rui Manuel de Bastos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,550
13.o Carla Sofia de Oliveira Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,441
14.o Sandra Cristina Correia Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,433
15.o Teresa Conceição Correia Moreira Rodrigues . . . . . 12,400
16.o Susana Cristina de Almeida Marques . . . . . . . . . . . . 12,000
17.o Cláudia Sofia Rodrigues Marques . . . . . . . . . . . . . . . 11,983
18.o Mónica Susana Bandeira Carmo Espírito Santo . . . . 11,870
19.o Maria dos Remédios Teixeira Monteiro . . . . . . . . . . 11,850
20.o Fernando José Oliveira Cálix Ferreira . . . . . . . . . . . . 11,816
21.o Sandra Isabel Ribeiro Gomes Nogueira . . . . . . . . . . 11,416
22.o Francisco José Baptista Dias Godinho . . . . . . . . . . . . 11,233
23.o Ana Luísa Rodrigues Neves Anáu . . . . . . . . . . . . . . . 11,108
24.o Isabel Maria Lopes Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,750
25.o Magda Isabel Marques Ferreira Santos . . . . . . . . . . . 10,400

Candidatos excluídos:

Agostinha Cabral Lourenço Fernandes da Cruz Poças (b).
Alda Maria Nunes de Oliveira (a).
Ana Cristina Antunes Pina (b).
Ana Cristina Araújo Cardoso Pina (b).
Ana Cristina Gonçalves Santos (a).
Ana Lúcia Cardoso Seixas (b).
Ana Maria Lopes dos Santos (a).
Ana Maria Varela Matos (b).
Ana Marisa Gil dos Santos (d).
Ana Paula de Jesus Fernandes (a).
Ana Paula Oliveira Duarte Sousa (a).
Ana Paula de Sousa Silva (a).
Ana Raquel Ferreira Almeida (d).
Anabela Anacleto Almendra (a).
Anabela Cristina Gomes Sousa Santos (b).
Anabela Maria Conceição Batista Pereira (a).
Anabela Rodrigues Dias Coelho Lopes (d).
Ângela Maria Gouveia Magalhães (b).
Ângela Maria Silva Dias (a).
Ângelo Manuel Ribeiro Duarte (b).
António Luís Simões Rodrigues Castro (a).
António Manuel Miguel Zuzarte (a).
Bruno José Lopes Amaral (a).
Carla Cristina Pereira Dias Pinto Sequeira (a).
Carla Luísa Ferreira Moutinho Lourosa (b).
Carla Sofia Rosa Ferreira (b).
Carla Susana Rodrigues Mendes (a).
Carlos Alberto Frias Lopes (b).
Carlos Braguês Monteiro (b).
Carlos Jorge Abrantes Soares (d).
Carlos Miguel Matos Cabral (b).
Cecília Oliveira Gomes (d).
Clara Gouveia Pereira Dias (b).
Cláudia Alexandra Coelho Vieira (a).
Clénia Jesus Soares Rodrigues (b).
Cristina Maria Jesus Lopes Silva e Moura (a).
Cristina Maria Martins da Fonseca Saraiva (b).
Cristina Maria Oliveira Gomes Melo (b).
Cristina Maria Simões da Silva (a).
David Esteves de Carvalho (b).
Dina Maria dos Santos Ferreira (b).
Dina Maria da Silva Pereira (a).

Elisabete Martins Santos (b).
Emanuel Fernando Gomes de Barros Matos (a).
Estela Susana Pinheiro Barros (a).
Fátima de Agrela de Freitas da Silva (a).
Fernanda Maria Matos Proença (a).
Fernando Martins Fernandes (a).
Fernando Miguel Cardoso Peres (a).
Fernando da Silva Mateus Rodrigues (a).
Graça Maria Duarte Mouta (b).
Helena Maria de Figueiredo Silva (b).
Isabel Cristina Lopes Justino Antunes (b).
Isabel Maria Cardoso Pereira (b).
Isabel do Rosário Paiva Carreira (a).
José Carlos Duarte Carvalho (b).
José Carlos da Silva Lima (a).
José João Magalhães Pina Fonseca (b).
José Miguel Maia Figueirinhas (b).
Júlia da Silva Azevedo Sequeira Santos (b).
Juliana Marília Nicolau Mateus (a).
Lisabete Correia Caldeira Afonso (e).
Luís Fernando Carvalho Almeida (b).
Manuel Anacleto Figueiredo dos Santos (a).
Manuel Marques dos Santos (b).
Manuel Sousa Pinheiro (a).
Marciano Lourenço Félix (a).
Margarida Conceição Botelho Lima Casimiro (a).
Maria Alexandra Pinto dos Santos Dionísio (a).
Maria do Céu Correia dos Santos (b).
Maria Elisabete Pinheiro Barros (a).
Maria Guilhermina Fonseca Pereira Pinto (a).
Maria Heloísa Santos Lopes (a).
Maria de La-Salette Santos Cardoso (b).
Maria Madalena Gonzalez Sousa (b).
Maria Irene Marques Monteiro Carvalhas (b).
Maria José Fernandes Lopes Santos (b).
Maria José Fonseca de Gouveia Aires Oliveira (a).
Maria Lucinda Figueiredo e Sousa (b).
Maria Teresa Borges Rodrigues Macedo da Costa (b).
Maria Teresa Marques Seixas (b).
Marta Sofia Monteiro Branco (a).
Nádia Solange Melo Pereira (a).
Nuno Alexandre Pereira de Almeida (b).
Patrícia Almeida Pereira (d).
Paula Cristina Costa Monteiro Batista (a).
Paulo Alexandre Machado Pereira (a).
Paulo Elísio de Almeida Sousa (a).
Rui Filipe Neto Coelho (b).
Rui Miguel Martins Soares (b).
Rui Pedro Figueiredo Meneses Ferreira (b).
Sandra Cristina Sousa Rodrigues Félix Costa (a).
Sandra Margarida Mercier Machado Santos (b).
Sandra Maria da Costa Vaz Venício (b).
Sónia Andreia Monteiro Ferreira Pereira Rodrigues (a).
Sónia Maria Lopes Ramalho (b).
Sónia Regina Vaz dos Santos (b).
Teresa Alexandra Carvalho Silva Ferreira (a).
Teresa Amélia Perdigão Ferreira Ramos (b).
Vera Cristina Jesus Cruz Correia de Oliveira (a).
Vera Mónica Magalhães Moreira (a).
Vilson David Ferreira de Almeida (b).
Vítor Manuel Simões Martins (a).

(a) Por ter faltado à prestação da prova de conhecimentos gerais
realizada em 22 de Setembro de 2000.

(b) Por ter obtido na prova de conhecimentos gerais classificação
inferior a 9,5 valores, conforme o n.o 6.4 do aviso de abertura do
concurso.

(c) Ter desistido da realização da prova de conhecimentos gerais.
(d) Por ter faltado à prestação da prova de conhecimentos espe-

cíficos realizada em 30 de Novembro de 2000.

Em cumprimento dos artigos 100.o e 101.o do Código do Proce-
dimento Administrativo e nos termos do n.o 1 do artigo n.o 38.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, notificam-se os candidatos
para, no prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação
do presente aviso, dizerem, por escrito, o que se lhes oferecer, caso
assim o entendam.

Todo o processo do concurso se encontra disponível para eventual
consulta, no mesmo período de tempo, no Gabinete de Gestão de
Pessoal (7.o piso) da Sub-Região de Saúde de Viseu, sita na Avenida
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do Dr. António José de Almeida, 3514-511 Viseu, das 9 horas e
30 minutos às 12 horas e das 14 horas e 30 minutos às 17 horas.

O projecto de lista de classificação final e a acta que define os
critérios de classificação serão afixados no placard dos serviços da
Sub-Região de Saúde de Viseu a partir da data da publicação do
presente aviso.

16 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Júri, Acácio do Carmo
Assunção.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Braga

Aviso n.o 1610/2001 (2.a série). — De harmonia com o n.o 71
do Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor
e de Provimento nas Categorias de Assistente e de Chefe de Serviço
da Carreira Médica de Clínica Geral, aprovado pela Portaria n.o 47/98,
de 30 de Janeiro, torna-se pública a lista de classificação final do
concurso de âmbito sub-regional interno geral de ingresso para o
provimento de 28 lugares de assistente/assistente graduado da carreira
médica de clínica geral do quadro de pessoal da Administração Regio-
nal de Saúde do Norte da Sub-Região de Saúde de Braga, aprovado
pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 302 (6.o suplemento), de 31 de Dezembro
de 1996, homologada por deliberação do conselho de administração
de 11 de Dezembro de 2000:

Valores

João Manuel Almeida Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,208
Maria Luísa Ferraz de Matos Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . 18,892
Maria Augusta da Cruz Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,942
Maria Margarida Pessanha de Meneses Pereira de Melo . . . 17,752
Felisbela Maria Bastos de Magalhães Dinis . . . . . . . . . . . . . . 17,650
Rosalina Teixeira Pinto Bernardes Soares Arantes . . . . . . . . 17,558
Isabel Maria do Amaral Almeida Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,058
Cristina Maria Ferreira Gomes de Sá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,617
Alfredo Luís Batista Lynch Ferreira Couto . . . . . . . . . . . . . . 16,067
Maria Lurdes Almeida Miguelote de Castro . . . . . . . . . . . . . 15,800
Rui Jorge da Costa Henriques Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,758
António José Salgado Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,725
Mário Henrique de Castro Ferreira Martins . . . . . . . . . . . . . 15,345
Maria Conceição Andrade de Almeida de Castro Martins . . . 15,070
Maria Isabel Freitas Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,817
Ana Luísa Vilhena Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,808
Maria Manuela da Cunha Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,413
Carmen Maria Fernandez Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,400
Isabel Maria Machado Moreira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,158
Hermínia Maria Reis Campos Guedes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,675
Maria Amélia Pacheco da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,475
Ana Maria Braga Santos Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,742
Alexandre Jorge Moura de Castro Azevedo . . . . . . . . . . . . . . 12,383
António Alexandre Mesquita de Miranda Pinto . . . . . . . . . . 12,233
Maria Gorete Neves da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Maria José Alves Antunes Saraiva de Menezes . . . . . . . . . . . 11,317
Abília Maria da Silva Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,633
Artur Filipe Brandão Campos Antunes Aguiar . . . . . . . . . . . 10,508
Beatriz Maria Pacheco Coelho Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,333
Yolanda Aradas Carollo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,050
José Romeira dos Mártires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,367
Maria Luísa Fernandes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,117
Manuel Afonso Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,650
Rui Jorge Pais de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,100

Nos termos do n.o 72 do mesmo Regulamento de Concursos, os
candidatos dispõem de 10 dias úteis, após a data de publicação da
presente lista, para, se assim o entenderem, interpor recurso para
o Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização
da Saúde.

Nos termos do n.o 72.1, ainda do mesmo Regulamento de Con-
cursos, o recurso deve ser apresentado à entidade que homologou
a lista de classificação final.

11 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Júri, Manuel Gonçalves
Borralho.

Sub-Região de Saúde do Porto

Aviso n.o 1611/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, torna-se público que, por despacho de
14 de Novembro de 2000 da Ministra da Saúde, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação no Diário

da República do presente aviso, concurso para o preenchimento do
cargo de chefe da Divisão de Gestão de Recursos Humanos do quadro
de pessoal da Administração Regional de Saúde do Norte, Sub-Região
de Saúde do Porto, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de
Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano a contar
da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção

dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Área de actuação — além das funções definidas nos mapas I
e II, constantes no anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, cabe ao
chefe de divisão o exercício das funções inerentes às competências
previstas nas alíneas a) a c) do n.o 2 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 335/93, de 29 de Setembro.

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — serviços de âmbito sub-regional, sito à Rua Nova de São
Crispim, 380, 4000 Porto. O vencimento é o fixado no anexo n.o 8
ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar. As regalias sociais são as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se ao pre-
sente concurso os funcionários que até ao termo do prazo das can-
didaturas reúnam os requisitos previstos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

7 — Condições preferenciais — é condição de preferência a expe-
riência comprovada na área de actuação para a qual foi aberto con-
curso, em especial a constante do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 335/93,
de 29 de Setembro, em estabelecimento de saúde.

8 — Método de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Expressão e fluência verbais;
c) Motivação;
d) Qualidade de experiência profissional.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde do Porto,
a entregar directamente na Divisão de Gestão de Recursos Huma-
nos/Gestão de Pessoal, sita na Rua Nova de São Crispim, 380,
4000 Porto, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado neste aviso, dele constando os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência, código postal e telefone);

b) Pedido para ser admitido a concurso e identificação do
mesmo, com referência ao número, data e página do Diário
da República onde este aviso se encontra publicado;

c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.), com indicação das horas de
duração dos mesmos;

e) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que
pertence, tempo de serviço na função pública e especificação
das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
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g) Indicação dos documentos que instruem o processo;
h) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para apreciação do seu mérito.

9.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado (três exem-
plares);

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-

nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem
inequivocamente a existência do vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Declaração, autenticada, comprovativa das funções que exerce
e desempenho das anteriores, bem como os respectivos
períodos.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou façam constar do seu requerimento a declaração
de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — A lista de classificação final é publicitada nos termos do n.o 2
do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

13 — De acordo com o sorteio realizado no dia 29 de Setembro
de 2000 nas instalações da Comissão de Observação e Acompanha-
mento para os Cargos Dirigentes, a que se refere a acta n.o 440/2000
daquela Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Manuel Jorge Correia Caneca, vogal do con-
selho de administração da Administração Regional de Saúde
do Norte.

Vogais efectivos:

Dr.a Carolina Maria Ferreira de Oliveira, vogal do conselho
de administração da Administração Regional de Saúde
do Norte.

Dr.a Maria Elisa Ferreirinha Silva Nata, directora de serviços
da Sub-Região de Saúde do Porto.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Judite Castro Oliveira, chefe de divisão de Ges-
tão de Recursos Humanos da Administração Regional
de Saúde do Norte.

Dr.a Maria Beatriz Silva Jurado Rodrigues Ferraz, directora
de serviços da Administração Regional de Saúde do
Norte.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

12 de Janeiro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Francisco
António Videira Rocha Pinto.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Regional de Alcoologia Maria Lucília Mercês de Mello

Aviso n.o 1612/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a seguir
se publica a lista de classificação final do concurso interno de ingresso
para a categoria de enfermeiro/enfermeiro graduado, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 257, de 7 de Novembro
de 2000, homologada por despacho do director de 15 de Janeiro
de 2001:

1.o Paulo Jorge Freire Calado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,25
2.o João Francisco das Neves Veloso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,12
3.o Rui Manuel Lopes Zacarias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,87

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 39.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

16 de Janeiro de 2001. — O Subdirector, Luís M. Militão M. Cabral.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 1613/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
nos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e do Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor
e de Provimento na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração do Hospital
de D. Estefânia de 4 de Outubro de 2000, está aberto concurso ins-
titucional interno geral para provimento de um lugar de chefe de
serviço de imuno-hemoterapia da carreira médica hospitalar do quadro
do Hospital de D. Estefânia, aprovado pela Portaria n.o 598/93, de
23 de Junho.

2 — O concurso visa exclusivamente o provimento do lugar citado
no número anterior, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — O médico a prover poderá vir a prestar serviço em outras
instituições com as quais o estabelecimento possa vir a ter acordos
ou protocolos de colaboração.

4 — O regime de trabalho será desenvolvido em horário desfasado,
nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria, nomea-
damente o despacho ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional a que respeita
o concurso;

b) Ter a categoria de assistente graduado na área profissional
a que respeita o concurso há pelo menos três anos ou bene-
ficiar do alargamento de área de recrutamento previsto no
n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 20 dias

úteis a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da
República, 2.a série.

6.2 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de D. Estefânia, entregue na Repartição de Pessoal do referido
Hospital, sito na Rua de Jacinta Marto, 1169-045 Lisboa, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado no número anterior.

6.3 — Do requerimento de admissão ao concurso devem constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, naturalidade, nacionalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal, telefone e situação militar);

b) Identificação do concurso a que se candidata, bem como o
número e a data do Diário da República, 2.a série, onde se
encontra publicado o presente aviso;

c) Quaisquer elementos que o candidato repute susceptíveis de
influir na apreciação do seu mérito;

d) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

7 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar se o requerente for funcionário
ou agente.

8 — Os requerimentos de admissão a concurso devem ser acom-
panhados por:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na respectiva
área profissional;

b) Documento comprovativo da Ordem dos Médicos;
c) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente

graduado na respectiva área profissional há pelos menos três
anos, para os médicos vinculados e já integrados na carreira,
e documento comprovativo da obtenção do grau de consultor
através do reconhecimento da suficiência curricular ao abrigo
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e nos termos do n.o 6 de artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92,
de 4 de Junho;

d) Sete exemplares do curriculum vitae assinados e datados.

9 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 implica a não admissão ao
concurso.

9.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidaturas.

10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de discussão pública do curriculum vitae do candidato, conforme
os n.os 58, 58.1 e 59 da secção VI da Portaria n.o 177/97, de 11 de
Março.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Hélder César Augusto Silva, chefe de serviço
de imuno-hemoterapia e director de serviço de imuno-hemo-
terapia do Hospital de São José.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Nogueira Arantes, chefe de serviço de imuno-
-hemoterapia do Hospital de São Francisco Xavier (esta
vogal substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos).

Dr. Admar Manuel Estácio, chefe de serviço de imuno-
-hemoterapia do Hospital Geral de Santo António, Porto.

Dr.a Maria Isabel Mota Morais Pinto Pereira, chefe de ser-
viço de imuno-hemoterapia do Hospital de Pedro His-
pano, Matosinhos.

Dr.a Maria Eduarda C. C. Carvalho Antas Ferrão, chefe
de serviço de imuno-hemoterapia do Hospital Distrital
da Figueira da Foz.

Vogais suplentes:

Dr. José Luís Lemos Figueiredo Leite, chefe de serviço de
imuno-hemoterapia do Hospital Distrital de Aveiro.

Dr.a Maria da Graça Simões de Deus, chefe de serviço de
imuno-hemoterapia do Hospital de Santa Marta.

12 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

15 de Janeiro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, a Admi-
nistradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro

Aviso n.o 1614/2001 (2.a série). — Concurso n.o 25/2000 — con-
curso interno de ingresso para chefe de repartição do quadro de pessoal
do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro. — 1 — Nos termos
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por
deliberação do conselho de administração do Subgrupo Hospitalar
dos Capuchos e Desterro de 30 de Outubro de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, contados a partir da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
de ingresso para o preenchimento de duas vagas de chefe de repartição
do quadro de pessoal deste Subgrupo Hospitalar, aprovado pela Por-
taria n.o 598/93, de 23 de Junho, e alterada pela Portaria n.o 10/95,
de 6 de Janeiro.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

Referência A — aprovisionamento — 1 vaga;
Referência B — gestão de doentes — 1 vaga.

2 — Vencimento e outras regalias sociais — o vencimento será o
constante do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais
legislação complementar, e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano, contado
a partir da data da publicação da lista de classificação final.

4 — Conteúdo funcional — dirigir, coordenar e orientar todo o pes-
soal da área dos respectivos serviços, colhendo as necessárias direc-
trizes dos órgãos de direcção na tomada de decisão, propondo, suge-

rindo e implementando as medidas tendentes ao aperfeiçoamento
e melhoria da eficácia do serviço.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Subgrupo Hos-
pitalar dos Capuchos e Desterro.

6 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezem-
bro, 225/91, de 18 de Junho, 442/91, de 15 de Novembro, com a
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 13 de Janeiro, 204/98,
de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e pelo despacho
da Ministra da Saúde n.o 61/95, de 11 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — os referidos no artigo único do Decre-

to-Lei n.o 225/91, de 18 de Junho.
7.3 — Exigências particulares dos lugares a prover — experiência

e capacidade de chefia e conhecimentos nas respectivas áreas.
8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser

formalizadas mediante o preenchimento do requerimento, dirigido
ao presidente do conselho de administração do Subgrupo Hospitalar
dos Capuchos e Desterro, podendo ser entregue pessoalmente no
Serviço de Gestão de Recursos Humanos deste Subgrupo Hospitalar,
sito na Rua da Bempostinha, 68, 1150-067 Lisboa, ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 do presente aviso.

8.1 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, estado civil, naturalidade, nacionalidade, resi-
dência, código postal, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu e número de con-
tribuinte);

b) Habilitações literárias;
c) Referência ao aviso de abertura do concurso identificando

o Diário da República, onde se encontra publicado o presente
aviso.

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

8.2 — O requerimento de admissão deverá ser instruído obriga-
toriamente, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias, devida-
mente autenticado;

b) Documento comprovativo das funções que desempenha e
experiência profissional na área a que se candidata;

c) Certidão donde conste o vínculo, o tempo de serviço na cate-
goria, na carreira e na função pública e classificação de serviço
dos últimos três anos;

d) Quatro exemplares do curriculum vitae devidamente assi-
nados.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — A prova de conhecimentos é eliminatória e efectuada com
base no programa aprovado pelo despacho ministerial n.o 61/95, de
11 de Dezembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300,
de 30 de Dezembro de 1995.

10.1.1 — Conhecimentos gerais — os temas a abordar são os
seguintes:

a) Orgânica do Ministério da Saúde — Decreto-Lei n.o 10/93,
de 15 de Janeiro;

b) Orgânica do serviço que abre concurso — Decreto-Lei n.o 19/88,
de 21 de Janeiro, e Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22
de Janeiro;

c) Estatuto do Serviço Nacional de Saúde — Decreto-Lei n.o 11/93,
de 15 de Janeiro;

d) Lei de Bases da Saúde — Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
e) Carta deontológica da Administração Pública — Resolução

do Conselho de Ministros n.o 18/93, publicada no Diário da
República, 2.a série, n.o 64, de 17 de Março de 1993.

10.1.2 — A prova de conhecimentos (gerais e específicos) terá a
forma escrita com duração de duas horas e será valorizada de 0 a
20 valores.
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10.1.3 — Conhecimentos específicos — a prova de conhecimentos
específicos fará apelo aos conhecimentos das respectivas áreas:

Referência A — os temas abordados serão os seguintes:

Bens e serviços:

Despacho ministerial n.o 5562/2000, Diário da República, 2.a série,
de 10 de Março;

Portaria n.o 949/99, de 28 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Portaria n.o 527/98;
Decreto-Lei n.o 306/97, de 11 de Novembro;
Bens de informática;
Decreto-Lei n.o 196/99, de 8 de Junho;
Declaração de rectificação n.o 13-A/99, de 31 de Agosto.

Âmbito geral:

Lei n.o 150/99, de 11 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março;
Decreto-Lei n.o 236/95, de 13 de Setembro;
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;
Lei n.o 87-B/98, de 31 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio.
Resolução do Tribunal de Contas n.o 7/98/MAI.19-1.aS/PL.

Empreitadas:

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;
Lei n.o 163/99, de 14 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 159/2000, de 27 de Julho;
Decreto-Lei n.o 60/99, de 2 de Março;
Decreto-Lei n.o 61/99, de 2 de Março;
Lei n.o 155/99, de 14 de Setembro;
Portaria n.o 412-I/99, de 4 de Junho;
Portaria n.o 306/98, de 20 de Maio;
Decreto-Lei n.o 134/98, de 15 de Maio;
Decreto-Lei n.o 1101/2000, de 20 de Novembro;
Portaria n.o 428/95, de 10 de Maio;
Portaria n.o 660/99, de 17 de Agosto;
Bibliografia: Lopes dos Reis, R., & Paulino, A. (2000) Gestão

de Stocks e Compras, 3.a ed., Lisboa, Ed. Internacional.

Referência B:

Regulamento arquivístico para os Hospitais;
Portaria n.o 247/2000, de 8 de Maio;
Estatística — indicadores de produtividade hospitalar;
Regime processual para a cobrança de créditos decorrentes da

prestação de cuidados de saúde por Instituições do SNS;
Decreto-Lei n.o 218/99, de 15 de Junho;
Atendimento e facturação de segurados estrangeiros;
Despacho conjunto n.o 315/97, de 28 de Agosto, do Secretário

de Estado da Saúde e Segurança Social e Circular Informativa
n.o 1, de 9 de Março do IGIF;

Cartão do Utente;
Decretos-Leis n.os 52/2000, de 7 de Abril, 83/2000, de 11 de

Maio e Circular Normativa n.o 2, de 21 de Junho do IGIF;
GDH — grupos de diagnósticos homogéneos;
Portaria n.o 348-B/98, de 18 de Junho — Tabela de preços a

facturar pelos serviços prestados pelo SNS.

10.1.4 — A nota final das provas de conhecimentos (gerais e espe-
cíficos) resultará da média aritmética obtida segundo a aplicação da
seguinte fórmula:

PC=PCG+PCE

2
em que:

PC=provas de conhecimentos;
PCG=provas de conhecimentos gerais;
PCE=provas de conhecimentos específicos.

Os candidatos que obtenham uma classificação inferior a 10 valores
serão excluídos.

10.2 — A avaliação curricular será pontuada numa escala de 0 a
20 valores. Ponderar-se-ão as habilitações académicas de base, a for-
mação profissional, a experiência profissional, a classificação de ser-
viço, ponderada através da sua expressão quantitativa, os factores
exigidos no n.o 7.3 deste aviso e outras características profissionais.

10.3 — A entrevista profissional será pontuada uma escala de 0
a 20 valores. Ponderar-se-á, numa relação interpessoal e de forma
objectiva e sistemática, apreciar e avaliar os seguintes factores: qua-
lificação profissional, sentido de organização, valorização e actuali-
zação profissional, capacidade para dirigir, capacidade de expressão
e fluência verbais, actualização profissional e sentido crítico.

10.4 — A classificação final será obtida pela aplicação da seguinte
fórmula:

CF=PC+AC+EPS

3
em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

11 — As listas de candidatos e de classificação final do concurso
serão afixadas no placard do Serviço de Gestão de Recursos Humanos
deste Subgrupo Hospitalar.

12 — A constituição do júri de ambas as referências será a seguinte:

Presidente — Engenheiro Rui Manuel Gouveia Lopes dos Reis,
administrador hospitalar do Subgrupo Hospitalar dos Capu-
chos e Desterro.

Vogais efectivos:

Dr.a Isabel Maria Casal Ribeiro Cabral, administradora hos-
pitalar do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

Dr.a Teresa Maria Maia Nunes, administradora hospitalar
do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Teresa Lopes Ribeiro Maurício, administradora
hospitalar do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e
Desterro.

Dr. José Carlos Martins Amaral, administrador hospitalar
do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

12.1 — O presidente do júri será substituído, em caso de falta ou
impedimento legal, pelo 1.o vogal efectivo.

12 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Teresa Ribeiro.

Hospital do Conde de Bertiandos

Rectificação n.o 195/2001. — Por terem saído com inexactidão
os n.os 1 e 13 do aviso n.o 592/2001, relativo ao concurso externo
de ingresso para constituição de reservas de recrutamento para pro-
vimento de 22 lugares de auxiliar de acção médica, área de serviços
gerais, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 12, de 15 de
Janeiro de 2001, a pp. 770 e seguintes, rectifica-se que onde se lê:

«1 — [. . .] concurso externo de ingresso para constituição de reser-
vas de recrutamento (em função de uma hipotética criação de lugares
na referida categoria por aditamento ao quadro de pessoal deste esta-
belecimento), para provimento de 22 lugares na categoria de auxiliar
de acção médica da carreira do pessoal dos serviços gerais do quadro
de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 928/94, de 19
de Outubro.

13 — [. . .]

Vogais suplentes:

Maria Cândida Dias Armada, auxiliar de acção médica.
Luís Morais Vieira, auxiliar de acção médica.»

deve ler-se:
«1 — [. . .] concurso externo de ingresso para constituição de reser-

vas de recrutamento (em função de uma hipotética criação de lugares
na referida categoria por aditamento ao quadro de pessoal deste esta-
belecimento), para provimento de até 22 lugares na categoria de auxi-
liar de acção médica da carreira do pessoal dos serviços gerais do
quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 928/94,
de 19 de Outubro.

13 — [. . .]

Vogais suplentes:

Maria Cândida Dias Armada, auxiliar de acção médica
principal.

Luís Morais Vieira, auxiliar de acção médica principal.»

16 de Janeiro de 2001. — O Chefe de Repartição, Rui Quintela.

Hospital Distrital do Montijo

Aviso n.o 1615/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para provimento de um lugar de técnico de fisioterapia de
2.a classe. — 1 — Torna-se público que, por deliberação de 29 de
Dezembro de 2000 do conselho de administração, se encontra aberto,
pelo prazo de 20 dias úteis a contar da publicação do presente aviso
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no Diário da República, concurso externo geral de ingresso com vista
ao preenchimento de um lugar na categoria de técnico de fisioterapia
de 2.a classe do quadro de pessoal do Hospital Distrital do Montijo,
aprovado pela Portaria n.o 459/98, de 30 de Julho.

2 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento
excepcional, conforme o despacho conjunto n.o 967/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000,
e despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde de 26 de Outubro de 2000.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou, pelo ofício n.o 8580, de 20 de Novembro de 2000, não
existir pessoal na situação de disponibilidade ou inactividade.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o preenchimento da vaga posta a concurso e para as quotas que
venham a resultar de eventual redistribuição.

5 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

6 — Conteúdo funcional — alínea g) do artigo 5.o, artigo 6.o e n.o 1
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
resultante da escala indiciária da categoria de técnico de 2.a classe
(escalão 1, índice 110), constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

8 — Local de trabalho — o local de trabalho será no Hospital Dis-
trital do Montijo.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se todos os indivíduos

que até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas
satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — possuir qualquer dos cursos previstos
nas alíneas a), b) e c) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro, área de fisioterapia.

10 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção, com carácter comple-

mentar.

10.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos face ao respectivo currículo profissional, considerando
e ponderando, de acordo com as exigências da função, os seguintes
factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com as áreas de função técnica previstas no n.o 6
do presente aviso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras aptidões profissionais para
o exercício do cargo.

10.2 — A entrevista profissional de selecção tem por finalidade ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos para o exercício
das respectivas funções.

11 — Sistema de classificação e critérios de apreciação e pon-
deração:

11.1 — A classificação final será ponderada na escala de 0 a 20
valores e resultará da média aritmética simples das classificações obti-
das em cada um dos métodos de selecção enunciados.

11.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como os critérios de avaliação das provas
de conhecimentos e da avaliação curricular, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

12 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtiverem classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser diri-

gidos ao presidente do conselho de administração do Hospital Distrital
do Montijo, podendo ser entregues pessoalmente ou remetidos através
de correio, com aviso de recepção, expedidos até ao termo do prazo
fixado no n.o 1, endereçados ao Hospital Distrital do Montijo, Rua
de Machado Santos, 52-54, 2870-351 Montijo.

13.2 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão obri-
gatoriamente constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), morada,
código postal e telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Identificação do concurso, com referência ao número e à

data do Diário da República onde se encontra publicado o
aviso;

d) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

13.3 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e ter
cumprido as leis da vacinação obrigatória;

e) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido
do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

f) Quatro exemplares do curriculum vitae.

13.4 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 49.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
a apresentação da documentação respeitante às alíneas c), d) e e)
do n.o 13.3 desde que o candidato declare no seu requerimento, sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra rela-
tivamente a cada uma das alíneas.

13.5 — A falta da declaração a que se refere o n.o 13.4 determina
a exclusão do concurso.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

15 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no placard do Serviço de Pessoal.

16 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Francisca Antónia Roque, técnica principal de
fisioterapia.

Vogais efectivos:

Maria Manuela Ventura Ferro Rodelo, técnica principal
de fisioterapia.

Ana Paula Lopes Figueiredo, técnica de 2.a classe de
fisioterapia.

Vogais suplentes:

José Pedro Rosado Gouveia Marques, técnico principal de
fisioterapia.

Célia Cristina Carvalheira Marques, técnica de 2.a classe
de fisioterapia.

Todos os elementos do júri são funcionários do Hospital Distrital
do Montijo.

17 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

15 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Ana Maria
Nunes.

Norma para a candidatura ao concurso

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração do Hospital
Distrital do Montijo:

. . . (nome), nascido(a) em . . . / . . . / . . . , na freguesia de . . . , con-
celho de . . . , distrito de . . . , nacionalidade . . . , filho(a) de . . . e
de . . . , . . . (estado civil), portador(a) do bilhete de identidade n.o . . . ,
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emitido em . . . / . . . / . . . pelo Arquivo de Identificação de . . . , válido
até . . . / . . . / . . . , situação militar . . . , residente em . . . , . . . (código
postal), . . . (localidade), telefone . . . , tendo como habilitações lite-
rárias . . . e . . . (outros elementos que o candidato considere rele-
vantes), requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso externo
geral de ingresso para técnico de fisioterapia de 2.a classe, conforme
consta do aviso n.o . . . , publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o . . . , de . . . / . . . / . . .

De acordo com o solicitado, junto os seguintes documentos:

. . . (devidamente enumerados).
Anexos: (x documentos).

(Data.)
(Assinatura.)

Aviso n.o 1616/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para provimento de um lugar de técnico de análises clínicas
e de saúde pública de 2.a classe. — 1 — Torna-se público que, por
deliberação de 29 de Dezembro de 2000 do conselho de administração,
se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo geral de
ingresso com vista ao preenchimento de um lugar na categoria de
técnico de análises clínicas e de saúde pública de 2.a classe do quadro
de pessoal do Hospital do Montijo, aprovado pela Portaria n.o 459/98,
de 30 de Julho.

2 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento
excepcional, conforme o despacho conjunto n.o 967/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000,
e despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde de 26 de Outubro de 2000.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou, pelo ofício n.o 8580, de 20 de Novembro de 2000, não
existir pessoal na situação de disponibilidade ou inactividade.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o preenchimento da vaga posta a concurso e para as quotas que
venham a resultar de eventual redistribuição.

5 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

6 — Conteúdo funcional — alínea a) do artigo 5.o, artigo 6.o e n.o 1
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
resultante da escala indiciária da categoria de técnico de 2.a classe
(escalão 1, índice 110), constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

8 — Local de trabalho — o local de trabalho será no Hospital Dis-
trital do Montijo.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se todos os indivíduos

que até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas
satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

9.2 — Requisitos especiais — possuir qualquer dos cursos previstos
nas alíneas a), b) e c) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro, área de análises clínicas e de saúde pública.

10 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção, com carácter comple-

mentar.

10.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos face ao respectivo currículo profissional, considerando
e ponderando, de acordo com as exigências da função, os seguintes
factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com as áreas de função técnica previstas no n.o 6
do presente aviso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras aptidões profissionais para
o exercício do cargo.

10.2 — A entrevista profissional de selecção tem por finalidade ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos para o exercício
das respectivas funções.

11 — Sistema de classificação e critérios de apreciação e pon-
deração:

11.1 — A classificação final será ponderada na escala de 0 a 20 valo-
res e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas
em cada um dos métodos de selecção enunciados.

11.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como os critérios de avaliação das provas
de conhecimentos e da avaliação curricular, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

12 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtiverem classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser diri-

gidos ao presidente do conselho de administração do Hospital Distrital
do Montijo, podendo ser entregues pessoalmente ou remetidos através
de correio, com aviso de recepção, expedidos até ao termo do prazo
fixado no n.o 1, endereçados ao Hospital Distrital do Montijo, Rua
de Machado Santos, 52-54, 2870-351 Montijo.

13.2 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão obri-
gatoriamente constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), morada,
código postal e telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Identificação do concurso com referência ao número e à data

do Diário da República onde se encontra publicado o aviso;
d) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

13.3 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e ter
cumprido as leis da vacinação obrigatória;

e) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido
do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

f) Quatro exemplares do curriculum vitae.

13.4 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 49.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
a apresentação da documentação respeitante às alíneas c), d) e e)
do n.o 13.3 desde que o candidato declare no seu requerimento, sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra rela-
tivamente a cada uma das alíneas.

13.5 — A falta de declaração a que se refere o n.o 13.4 determina
a exclusão do concurso.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

15 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no placard do Serviço de Pessoal.

16 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — João Carlos Pereira Veiga, técnico principal de
análises clínicas e de saúde pública do Hospital Distrital do
Montijo.

Vogais efectivos:

Elvira Maria Resende Conceição Gonçalves, técnica prin-
cipal de analises clínicas e de saúde pública do Hospital
Distrital do Montijo.

Maria Gertrudes Anjo Dias Moreira, técnica principal de
análises clínicas e de saúde pública do Hospital Distrital
do Montijo.



N.o 24 — 29 de Janeiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 1855

Vogais suplentes:

Messias Neves Paulos Antunes, técnico principal de análises
clínicas e de saúde pública do Hospital de São José.

João de Mucaba Carvalho Leça, técnico de 1.a classe de
análises clínicas e de saúde pública do Hospital de São
José.

17 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

15 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Ana Maria
Nunes.

Norma para a candidatura ao concurso

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração do Hospital
Distrital do Montijo:

. . . (nome), nascido(a) em . . . / . . . / . . . , na freguesia de . . . , con-
celho de . . . , distrito de . . . , nacionalidade . . . , filho(a) de . . . e
de . . . , . . . (estado civil), portador(a) do bilhete de identidade n.o . . . ,
emitido em . . . / . . . / . . . pelo Arquivo de Identificação de . . . , válido
até . . . / . . . / . . . , situação militar . . . , residente em . . . , . . . (código
postal), . . . (localidade), telefone . . . , tendo como habilitações lite-
rárias . . . e . . . (outros elementos que o candidato considere rele-
vantes), requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso externo
geral de ingresso para técnico de análises clínicas e de saúde pública
de 2.a classe, conforme consta do aviso n.o . . . , publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . .

De acordo com o solicitado, junto os seguintes documentos:

. . . (devidamente enumerados).
Anexos: (x documentos).

(Data.)
(Assinatura.)

Aviso n.o 1617/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso de dois lugares de auxiliar de apoio e vigilância. — 1 — Torna-se
público que, por deliberação de 29 de Dezembro de 2000 do conselho
de administração, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso externo geral de ingresso com vista ao preenchimento de
dois lugares na categoria de auxiliar de apoio e vigilância do quadro
de pessoal do Hospital Distrital do Montijo, aprovado pela Portaria
n.o 459/98, de 30 de Julho.

2 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento excepcional, conforme o despacho conjunto n.o 967/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro
de 2000, e despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos
e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro de 2000.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou, pelo ofício n.o 8578, de 20 de Novembro de 2000, não
existir pessoal na situação de disponibilidade ou inactividade.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o preenchimento das vagas postas a concurso e para as quotas que
venham a resultar de eventual redistribuição.

5 — Legislação aplicável — ao concurso aplicam-se, nomeada-
mente, os Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 231/92, de 21
de Outubro, 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e 413/99, de 15 de Outubro, e o despacho
n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995.

6 — Conteúdo funcional — as funções a exercer são as previstas
no n.o 7 do anexo II do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada para a categoria, nos termos do Decreto-Lei n.o 413/99, de
15 de Outubro.

As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

8 — Local de trabalho — o local de trabalho será o Hospital Dis-
trital do Montijo.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se todos os indivíduos

que até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas
satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

9.2 — Requisito especial — possuir a escolaridade obrigatória rela-
tiva à idade do candidato:

Para indivíduos nascidos até 31 de Dezembro de 1966 — 4.a classe
(Decreto-Lei n.o 45 810, de 10 de Julho de 1969);

Para indivíduos nascidos a partir de 1 de Janeiro de 1967 — 6.o
ano de escolaridade (Decreto-Lei n.o 538/79, de 31 de
Dezembro);

Para indivíduos nascidos a partir de 15 de Setembro de 1981 — 9.o
ano de escolaridade (Lei n.o 46/86, de 7 de Outubro);

10 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular;
d) Entrevista profissional de selecção, com carácter comple-

mentar.

10.1 — As provas de conhecimentos gerais serão escritas e têm
carácter eliminatório, sendo excluídos os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

10.1.1 — A prova de conhecimentos gerais terá a duração de uma
hora e trinta minutos e será elaborada de acordo com o despacho
n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995,
e visa avaliar, de um modo global, os conhecimentos ao nível da
escolaridade obrigatória, particularmente nas áreas de língua por-
tuguesa e matemática, e ainda os conhecimentos resultantes da vivên-
cia do cidadão comum, nomeadamente nas áreas de saúde, higiene
e meio ambiente.

10.1.2 — A prova de conhecimentos específicos é oral, podendo
revestir a forma teórica ou prática, tem carácter eliminatório, sendo
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res, e visa avaliar a preparação para o desempenho de tarefas inerentes
ao conteúdo funcional dos lugares postos a concurso, incidindo sobre
os temas do conteúdo funcional previsto no anexo II, n.o 7, do Decre-
to-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

10.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que é aberto o concurso, com base na
análise do respectivo currículo profissional, considerando e ponde-
rando, de acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com as áreas profissionais dos lugares postos
a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo das funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto.

10.3 — A entrevista profissional de selecção tem por finalidade ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

11 — Sistema de classificação e critérios de apreciação e pon-
deração:

11.1 — A classificação final será ponderada na escala de 0 a 20
valores e resultará da média aritmética simples das classificações obti-
das em cada um dos métodos de selecção enunciados.

11.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como os critérios de avaliação das provas
de conhecimentos e da avaliação curricular, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas, de acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtiverem classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser diri-

gidos ao presidente do conselho de administração do Hospital Distrital
do Montijo, podendo ser entregues pessoalmente ou remetidos através
de correio, com aviso de recepção, expedidos até ao termo do prazo
fixado no n.o 1, endereçados ao Hospital Distrital do Montijo, Rua
de Machado Santos, 52-54, 2870-351 Montijo.
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13.2 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão obri-
gatoriamente constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), morada,
código postal e telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Identificação do concurso, com referência ao número e à

data do Diário da República onde se encontra publicado o
aviso;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

13.3 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter
cumprido as leis da vacinação obrigatória;

e) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido
do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

f) Quatro exemplares do curriculum vitae.

13.4 — É dispensável temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a apresentação da documentação respeitante às alíneas c), d) e e)
do n.o 13.3 desde que o candidato declare no seu requerimento, sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra rela-
tivamente a cada uma das alíneas.

13.5 — A falta de declaração a que se refere o n.o 13.4 determina
a exclusão do concurso.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

15 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 35.o e dos
n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3 e
4 do artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o, todos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixados no Serviço de Pessoal do Hospital
Distrital do Montijo.

16 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Maria dos Prazeres Viegas Martins Matos, costu-
reira de 1.a classe.

Vogais efectivos:

João Carlos da Piedade Damiães, auxiliar de apoio e
vigilância.

Orlando Manuel Lopes Rodrigues, auxiliar de apoio e
vigilância.

Vogais suplentes:

Sérgio Alexandre Galó Belo, auxiliar de apoio e vigilância.
Maria Adelina Silva Fernandes, auxiliar de acção médica.

Todos os elementos do júri pertencem ao Hospital Distrital do
Montijo.

17 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

17 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Ana Maria
Nunes.

Norma para a candidatura ao concurso

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração do Hospital
Distrital do Montijo:

. . . (nome), nascido(a) em . . . / . . . / . . . , na freguesia de . . . , con-
celho de . . . , distrito de . . . , nacionalidade . . . , filho(a) de . . . e
de . . . , (estado civil), portador(a) do bilhete de identidade n.o . . . ,
emitido em . . . / . . . / . . . pelo Arquivo de Identificação de . . . , válido
até . . . / . . . / . . . , situação militar . . . , residente em . . . , . . . (código
postal), . . . (localidade), telefone . . . , tendo como habilitações lite-
rárias . . . e . . . (outros elementos que o candidato considere rele-
vantes) requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso externo

geral de ingresso para auxiliar de apoio e vigilância, conforme consta
do aviso n.o . . . , publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . ,
de . . . / . . . / . . .

De acordo com o solicitado junto os seguintes documentos:

. . . (devidamente enumerados).
Anexos: (x documentos).

(Data.)
(Assinatura.)

Hospital de Alcobaça Bernardino Lopes de Oliveira

Rectificação n.o 196/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso do concurso interno de acesso misto para assistente
administrativo principal, inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 278, de 2 de Dezembro de 2000, rectifica-se que, no n.o 1 do
mencionado aviso, onde se lê «preenchimento de quatro lugares
vagos» deve ler-se «preenchimento de cinco lugares vagos» e, no n.o 2,
onde se lê «é fixada a quota de três lugares para os funcionários
pertencentes ao quadro de pessoal do Hospital de Alcobaça e de
um lugar para funcionários de outros serviços» deve ler-se «é fixada
a quota de quatro lugares para os funcionários pertencentes ao quadro
de pessoal do Hospital de Alcobaça e de um lugar para funcionários
de outros serviços».

Os candidatos dispõem de cinco dias úteis contados a partir da
data da publicação da presente rectificação para apresentação das
candidaturas, mantendo-se válidas as já entregues.

12 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria de
Jesus Marques.

Hospital de Egas Moniz

Aviso n.o 1618/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
âmbito institucional para assistente de cardiologia, da carreira médica
hospitalar. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e do Regulamento aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por despacho do conselho de administração do
Hospital de Egas Moniz de 27 de Novembro de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de âmbito ins-
titucional para o preenchimento de um lugar de assistente de car-
diologia, da carreira médica hospitalar, do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1032/95, de 24 de Agosto.

2 — O concurso é aberto a todos os médicos possuidores dos requi-
sitos gerais e especiais que estejam vinculados à função pública e
válido para o preenchimento da vaga posta a concurso, caducando
com o seu preenchimento.

3 — Regime de trabalho:
3.1 — Os candidatos a prover, no âmbito da articulação de serviços

de saúde e por iniciativa destes, poderão, de forma programada, exer-
cer funções da sua área profissional, nomeadamente de apoio e enqua-
dramento especializados à clínica geral, em unidades de cuidados
de saúde primários que se situem na zona de influência do Hospital
a que se encontrem afectos e que não se distanciem desde mais de
30 km, com a concordância do médico, bem como o regime de trabalho
poderá ser desenvolvido em horários desfasados, de acordo com as
disposições legais existentes nesta matéria, nomeadamente o despacho
ministerial n.o 19/90, de 22 de Agosto.

4 — Remuneração — a fixada para a categoria posta a concurso
e constante do anexo I do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
em conjugação com o mapa n.o 1 anexo ao Decreto-Lei n.o 19/99,
de 27 de Janeiro.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais:

a) Ser detentor do grau de assistente da área profissional de
cardiologia ou de equiparação obtida nos termos do n.o 3
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
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5.3 — Exigência particular técnico-profissional do lugar a pro-
ver — experiência em pacing.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — O prazo para a apresentação das candidaturas é o fixado

no n.o 1 do presente aviso.
6.2 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do
conselho de administração do Hospital de Egas Moniz e entregue
no Serviço de Gestão de Recursos Humanos do mesmo Hospital,
sito na Rua da Junqueira, 126, 1349-019 Lisboa, dentro do seguinte
horário: das 10 às 16 horas, até ao último dia do prazo estabelecido
neste aviso, podendo ser remetido pelo correio, com aviso de recepção,
desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

6.3 — Do requerimento deverão constar obrigatoriamente os
seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, naturalidade,
data de nascimento, estado civil, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu e resi-
dência, incluindo código postal e telefone);

b) Menção de possuir vínculo à função pública, categoria que
detém e serviço a que pertence;

c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao número, à data e à página do Diário da República
onde se encontra publicado o presente aviso;

d) Identificação de documentos que instruem o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

6.4 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
cardiologia ou equivalente;

b) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae (podendo estes ser apre-

sentados até 10 dias úteis após o termo do prazo de can-
didatura), implicando a sua não apresentação dentro deste
prazo a não admissão ao concurso.

7 — Método de selecção — avaliação curricular, em que serão con-
siderados os seguintes factores, de acordo com o n.o 28 da secção VI
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro:

a) Exercício de funções no âmbito da área profissional respectiva,
tendo em conta a competência técnico-profissional, tempo
de exercício das mesmas e participação em equipas de urgên-
cia interna, externa e de apoio e enquadramento especializado
à clínica geral em cuidados de saúde primários;

b) Actividades de formação nos internatos médicos e outras
acções de formação e educação médica frequentadas e
ministradas;

c) Classificação obtida na avaliação final do internato comple-
mentar da área profissional respectiva;

d) Trabalhos publicados ou comunicados com interesse clínico
e científico para a área profissional respectiva, tendo em conta
o seu valor relativo;

e) Actividades docentes ou de investigação relacionadas com
a área profissional;

f) Outros factores de valorização profissional, nomeadamente
títulos e sociedades científicas.

7.1 — Os resultados da avaliação curricular são classificados na
escala de 0 a 20 valores, com a seguinte distribuição pelos factores
estabelecidos nas alíneas do número anterior, de acordo com o n.o 29
da secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro:

Alínea a) — de 0 a 12 valores;
Alínea b) — de 0 a 3 valores;
Alínea c) — de 0 a 2 valores;
Alínea d) — de 0 a 2 valores;
Alínea e) — de 0 a 0,5 valores;
Alínea f) — de 0 a 0,5 valores.

7.2 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos curricula são puníveis nos termos da lei penal e
constituem infracção disciplinar.

8 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos do concurso
serão afixadas no placard de avisos do Serviço de Gestão de Recursos

Humanos do Hospital de Egas Moniz. A lista de classificação final
será publicada no Diário da República.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor José Rafael Alves Pinto Carmona,
chefe e director do serviço de cardiologia do Hospital de Egas
Moniz.

Vogais efectivos:

Dr. José Pereira Nazaré, chefe de serviço de cardiologia
do Hospital de Egas Moniz.

Dr. João Manuel Frazão Rodrigues de Sousa, assistente
de cardiologia do Hospital de Santa Maria.

Vogais suplentes:

Dr.a Paula Filomena Matias Amado Pinto, assistente de
cardiologia do Hospital de Egas Moniz.

Dr.a Isabel Maria Vilela dos Santos, assistente de cardiologia
do Hospital de Egas Moniz.

10 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

29 de Dezembro de 2000. — O Director, Rui Pimenta.

Hospital de Miguel Bombarda

Aviso n.o 1619/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos e
conhecimento dos interessados se declara que a lista dos candidatos
admitidos no concurso interno geral de acesso para provimento de
lugares de enfermeiro especialista, nível 2, do quadro de pessoal do
Hospital de Miguel Bombarda, cujo aviso de abertura foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 208, de 8 de Setembro de 2000,
se encontra afixada, para consulta, no Serviço de Pessoal deste Hos-
pital, sito na Rua do Dr. Almeida Amaral, 1, 169-053 Lisboa, e para
as especialidades de enfermagem de saúde mental e psiquiátrica e
enfermagem à pessoa adulta e idosa em situação de doença crónica.

Da referida lista será enviada fotocópia aos candidatos, através
de carta registada, para a morada indicada no requerimento de admis-
são ao concurso.

14 de Novembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Ana Isa-
bel Gonçalves.

Aviso n.o 1620/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos e
conhecimento dos interessados se declara que a lista dos candidatos
admitidos no concurso interno geral de acesso para provimento de
lugares de enfermeiro-chefe, nível 2, do quadro de pessoal do Hospital
de Miguel Bombarda, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 272, de 24 de Novembro de 2000, se encontra
afixada, para consulta, no Serviço de Pessoal deste Hospital, sito na
Rua do Dr. Almeida Amaral, 1169-053 Lisboa.

Da referida lista será enviada fotocópia aos candidatos, através
de carta registada, para a morada indicada no requerimento de admis-
são ao concurso.

11 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Ana Isabel
Gonçalves.

Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro

Aviso n.o 1621/2001 (2.a série). — Concurso n.o 43/2000. —
1 — Torna-se público que, por deliberação do conselho de adminis-
tração do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro de 18 de
Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso externo geral de ingresso para a profissão e a categoria
de técnico de dietética de 2.a classe, da carreira de pessoal técnico
de diagnóstico e terapêutica, do quadro de pessoal deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 983/98, de 24 de Novembro, ao abrigo
do descongelamento excepcional de admissões efectuado pelo des-
pacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, de 28 de Setembro de 2000, e no âmbito de distribuição
de quotas constantes do despacho do Secretário de Estado dos Recur-
sos Humanos e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro de
2000, comunicada a este Hospital através do ofício da Administração
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo n.o 8572, de 3 de Novem-
bro de 2000.

2 — O concurso destina-se ao preenchimento de um lugar vago
daquela categoria, no âmbito do descongelamento excepcional atri-
buído pelo despacho conjunto citado no n.o 1.

3 — Prazo de validade — o concurso é aberto para a vaga anun-
ciada, esgotando-se com o seu preenchimento.
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4 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de pessoal na situação de disponibilidade ou inac-
tividade, tendo a mesma certificado negativamente.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro;
Código do Procedimento Administrativo.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional encontra-se
expresso no artigo 6.o, do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
e no n.o 3.o da Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio.

7 — Remuneração — a remuneração é a que resulta da escala indi-
ciária fixada no mapa III anexo ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro.

8 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Hospital
Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

9 — Regime e condições de trabalho — os estabelecidos no capí-
tulo VI do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

10 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao presente
concurso os indivíduos vinculados ou não à função pública que satis-
façam até ao fim do prazo de entrega das candidaturas os seguintes
requisitos:

10.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigidas para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas a que se
candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis da
vacinação obrigatória.

10.2 — Requisitos especiais — constitui requisito especial de admis-
são ao presente concurso a posse de uma das seguintes habilitações
na área profissional posta a concurso:

a) Curso superior ministrado nas escolas superiores de tecno-
logia da saúde ou seu equivalente legal;

b) Curso superior ministrado noutro estabelecimento de ensino
superior no âmbito das profissões constante no artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, um e outro legal-
mente reconhecidos.

11 — Método de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção, sendo os candidatos ordenados
de acordo com a seguinte fórmula:

CF=3AC+E
4

sendo:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista profissional de selecção.

11.1 — A avaliação curricular referida no número anterior resulta
do somatório dos valores obtidos nos elementos previstos no anexo I
da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos são avaliadas através dos seguintes
factores:

a) Capacidade de análise e sentido crítico;
b) Motivação;
c) Grau de maturidade e responsabilidade;
d) Espírito de equipa;
e) Sociabilidade.

11.3 — Na entrevista profissional de selecção é utilizada a ficha
a que se refere o anexo II da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

11.4 — Cada um dos factores da entrevista profissional de selecção
é classificado, por cada um dos elementos do júri, na escala de 1
a 4 pontos, e a respectiva média aritmética constitui a pontuação
do factor.

11.5 — A classificação final da entrevista profissional de selecção
resulta da soma das pontuações atribuídas aos factores.

11.6 — A fundamentação da classificação a que se refere o n.o 11.4
do presente aviso deve constar de acta prévia.

11.7 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados de 0 a 20 valores.

11.8 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os referidos, sucessivamente, nos n.os 5 e 6 do artigo 59.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

12 — Apresentação das candidaturas:
12.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é o

referido no n.o 1 do presente aviso.
12.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho e admi-
nistração do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro, feito
em papel de formato A4, solicitando a admissão ao concurso, podendo
o requerimento e documentos que o devem acompanhar ser entregues
pessoalmente na repartição de pessoal do Hospital ou remetidos pelo
correio, com aviso de recepção, para a Avenida do Movimento das
Forças Armadas, 2830-094 Barreiro, relevando, no caso de remessa
pelo correio, a data de expedição constante do aviso de recepção.

13 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, filiação, data
de nascimento, naturalidade, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, número
fiscal de contribuinte, residência e telefone);

b) Habilitações académicas e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o Diário da República onde se encontra publicitado o aviso
de abertura;

d) Indicação dos elementos que o candidato considere relevantes
para a apreciação do seu mérito;

e) Indicação do endereço (com telefone) para onde o candidato
pretende ser contactado para fins do presente concurso;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
possuiu os requisitos gerais referidos no n.o 10.1 do presente
aviso.

14 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das
habilitações profissionais;

b) Três exemplares do curriculum vitae;
c) Fotocópia do bilhete de identidade.

14.1 — A falta de apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas a) e b) do número anterior determina a exclusão do candidato.

14.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentação comprovativa dos factos por ele
referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, fixan-
do-lhe, para o efeito, um prazo de oito dias úteis.

15 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação de documento falso implica a participação à entidade
competente para procedimento disciplinar e penal, conforme os casos.

16 — A relação de candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos dos artigos 51.o, n.o 2,
e 62.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e afixadas
no placard da repartição de pessoal do Hospital Nossa Senhora do
Rosário — Barreiro.

17 — Composição do júri:

Presidente — Mavília Maria Bento Boligo Dionísio, técnica de
diagnóstico e terapêutica de 1.a classe, área de dietética, do
Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

Vogais efectivos:

Maria da Graça Santana Alho, técnica de diagnóstico e tera-
pêutica principal, área de dietética, do Hospital Distrital
do Montijo.

Maria Manuela Cardoso Coito, técnica de diagnóstico e tera-
pêutica de 1.a classe, área de dietética, do Hospital de
Garcia de Orta.

Vogais suplentes:

Joana Margarida Morais Félix Dias, técnica de diagnóstico
e terapêutica de 2.a classe, área de dietética, do Hospital
Distrital do Montijo.

Carla Adriana Cunha Santos, técnica de diagnóstico e tera-
pêutica de 1.a classe, área de dietética, do Hospital de
Garcia de Orta.

17.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo vogal efectivo indicado em primeiro lugar.

18 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que «em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove uma política de igualdade
de oportunidades entre homenes e mulheres no acesso ao emprego
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e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação».

28 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Daniel
Ferro.

Aviso n.o 1622/2001 (2.a série). — Concurso n.o 41/2000. —
1 — Torna-se público que, por deliberação do conselho de adminis-
tração do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro de 18 de
Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso externo geral de ingresso para a profissão e a categoria
de técnico de fisioterapia de 2.a classe, da carreira de pessoal técnico
de diagnóstico e terapêutica, do quadro de pessoal deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 983/98, de 24 de Novembro, ao abrigo
do descongelamento excepcional de admissões efectuado pelo des-
pacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, de 28 de Setembro de 2000, e no âmbito de distribuição
de quotas constantes do despacho do Secretário de Estado dos Recur-
sos Humanos e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro de
2000, comunicada a este Hospital através do ofício da Administração
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo n.o 8572, de 3 de Novem-
bro de 2000.

2 — O concurso destina-se ao preenchimento de um lugar vago
daquela categoria, no âmbito do descongelamento excepcional atri-
buído pelo despacho conjunto citado no n.o 1.

3 — Prazo de validade — o concurso é aberto para a vaga anun-
ciada, podendo ainda, até ao termo do respectivo prazo de validade,
que é fixado em um ano, ser preenchidas outras vagas, ao abrigo
de eventual redistribuição de quotas no âmbito do despacho conjunto
n.o 967/2000 e até ao limite de tal redistribuição.

4 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de pessoal na situação de disponibilidade ou inac-
tividade, tendo a mesma certificado negativamente.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro;
Código do Procedimento Administrativo.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional encontra-se
expresso no artigo 6.o, do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
e no n.o 3.o da Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio.

7 — Remuneração — a remuneração é a que resulta da escala indi-
ciária fixada no mapa III anexo ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro.

8 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Hospital
Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

9 — Regime e condições de trabalho — os estabelecidos no capí-
tulo VI do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

10 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao presente
concurso os indivíduos vinculados ou não à função pública que satis-
façam até ao fim do prazo de entrega das candidaturas os seguintes
requisitos:

10.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigidas para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas a que se
candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis da
vacinação obrigatória.

10.2 — Requisito especial — constitui requisito especial de admis-
são ao presente concurso a posse de uma das seguintes habilitações
na área profissional posta a concurso:

a) Curso superior ministrado nas escolas superiores de tecno-
logia da saúde ou na Escola Superior de Alcoitão ou seu
equivalente legal;

b) Curso superior ministrado noutro estabelecimento de ensino
superior no âmbito das profissões constante no artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, um e outro legal-
mente reconhecidos.

11 — Método de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção, sendo os candidatos ordenados
de acordo com a seguinte fórmula:

CF=3AC+E
4

sendo:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista profissional de selecção.

11.1 — A avaliação curricular referida no número anterior resulta
do somatório dos valores obtidos nos elementos previstos no anexo I
da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos são avaliadas através dos seguintes
factores:

a) Capacidade de análise e sentido crítico;
b) Motivação;
c) Grau de maturidade e responsabilidade;
d) Espírito de equipa;
e) Sociabilidade.

11.3 — Na entrevista profissional de selecção é utilizada a ficha
a que se refere o anexo II da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

11.4 — Cada um dos factores da entrevista profissional de selecção
é classificado, por cada um dos elementos do júri, na escala de 1
a 4 pontos, e a respectiva média aritmética constitui a pontuação
do factor.

11.5 — A classificação final da entrevista profissional de selecção
resulta da soma das pontuações atribuídas aos factores.

11.6 — A fundamentação da classificação a que se refere o n.o 11.4
do presente aviso deve constar de acta prévia.

11.7 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados de 0 a 20 valores.

11.8 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os referidos, sucessivamente, nos n.os 5 e 6 do artigo 59.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

12 — Apresentação das candidaturas:
12.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é o

referido no n.o 1 do presente aviso.
12.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho e admi-
nistração do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro, feito
em papel de formato A4, solicitando a admissão ao concurso, podendo
o requerimento e documentos que o devem acompanhar ser entregues
pessoalmente na repartição de pessoal do Hospital, ou remetidos pelo
correio, com aviso de recepção, para a Avenida do Movimento das
Forças Armadas, 2830-094 Barreiro, relevando, no caso de remessa
pelo correio, a data de expedição constante do aviso de recepção.

13 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, filiação, data
de nascimento, naturalidade, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, número
fiscal de contribuinte, residência e telefone);

b) Habilitações académicas e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o Diário da República onde se encontra publicitado o aviso
de abertura;

d) Indicação dos elementos que o candidato considere relevantes
para a apreciação do seu mérito;

e) Indicação do endereço (com telefone) para onde o candidato
pretende ser contactado para fins do presente concurso;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
possui os requisitos gerais referidos no n.o 10.1 do presente
aviso.

14 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das
habilitações profissionais;

b) Três exemplares do curriculum vitae;
c) Fotocópia do bilhete de identidade.

14.1 — A falta de apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas a) e b) do número anterior determina a exclusão do candidato.

14.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentação comprovativa dos factos por ele
referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, fixan-
do-lhe, para o efeito, um prazo de oito dias úteis.

15 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação de documento falso implica a participação à entidade
competente para procedimento disciplinar e penal, conforme os casos.

16 — A relação de candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos dos artigos 51.o, n.o 2,
e 62.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e afixadas
no placard da repartição de pessoal do Hospital Nossa Senhora do
Rosário — Barreiro.



1860 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 24 — 29 de Janeiro de 2001

17 — Composição do júri:

Presidente — Isabel Cristina Pereira Fialho Russo, técnica de
diagnóstico e terapêutica de 1.a classe, área de fisioterapia,
do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

Vogais efectivos:

Marina da Conceição Pimenta Bolinhas Rocha, técnica de
diagnóstico e terapêutica de 1.a classe, área de fisioterapia,
do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

José António Candeias Fialho, técnico de diagnóstico e tera-
pêutica de 2.a classe, área de fisioterapia, do Hospital
Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

Vogais suplentes:

Fátima Dolores Correia Pereira, técnica de diagnóstico e
terapêutica de 1.a classe, área de fisioterapia, do Hospital
Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

Berta Cristina Nascimento Horta Ribeiro, técnica de diag-
nóstico e terapêutica de 1.a classe, área de fisioterapia,
do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

17.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo vogal efectivo indicado em primeiro lugar.

18 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que «em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove uma política de igualdade
de oportunidades entre homenes e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação».

28 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Daniel
Ferro.

Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa

Rectificação n.o 197/2001. — O aviso n.o 343/2001 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 8, de 10 de Janeiro
de 2001, saiu com incorrecções. Assim, onde se lê:

«9.2 — Requisito especial — possuir a escolaridade obrigatória
relativa à idade do candidato — para indivíduos nascidos até 31 de
Dezembro de 1996 — 4.a classe (Decreto-Lei n.o 45 810, de 10 de
Julho de 1969);»

deve ler-se:

«9.2 — Requisito especial — possuir a escolaridade obrigatória
relativa à idade do candidato — para indivíduos nascidos até 31 de
Dezembro de 1966 — 4.a classe (Decreto-Lei n.o 45 810, de 10 de
Julho de 1969);»

e onde se lê:

«16 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente: [ . . . ]
Vogais efectivos:

Maria Conceição Ferreira Guimarães Rocha, enfermei-
ra-chefe.

[ . . . ]

Vogais suplentes:

Maria Arminda Gomes Nunes Silva Costa, encarregada dos
serviços gerais.

[ . . . ]»

deve ler-se:

«16 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente: [ . . . ]
Vogais efectivos:

Maria Arminda Gomes Nunes Silva Costa, encarregada dos
serviços gerais.

[ . . . ]

Vogais suplentes:

Maria Conceição Ferreira Guimarães Rocha, enfermei-
ra-chefe.

[ . . . ]»

12 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Ribeiro dos
Santos.

Hospital de São Francisco Xavier

Aviso n.o 1623/2001 (2.a série). — Concurso n.o 16/2000 — con-
curso interno geral de acesso para a categoria de operador de sistema
de 1.a classe. — 1 — Torna-se público que, por despacho da admi-
nistradora-delegada deste Hospital de 20 de Outubro de 2000, se
encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da
presente publicação, concurso interno geral de acesso para preen-
chimento de uma vaga de operador de sistema de 1.a classe do quadro
de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1109/94, de
12 de Dezembro.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para as vagas
indicadas no n.o 1 e caduca com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, e 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, Portaria n.o 244/97, de
11 de Abril, e Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo genérico do lugar a preen-
cher é o definido no n.o 4.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — a remuneração
é a fixada no mapa I a que se refere o n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 23/91, de 11 de Janeiro, sendo as condições de trabalho e as
regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

5.1 — O local de trabalho situa-se no Hospital de São Francisco
Xavier, Estrada do Forte do Alto do Duque, 1449-005 Lisboa.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao con-

curso os enunciados no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — os previstos na alínea c) do n.o 2 do

artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 23/91.
7 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Avaliação curricular (AV) — terá por finalidade avaliar as
aptidões profissionais dos candidatos, tendo em atenção o desempenho
de funções na área de actividade relacionada com o lugar a prover,
e ponderará os factores abaixo discriminados, de acordo com a
seguinte fórmula:

AV=(1×HL+1×CS+2×EP+4×EE+2×FP)/10

em que:

Habilitações literárias (HL):

Habilitação de grau superior à legalmente exigida — 20 valores;
Habilitação legalmente exigida — 19 valores;

Classificação de serviço (CS) — será considerada a média aritmética
das classificações quantitativas dos três últimos anos, que se mul-
tiplicarão pelo factor 2 para efeito de correspondência à escala de
0 a 20 valores;

Experiência profissional (EP) — Assenta em critérios de antigui-
dade, sendo esta contada em anos completos, e atribuído um valor
por cada ano de serviço, até ao limite de 20 valores, nos termos
da seguinte fórmula:

EP=(2×a+4×b+4×c)/10

em que:

a=tempo de serviço na função pública;
b=tempo de serviço na carreira;
c=tempo de serviço na categoria;

Experiência específica (EE) — assenta em critérios de apreciação
da experiência específica na área funcional para o lugar a prover,
sendo esta contada em anos completos, e atribuído um valor por
cada ano de serviço, nos termos da seguinte fórmula:

EE=(3×a+7×b)/10

em que:

a=tempo de serviço em hospitais;
b=tempo de serviço na área de actividade de informática;

Formação profissional (FP) — as acções de formação serão clas-
sificadas em função do conteúdo temático, valorizando-se distinta-
mente as acções de formação directamente relevantes para o lugar
a prover das não directamente relevantes, bem como o número total
de horas da sua duração, expresso no respectivo documento com-
provativo, até ao limite de 20 valores, do modo seguidamente indicado:

Acções de formação directamente relevantes para o lugar a
prover:

Cursos até trinta horas — 2 pontos;
Cursos de mais de trinta horas e até noventa horas — 3 pon-

tos;
Cursos de mais de noventa horas — 4 pontos;
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Acções de formação não directamente relevantes para o lugar
a prover:

Cursos até trinta horas — 0,25 pontos;
Cursos de mais de trinta horas e até noventa horas —

0,5 pontos;
Cursos de mais de noventa horas — 1 ponto.

7.2 — Entrevista profissional de selecção (E) — destina-se a avaliar
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo a classi-
ficação determinada pela média aritmética obtida nos factores de
apreciação abaixo discriminados na escala de 0 a 20 valores, de acordo
com a seguinte fórmula:

E=(AP+EV+M+R)/4

em que:

AP=aptidão profissional;
EV=capacidade de expressão e fluência verbal;
M=motivação e capacidade de relacionamento interpessoal;
R=responsabilidade.

7.3 — Classificação final (CF) — resultará da média das classifi-
cações obtidas na avaliação curricular e entrevista profissional de selec-
ção, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=(6×AV+4×E)/10

Todos os cálculos a efectuar serão arredondados às centésimas,
por defeito se o algarismo das milésimas for inferior a 5 e por excesso
em caso contrário.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Francisco Xavier solicitando a admissão ao concurso,
devendo ser entregue na Repartição de Administração de Pessoal,
durante as horas normais de expediente (das 9 horas e 30 minutos
às 11 horas e 30 minutos e das 14 horas e 30 minutos às 16 horas
e 30 minutos), até ao último dia do prazo estabelecido no presente
aviso de recepção, desde que seja expedido até ao limite do referido
prazo para a morada indicada no n.o 5.1 do presente aviso.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento e número e data do bilhete de identidade e arquivo
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que
pertencem;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Indicação do lugar a que se candidatam, indicando o número

e a página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

e) Declaração sob compromisso de honra e em alíneas separadas
da situação precisa em que se encontra relativamente a cada
um dos requisitos constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, estando os candidatos pertencentes ao Hospital
de São Francisco Xavier dispensados dessa formalidade;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Certificado das habilitações literárias e profissionais;
b) Declaração, emitida pelo serviço a que os candidatos per-

tencem, da qual constem, de maneira inequívoca, a categoria,
a natureza do vínculo e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Mariana Conceição Silva Gomes, administra-
dora hospitalar de 3.a classe.

Vogais efectivos:

Engenheiro Rogério Gomes Santos, director do serviço de
instalações e equipamentos.

Dr.a Ana Paula Braz Reinas Amaral, técnica superior de
2.a classe da área de informática.

Vogais suplentes:

Dr.a Graça Isabel Bessone Pereira Resendes Couto, admi-
nistradora de 4.o grau.

Dr.a Isabel Maria Moura Elisiário, técnica superior de
1.a classe.

11 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

12 — Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal
do Hospital de São Francisco Xavier.

11 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Ade-
laide Cardosa.

Aviso n.o 1624/2001 (2.a série). — Concurso n.o 1/2001 — con-
curso externo geral de ingresso para admissão a estágio de uma vaga
na categoria de operador de sistemas de 2.a classe. — 1 — Nos termos
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho da administradora-delegada do Hospital de São
Francisco Xavier de 20 de Outubro de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis a contar da data da presente publicação, con-
curso externo geral de ingresso para admissão a estágio com vista
ao preenchimento de uma vaga de operador de sistemas de 2.a classe
do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1109/94, de 12 de Dezembro.

As vagas foram objecto de descongelamento, nos termos do des-
pacho conjunto n.o 967/2000, de 28 de Setembro.

Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública sobre
a existência de pessoal na situação de disponibilidade ou inactividade
para colocação na categoria neste Hospital, e esta informou, através
do seu ofício n.o 8536/2000, não existirem disponíveis.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para a vaga indi-
cada no n.o 1 e caduca com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, e 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e Portaria n.o 244/97,
de 11 de Abril.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo genérico do lugar a preen-
cher é o definido no n.o 4.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — a remuneração
é a fixada no mapa I a que se refere o n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 23/91, de 11 de Janeiro, sendo as condições de trabalho e as
regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

5.1 — O local de trabalho situa-se no Hospital de São Francisco
Xavier, Estrada do Forte do Alto do Duque, 1449-005 Lisboa.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao con-

curso os enunciados no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais — artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 23/91:

a) Curso de formação técnico-profissional na área de informática
de duração não inferior a três anos, para além de nove anos
de escolaridade;

b) 12.o ano, via profissionalizante, da área de informática;
c) Curso complementar do ensino secundário e formação pro-

fissional adequada ao conteúdo funcional do cargo a prover.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Prova de conhecimentos — a prova de conhecimentos é gra-
duada de 0 a 20 valores, é escrita, tem a duração de uma hora e
trinta minutos e incidirá sobre os temas constantes dos despachos
n.os 13 381/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999, e 61/95, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995.

A prova de conhecimentos incide sobre quatro de entre os seguintes
temas:

a) Introdução à informática:

Conceitos gerais;
História da evolução e da utilização dos computadores;
O processamento automático da informação;
A inserção da informática nas organizações;

b) Introdução aos computadores e aos sistemas operativos:

Arquitectura dos computadores;
Sistemas de exploração;
O computador no desenvolvimento das novas tecnologias;

c) Estruturas de dados:

Ficheiros e métodos de acesso;
Introdução à base de dados;

e) A função operação.
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7.2 — Avaliação curricular — na avaliação curricular serão aplica-
dos a seguinte fórmula e os seguintes critérios:

AC=2HL+4FP+4EP
10

em que:

AC=avaliação curricular;
HL:

Habilitações exigidas legalmente — 19 valores;
Habilitações de grau superior — 20 valores;

FP=formação profissional, até ao máximo de 20 valores (cursos
até seis horas — 1 valor; cursos com mais de seis e até dezoito
horas — 2 valores; cursos com mais de dezoito e até trinta
horas — 3 valores; cursos com mais de trinta e até noventa
horas — 4 valores; cursos com mais de noventa horas — 5
valores);

EP=assenta em critérios de apreciação da experiência específica
na área funcional para o lugar a prover, sendo esta contada
em anos completos e atribuído 1 valor por cada ano de serviço,
de acordo com a seguinte fórmula:

EP=(3a+7b)
10

em que:

a) Tempo de serviço em hospitais;
b) Tempo de serviço na área de actividade de informática.

7.3 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissional
de selecção terá em vista avaliar, numa relação interpessoal e de
uma fórmula objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pes-
soais dos candidatos e terá a duração máxima de trinta minutos, sendo
a classificação de acordo com a seguinte fórmula:

E=(AP+EV+M+R)/4

em que:

AP=aptidão profissional;
EV=capacidade de expressão e fluência verbal;
M=motivação e capacidade de relacionamento interpessoal;
R=responsabilidade.

7.4 — A classificação final resultará da média aritmética simples
dos métodos de selecção, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=PC+AC+EP
3

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
EP=entrevista profissional de selecção.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Francisco Xavier, solicitando a admissão ao concurso,
devendo ser entregue na Repartição de Administração de Pessoal,
durante as horas normais de expediente (das 9 horas e 30 minutos
às 11 horas e 30 minutos e das 14 horas e 30 minutos às 16 horas
e 30 minutos), até ao último dia do prazo estabelecido no presente
aviso, ou remetido pelo correio em carta registada com aviso de recep-
ção, desde que seja expedido até ao limite do referido prazo, para
a morada indicada no n.o 5.1 do presente aviso.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento e número e data do bilhete de identidade e arquivo
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que
pertencem;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Indicação do lugar a que se candidatam, indicando o número

e a página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

e) Declaração, sob compromisso de honra e em alíneas sepa-
radas, da situação precisa em que se encontram relativamente
a cada um dos requisitos constantes do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, estando os candidatos pertencentes ao Hos-
pital de São Francisco Xavier dispensados dessa formalidade;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Certificado ou fotocópia autenticada das habilitações literá-
rias e profissionais;

b) Declaração emitida pelo serviço a que os candidatos per-
tencem, devidamente autenticada, da qual constem, de
maneira inequívoca, a categoria, a natureza do vínculo e a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Mariana Conceição Silva Gomes, administra-
dora hospitalar de 3.a classe.

Vogais efectivos:

Engenheiro Rogério Gomes Santos, director do Serviço de
Instalações e Equipamentos.

Dr.a Ana Paula Braz Reinas Amaral, técnica superior esta-
giária de informática.

Vogais suplentes:

Carlos Alberto Batista Nunes Correia Félix, chefe de
repartição.

Dr.a Isabel Maria Moura Elisiário, técnica superior de
1.a classe.

11 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

12 — Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal
do Hospital de São Francisco Xavier.

16 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Ade-
laide Cardosa.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional do Porto

Aviso n.o 1625/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para quatro lugares de técnico de radiologia de 2.a classe da carreira
técnica de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Torna-se público que, por
despacho de 4 de Dezembro de 2000 do conselho de administração
do Centro Regional do Porto do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis
contados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo geral de ingresso na categoria de téc-
nico de radiologia de 2.a classe da carreira técnica de diagnóstico
e terapêutica do quadro do pessoal aprovado pela Portaria n.o 525/95,
de 1 de Junho, ao abrigo do descongelamento excepcional de admis-
sões efectuado pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 28 de Setembro de 2000, e no âmbito
de distribuição de quotas constante do despacho do Secretário de
Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de 26
de Outubro de 2000, comunicadas a este Centro pelos ofícios da
Administração Regional de Saúde do Norte n.os 19 225, de 15 de
Novembro de 2000, e 20 501, de 4 de Dezembro de 2000, res-
pectivamente.

2 — O concurso destina-se ao preenchimento de quatro lugares
vagos daquela categoria.

3 — Prazo de validade — o concurso é aberto para o número de
lugares correspondentes, caducando com o seu preenchimento.

4 — Funções a desempenhar — as constantes da Portaria
n.o 256-A/86, de 28 de Maio, para a respectiva área funcional, e do
n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Vencimento — o estabelecido no anexo I do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Local de trabalho — Centro Regional do Porto do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil, Rua do Dr. António
Bernardino de Almeida, 4200-072 Porto.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — são requisitos
gerais os constantes do n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

Requisitos especiais — possuir as habilitações exigidas nas alíneas a)
e c) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.
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9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento em papel normalizado, de for-
mato A4, branco, dirigido ao presidente do conselho de administração
e entregue na Repartição de Pessoal, ou enviado pelo correio, com
aviso de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo fixado
no presente aviso, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
que o emitiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria, natureza do vínculo e estabelecimento de saúde

a que o requerente eventualmente esteja vinculado;
d) Identificação do concurso, especificando o número, a data

e a página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito;

f) Menção dos documentos que instruem o requerimento.

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo da habilitação profissional;
d) Documento comprovativo do exercício de funções em orga-

nismos públicos (se for caso disso);
e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou do serviço cívico, quando obrigatório;
f) Certificado do registo criminal;
g) Atestado de robustez física e psíquica, emitido por qualquer

médico no exercício da sua profissão;
h) Três exemplares do curriculum vitae, assinados e datados.

11 — Os documentos referidos nas alíneas e), f) e g) do n.o 10
podem ser substituídos por declaração no requerimento, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

12 — A publicitação da lista dos candidatos admitidos e excluídos
bem como da lista classificativa final obedece ao disposto no n.o 2
do artigo 51.o e no artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, respectivamente.

13 — A apresentação de documentos falsos, para além dos efeitos
de exclusão ou de não provimento, implica a participação à entidade
competente para procedimento disciplinar e penal, conforme os casos.

14 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria de Lurdes Afonso Pires de Almeida, técnica
principal de radiologia.

Vogais efectivos:

Maria Fernanda Carvalho Val Ramos, técnica principal de
radiologia;

Duarte Nuno Faria Guedes Vaz, técnico principal de
radiologia.

Vogais suplentes:

José Joaquim Silva Monteiro Torres, técnico principal de
radiologia.

Maria de Fátima Fraga Sousa Pereira, técnica de 1.a classe
de radiologia.

15 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

4 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Elisabete
Castela.

Aviso n.o 1626/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para 45 lugares de auxiliar de acção médica da carreira de
pessoal dos serviços gerais. — 1 — Torna-se público que, por despacho
de 4 de Dezembro de 2000 do conselho de administração do Centro
Regional do Porto do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República concurso
externo geral de ingresso na categoria de auxiliar de acção médica
nas carreiras profissionais do pessoal dos serviços gerais do quadro
de pessoal aprovado pela Portaria n.o 525/95, de 1 de Junho, ao abrigo
do descongelamento excepcional de admissões efectuado pelo des-
pacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, de 28 de Setembro de 2000, e no âmbito de distribuição
de quotas constante do despacho do Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro de 2000,
comunicada a este Centro pelo ofício da Administração Regional
de Saúde do Norte n.o 19 225, de 15 de Novembro de 2000.

2 — O concurso destina-se ao preenchimento de 2 lugares vagos
daquela categoria e ainda à constituição de uma reserva de recru-
tamento para 43 lugares, correspondendo a outros tantos lugares a
aditar ao quadro do Centro no âmbito do descongelamento excep-
cional atribuído pelo despacho conjunto citado no n.o 1.

3 — Prazo de validade — o concurso é aberto para as vagas anun-
ciadas, caducando com o seu preenchimento.

4 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de pessoal na situação de disponibilidade ou inac-
tividade, tendo a mesma certificado negativamente.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro:
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31
de Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Código do Procedimento Administrativo.

6 — Conteúdo funcional — o constante no n.o 1 do anexo II ao
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Centro
Regional do Porto do Instituto Português de Francisco Gentil, sito
na Rua do Dr. António Bernardino de Almeida, 4200-072 Porto.

8 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
que resulta da escala salarial fixada nos mapas constantes do anexo II
ao Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, para a categoria de
auxiliar de acção médica e as condições de trabalho são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisitos gerais de admissão — podem candidatar-se ao

presente concurso indivíduos, vinculados ou não à função pública,
que satisfaçam até ao termo do prazo fixado para a apresentação
das candidaturas os seguintes requisitos, constantes do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — A habilitação literária exigida é a escolaridade obrigatória.
10 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais, com carácter eliminatório;
b) Prova de conhecimentos específicos, com carácter elimi-

natório.

10.1 — Provas de conhecimentos:
10.1.1 — Provas de conhecimentos gerais — a prova de conheci-

mentos gerais é escrita, terá a duração de duas horas e o respectivo
programa é o seguinte, constante da parte II do anexo ao despacho
n.o 13 381/99, do director-geral da Administração Pública, de 1 de
Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, de 14 de Julho
de 1999:

«1 — Conhecimentos a nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e nos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.»
10.1.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova de conhe-

cimentos específicos, de acordo com o estabelecido no despacho da
Ministra da Saúde n.o 61/95, de 11 de Dezembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 30 de Dezembro de 1995, é teórica, sob
a forma oral, terá a duração máxima de trinta minutos e visa avaliar
a preparação para o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo
funcional dos lugares postos a concurso, tal como consta do anexo II,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.
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10.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
10.3 — O sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-

mula classificativa, consta de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10.4 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Os requerimentos de admissão deverão ser formalizados
mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Centro Regional do Porto do Instituto Português de
Oncologia de Francisco Gentil, feito em papel azul de 25 linhas ou
em papel de formato A4, solicitando a admissão ao concurso, podendo
ser entregue pessoalmente, contra recibo, na Repartição de Pessoal
do Centro Regional de Oncologia do Porto do Instituto Português
de Oncologia de Francisco Gentil ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado para a entrega
das candidaturas, para a Rua do Dr. António Bernardino de Almeida,
4200-072 Porto, relevando, no caso de remessa pelo correio, a data
da expedição constante do aviso de recepção.

11.1 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, data de
nascimento, naturalidade, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, número fiscal
de contribuinte, residência e telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Identificação do concurso a que se candidata, com referência

ao Diário da República onde vem publicado o presente aviso;
d) Indicação dos elementos que o candidato considere relevantes

para a apreciação do seu mérito;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

reúne os requisitos gerais para a admissão ao concurso e
de provimento em funções públicas, referidos no n.o 9.1 do
presente aviso;

f) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

11.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das
habilitações literárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade.

11.3 — A falta de apresentação do documento referido na alínea a)
do número anterior determina a exclusão do candidato.

12 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Maria Amélia Alves Moreira Ramalhão, enfer-
meira especialista do IPO — Porto.

Vogais efectivos:

Carla Paula Gonçalves Teixeira, enfermeira especialista do
IPO — Porto.

Ana Paula Castro Vieira Ferreira, encarregada de sector
do IPO — Porto.

Vogais suplentes:

Maria Raquel Neves Silva, encarregada de sector do
IPO — Porto.

Maria Fátima Dias Santos Moutinho, encarregada de sector
do IPO — Porto.

13 — Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a legislação necessária
à realização das provas de conhecimentos:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar,
direitos e deveres;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de
11 de Agosto — férias, faltas e licenças;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório;

Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro — esta-
tuto remuneratório e carreiras de pessoal dos serviços gerais;

Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho;
Decreto-Lei n.o 48 358, de 27 de Abril de 1968 — Regulamento

Geral dos Hospitais;
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro — lei de gestão hospitalar;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro — regulamenta

a lei de gestão hospitalar;
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto — altera a forma de

nomeação dos directores clínicos e dos enfermeiros-directores;
Decreto-Lei n.o 273/92, de 3 de Dezembro — Lei Orgânica do

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil;
Carta ética — «Dez princípios éticos da Administração Pública»,

edição do Secretariado para a Modernização Administrativa.

14 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

4 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Elisabete
Castela.

Aviso n.o 1627/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para 17 lugares da categoria de assistente administrativo da
carreira de pessoal administrativo. — 1 — Torna-se público que, por
despacho de 4 de Dezembro de 2000 do conselho de administração
do Centro Regional do Porto do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo geral de ingresso na categoria de
assistente administrativo nas carreiras profissionais do pessoal admi-
nistrativo do quadro de pessoal aprovado pela Portaria n.o 525/95,
de 1 de Junho, ao abrigo do descongelamento excepcional de admis-
sões efectuado pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 28 de Setembro de 2000, e no âmbito
de distribuição de quotas constante do despacho do Secretário de
Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de 26 de
Outubro de 2000, comunicada a este Centro pelo ofício da Admi-
nistração Regional de Saúde do Norte n.o 19 225, de 15 de Novembro
de 2000.

2 — O concurso destina-se ao preenchimento de 17 lugares vagos
daquela categoria.

3 — Prazo de validade — o concurso é aberto para as vagas anun-
ciadas, caducando com o seu preenchimento.

4 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de pessoal na situação de disponibilidade ou inac-
tividade, tendo a mesma certificado negativamente.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 14 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

6 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva, enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo
grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade
administrativa, designadamente contabilidade, pessoal, economato e
património, secretaria, arquivo, expediente e dactilografia.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Centro
Regional do Porto do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil, sito na Rua do Dr. António Bernardino de Almeida,
4200-072 Porto.

8 — Remuneração — a remuneração é a que resulta da escala indi-
ciária da categoria de assistente administrativo, constante do anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5
de Maio.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisitos gerais de admissão — podem candidatar-se ao

presente concurso indivíduos, vinculados ou não à função pública,
que satisfaçam até ao termo do prazo fixado para a apresentação
das candidaturas os seguintes requisitos, constantes do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.
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9.2 — A habilitação literária exigida é o 11.o ano de escolaridade
ou equivalente.

10 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais, com carácter eliminatório;
b) Prova de conhecimentos específicos, com carácter elimi-

natório.

10.1 — Provas de conhecimento:
10.1.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimen-

tos gerais é escrita, terá a duração de noventa minutos e o respectivo
programa é o seguinte, constante da parte II do anexo ao despacho
do director-geral da Administração Pública de 1 de Julho de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 14 de Julho de 1999,
com o n.o 13 381/99:

«1 — Conhecimentos a nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e nos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.»
10.1.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova de conhe-

cimentos específicos é escrita, terá a duração de noventa minutos
e, de acordo com o despacho do Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública, de 13 de Janeiro de 1997, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 62, de 14 de Março de 1997, incide sobre
os seguintes temas:

a) Organização política e administrativa:

1) Órgãos de soberania — Presidente da República, Assem-
bleia da República, Governo e tribunais;

1.1) Competências;
2) Estrutura e orgânica do Ministério da Saúde;

b) Regime jurídico da função pública:

1) Relação jurídica de emprego na Administração Pública;
1.1) Constituição, modificação e extinção;

2) Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções
públicas;

3) Deveres gerais dos funcionários:
3.1) Enumeração;
3.2) Conceito;

4) Direitos dos funcionários:
4.1) Férias, faltas e licenças;

c) Contabilidade:

1) A contabilidade e a gestão;
2) Documentação contabilística — factura, recibo, che-

que, etc.;
3) Princípios e noções básicas de digrafia;
4) Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios

e regras orçamentais;

d) Estatística:

1) Definição e conceito de estatística;
2) Ramos de estatística — definição;

2.1) Estatística descritiva;
2.2) Estatística dedutiva ou indutiva;

e) Arquivos administrativos e clínicos:

1) Conceito de arquivo administrativo e clínico;
2) Tipos de documentos;
3) Formas de registo e de classificação documental;

f) Aprovisionamento:

1) Regime jurídico das aquisições;
1.1) Regime das despesas:

1.1.1) Entidades competentes para autorizar despesas;
1.2) Aquisição de bens e serviços;

1.2.1) Tipo de procedimentos;
2) Documentos base de um serviço de aquisições.

10.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
10.3 — O sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-

mula classificativa, consta de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10.4 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Os requerimentos de admissão deverão ser formalizados
mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Centro Regional do Porto do Instituto Português de
Oncologia de Francisco Gentil, feito em papel azul de 25 linhas ou
em papel de formato A4, solicitando a admissão ao concurso, podendo
ser entregue pessoalmente, contra recibo, na Repartição de Pessoal
do Centro ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao último dia do prazo fixado para entrega das candidaturas,
para a Rua do Dr. António Bernardino de Almeida, 4200-072 Porto,
relevando, no caso da remessa pelo correio, a data de expedição cons-
tante do aviso de recepção.

11.1 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, data de
nascimento, naturalidade, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, número fiscal
de contribuinte, residência e telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Identificação do concurso a que se candidata, com referência

ao Diário da República onde vem publicado o presente aviso;
d) Indicação dos elementos que o candidato considere relevantes

para apreciação do seu mérito;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

reúne os requisitos gerais para admissão ao concurso e de
provimento em funções públicas, referidos no n.o 9.1 do pre-
sente aviso;

f) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

11.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das
habilitações literárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade.

11.3 — A falta de apresentação do documento referido na alínea a)
do número anterior determina a exclusão do candidato.

12 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a afixação será feita no placard
existente junto da Repartição de Pessoal, sendo os candidatos noti-
ficados da data, hora e local da realização das provas de conheci-
mentos, nos termos do n.o 2 do artigo 34.o daquele mesmo decreto-lei.

13 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. João Manuel Aguiar Coelho, administrador de
1.a classe do IPO do Porto.

Vogais efectivos:

Dr. António Ferreira Rocha, assessor do IPO do Porto.
Maria Amélia Moreira Santos Ribeiro, chefe de secção do

IPO do Porto.

Vogais suplentes:

Alice Rosa Santos Oliveira Araújo, chefe de repartição do
IPO do Porto.

Martiniano Rodrigues Fonte, chefe de secção do IPO do
Porto.

13.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo vogal efectivo indicado em 1.o lugar.

14 — Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a legislação e bibliografia
adequadas à realização das provas de conhecimentos:

Legislação

Constituição da República Portuguesa;
Decreto-Lei n.o 43 358, de 27 de Abril de 1968;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 273/92, de 3 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Lei n.o 8/90, de 20 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto;
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Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 11 de Agosto;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Bibliografia

Noções Gerais de Contabilidade dos Serviços de Saúde (textos
de apoio do Centro de Formação e Aperfeiçoamento Pro-
fissional do Departamento de Recursos Humanos da Saúde);

Estatística (textos de apoio do Centro de Formação e Aperfei-
çoamento Profissional do Departamento de Recursos Huma-
nos da Saúde);

Arquivos Administrativos e Clínicos (textos de apoio dos arquivos
gerais e clínicos do Centro de Formação e Aperfeiçoamento
Profissional do Departamento de Recursos Humanos da
Saúde);

ALFAIA, João, Conceitos Fundamentais do Regime Jurídico do Fun-
cionalismo Público, Coimbra, Livraria Almedina;

VEIGA e MOURA, Paulo, Função Pública, 1.o vol., Coimbra, Coim-
bra Editora, 1999;

«Carta Ética — Dez princípios éticos da Administração Pública»,
edição do Secretariado para a Modernização Administrativa.

15 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

4 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Elisabete
Castela.

Aviso n.o 1628/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para dois lugares da categoria de auxiliar de apoio e vigilância
da carreira de pessoal dos serviços gerais. — 1 — Torna-se público que,
por despacho de 4 de Dezembro de 2000 do conselho de administração
do Centro Regional do Porto do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo geral de ingresso na categoria de auxi-
liar de apoio e vigilância nas carreiras profissionais do pessoal dos
serviços gerais do quadro de pessoal aprovado pela Portaria n.o 525/95,
de 1 de Junho, ao abrigo do descongelamento excepcional de admis-
sões efectuado pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 28 de Setembro de 2000, e no âmbito
de distribuição de quotas constante do despacho do Secretário de
Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de 26
de Outubro de 2000, comunicada a este Centro pelos ofícios da Admi-
nistração Regional de Saúde do Norte n.os 19 225, de 15 de Novembro
de 2000, e 20 501, de 4 de Dezembro de 2000, respectivamente.

2 — O concurso destina-se ao preenchimento de dois lugares vagos
daquela categoria.

3 — Prazo de validade — o concurso é aberto para as vagas anun-
ciadas, caducando com o seu preenchimento.

4 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de pessoal na situação de disponibilidade ou inac-
tividade, tendo a mesma certificado negativamente.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro:
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31
de Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Código do Procedimento Administrativo.

6 — Conteúdo funcional — o constante no n.o 7 do anexo II ao
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Centro
Regional do Porto do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil, sito na Rua do Dr. António Bernardino de Almeida,
4200-072 Porto.

8 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
que resulta da escala salarial fixada nos mapas constantes do anexo II
ao Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, para a categoria de

auxiliar de apoio e vigilância e as condições de trabalho são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisitos gerais de admissão — podem candidatar-se ao

presente concurso indivíduos, vinculados ou não à função pública,
que satisfaçam até ao termo do prazo fixado para a apresentação
das candidaturas os seguintes requisitos, constantes do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — A habilitação literária exigida é a escolaridade obrigatória.
10 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais, com carácter eliminatório;
b) Prova de conhecimentos específicos, com carácter elimi-

natório.

10.1 — Provas de conhecimentos:
10.1.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimen-

tos gerais é escrita, terá a duração de duas horas e o respectivo pro-
grama é o seguinte, constante da parte II do anexo ao despacho
n.o 13 381/99, do director-geral da Administração Pública, de 1 de
Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, de 14 de Julho
de 1999:

«1 — Conhecimentos a nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e nos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.»
10.1.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova de conhe-

cimentos específicos, de acordo com o estabelecido no despacho da
Ministra da Saúde n.o 61/95, de 11 de Dezembro, é teórica, sob a
forma oral, terá a duração máxima de trinta minutos e visa avaliar
a preparação para o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo
funcional dos lugares postos a concurso, tal como consta do anexo II,
n.o 7, do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

10.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
10.3 — O sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-

mula classificativa, consta de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10.4 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Os requerimentos de admissão deverão ser formalizados
mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Centro Regional do Porto do Instituto Português de
Oncologia de Francisco Gentil, feito em papel azul de 25 linhas ou
em papel de formato A4, solicitando a admissão ao concurso, podendo
ser entregue pessoalmente, contra recibo, na Repartição de Pessoal
do Centro ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao último dia do prazo fixado para a entrega das candidaturas,
para a Rua do Dr. António Bernardino de Almeida, 4200-072 Porto,
relevando, no caso de remessa pelo correio, a data da expedição cons-
tante do aviso de recepção.

11.1 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, data de
nascimento, naturalidade, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, número fiscal
de contribuinte, residência e telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Identificação do concurso a que se candidata, com referência

ao Diário da República onde vem publicado o presente aviso;
d) Indicação dos elementos que o candidato considere relevantes

para a apreciação do seu mérito;



N.o 24 — 29 de Janeiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 1867

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
reúne os requisitos gerais para a admissão ao concurso e
de provimento em funções públicas, referidos no n.o 9.1 do
presente aviso;

f) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

11.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das
habilitações literárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade.

11.3 — A falta de apresentação do documento referido na alínea a)
do número anterior determina a exclusão do candidato.

12 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro Luís Miguel Azevedo Guimarães
Sousa Moreira, técnico superior de 1.a classe do IPO — Porto.

Vogais efectivos:

Amadeu Araújo da Silva, encarregado de serviços gerais
do IPO — Porto.

Arlindo Augusto Morais Mateus, auxiliar de apoio e vigi-
lância do IPO — Porto.

Vogais suplentes:

Fernando Maia Marques, auxiliar de apoio e vigilância do
IPO — Porto.

Aristides Simões Neves, auxiliar de apoio e vigilância
IPO — Porto.

12.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo vogal efectivo indicado em 1.o lugar.

13 — Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a legislação necessária
à realização das provas de conhecimentos:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar,
direitos e deveres;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de
11 de Agosto — férias, faltas e licenças;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório;

Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro — esta-
tuto remuneratório e carreiras de pessoal dos serviços gerais;

Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho;
Decreto-Lei n.o 48 358, de 27 de Abril de 1968 — Regulamento

Geral dos Hospitais;
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro — lei de gestão hospitalar;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro — regulamenta

a lei de gestão hospitalar;
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto — altera a forma de

nomeação dos directores clínicos e dos enfermeiros-directores;
Decreto-Lei n.o 273/92, de 3 de Dezembro — Lei Orgânica do

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil;
«Carta ética — Dez princípios éticos da Administração Pública»,

edição do Secretariado para a Modernização Administrativa.

14 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

4 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Elisabete
Castela.

Aviso n.o 1629/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para dois lugares de técnico de radioterapia de 2.a classe da carreira
técnica de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Torna-se público que, por
despacho de 4 de Dezembro de 2000 do conselho de administração
do Centro Regional do Porto do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis
contados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo geral de ingresso na categoria de téc-
nico de radioterapia de 2.a classe da carreira técnica de diagnóstico
e terapêutica do quadro do pessoal aprovado pela Portaria n.o 525/95,
de 1 de Junho, ao abrigo do descongelamento excepcional de admis-
sões efectuado pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 28 de Setembro de 2000, e no âmbito
de distribuição de quotas constante do despacho do Secretário de

Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de 26
de Outubro de 2000, comunicada a este Centro pelo ofício da Admi-
nistração Regional de Saúde do Norte n.o 19 225, de 15 de Novembro
de 2000.

2 — O concurso destina-se à constituição de uma reserva de recru-
tamento para dois lugares, correspondendo a outros tantos lugares
a aditar ao quadro do Centro no âmbito do descongelamento excep-
cional atribuído pelo despacho conjunto citado no n.o 1.

3 — Prazo de validade — o concurso é aberto para o número de
lugares correspondentes, caducando com o seu preenchimento.

4 — Funções a desempenhar — as constantes da Portaria
n.o 256-A/86, de 28 de Maio, para a respectiva área funcional, e do
n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Vencimento — o estabelecido no anexo I do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Local de trabalho — Centro Regional do Porto do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil, Rua do Dr. António
Bernardino de Almeida, 4200-072 Porto.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — são requisitos
gerais os constantes do n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

Requisitos especiais — possuir as habilitações exigidas nas alíneas a)
e c) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento em papel normalizado, de for-
mato A4, branco, dirigido ao presidente do conselho de administração
e entregue na Repartição de Pessoal, ou enviado pelo correio, com
aviso de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo fixado
no presente aviso, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
que o emitiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria, natureza do vínculo e estabelecimento de saúde

a que o requerente eventualmente esteja vinculado;
d) Identificação do concurso, especificando o número, a data

e a página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito;

f) Menção dos documentos que instruem o requerimento.

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo da habilitação profissional;
d) Documento comprovativo do exercício de funções em orga-

nismos públicos (se for caso disso);
e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou do serviço cívico, quando obrigatório;
f) Certificado do registo criminal;
g) Atestado de robustez física e psíquica, emitido por qualquer

médico no exercício da sua profissão.
h) Três exemplares do curriculum vitae, assinados e datados.

11 — Os documentos referidos nas alíneas e), f) e g) do n.o 10
podem ser substituídos por declaração no requerimento, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

12 — A publicitação da lista dos candidatos admitidos e excluídos
bem como da lista classificativa final obedece ao disposto no n.o 2
do artigo 51.o e no artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, respectivamente.

13 — A apresentação de documentos falsos, para além dos efeitos
de exclusão ou de não provimento, implica a participação à entidade
competente para procedimento disciplinar e penal, conforme os casos.

14 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Isabel Maria Sousa Pinho Faria, técnica principal
de radioterapia.

Vogais efectivos:

Ana Maria Sá Pereira Aguiar Moura, técnica principal de
radioterapia;

Ana Maria Teixeira Machado, técnica principal de radio-
terapia.
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Vogais suplentes:

Teresa Alves Conceição Pereira Alves, técnica de 1.a classe
de radioterapia.

Armanda Guilhermina Carvalho Reis, técnica de 1.a classe
de radioterapia.

15 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

4 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Elisabete
Castela.

Aviso n.o 1630/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para provimento de 27 lugares de enfermeiro (nível 1) da carreira
de pessoal de enfermagem. — 1 — Torna-se público que, por despacho
de 14 de Dezembro de 2000 do conselho de administração do Centro
Regional do Porto do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias úteis contados a
partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso externo geral de ingresso na categoria de enfermeiro da
carreira de pessoal de enfermagem do quadro de pessoal aprovado
pela Portaria n.o 877/94, de 30 de Setembro, alterado pelas Portarias
n.os 574/95, de 16 de Junho, 675/96, de 19 de Novembro, 795/97,
de 1 de Setembro e 765/98, de 15 de Setembro, ao abrigo do des-
congelamento excepcional de admissões efectuado pelo despacho con-
junto n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, de
28 de Setembro de 2000, e no âmbito de distribuição de quotas cons-
tante do despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos
e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro de 2000, comunicada
a este centro pelo ofício da Administração Regional de Saúde do
Norte n.o 20 501, de 4 de Dezembro de 2000.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes dos Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro,
412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro, e do Código
do Procedimento Administrativo.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso e esgotam-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — ao enfermeiro competem as funções
previstas no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — Centro Regional de Oncologia do Porto
do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.

6 — Vencimento — de acordo com a tabela I anexa ao Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

7 — Regalias sociais e condições de trabalho — as genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da Administração Pública.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Especiais — possuir o título profissional de enfermeiro.
9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será

a avaliação curricular, de acordo com o n.o 4 do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 421/98, de 30 de Dezembro.

9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular bem como o sistema de classificação final constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

9.2 — Em caso de igualdade de classificação serão aplicados os
critérios previstos no n.o 6 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel branco, liso, de formato A4, dirigido ao presidente
do conselho de administração do Centro Regional do Porto do Ins-
tituto Português de Oncologia de Francisco Gentil, sito na Rua do

Dr. António Bernardino de Almeida, 4200-072 Porto, e entregue na
Repartição de Pessoal, durante as horas normais de expediente, até
ao último dia do prazo estabelcido neste aviso, podendo também
ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, o qual
se considera dentro do prazo desde que expedido até ao termo do
prazo fixado.

10.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, filiação, estado
civil, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu), morada, código
postal e telefone, se o tiver;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Pedido para ser admitido a concurso;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número

e página do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura;

e) Indicação dos documentos que instruem o requerimento;
f) Quaisiquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para apreciação do seu mérito;
g) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

reúne os requisitos gerais para admissão ao concurso e de
provimento em funções públicas, referidos no n.o 8.1 do pre-
sente aviso.

10.3 — Os requerimentos de candidatura devem ser acompanhados
da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo da posse do curso de Enfermagem

Geral ou seu equivalente legal;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datado e

assinado.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

12 — A publicitação das listas de candidatos admitidos e excluídos
e de classificação final será efectuada nos termos dos artigos 33.o
e 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, sendo as mesmas
afixadas no placard da Repartição de Pessoal.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Composição do júri:

Presidente — Hercília Carvalho Ferreira, enfermeira-chefe do
IPO — Porto.

Vogais efectivos:

César Augusto Pinto Borges, enfermeiro especialista do
IPO — Porto.

Maria Teresa Fonseca Azevedo Brandão, enfermeira espe-
cialista do IPO — Porto.

Vogais suplentes:

Maria Fátima Pires Guerreiro Chaves Oliveira, enfermeira
especialista do IPO — Porto.

Fernando Gonçalves Monteiro, enfermeiro especialista do
IPO — Porto.

4 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Elisabete
Castela.

Instituto Português do Sangue

Despacho n.o 1760/2001 (2.a série). — Por despacho da sub-
directora do Instituto Português do Sangue de 8 de Janeiro de 2001,
foi autorizada a distribuição abaixo referida dos funcionários deste
Instituto nas novas carreiras criadas ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com efeitos à data adiante indicada:

Pessoal administrativo:

Assistentes administrativos:

17 Maria Filomena Estrela Macareno de Pina . . . . . . . . . 05-03-1999
18 Maria João da Silva Paulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-01-2000
19 Ana Maria Nunes Felício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 02-05-1999
20 Luísa Filipa Moura Félix . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-01-2000
21 Paulo Manuel Marques Gonçalves Ribeiro . . . . . . . . . 02-05-1999
22 Ulisses Miguel Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-02-1999

11 de Janeiro de 2001. — A Subdirectora, Leonilde Lopes.
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Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Aviso n.o 1631/2001 (2.a série). — Devidamente homologada em
28 de Dezembro de 2000 pelo presidente do conselho de administração
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência e nos
termos do n.o 71 da secção VII da Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro,
publica-se a lista de classificação final dos candidatos admitidos no
concurso externo geral de ingresso para provimento de três lugares
de assistente de clínica geral do quadro do Serviço de Prevenção
e Tratamento da Toxicodependência/Direcção Regional de Lisboa
e Vale do Tejo, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 26, de 1 de Fevereiro de 2000:

1.o João Carlos de Andrade Ribeiro — 15,77 valores.
2.o Marília de Sousa Ferreira Dias — 13,6 valores.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o membro do Governo competente, nos termos do disposto no
n.o 72 da citada portaria.

4 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, João Augusto Castel-Branco Goulão.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.o 1761/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo da alí-
nea d) do despacho de delegação de competências n.o 23 270/99
(2.a série), de 2 de Novembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, autorizo o pessoal
administrativo e auxiliar do Gabinete do Secretário de Estado do
Ordenamento do Território e da Conservação da Natureza a prestar
horas extraordinárias e em dias de descanso semanal durante o ano
de 2001 sempre que tal se torne necessário.

2 — Autorizo que sejam pagas horas extraordinárias até ao limite
de 80 % aos motoristas do Gabinete.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001.

4 de Janeiro de 2001. — A Chefe do Gabinete, Cristina Falcão
de Campos.

Despacho n.o 1762/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 1.o, 12.o, 13.o, n.o 1, 14.o, n.o 1, e 15.o do Código das
Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro,
no exercício das competências que me foram delegadas através do
despacho n.o 25 784/99 (2.a série), de 30 de Dezembro, rectificado
pelo despacho n.o 554/2000 (2.a série), de 18 de Fevereiro, e com
os fundamentos constantes da informação n.o 159/2000/DSJ, da
Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento
Urbano, declaro a utilidade pública e atribuo carácter urgente à expro-
priação das 15 parcelas identificadas nos quadros e plantas anexos,
necessárias à construção do Sistema Multimunicipal de Saneamento
da Ria de Aveiro: Interceptor Vouga — Emissário da Zona Industrial
de Oiã e Mamodeiro, a desenvolver nos municípios de Águeda e
de Aveiro, a favor da SIMRIA — Saneamento Integrado dos Muni-
cípios da Ria, S. A., concessionária da gestão e exploração do referido
Sistema.

Mais declaro que, durante a execução dos trabalhos de construção,
poderão ser ocupadas temporariamente faixas dos prédios vizinhos
aos abrangidos pela expropriação, nos termos do artigo 18.o do Código
das Expropriações, numa largura variável em função das necessidades
decorrentes da execução dos projectos aprovados.

Os encargos com a expropriação são de responsabilidade da SIM-
RIA — Saneamento Integrado dos Municípios da Ria, S. A.

9 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.
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Identificação do prédio

MatrizNúmero
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários Natureza

das parcelas

Área
da parcela

(metros
quadrados)

Descrição
predial ConfrontaçõesFreguesia

Rústica Urbana

003A António Campos de Miranda, Rua do Berçal,
3750 Fermentelos. 3506

Fermentelos . . . . . . . . 02030 Norte:
Sul:
Este:
Oeste:

RAN 875

Concelho: Aveiro

Identificação do prédio

MatrizNúmero
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários Natureza

das parcelas

Área
da parcela

(metros
quadrados)

Descrição
predial ConfrontaçõesFreguesia

Rústica Urbana

011 Jaime Vieira de Carvalho Silva, Rua do Cas-
tanheiro, 41, 3810-739 Mamodeiro.

3 985 Nossa Senhora de
Fátima.

RAN 665Norte:
Sul:
Este:
Oeste:

012 Manuel Martins Pinheiro, Rua do Castanheiro,
18, 3810-739 Mamodeiro.

3 984 Nossa Senhora de
Fátima.

RAN 509Norte: caminho.
Sul: vala.
Este: Augusto Matias.
Oeste: Emília Rodrigues Neves.

013 Fernando Rodrigues Lameiro, Rua de Santa
Margarida, 8, Águas Boas, Oiã.

3 983 Nossa Senhora de
Fátima.

RAN 183Norte: caminho.
Sul: vala divisória.
Este: Augusto Marques Vieira.
Oeste: Joaquim Matias.

014 Aristides Simões Saraiva, Rua da Capela, 31,
3800 Carregal.

1 655 Requeixo . . . . . . . . . . RAN 15Norte: Manuel Marques Ferreira.
Sul: Arnaldo Simões Oliveira.
Este: caminho.
Oeste: José Augusto Vieira.

015 Diamantino Correia, Rua Direita, 3800 Car-
regal.

1 656 Requeixo . . . . . . . . . . RAN 105Norte: Joaquim Marques Fernandes.
Sul: Adriano Gomes de Campos.
Este: caminho.
Oeste: José Augusto Vieira de Carvalho.

016 Joaquim Marques Fernandes, Rua do Comen-
dador Cruz Pereira, Arganil.

1 657 Requeixo . . . . . . . . . . RAN 159Norte: herdeiros de José Gabriel Oliveira.
Sul: Manuel Marques Ferreira.
Este: caminho.
Oeste: Joaquim Fernandes.
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Identificação do prédio

MatrizNúmero
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários Natureza

das parcelas

Área
da parcela

(metros
quadrados)

Descrição
predial ConfrontaçõesFreguesia

Rústica Urbana

017 Junta de Freguesia do Requeixo, 3800
Requeixo.

1 658 Requeixo . . . . . . . . . . RAN 207Norte: Manuel Nunes de Oliveira.
Sul: Joaquim Marques Fernandes.
Este: caminho.
Oeste: Joaquim Fernandes.

018 Manuel Ferreira Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 659 Requeixo . . . . . . . . . . RAN 4Norte: Manuel da Silva Nunes.
Sul: herdeiros de José Gabriel Oliveira.
Este: caminho.
Oeste: caminho.

019 Ilídio Marques da Cruz, herdeiros . . . . . . . . . . . 1 616 Requeixo . . . . . . . . . . RAN 1 853Norte: caminho.
Sul: Joaquim Marques Fernandes.
Este: Válter Ferreira da Silva.
Oeste: caminho.

020 Válter Ferreira da Silva, Rua da Capela, 3800
Carregal.

1 619 Requeixo . . . . . . . . . . RAN 56Norte: vala.
Sul: Joaquim Marques Fernandes.
Este: Joaquim Marques Fernandes.
Oeste: Ilídio Marques da Cruz.

021 Maria do Rosário Pontes, 3800 Aveiro . . . . . . . 764 RAN 2 437Norte: caminho.
Sul: Joaquim Simões Ferreira.
Este: rio.
Oeste: caminho.
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Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 31/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 03.15.02.01/01-2001.PP, em 3 de
Janeiro de 2001, o Plano de Pormenor da Zona da Quebrada
Sul — Alcochete, no município de Alcochete, cujo Regulamento,
planta de implantação e planta de condicionantes se publicam em
anexo.

Nos termos da alínea c) do n.o 3 do artigo 148.o do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, publica-se também em anexo a esta
declaração a deliberação da Assembleia Municipal de Alcochete de
18 de Fevereiro de 2000, que aprovou o Plano.

8 de Janeiro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Jorge Reis Martins.

ANEXO

Cópia de parte de minuta da acta da sessão ordinária
da Assembleia Municipal realizada em 18 de Fevereiro de 2000

7.o Aprovação do Plano de Pormenor da Quebrada Sul — Alco-
chete:

Submetido à votação, foi o mesmo aprovado, por unanimidade.

Está conforme o original.

O Secretário da Assembleia Municipal, (Assinatura ilegível.)

Regulamento

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

1 — O Plano de Pormenor da Quebrada Sul — Alcochete, adiante
desigando por PPQS-A, tem por objecto o estabelecimento das prin-
cipais regras a que deve obedecer a ocupação, uso e transformação
do solo na área de intervenção, designadamente as condições de urba-
nização e de edificabilidade, após aprovação, registo e publicação
no Diário da República.

2 — O PPQS-A foi elaborado nos termos do Decreto-Lei n.o 69/90,
de 2 de Março, posteriormente reformulado pelos Decretos-Leis
n.os 211/92, de 8 de Outubro, e n.o 155/97, de 24 de Junho.

3 — A zona de intervenção do PPQS-A é a que se encontra definida
na planta de implantação — síntese (desenho n.o 4), anexa ao presente
Regulamento, com uma área de 6,6840 ha, correspondendo a um pré-
dio, em conformidade com as peças desenhadas.

4 — O PPQS-A conforma-se com as normas e regulamentos gerais
dos diferentes níveis de planeamento e específicas deste Plano de
Pormenor, com o Regulamento Geral das Edificações Urbanas
(RGEU), os regulamentos municipais em vigor, bem como com o
disposto no Plano Director Municipal de Alcochete (PDM), desig-
nadamente com o artigo 42.o e os capítulos IV e VI.

Artigo 2.o

O PPQS-A destina-se a permitir ao município de Alcochete o licen-
ciamento das operações de loteamento, respectivas obras de urba-
nização e obras de construção, compatíveis com os objectivos do PDM,
a partir da data da sua entrada em vigor.

Artigo 3.o

1 — Fazem parte integrante do PPQS-A todas as peças escritas
e desenhadas a seguir designadas:

Elementos fundamentais:

Planta de implantação — síntese (desenho n.o 4);
Planta de implantação — cadastro actual (desenho n.o 4.1);
Planta de implantação — equipamentos e espaços verdes

de utilização colectiva (desenho n.o 4.2);
Regulamento;
Planta de condicionantes (desenho n.o 6);

Elementos complementares:

Relatório, programa de execução e plano de financiamento;
Planta de enquadramento e rede viária (desenho n.o 5);

Elementos anexos:

Extracto da planta de ordenamento do PDM (desenho n.o 1);
Planta da situação existente (desenho n.o 2);
Planta da situação existente — cadastro actual (desenho

n.o 3);
Planta da rede viária (desenho n.o 7);
Planta de modelação (desenho n.o 8);
Planta de circulação viária e estacionamentos (desenho

n.o 9);
Planta de espaços exteriores e circulações pedonais (desenho

n.o 10);
Planta de redes de infra-estruturas — eléctricas, telefónicas,

de iluminação pública e de gás (desenho n.o 11);
Planta de redes de infra-estruturas — abastecimento de

águas, esgotos residuais e pluviais (desenho n.o 12);
Planta com indicação dos perfis longitudinais/perfis trans-

versais (desenho n.o 13);
Perfis longitudinais (desenho n.o 14);
Perspectivas de conjunto (desenho n.o 15).

Artigo 4.o

A área de intervenção enquadra-se num espaço classificado como
espaço urbanizável de expansão UE3, demarcada na planta de enqua-
dramento e rede viária (desenho n.o 5).

Artigo 5.o

Obedecerão ao disposto no presente Regulamento todas as acções
de iniciativa pública, privada ou cooperativa que tenham por objectivo
ou consequência a alteração ou a transformação do uso ou ocupação
do solo para fins urbanísticos.

Artigo 6.o

Para efeitos do presente Regulamento, são adoptadas as seguintes
definições:

Parcela — área de terreno não resultante de operação de lotea-
mento, marginada por via pública e susceptível de construção
ou de operação de loteamento e ou aprovação de obras de
urbanização;

Lote — área de terreno marginada por arruamento, destinada
à construção, resultante de uma operação de loteamento licen-
ciada nos termos da legislação em vigor;

Densidade habitacional — número de fogos fixado para cada hec-
tare de uma parcela susceptível de ser objecto de operação
de loteamento;

Superfície de pavimento — é a soma das superfícies brutas de
todos os pisos (incluindo escadas) acima e abaixo do solo,
em edifícos construídos e a construir, quaisquer que sejam
os fins a que se destinem, com exclusão de:

Terraços descobertos;
Áreas de estacionamento colectivo ou em cave;
Serviços técnicos instalados nas caves dos edifícios;
Galerias exteriores públicas;
Arruamentos ou espaços livres de uso público cobertos pela

edificação e zonas de sótão não habitáveis ou que, nos
termos do Regulamento Municipal de Obras Particulares,
não constituam unidades funcionais;

Superfície de ocupação — é a área medida em projecção zenital
das construções, delimitada pelo perímetro dos pisos mais
salientes, excluindo varandas e platibandas;

Índice de ocupação — é igual ao quociente da superfície de ocu-
pação pela área total de parcela ou lote;

Índice de utilização bruto — é igual ao quociente da superfície
de pavimento pela superfície total da parcela a lotear. Quando
a parcela a lotear for marginada por arruamento público, a
sua superfície total inclui metade do arruamento;

Índice de utilização líquido — é igual ao quociente da superfície
de pavimento pela superfície total da parcela ou lote;

Índice volumétrico — é igual ao quociente entre o volume do
espaço ocupado pela construção, referido à superfície de pavi-
mento e a área da parcela ou lote;

Área utilizável — considera-se área utilizável a área susceptível
de integrar os lotes privados edificáveis não incluindo, por-
tanto, os espaços livres públicos, arruamentos, áreas de esta-
cionamento público, áreas de equipamentos e áreas verdes;
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Área impermeabilizada — soma da superfície do terreno ocupada
por edifícios, vias, passeios, estacionamento, piscinas e demais
obras que impermeabilizem o terreno;

Índice de impermeabilização — é igual ao quociente da área
impermeabilizada pela superfície total da parcela;

Limite frontal — linha que limita uma parcela ou lote do arrua-
mento público de acesso;

Cércea — dimensão vertical da construção, contada a partir do
ponto da cota média do terreno no alinhamento da fachada
até à linha superior de beirado, platibanda ou guarda do
terraço;

Obras de construção — execução de qualquer projecto de obras
novas;

Plataforma da estrada — conjunto das faixas de rodagem e das
bermas;

Faixas de rodagem — conjunto de vias de circulação de uma
estrada por onde não existe separador central (quando existe
separador central, como nas auto-estradas e algumas vias rápi-
das, a plataforma da estrada inclui duas faixas de rodagem,
uma para cada sentido, com uma ou mais vias de circulação);

Via de circulação — zona longitudinal da faixa de rodagem des-
tinada ao trânsito de uma fila de veículos;

Bermas — superfícies que se desenvolvem paralelamente ao eixo
da estrada e que ladeiam a faixa de rodagem de ambos os
lados, não se destinando à circulação normal de veículos. Even-
tualmente poderão ser destinadas à circulação de veículos espe-
cíficos, como os não motorizados;

Valetas — condutas com forma côncava que se destinam à reco-
lha e condução das águas pluviais, podendo ou não ser cobertas.
Ligam-se igualmente às bermas através de uma pequena curva
de concordância;

Sistema público de águas — captação, reserva, adutoras e dis-
tribuidoras de água potável abrangendo os consumos domés-
ticos, comerciais, industriais, públicos e outros, com exploração
e gestão por entidade pública;

Sistema público de esgotos — rede pública de colectores, ins-
talações de tratamento e dispositivos de descarga final, des-
tinados à drenagem de esgotos domésticos, industriais e plu-
viais com exploração e gestão por entidade pública;

Sistema simplificado de esgotos — drenagem e tratamento de
esgotos através de fossas secas ventiladas, fossas sépticas segui-
das de sistema de infiltração ou redes de pequeno diâmetro
com tanques interceptores de lamas, de utilização colectiva;

Vias urbanas — constituem os arruamentos dos espaços urbanos
e urbanizáveis;

Espaços urbanizáveis — destinam-se à construção de novos con-
juntos residenciais e respectivas funções complementares.

CAPÍTULO II

Parcelamento do prédio

Artigo 7.o

A divisão do prédio em lotes para construção respeitará o par-
celamento estabelecido na planta de implantação — síntese (desenho
n.o 4) do Plano.

Artigo 8.o

Os lotes destinados à construção de edifícios unifamiliares são defi-
nidos pelos respectivos limites indicado na planta de implanta-
ção — síntese (desenho n.o 4).

CAPÍTULO III

Alinhamento e perfis transversais dos arruamentos

Artigo 9.o

Em toda a área só poderão ser abertos arruamentos de acordo
com o previsto na planta da rede viária (desenho n.o 7) e na planta
de espaços exteriores e circulações pedonais (desenho n.o 10).

Artigo 10.o

Os linhamentos dos muros de vedação coincidem com os limites
dos lotes e encontram-se definidos na planta de implantação — síntese

(desenho n.o 4), na planta da rede viária (desenho n.o 7) e na planta
de espaços exteriores e circulações pedonais (desenho n.o 10), não
sendo permitidas quaisquer ocupações nas faixas da zona de arrua-
mentos ou estrada que contrariem o disposto no Plano.

Artigo 11.o

Os perfis transversais tipo para as vias urbanas de distribuição e
urbanas de acesso são os estabelecidos na planta com indicação dos
perfis longitudinais/perfis transversais (desenho n.o 13).

CAPÍTULO IV

Estacionamento

Artigo 12.o

A determinação do número mínimo de lugares de estacionamento
público e privado foi calculado em função da área bruta de construção
de habitação, de acordo com os parâmetros constantes do artigo 63.o
secção II, capítulo IV, do Regulamento do Plano Director Municipal
de Alcochete.

CAPÍTULO V

Implantação dos edifícios

SECÇÃO I

Moradias unifamiliares isoladas e geminadas

Artigo 13.o

Os lotes para moradias unifamiliares isoladas e para moradias uni-
familiares geminadas deverão ser delimitados nas frentes confinantes
com a via pública por muretes de alvenaria, não podendo a sua altura
exceder 1 m. Para além desta altura, mas não ultrapassando 1,50 m,
poderão existir gradeamentos de madeira, ferro, elementos cerâmicos
ou vedação com rede metálica e vegetação.

Artigo 14.o

O afastamento frontal mínimo na implantação das moradias será
de 4 m, possuindo o logradouro posterior uma profundidade variável,
com um mínimo de 5 m.

Artigo 15.o

Dentro do perímetro do lote deverá ser garantido espaço de par-
queamento, em cave ou em construção anexa, na proporção de dois
lugares por fogo.

Artigo 16.o

Nestes edifícios a cércea máxima a respeitar será de 7,50 m, não
podendo a cota do rés-do-chão ultrapassar a altura de 1,50 m em
relação à cota do arruamento ou passeio fronteiro, medida no seu
ponto médio.

SECÇÃO II

Moradias unifamiliares em banda

Artigo 17.o

Os lotes para moradias unifamiliares em banda deverão ser deli-
mitados nas frentes confinantes com a via pública por muretes de
alvenaria, não podendo a sua altura, execeder 1 m. Para além desta
altura, mas não ultrapassando 1,50 m, poderão existir graduamentos
de madeira, ferro, elementos cerâmicos ou vedação com rede metálica
e vegetação.

Artigo 18.o

O afastamento frontal mínimo na implantação das moradias será
de 4 m, possuindo o logradouro posterior uma profundidade variável,
com um mínimo de 5 m.

Artigo 19.o

Dentro do perímetro do lote deverá ser garantido espaço de par-
queamento em cave na proporção de dois lugares por fogo.
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Artigo 20.o

Nestes edifícios a cércea máxima a respeitar será de 7,50 m, não
podendo a cota do rés-do-chão ultrapassar a altura de 1,50 m em
relação à cota do arruamento ou passeio fronteiro, medida no seu
ponto médio.

SECÇÃO III

Anexos — moradias unifamiliares isoladas e geminadas

Artigo 21.o

1 — Estas construções terão um só piso e uma cobertura em telhado
de uma água, em telha cerâmica de barro à cor natural, e destinar-se-ão
a parqueamento, arrumos ou a actividades complementares da função
habitacional.

2 — Deverão situar-se na parte posterior do lote, de acordo com
a implantação definida na planta de implatação — síntese (desenho
n.o 4).

3 — A altura máxima destas construções (cumeeira) não poderá
ultrapassar os 4,50 m.

CAPÍTULO VI

Parâmetros de edificabilidade

Artigo 22.o

1 — O número máximo de pisos e de fogos das moradias unifa-
miliares isoladas, geminadas e em banda vêm indicados no quadro
anexo à planta de implantação — síntese (desenho n.o 4).

2 — O número máximo de pisos é de dois (rés-do-chão e um andar)
mais cave, sendo o número de fogos de um por lote.

CAPÍTULO VII

Usos das construções

Artigo 23.o

O uso previsto para as construções a levar a efeito na área do
Plano vem indicado no quadro anexo à planta de implantação — sín-
tese (desenho n.o 4) — habitação.

CAPÍTULO VIII

Equipamentos colectivos

Artigo 24.o

1 — Os espaços reservados a equipamentos colectivos, devidamente
assinalados na planta de implantação — síntese (desenho n.o 4), des-
tinam-se a:

a) Instalação de equipamento lúdico/desportivo;
b) Instalação de equipamento pré-escolar/escolar EB1.

2 — A área destinada à instalação de equipamento pré-escolar/esco-
lar EB1, referente à alínea b) do número anterior, deverá ser com-
pletada por uma outra área, prevista para o mesmo fim, no Plano
de Pormenor da Quebrada Norte, o qual se encontra já em fase
de elaboração.

CAPÍTULO IX

Espaços verdes e de utilização colectiva

Artigo 25.o

1 — Não serão autorizadas quaisquer construções nessas zonas
excepto as de apoio à sua manutenção e quiosques devidamente auto-
rizados pela Câmara Municipal de Alcochete.

2 — Poderá ainda ser permitida a instalação e construção de infra-
-estruturas, designadamente equipamentos desportivos e de lazer a
céu aberto, desde que não prejudiquem a circulação de peões e se
integrem harmoniosamente no espaço verde urbano.

CAPÍTULO X

Espaços verdes e de utilização colectiva
de natureza privada

Artigo 26.o

Os espaços verdes e de utilização colectiva EVP1 e EVP2 são cons-
tituídos como espaços de natureza privada comuns, respectivamente
aos lotes 87, 88, 89, 90, 91, 92, 106, 107, 108, 109, 110, 111 e aos
lotes 93, 94, 95, 96, 97, 98, 99, 100, 101, 102, 103, 104 e 105, de
acordo com o n.o 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 448/91, de
29 de Novembro, na redacção dada pela Lei n.o 25/92, de 31 de
Agosto, e regem-se pelo disposto nos artigos 1420.o a 1438.o do Código
Civil.

Artigo 27.o

1 — Não serão autorizadas quaisquer construções nessas zonas,
excepto as de apoio à sua manutenção e quiosques devidamente auto-
rizados pela Câmara Municipal de Alcochete.

2 — Poderá ainda ser permitida a instalação e construção de infra-
-estruturas, designadamente equipamentos desportivos e de lazer a
céu aberto, desde que não prejudiquem a circulação de peões e se
integrem harmoniosamente no espaço verde urbano.

3 — Os espaços verdes e de utilização colectiva EVP1 e EVP2 pode-
rão ser delimitados nas frentes confinantes com a via pública por
muretas de alvenaria, não devendo a sua altura exceder 1 m. Com
ou sem muretes de alvenaria, mas não ultrapassando 1,50 m, poderão
existir gradeamentos de madeira, ferro, vedação com rede metálica
e vegetação.

CAPÍTULO XI

Estética das construções

Artigo 28.o

1 — As cores dominantes das construções devem ser claras.
2 — Os telhados para as habitações e os anexos serão em telha

cerâmica na cor natural.

Artigo 29.o

As moradias unifamiliares em banda serão construídas respeitando
estudo de alçados de conjunto previamente aceite pela Câmara Muni-
cipal de Alcochete.

CAPÍTULO XII

Preservação do montado de sobro

Artigo 30.o

1 — As obras de urbanização deverão ser projectadas e executadas
por forma a não pôr em causa a preservação da totalidade dos sobreiros
existentes no terreno.

2 — A implantação dos edifícios nos lotes, bem como dos muros
de vedação, deverá ser definida nos respectivos projectos de arqui-
tectura, tendo em conta a necessidade de garantir afastamentos com-
patíveis com a sobrevivência dos sobreiros.

3 — Se, em situação extrema e pontual, se afigurar inevitável o
abate de algum sobreiro, isso só poderá verificar-se após autorização
da Direcção-Geral das Florestas, nos termos da legislação em vigor.

CAPÍTULO XIII

Disposições finais

Artigo 31.o

1 — O presente Regulamento define as normas gerais de implan-
tação do PPQS-A, de acordo com os princípios e objectivos que o
informam. No entanto, as disposições nele expressas não dispensam
a observância das normas legais em vigor, no que se refere à aprovação
e concessão do alvará de loteamento, aprovação de estudos, projectos
e licenciamento de construções.
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2 — É da responsabilidade da Câmara Municipal de Alcochete a
aplicação do presente regulamento, à qual cabe a resolução de ques-
tões suscitadas por ele. A competência para resolver casos omissos
é da Assembleia Municipal.

Artigo 32.o

1 — As áreas de circulação, parques de estacionamento e arrua-
mentos serão integradas no domínio público depois de urbanizadas.

2 — As áreas a afectar a espaços verdes e de utilização colectiva,
a equipamentos de utilização colectiva, a arruamentos, a passeios e
a estacionamentos previstas no presente Plano transitarão para a posse
do município e para a posse dos proprietários dos lotes referidos

no artigo 29.o do presente Regulamento, na forma definida pelo pro-
jecto de loteamento a elaborar em conformidade com este Plano.

Artigo 33.o

A não observância do Plano e seu regulamento fica sujeita à apli-
cação do regime sancionatório geral.

Artigo 34.o

O Plano entra em vigor após a sua publicação no Diário da
República.
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MINISTÉRIO DA CULTURA

Inspecção-Geral das Actividades Culturais

Aviso n.o 1632/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho do inspector-geral das Actividades Culturais de 17 de Janeiro
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso geral para o preenchimento dos seguintes
lugares vagos na carreira de subinspector de espectáculos e direito
de autor do quadro de pessoal na Inspecção-Geral das Actividades
Culturais, constante do anexo à Portaria n.o 986/98, de 24 de
Novembro:

Referência A — subinspector-adjunto principal — um lugar;
Referência B — subinspector-adjunto de 1.a classe — um lugar.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 80/97, de 8 de Abril, 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Prazo de validade — o presente concurso visa o preenchimento
dos lugares indicados e caduca com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Inspec-
ção-Geral das Actividades Culturais, Palácio Foz, Praça dos Restau-
radores, Lisboa.

5 — Área funcional — área de espectáculos e direito de autor.
6 — Conteúdo funcional — fiscalizar o cumprimento das disposi-

ções legais referentes a espectáculos de natureza artística, direitos
de autor e conexos, videogramas, fonogramas ou outros suportes de
obras protegidas pelo Código do Direito de Autor e dos Direitos
Conexos, ou estas legalmente equiparadas; levantar autos de notícia
pelas infracções detectadas; colaborar com as outras entidades policiais
e administrativas com competências fiscalizadoras sobre a área dos
espectáculos e direitos de autor; praticar actos processuais em inqué-
ritos e em processos de contra-ordenação; realizar exames periciais;
arrolar e apreender videogramas, fonogramas ou outros suportes de

obras protegidas pelo Código do Direito de Autor e dos Direitos
Conexos ou a estes equiparadas, ilegalmente produzidos, bem como
de equipamentos, materiais e documentos em relação aos quais haja
suspeita de terem sido utilizados ou destinarem-se à prática de infrac-
ção; conduzir viaturas oficiais quando no desempenho das suas
funções.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão:

Requisitos gerais — os candidatos deverão reunir até ao termo
do prazo para apresentação das candidaturas os requisitos
gerais previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, para o provimento em funções públicas;

Requisitos especiais:

Referência A — poderão candidatar-se os subinspectores-
-adjuntos de 1.a classe com pelo menos três anos de serviço
na respectiva categoria classificados de Muito bom ou
cinco anos classificados de Bom;

Referência B — poderão candidatar-se os subinspectores-
-adjuntos de 2.a classe com pelo menos três anos de serviço
na respectiva categoria classificados de Muito bom ou
cinco anos classificados de Bom.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular.

8.1 — Na avaliação curricular serão apreciadas as habilitações aca-
démicas, a formação profissional, a experiência profissional e a clas-
sificação de serviço.

9 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são a concurso, elaborados nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, deverão ser dirigidos ao inspector-geral das Actividades
Culturais, entregues na Secção de Pessoal e Expediente, Praça dos
Restauradores, Palácio Foz, Lisboa, ou enviados pelo correio, com
aviso de recepção, expedidos até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas, para o mesmo endereço, Apartado 2616,
1116-802 Lisboa, e deles devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, resi-
dência, código postal e telefone);
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b) Habilitações académicas;
c) Formação profissional comprovada e respectiva duração;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, os quais só serão levados
em conta pelo júri se devidamente comprovados.

10 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado da
seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Certificado das habilitações literárias;
c) Comprovativo das acções de formação donde constem o con-

teúdo programático e a respectiva carga horária;
d) Fotocópia das classificações de serviço atribuídas nos anos

relevantes para o concurso;
e) Declaração emitida pelos serviços de origem da qual constem,

de forma inequívoca, a natureza do vínculo e o tempo de
serviço na categoria, na carreira e na função pública;

f) Declaração emitida e autenticada pelos serviços de origem
da qual constem quais as áreas inerentes ao posto de trabalho
que ocupa para avaliação da identidade entre as funções exer-
cidas e as definidas no n.o 3 do presente aviso e a duração
do respectivo exercício;

g) Outros elementos que os candidatos considerem relevantes
para a apreciação do seu mérito;

h) Fotocópia do bilhete de identidade;

11 — Os candidatos cujo processo individual se encontre arquivado
nesta Inspecção-Geral estão dispensados de entregar os documentos
referidos nas alíneas b) a f) do n.o 10 do presente aviso de abertura.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
dos documentos comprovativos dos factos por si referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito, nos termos do n.o 4 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei penal.
14 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão publicitadas por afixação, nas instalações da Inspecção-
-Geral das Actividades Culturais, onde poderão ser consultadas
durante as horas normais de expediente.

15 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciado José Tomaz Leal Villarinho Pereira,
subinspector-geral.

Vogais efectivos:

Engenheiro Ricardo Manuel Arranzeiro Hipólito, director
de serviços.

Licenciado José Paulo Massano Ranita Teixeira, técnico
superior de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Manuel Alves, subinspector-adjunto especialista de
1.a classe.

Álvaro Manuel Martins de Abreu, subinspector-adjunto
especialista.

16 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

17 de Janeiro de 2001. — O Inspector-Geral, Carlos Joaquim Pedro
Fernandes.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Aviso n.o 1633/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 15 de Janeiro de 2001 do subdirector do Instituto dos
Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, por delegação, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral com vista ao provimento de um lugar de técnico superior prin-
cipal, da carreira de técnico superior de arquivo, do quadro de pessoal
do Arquivo Distrital de Castelo Branco, aprovado pela Portaria
n.o 316/99, de 12 de Maio.

2 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
b) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
c) Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;
d) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
e) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido apenas para o
preenchimento do lugar acima referido.

4 — Conteúdo funcional — o constante do mapa II anexo ao Decre-
to-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se no Arquivo Distrital de Castelo
Branco, em Castelo Branco, sendo o vencimento o resultante da apli-
cação do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação
complementar, e as condições de trabalho e regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Condições de admissão — podem ser admitidos a concurso os
candidatos que satisfaçam, até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas, os seguintes requisitos:

6.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

6.2 — Requisitos especiais — os previstos na alínea c) do n.o 2 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular.

7.1 — A avaliação curricular será efectuada nos termos do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resulta da média aritmética da classificação obtida na
avaliação curricular, sendo eliminados os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser diri-

gidos ao director do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo,
deles devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa, (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, morada, código postal
e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (especializações,

estágios, seminários, cursos de formação e outros);
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sob pena de exclu-
são, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar que possam ser relevantes para a apreciação
do seu mérito.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado, datado e assinado;
b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias e profissionais;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação, quando for caso disso, donde conste
o número de horas das mesmas;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo e a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço
reportada aos anos relevantes para efeitos de promoção.

9.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Composição do júri:

Presidente — Licenciado Rui Jorge Pereira de Sousa Palma,
director do Arquivo Distrital de Portalegre, que será substi-
tuído nas suas faltas e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Mestre Acácio Fernando Santos Lopes Sousa, director do
Arquivo Distrital de Leiria.

Licenciada Maria Cecília Serpa de Lança da Fonseca Dias,
directora do Arquivo Distrital da Guarda.

Vogais suplentes:

Licenciado Francisco José Correia, director do Arquivo Dis-
trital de Santarém.

Licenciada Maria das Dores Almeida Henriques, directora
do Arquivo Distrital de Viseu.
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11 — Os requerimentos deverão ser entregues pessoalmente ou
enviados pelo correio em carta registada, com aviso de recepção,
para o Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, Alameda
da Universidade, 1649-010 Lisboa, local onde poderão também ser
consultadas a seu tempo a relação de candidatos e a lista de clas-
sificação final.

15 de Janeiro de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Aviso n.o 1634/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 12 de Janeiro de 2001 do subdirector do Instituto dos
Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, por delegação, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral com vista ao provimento de um lugar de técnico superior de
1.a classe, da carreira de técnico superior de arquivo, do quadro de
pessoal do Arquivo Distrital do Porto, aprovado pela Portaria
n.o 316/99, de 12 de Maio.

2 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
b) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
c) Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;
d) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
e) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido apenas para o
preenchimento do lugar acima referido.

4 — Conteúdo funcional — o constante do mapa II anexo ao Decre-
to-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se no Arquivo Distrital do Porto,
sendo o vencimento o resultante da aplicação do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar, e as
condições de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

6 — Condições de admissão — podem ser admitidos a concurso os
candidatos que satisfaçam, até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas, os seguintes requisitos:

6.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

6.2 — Requisitos especiais — os previstos na alínea c) do n.o 2 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

7 — Métodos de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular.

7.1 — A avaliação curricular será efectuada nos termos do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0 a
20 valores, resulta da média aritmética da classificação obtida na ava-
liação curricular, sendo eliminados os candidatos que obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser diri-

gidos ao director do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo,
deles devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa, (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, morada, código postal
e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (especializações,

estágios, seminários, cursos de formação e outros);
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sob pena de exclu-
são, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar que possam ser relevantes para a apreciação
do seu mérito.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado, datado e assinado;
b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias e profissionais;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação, quando for caso disso, donde conste
o número de horas das mesmas;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo, a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço
reportada aos anos relevantes para efeitos de promoção.

9.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação de
documentos comprovativos das suas declarações.

9.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Maria João da Silva Pires de Lima,
directora do Arquivo Distrital do Porto, que será substituída
nas suas faltas e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Licenciado Silvestre de Almeida Lacerda, técnico superior
principal do Arquivo Distrital do Porto.

Licenciada Laura de Fátima Alves dos Reis, técnica superior
principal do Arquivo Distrital do Porto.

Vogais suplentes:

Licenciado Francisco Vicente Teixeira Barbedo, técnico
superior de 1.a classe do Arquivo Distrital do Porto.

Licenciada Maria Fernanda Cancela de Amorim Coelho,
directora do Arquivo Distrital de Aveiro.

11 — Os requerimentos deverão ser entregues pessoalmente ou
enviados pelo correio em carta registada, com aviso de recepção,
para o Arquivo Distrital do Porto, Rua das Taipas, 90, 4050-598 Porto,
local onde poderão também ser consultadas a seu tempo a relação
de candidatos e a lista de classificação final.

16 de Janeiro de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Despacho (extracto) n.o 1763/2001 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Janeiro de 2001 do subdirector do Instituto dos Arquivos
Nacionais/Torre do Tombo, por delegação:

Ana Teresa Teixeira Pinto dos Santos, assistente administrativa, da
carreira de pessoal administrativo, do quadro de pessoal do Arquivo
Distrital de Vila Real — nomeada definitivamente, precedendo
concurso, assistente administrativa principal da mesma carreira e
quadro.

Por despacho de 11 de Janeiro de 2001 do subdirector do Instituto
dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, por delegação:

Maria da Piedade da Rocha Araújo da Costa Dias, assistente admi-
nistrativa, da carreira de pessoal administrativo, do quadro de pes-
soal do Arquivo Distrital de Viana do Castelo — nomeada defi-
nitivamente, precedendo concurso, assistente administrativa prin-
cipal da mesma carreira e quadro.

Por despacho de 12 de Janeiro de 2001 do subdirector do Instituto
dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, por delegação:

Paulo Jorge Teixeira Mesquita Guimarães, técnico superior de
2.a classe, da carreira de técnico superior de arquivo, do quadro
de pessoal do Arquivo Distrital de Vila Real — nomeado defini-
tivamente, precedendo concurso, técnico superior de 1.a classe, da
mesma carreira e quadro.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Janeiro de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Instituto Português das Artes do Espectáculo

Aviso (extracto) n.o 1635/2001 (2.a série). — Por despachos da
directora do Instituto Português das Artes do Espectáculo de 15 de
Janeiro de 2001:

Flora Anjos Encarnação Cristino Nobre e Ana Maria Nogueira da
Silva, técnicas profissionais de 1.a classe do quadro do Instituto
Português das Artes do Espectáculo — nomeadas, com provimento
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definitivo, na sequência de concurso interno de acesso limitado,
na categoria de técnico profissional especialista do mesmo quadro
de pessoal, considerando-se exoneradas dos lugares que vêm ocu-
pando, com efeitos à data dos respectivos termos de aceitação.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Janeiro de 2001. — A Directora, Ana Marin.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Fundação para a Ciência e a Tecnologia

Despacho (extracto) n.o 1764/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-presidente da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, em
substituição do presidente, de 29 de Dezembro de 2000:

Autorizada a renovação, por igual período, do contrato de trabalho
a termo certo celebrado entre Joana Camilo Alves Montalvão e
Silva e a Fundação para a Ciência e a Tecnologia, com início em
1 de Fevereiro de 2000, nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

16 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, Carlos Pinto Ferreira.

Instituto de Investigação Científica Tropical

Despacho n.o 1765/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 19.o, n.o 3, e 20.o do Decreto-Lei n.o 219/92, de 15 de Outubro,
aplicável por força do disposto no n.o 1 do artigo 62.o do Decreto-Lei
n.o 124/99, de 20 de Abril, nomeio o júri das provas de acesso à
categoria de investigador auxiliar requeridas pela assistente de inves-
tigação deste Instituto licenciada Maria Madalena Calado Santos
Sobral da Fonseca, com a seguinte composição:

Prof. Doutor António Augusto Guerra Réffega, vice-presidente
do Instituto de Investigação Tropical, que presidirá por dele-
gação, em conformidade com o meu despacho de 31 de Maio
de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série, de 21
de Junho de 2000.

Vogais:

Doutor Edgar da Conceição e Sousa, professor catedrático
do Instituto Superior de Agronomia, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Manuel Armando Valeriano Madeira, professor
catedrático do Instituto Superior de Agronomia, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Engenheiro Rui Pinto Ricardo, director do Centro de Estu-
dos de Pedologia do Instituto de Investigação Científica
Tropical, e professor catedrático jubilaldo do Instituto
Superior de Agronomia, da Universidade Técnica de
Lisboa.

Doutora Maria Ondina Gonçalves Dionísio Vidigal de
Figueiredo, directora do Centro de Cristalografia e Mine-
ralogia do Instituto de Investigação Científica Tropical
e investigadora-coordenadora deste Instituto.

Licenciado António Fernando de Albuquerque Sanches Fur-
tado, investigador-coordenador aposentado do Instituto
de Investigação Científica Tropical.

10 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Joaquim Alberto da Cruz
e Silva.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 1766/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e do
artigo 28.o-A, aditado pelo artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 267-A/2000,
de 20 de Outubro, que atribui nova redacção àquele diploma, e dos
artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo, delego
no Secretário de Estado da Juventude e do Desporto, Dr. Luís Miguel
de Oliveira Fontes, com a faculdade de subdelegar, as competências
relativas à área da juventude e do desporto, designadamente as res-
peitantes ao Gabinete de Apoio, Estudos e Planeamento, ao Gabinete
do Serviço Cívico dos Objectores de Consciência e ao Instituto Por-

tuguês da Juventude, bem como todas as demais competências atri-
buídas por lei ao membro do Governo responsável pela área da juven-
tude e do desporto.

2 — Delego no mesmo membro do Governo as competências con-
feridas pelo artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
relativamente às entidades que ficam colocadas na sua dependência.

3 — O Secretário de Estado da Juventude e do Desporto substi-
tui-me nas minhas ausências e impedimentos.

4 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua publi-
cação, ficando, contudo, ratificados todos os actos praticados pelo
Secretário de Estado da Juventude e do Desporto desde 18 de Dezem-
bro de 2000, no âmbito das competências agora delegadas.

11 de Janeiro de 2001. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho n.o 1767/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 27/2000, de 16 de Maio, e ao
abrigo do artigo 28.o-A, aditado pelo artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 267-A/2000, de 20 de Outubro, que atribui nova redacção ao Decre-
to-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e dos artigos 35.o e 36.o
do Código do Procedimento Administrativo, delego no licenciado João
Paulo de Castro e Silva Bessa, no âmbito da gestão dos recursos
humanos da respectiva estrutura de apoio técnico, a competência para
a prática dos seguintes actos:

a) Afectar pessoal à estrutura de apoio técnico em função dos
objectivos e prioridades fixadas, nomeadamente requisitar,
destacar ou celebrar os contratos de trabalho a tempo certo
previstos no artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de
Abril;

b) Autorizar a prestação de trablaho extraordinário, em dia de
descanso semanal e de descanso complementar, bem como
adoptar o horário de trabalho mais adequado;

c) Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período
superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento
por motivo de interesse público e da licença de longa duração
e autorizar o regresso à actividade;

d) Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, de exercício de funções em situação que
dê lugar a reversão do vencimento de exercício, bem como
o respectivo processamento;

e) Autorizar as deslocações de pessoal quando incumbido de
missões de representação, acompanhamento, orientação e
recolha de elementos junto dos serviços ou instituições rela-
cionadas com as suas funções;

f) Autorizar a inscrição e participação do pessoal em estágios,
congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de forma-
ção ou outras iniciativas semelhantes que decorram em ter-
ritório nacional;

g) Autorizar a atribuição de abonos e regalias a que o pessoal
tenha direito.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
publicação, ficando, contudo, ratificados todos os actos ratificados
pelo referido coordenador nacional da Intervenção Operacional desde
18 de Dezembro de 2000, no âmbito das competências agora delegadas.

11 de Janeiro de 2001. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho n.o 1768/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do
artigo 28.o-A, aditado pelo artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 267-A/2000,
de 20 de Outubro, que atribui nova redacção ao Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, do artigo 27.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e dos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimetno
Administrativo, delego no presidente do Instituto Nacional do Des-
porto (IND), mestre Manuel da Silva Brito, com a faculdade de sub-
delegar, as seguintes competências:

a) Conceder licenças sem vencimento, por um ano e de longa
duração, e o regresso ao serviço, nos termos dos artigos 76.o,
78.o e 82.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

b) Autorizar a realização de trabalho extraordinário, nos termos
dos artigos 27.o, n.o 3, alínea d), e 33.o, n.o 5, do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

c) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes que decorram fora
do território nacional;

d) Autorizar deslocações em serviço que decorram fora do ter-
ritório nacional, bem como o processamento dos respectivos
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, e
os reembolsos que forem devidos nos termos da lei;
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e) Autorizar a utilização de avião em deslocações no território
nacional, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 106/98,
de 24 de Abril;

f) Autorizar o regime especial de trabalho a tempo parcial, nos
termos dos artigos 2.o, n.o 4, e 4.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 324/99, de 18 de Agosto;

g) Autorizar a prestação de trabalho em regime de semana de
quatro dias, bem como o regresso ao regime de tempo com-
pleto, nos termos dos artigos 4.o, n.o 2, e 5.o do Decreto-Lei
n.o 325/99, de 18 de Agosto;

h) Aprovar os programas de provas de conhecimentos específicos
que se refere o artigo 21.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

i) Designar os substitutos dos directores de serviço e dos chefes
de divisão ou equiparados, nos termos do artigo 21.o, n.os 4
e 5, alínea b), da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

j) Autorizar a abertura dos concursos para pessoal dirigente,
promover o sorteio para constituição do respectivo júri e dos
concursos para pessoal dirigente, aprovar os programas das
provas de conhecimentos e homologar as listas de classificação
final, nos casos em que não seja membro do júri, nos termos
dos artigos 6.o, 7.o, 8.o e 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho;

l) Autorizar a acumulação de funções públicas e de funções
privadas, nos termos previstos nos artigos 31.o, n.o 4, e 32.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;

m) Atribuir licenças extraordinárias, proceder a requisições e
reconhecer o interesse público de eventos, nos termos dos
artigos 19.o, 20.o, 24.o e 39.o do Decreto-Lei n.o 125/95, de
31 de Maio;

n) Autorizar a dispensa de prestação de trabalho dos dirigentes
desportivos, nos termos do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 267/95, de 13 de Outubro;

o) Autorizar a celebração dos acordos, protocolos ou contratos
a que se refere o artigo 4.o, n.o 1, alínea d), do Decreto-Lei
n.o 62/97, de 26 de Março, quando não envolvam encargos
financeiros para o Instituto superiores a 20 000 contos;

p) Autorizar a celebração de contratos-programa de desenvol-
vimento desportivo a que se refere o artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, com dispensa da homo-
logação prevista no n.o 2 do mesmo artigo, quando os encargos
financeiros para o Instituto não excedam 40 000 contos;

q) Autorizar a celebração de contratos de arrendamento de imó-
veis para a instalação dos serviços, de vigência não superior
a um ano e quando a renda não exceda os 6000 contos;

r) Conceder o direito de livre entrada em recintos desportivos,
nos termos do n.o 3.o da Portaria n.o 391/98, de 11 de Julho;

s) Autorizar a celebração de contratos de tarefa e avença, nos
termos da lei aplicável e dentro dos limites previstos no Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
publicação, ficando, contudo, ratificados todos os actos praticados
pelo presidente do Instituto Nacional do Desporto, desde 18 de
Dezembro de 2000, no âmbito das competências agora delegadas.

11 de Janeiro de 2001. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho n.o 1769/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do
artigo 37.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro,
com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 267-A/2000, de 20 de Outubro, e dos artigos 2.o e 3.o do Decreto-Lei
n.o 272/99, de 22 de Julho, delego no secretário-geral da Presidência
do Conselho de Ministros, licenciado Alexandre Alves de Figueiredo,
relativamente ao meu Gabinete e ao Gabinete que directamente me
coadjuva, a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Relevar a falta de cumprimento dos prazos a que se refere
a parte final do corpo do artigo 18.o do Decreto com força
de lei n.o 18 381, de 24 de Maio de 1930;

b) Autorizar o processamento de despesas resultantes de aci-
dentes sofridos em serviço por funcionários e agentes dos
Gabinetes referidos no n.o 1 do presente despacho, até ao
limite de 500 000$;

c) Autorizar, no âmbito dos orçamentos dos Gabinetes acima
referidos e dos serviços integrados no mesmo capítulo do
orçamento que não disponham de apoio próprio, as alterações
orçamentais previstas na alínea a) do n.o 1 do artigo 2.o do
Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril, com excepção daquelas
em que o mesmo diploma exija expressamente a intervenção
do Ministro das Finanças;

d) Autorizar a utilização de avião em deslocações no território
nacional, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 106/98,
de 24 de Abril.

2 — Delego ainda, ao abrigo do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, a competência para a prática de todos
os actos decisórios previstos no mesmo diploma para a realização
e autorização de despesas, por conta dos orçamentos dos Gabinetes
referidos no n.o 1 deste despacho, até ao limite da sua competência
própria.

3 — O despacho produz efeitos a partir da data da sua publicação,
ficando contudo ratificados todos os actos entretanto praticados pelo
referido secretário-geral da Presidência do Conselho de Ministros
desde 18 de Dezembro de 2000, no âmbito das competências agora
delegadas.

11 de Janeiro de 2001. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho n.o 1770/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do
artigo 28.o-A, aditado pelo artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 267-A/2000,
de 20 de Outubro, que atribui nova redacção ao Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, do artigo 27.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e dos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento
Administrativo, delego no director do Centro de Estudos e Formação
Desportiva (CEFD), licenciado António Manuel Fiúza Fraga, com
a faculdade de subdelegar, as seguintes competências:

a) Conceder licenças sem vencimento, por um ano e de longa
duração, e o regresso ao serviço, nos termos dos artigos 76.o,
78.o e 82.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

b) Autorizar a realização de trabalho extraordinário, nos termos
dos artigos 27.o, n.o 3, alínea d), e 33.o, n.o 5, do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

c) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes que decorram fora
do território nacional;

d) Autorizar deslocações em serviço que decorram fora do ter-
ritório nacional, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou
títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou
não, e os reembolsos que forem devidos nos termos da lei;

e) Autorizar a utilização de avião em deslocações no território
nacional, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 106/98,
de 24 de Abril;

f) Autorizar o regime especial de trabalho a tempo parcial, nos
termos dos artigos 2.o, n.o 4, e 4.o, n.o 2 , do Decreto-Lei
n.o 324/99, de 18 de Agosto;

g) Autorizar a prestação de trabalho em regime de semana de
quatro dias, bem como o regresso ao regime de tempo com-
pleto, nos termos dos artigos 4.o, n.o 2, e 5.o do Decreto-Lei
n.o 325/99, de 18 de Agosto;

h) Aprovar os programas de provas de conhecimentos específicos
a que se refere o artigo 21.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

i) Designar os substitutos dos directores de serviço e dos chefes
de divisão ou equiparados, nos termos do artigo 21.o, n.os 4
e 5, alínea b), da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

j) Autorizar a abertura dos concursos para pessoal dirigente,
promover o sorteio para constituição do respectivo júri e
fazer-se representar no mesmo, constituir o júri dos concursos
para pessoal dirigente, aprovar os programas das provas de
conhecimentos e homologar as listas de classificação final,
nos casos em que não seja membro do júri, nos termos dos
artigos 6.o, 7.o, 8.o e 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

l) Autorizar a acumulação de funções públicas e de funções
privadas, nos termos previstos nos artigos 31.o, n.o 4, e 32.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;

m) Autorizar a celebração de contratos de arrendamento de imó-
veis para a instalação dos serviços, de vigência não superior
a um ano e quando a renda não exceda 6000 contos;

n) Autorizar a celebração dos acordos, protocolos ou contratos
a que se refere o artigo 4.o, n.o 1, alínea c), do Decreto-Lei
n.o 63/97, de 26 de Março, quando não envolvam encargos
financeiros superiores a 20 000 contos;

o) Alterar os prazos previstos para os pedidos dos interessados
na utilização das instalações desportivas do CEFD, nos termos
do artigo 4.o, n.o 3, do Regulamento de Utilização e Explo-
ração das Instalações Desportivas do CEFD, aprovado pela
Portaria n.o 694/97, de 19 de Agosto;

p) Celebrar protocolos de utilização das salas de treino das dife-
rentes modalidades com as respectivas federações, nos termos
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do artigo 13.o do Regulamento de Utilização e Exploração
das Instalações Desportivas do CEFD, aprovado pela Portaria
n.o 694/97, de 19 de Agosto;

q) Aprovar as taxas e demais pagamentos pela utilização das
instalações desportivas do CEFD, nos termos do artigo 16.o
do Regulamento de Utilização e Exploração das Instalações
Desportivas do CEFD, aprovado pela Portaria n.o 694/97,
de 19 de Agosto;

r) Autorizar a celebração de contratos de tarefa e avença, nos
termos da lei aplicável, e dentro dos limites previstos no
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
publicação, ficando, contudo, ratificados todos os actos praticados
pelo director do Centro de Estudos e Formação Desportiva desde
18 de Dezembro de 2000, no âmbito das competências agora delegadas.

11 de Janeiro de 2001. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho n.o 1771/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do
artigo 28.o-A, aditado pelo artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 267-A/2000,
de 20 de Outubro, que atribui nova redacção ao Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, do artigo 27.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e dos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento
Administrativo, delego no director do Complexo de Apoio às Acti-
vidades Desportivas (CAAD), arquitecto Manuel José Canova de Leão
Miranda, com a faculdade de subdelegar, as seguintes competências:

a) Conceder licenças sem vencimento, por um ano e de longa
duração, e o regresso ao serviço, nos termos dos artigos 76.o,
78.o e 82.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

b) Autorizar a realização de trabalho extraordinário, nos termos
dos artigos 27.o, n.o 3, alínea d), e 33.o, n.o 5, do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

c) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes que decorram fora
do território nacional;

d) Autorizar deslocações em serviço que decorram fora do ter-
ritório nacional, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou
títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou
não, e os reembolsos que forem devidos nos termos da lei;

e) Autorizar a utilização de avião em deslocações no território
nacional, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 106/98,
de 24 de Abril;

f) Autorizar o regime especial de trabalho a tempo parcial, nos
termos dos artigos 2.o, n.o 4, e 4.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 324/99, de 18 de Agosto;

g) Autorizar a prestação de trabalho em regime de semana de
quatro dias, bem como o regresso ao regime de tempo com-
pleto, nos termos dos artigos 4.o, n.o 2, e 5.o do Decreto-Lei
n.o 325/99, de 18 de Agosto;

h) Aprovar os programas de provas de conhecimentos específicos
a que se refere o artigo 21.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

i) Designar os substitutos dos directores de serviço e dos chefes
de divisão ou equiparados, nos termos do artigo 21.o, n.os 4
e 5, alínea b), da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

j) Autorizar a abertura dos concursos para pessoal dirigente,
promover o sorteio para constituição do respectivo júri e
fazer-se representar no mesmo, constituir o júri dos concursos
para pessoal dirigente, aprovar os programas das provas de
conhecimentos e homologar as listas de classificação final,
nos casos em que não seja membro do júri, nos termos dos
artigos 6.o, 7.o, 8.o e 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

l) Autorizar a acumulação de funções públicas e de funções
privadas, nos termos previstos nos artigos 31.o, n.o 4, e 32.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;

m) Autorizar a celebração de contratos de arrendamento de imó-
veis para a instalação dos serviços, de vigência não superior
a um ano e quando a renda não exceda 6000 contos;

n) Autorizar a celebração de contratos de tarefa e avença, nos
termos da lei aplicável, e dentro dos limites previstos no
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
publicação, ficando, contudo, ratificados todos os actos praticados

pelo director do Complexo de Apoio às Actividades Desportivas desde
18 de Dezembro de 2000, no âmbito das competências agora delegadas.

11 de Janeiro de 2001. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Instituto Nacional do Desporto

Contrato n.o 158/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro (Lei de Bases do
Sistema Desportivo), e do regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto,
como primeiro outorgante, e a Federação Portuguesa de Atletismo,
segundo outorgante, adiante designada abreviadamente por Federa-
ção, representados pelos respectivos presidentes, um contrato-pro-
grama de desenvolvimento desportivo que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 2.a deste
contrato como comparticipação nos encargos da organização do Mee-
ting Internacional de Santo António, que a Federação leva a efeito
no decurso do corrente ano, conforme proposta apresentada a este
Instituto.

Cláusula 2.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo Instituto Nacional do
Desporto à Federação outorgante, para os efeitos referidos na cláu-
sula 1.a, é até ao montante de 12 500 000$.

Cláusula 3.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 2.a será disponibilizada após
assinatura do presente contrato.

Cláusula 4.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Levar a efeito a realização dos eventos a que se reporta o
presente contrato nos termos constantes da proposta apre-
sentada pela Federação e por forma a atingir os objectivos
nela expressos;

b) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos envolvidos no evento;

c) Entregar relatório demonstrativo das actividades desenvol-
vidas e demonstrações financeiras que evidenciem o conjunto
de receitas por natureza e dos custos por natureza, bem como
o resultado apurado, que poderão ser objecto de auditoria;

d) As demonstrações financeiras a que se referem a alínea ante-
rior deverão ser consolidadas nas contas da Federação no
exercício a que se referem;

e) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação dos
eventos, o apoio do Instituto Nacional do Desporto.

Cláusula 5.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do Instituto Nacional do Desporto verificar o exacto
desenvolvimento dos eventos que justificaram a celebração do presente
contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução,
com a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por exclusiva iniciativa do Instituto Nacional do Des-
porto, carecem de aprovação do membro do Governo que tutela a
área do desporto,

Lisboa, 12 de Junho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional
do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Atletismo, Fernando Manuel Serrador Fonseca Mota.
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Contrato n.o 159/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro (Lei de Bases do
Sistema Desportivo), e do regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto,
como primeiro outorgante, e o Maratona Clube de Portugal,
segundo outorgante, adiante designado abreviadamente por Clube,
representados pelos respectivos presidentes, um contrato-programa
de desenvolvimento desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição ao Clube outor-
gante da contribuição financeira constante da cláusula 2.a deste con-
trato como comparticipação nos encargos da organização da Meia-
-Maratona de Portugal, que o Clube leva a efeito em 22 de Outubro
do corrente ano, conforme proposta apresentada a este Instituto.

Cláusula 2.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo Instituto Nacional do
Desporto ao Clube outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a,
é do montante de 5 000 000$.

Cláusula 3.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação financeira estabelecida na cláusula 2.a será dis-
ponibilizada pela forma seguinte:

Da comparticipação financeira de 2 000 000$ a ser disponibilizada
pelo Instituto Nacional do Desporto após assinatura do pre-
sente contrato;

3 000 000$ após aprovação do orçamento do Instituto Nacional
do Desporto para o ano 2001.

Cláusula 4.a

Atribuições do Clube

São atribuições do Clube:

a) Levar a efeito a realização do evento a que se reporta o
presente contrato nos termos constantes da proposta apre-
sentada pelo Clube e por forma a atingir os objectivos nela
expressos;

b) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos envolvidos no evento;

c) Entregar, até 90 dias subsequentes à realização do evento,
relatório demonstrativo das actividades desenvolvidas e
demonstrações financeiras que evidenciem o conjunto de
receitas por natureza e dos custos por natureza, bem como
o resultado apurado, que poderão ser objecto de auditoria;

d) As demonstrações a que se referem a alínea anterior devem
ser evidenciadas nas contas do Clube através de um centro
de custos adequado;

e) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação do
evento, o apoio do Instituto Nacional do Desporto.

Cláusula 5.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do Instituto Nacional do Desporto verificar o exacto
desenvolvimento dos eventos que justificaram a celebração do presente
contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução,
com a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por exclusiva iniciativa do Instituto Nacional do Des-
porto, carecem de aprovação do membro do Governo que tutela a
área do desporto.

Lisboa, 19 de Outubro de 2000. — O Presidente do Instituto Nacio-
nal do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente do Maratona Clube
de Portugal, Carlos Móia Nunes da Silva.

Contrato n.o 160/2001. — Contrato-programa. — Têm vindo a ser
tomadas medidas específicas de apoio relativamente à alta competição
dadas as particulares exigências decorrentes da preparação dos res-
pectivos atletas cujos resultados, para além de constituírem sempre
um incentivo e um chamamento aos mais jovens para a prática des-

portiva, têm sido também, não raras vezes legítimo motivo de regozijo
e de justificado prestígio nacional, no contexto das grandes compe-
tições internacionais.

Bem se compreenderá, por isso, que se estabeleçam com as fede-
rações desportivas empenhadas na participação nos Jogos Olímpicos
esquemas de apoio tendentes a assegurar a adequada preparação dos
nossos praticantes que nesse evento participam, o que se faz, até
por imperativo legal, através de contratos de desenvolvimento des-
portivo onde são devidamente clausulados os direitos e deveres de
ambas as partes, tendo em vista um objectivo que, afinal, é comum:
o da dignidade da representação nacional.

De acordo com o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), e do regime previsto no
Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, é celebrado entre o Ins-
tituto Nacional do Desporto, como 1.o outorgante, e o Maratona Clube
de Portugal, como 2.o outorgante, adiante designado abreviadamente
por Clube, representados pelos respectivos presidentes, um contra-
to-programa de desenvolvimento desportivo que se rege pelas cláu-
sulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição ao Clube outor-
gante da contribuição financeira constante da cláusula 2.a deste con-
trato, como comparticipação nos encargos da organização da Meia-
-Maratona de Portugal, que o Clube leva o efeito em 22 de Outubro
do corrente ano, conforme proposta apresentada a este Instituto.

Cláusula 2.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo Instituto Nacional do
Desporto ao clube outorgante, para os efeitos referidos na cláusula
1.a, é do montante de 5 000 000$.

Cláusula 3.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação financeira estabelecida na cláusula 2.a será dis-
ponibilizada pela forma seguinte:

Comparticipação financeira de 2 000 000$, a ser disponibilizada
pelo Instituto Nacional do Desporto, após assinatura do pre-
sente contrato;

3 000 000$ após aprovação do orçamento do Instituto Nacional
do Desporto para o ano 2001.

Cláusula 4.a

Atribuições do clube

São atribuições do clube:

a) Levar a efeito a realização do evento a que se reporta o
presente contrato nos termos constantes da proposta apre-
sentada pelo clube e por forma a atingir os objectivos nela
expressos;

b) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças
extraordinárias e dispensas de prestação de trabalho dos
diversos agentes desportivos envolvidos no avento;

c) Entregar, até aos 90 dias subsequentes à realização do evento,
o relatório demonstrativo das actividades desenvolvidas e
demonstrações financeiras que evidenciem o conjunto de
receitas por natureza e dos custos por natureza, bem como
o resultado apurado, que poderão ser objecto de auditoria;

d) As demonstrações a que se referem a alínea anterior devem
ser evidenciadas nas contas do clube através de um centro
de custos adequado;

e) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação do
evento, o apoio de Instituto Nacional do Desporto.

Cláusula 5.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do Instituto Nacional do Desporto verificar o exacto
desenvolvimento dos eventos que justificaram a celebração do presente
contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução,
com observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por exclusiva iniciativa do Instituto Nacional do Des-
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porto, carecem de aprovação do membro do Governo que tutela a
área do desporto.

Lisboa, 19 de Outubro de 2000. — O Presidente do Instituto Nacio-
nal do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente do Maratona Clube
de Portugal, Carlos Móia Nunes da Silva.

Está conforme o original.

4 de Janeiro de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 161/2001. — Contrato programa. — De acordo com
o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro (Lei de Bases do
Sistema Desportivo), e do regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto,
representado pelo seu presidente, e a Federação Académica do Des-
porto Universitário, representada pelo seu presidente, um contrato-
-programa de desenvolvimento desportivo que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição pelo primeiro
outorgante ao segundo outorgante da contribuição financeira cons-
tante da cláusula 3.a deste contrato como comparticipação nos encar-
gos da organização do Campeonato do Mundo Universitário de Ande-
bol, que a Federação leva a efeito nas cidades da Guarda e Covilhã
de 27 de Dezembro de 2000 a 6 de Janeiro de 2001, conforme proposta
apresentada a este Instituto.

Cláusula 2.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo Instituto Nacional do
Desporto à Federação outorgante, para os efeitos referidos na cláu-
sula 1.a, é do montante global de 10 000 000$.

Cláusula 3.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação financeira estabelecida na cláusula 2.a será dis-
ponibilizada pela forma seguinte:

Comparticipação financeira de 2 000 000$ a ser disponibilizada
pelo Instituto Nacional do Desporto após assinatura do pre-
sente contrato;

8 000 000$ após aprovação do orçamento do Instituto Nacional
do Desporto para o ano 2001.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo

A fim de facilitar à entidade concedente da participação financeira
estabelecida neste contrato-programa o acompanhamento e controlo
da sua execução, a Federação Académica do Desporto Universitário
enviar-lhe-á os documentos comprovativos da aplicação da respectiva
comparticipação financeira já aplicada.

Cláusula 5.a

Direito à informação e dever de informar

O Instituto Nacional do Desporto, como entidade concedente da
comparticipação financeira, tem o direito de solicitar à Federação
Académica do Desporto Universitário, e esta tem o dever de prestar
todas as informações escritas que por aquele lhe forem pedidas sobre
a aplicação da comparticipação financeira e de lhe facilitar o acesso
a toda a documentação.

Cláusula 6.a

Legislação aplicável

Sem prejuízo do disposto neste contrato-programa, é-lhe inteira-
mente aplicável o disposto no Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novem-
bro, bem como a legislação que o venha alterar ou substituir.

Lisboa, 14 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Instituto
Nacional do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação
Académica do Desporto Universitário, Jorge Manuel de Jesus Antunes
Pinto.

Está conforme o original.

4 de Janeiro de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais
e Parlamentares

Aviso n.o 13/2001/M (2.a série). — Faz-se pública a lista de can-
didatos admitidos e excluídos do concurso externo geral de admissão
a estágio de especialidade da carreira de técnico superior de saúde
aberto pelos avisos n.os 13 227/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 205, de 5 de Setembro de 2000, e 14 487/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 237, de
13 de Outubro de 2000 — ramo de nutrição:

Candidatos admitidos:

Alexandra Margarida Pereira Rocha Quaresma.
Aline Denise Castro da Silva Maia.
Anabela Branquinho Afonso Costa.
Carla Alexandra Gomes Afonso.
Catarina Mafalda Teixeira Rodrigues de Sousa Vieira.
César Carlos Vieira Valente.
Diana Maria Costa da Silva.
Edgar Filipe Nunes de Carvalho Guedes.
João Carlos Alves de Sousa Silva Calhau.
José António Garcia Ferreira de Almeida.
José Hamilton da Costa Pinhel.
Lília Mónica Bastos Figueiredo.
Mafalda Sofia Dias de Oliveira.
Maria do Carmo Pereira César de Faria.
Nuno Ricardo Henriques dos Santos Mendes.
Rute Sá Pereira Lopes Ferreira Azevedo.
Sara Isabel Oliveira de Castro e Andrade.
Sónia Isabel Pereira de Azevedo.
Sónia Oliveira Xavier.
Teresa Alexandra Oliveira Rodrigues.
Teresa Cristina Madeira de São Marcos.

Candidatos excluídos:

Manuel Diogo Rodrigues Cepeda Cordeiro (a).

(a) Excluído por não possuir licenciatura em Ciências de Nutrição.

O candidato excluído pode recorrer para a Secretária Regional
dos Assuntos Sociais do Governo Regional da Região Autónoma da
Madeira, no prazo de 10 dias a contar da data da publicação da
presente lista, não suspendendo essa interposição as operações do
concurso, as quais prosseguirão até à data da elaboração da lista
de classificação final, inclusive.

15 de Janeiro de 2001. — A Chefe do Gabinete, Iolanda França
Pitão.

Centro Hospitalar do Funchal

Aviso n.o 14/2001/M (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de administração de 21 de Dezembro de 2000:

Jorge Avelino de Almeida Bicas, assistente de cirurgia geral — auto-
rizada a passagem ao horário de quarenta e duas semanais, nos
termos da alínea a) do n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 412/99,
de 15 de Outubro, com efeitos a 1 de Janeiro de 2001.

8 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Filomeno Paulo Gomes.

TRIBUNAL DE CONTAS

Gabinete do Conselheiro Presidente

Declaração n.o 32/2001 (2.a série). — Tendo presente o disposto
no n.o 6 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto, com
a redacção dada pela Lei n.o 1/2001, de 4 de Janeiro, declara-se que
passaram à situação de juízes além do quadro, em comissão de serviço
sem prazo, os seguintes juízes auxiliares do Tribunal de Contas que
se encontravam em funções em 31 de Dezembro de 2000:

Juiz conselheiro auxiliar Carlos Alberto Lourenço Morais Antunes.
Juiz conselheiro auxiliar António José Avérous Mira Crespo.
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Juiz conselheiro auxiliar José Luís da Silva Teixeira.
Juiz conselheiro auxiliar Lídio José Leite Pinheiro de Magalhães.

17 de Janeiro de 2001. — O Conselheiro Presidente, Alfredo José
de Sousa.

ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Despacho n.o 1772/2001 (2.a série). — Encontrando-se vago o
cargo de director de serviços de apoio da Alta Autoridade para a
Comunicação Social;

Impondo-se assegurar o exercício das respectivas funções, a fim
de evitar soluções de continuidade porventura lesivas do normal fun-
cionamento deste órgão;

Tendo presente o disposto no n.o 2 do artigo 41.o do Código do
Procedimento Administrativo:

Nomeio para o efeito, em regime de substituição, por urgente con-
veniência de serviço, nos termos do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, o assessor principal Luís António Saial dos Santos Ferro.

A presente nomeação produz efeitos desde 1 de Janeiro de 2001.

3 de Janeiro de 2001. — O Presidente, José Maria Gonçalves Pereira.

PROVEDORIA DE JUSTIÇA

Despacho n.o 1773/2001 (2.a série). — Ao abrigo das disposições
conjugadas do artigo 10.o, n.os 1 e 4, da Lei n.o 9/91, de 9 de Abril,
e do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, determino
que seja celebrado contrato de prestação de serviços com o licenciado
Pedro Miguel Xavier Cid para o exercício de funções de assessoria
ao meu Gabinete na área da comunicação social.

O contrato produzirá efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001,
por urgente conveniência de serviço, e será válido pelo período de
12 meses, automática e sucessivamente renovável por iguais períodos
se não for denunciado por qualquer dos contraentes com a ante-
cedência mínima de 30 dias, sem prejuízo da caducidade prevista
na parte final do artigo 11.o do citado decreto-lei.

Será paga ao contratado a importância mensal de 150 000$ em
12 meses do ano.

Delego no secretário-geral da Provedoria de Justiça a competência
para outorgar o correspondente contrato de prestação de serviços.

29 de Dezembro de 2000. — O Provedor de Justiça, H. Nascimento
Rodrigues.

Despacho n.o 1774/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 1 e 4 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 279/93, de 11 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 15/98,
de 29 de Janeiro, nomeio o licenciado em Direito António Luiz Figuei-
redo Vasco para o cargo de assessor do Provedor de Justiça, em
regime de comissão de serviço, com efeitos a partir de 15 de Janeiro
de 2001.

10 de Janeiro de 2001. — O Provedor de Justiça, H. Nascimento
Rodrigues.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 162/2001. — Por despacho de 16 de Outu-
bro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Eglantina Maria Matos Monteiro — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente convidada, em regime
de tempo parcial a 50 %, da Unidade de Ciências Exactas e Huma-
nas, da Universidade do Algarve, por urgente conveniência de ser-
viço, com efeitos a partir de 16 de Outubro de 2000, pelo período
de um ano, renovável por sucessivos períodos de três anos, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 140.

14 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Contrato (extracto) n.o 163/2001. — Por despacho de 26 de
Novembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutor Jorge Manuel Martins — autorizado o contrato administrativo
de provimento como professor auxiliar da Unidade de Ciências
Exactas e Humanas, da Universidade do Algarve, em regime de
exclusividade, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a
partir de 18 de Novembro de 2000, pelo período de cinco anos,

auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 195, considerando-se rescindido o contrato anterior.

30 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Contrato (extracto) n.o 164/2001. — Por despacho de 30 de
Novembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Maria Margarida Pereira Aleixo — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente do
1.o triénio para a Escola Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo
da Universidade do Algarve, com efeitos a partir de 30 de Novembro
de 2000 até 31 de Janeiro de 2001, auferindo a remuneração ilíquida
mensal correspondente ao índice 100.

12 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 165/2001. — Por despacho de 28 de
Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Francisco José Prudêncio Sales — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente convidado a 40 %,
em regime de acumulação, da Unidade de Ciências Económicas
e Empresariais da Universidade do Algarve, por urgente conve-
niência de serviço, com efeitos a partir de 2 de Outubro de 2000,
pelo período de um ano, renovável por sucessivos períodos de
três anos, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente
ao índice 140 da referida categoria.

21 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 166/2001. — Por despacho de 27 de
Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutor João Carlos Firmino Andrade de Carvalho — autorizado o
contrato administrativo de provimento como professor auxiliar da
Unidade de Ciências Humanas, da Universidade do Algarve, em
regime de exclusividade, por urgente conveniência de serviço, com
efeitos a partir de 28 de Novembro de 2000, pelo período de
cinco anos, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspon-
dente ao índice 195, considerando-se rescindido o contrato anterior.

8 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 1775/2001 (2.a série). — Por despachos de 17 e
de 24 de Novembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve
e do director regional de Educação do Algarve, respectivamente:

Licenciado Carlos Manuel Guerreiro Gomes Luís, professor do qua-
dro de zona pedagógica, de nomeação provisória do 8.o grupo da
Escola EB 2, 3 Poeta Bernardo de Passos — autorizada a colocação
na Unidade de Ciências Humanas da Universidade do Algarve,
em regime de requisição, como leitor, no ano lectivo de 2000-2001,
com efeitos a partir de 29 de Novembro de 2000.

4 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Despacho n.o 1776/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Dezembro de 2000 do presidente do conselho directivo da Unidade
de Ciências Humanas, proferido por delegação de competências:

Doutor James Stephen Brooker, professor auxiliar, da Unidade de
Ciências Humanas, da Universidade do Algarve — autorizada a
equiparação a bolseiro fora do País durante o período de 20 de
Janeiro a 9 de Fevereiro de 2001.

11 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Unidade de Ciências e Tecnologias Agrárias

Contrato (extracto) n.o 167/2001. — Por despacho de 26 de
Novembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutor Guilherme Nuno de Passos Correia Matos Ferreira — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento como professor
auxiliar convidado, em regime de exclusividade, da Unidade de
Ciências e Tecnologias Agrárias, da Universidade do Algarve, por
urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 4 de Dezem-
bro de 2000 até 30 de Setembro de 2001, auferindo a remuneração
mensal ilíquida correspondente ao índice 195 da referida categoria.
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Relatório referente à contratação do professor auxiliar convi-
dado, em regime de exclusividade, Doutor Guilherme Nuno
de Passos Correia Matos Ferreira, de acordo com o artigo 15.o
do ECDU, publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Unidade de Ciências e Tecnologias Agrá-
rias, da Universidade do Algarve, em sua reunião de 22 de Novembro
de 2000, deu parecer favorável à contratação do Doutor Guilherme
Nuno Passos Matos Ferreira como professor auxiliar convidado a
tempo inteiro, em regime de exclusividade.

É com base nos pareceres previstos no n.o 2 do artigo 15.o do
Estatuto da Carreira Docente Universitária, subscritos pelos profes-
sores catedráticos Joaquim M. Sampaio Cabral e Júlio Maggiolly
Novais e pelo professor auxiliar Duarte Miguel de França Teixeira
dos Prazeres, e da análise do curriculum vitae do candidato, que o
conselho científico é de parecer que o Doutor Guilherme Nuno de
Passos Correia Matos Ferreira, pela sua experiência na docência uni-
versitária e investigação científica, preenche as condições para o exer-
cício da actividade docente como professor auxiliar convidado em
regime de exclusividade.

27 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
Eugénio de Araújo Faria.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Reitoria

Aviso n.o 1636/2001 (2.a série). — Concurso n.o 1-DRH/2001. —
1 — Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 6 de Dezembro
de 2000 do reitor da Universidade de Aveiro, e ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral para provimento do cargo de director de serviços dos
Serviços de Documentação do quadro de pessoal não docente da
Universidade de Aveiro, publicado pelo despacho n.o 12 009/99
(2.a série), no Diário da República, 2.a série, n.o 144, de 23 de Junho
de 1999, e alterado pelas deliberações n.os 866/2000 (2.a série) e
1439/2000 (2.a série), publicadas no Diário da República, 2.a série,
n.os 164, de 18 de Julho de 2000, e 272, de 24 de Novembro de
2000, respectivamente.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em seis meses, contado a partir da data da publicação da lista de
classificação final.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção que lhe foi
dada pelo 218/98, de 17 de Julho, e 353-A/89, de 16 de Outubro,
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e o despacho n.o 12 009/99 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 144, de 23 de Junho
de 1999.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de director de serviços dos Serviços de Docu-
mentação, cuja área funcional de actuação será a de concepção, pla-
nificação e organização das actividades dos Serviços de Documentação
de acordo com os planos superiormente definidos e no âmbito das
respectivas competências, legal e estatutariamente previstas, desig-
nadamente no que respeita à gestão dos Serviços de Documentação,
que são constituídos por um sistema integrado que engloba todas
as unidades funcionais de biblioteconomia e informação bibliográfica
e todas as bibliotecas da Universidade de Aveiro, competindo-lhes
proceder à aquisição e permuta de publicações necessárias de apoio
ao ensino e à investigação e assegurar o mais fácil acesso a recursos
bibliográficos, nacionais e estrangeiros.

5 — Remuneração e condições de trabalho — ao director de ser-
viços cabe o vencimento fixado no anexo n.o 8 ao Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, e as
regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho é na Universidade
de Aveiro, em Aveiro.

7 — Requisitos legais de admissão ao concurso — ao presente con-
curso poderão candidatar-se todos os indivíduos que cumulativamente
reúnam:

7.1 — Requisitos gerais — satisfazer as condições previstas no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

7.2 — Requisitos especiais — os candidatos deverão reunir cumu-
lativamente os seguintes requisitos:

a) Possuir licenciatura adequada às áreas das funções a exercer;
b) Estar integrado em carreira do grupo de pessoal técnico

superior;

c) Ter seis anos de experiência profissional em cargos inseridos
em carreira do grupo de pessoal técnico superior.

8 — Condições preferenciais — são condições preferenciais:

A posse de diploma na área das Ciências Documentais, ou
equivalente;

Experiência e formação profissionais específicas no domínio das
Ciências Documentais ou equivalente ou das novas tecnologias
da comunicação.

9 — Composição do júri — na sequência do sorteio a que alude
o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, realizado no dia 5
de Dezembro de 2000, nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que
se refere a acta n.o 600/2000 daquela Comissão, o júri terá a seguinte
composição:

Presidente — Prof. Doutor Manuel António Cotão de Assunção,
vice-reitor da Universidade de Aveiro.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor Jorge de Carvalho Alves, vice-reitor da Uni-
versidade de Aveiro.

Prof. Doutor Carlos Alberto Diogo Soares Borrego, vice-
-reitor da Universidade de Aveiro.

Vogais suplentes:

Prof. Doutor Edmundo Manuel Cardoso da Fonseca, pró-
-reitor da Universidade de Aveiro.

Prof. Doutor António Tomás da Silva Fonseca, pró-reitor
da Universidade de Aveiro.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

10 — A verificação dos requisitos de admissão e eventual exclusão
de candidatos ao concurso obedecerá ao disposto no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e, designadamente, ao estabelecido nos
seus artigos 29.o a 35.o

11 — Métodos de selecção — serão utilizados cumulativamente os
seguintes métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

12 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

13 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta
da média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional de selec-
ção não pode ter um índice de ponderação superior ao da avaliação
curricular.

14 — No sistema de classificação final, e de acordo com o disposto
nos n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
observar-se-á o seguinte:

14.1 — Consideram-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação final inferior a 9,5 valores.

14.2 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação é defi-
nida de acordo com o maior número de anos de experiência pro-
fissional em cargos relevantes, nos termos da alínea c) do n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

14.3 — Compete ao júri o estabelecimento de critérios de desem-
pate, sempre que subsista igualdade após aplicação do critério referido
no número anterior.

15 — A decisão relativa à classificação final e ordenação dos can-
didatos obedece ao direito de participação dos interessados, nos ter-
mos previstos no artigo 14.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

16 — Formalização das candidaturas — o requerimento de candi-
datura, dirigido ao reitor da Universidade de Aveiro, deverá ser for-
malizado em folha de papel normalizado, entregue pessoalmente ou
remetido pelo correio, sob registo, dentro do prazo referido no n.o 1,
para os Serviços Académicos e Administrativos/Divisão de Recursos
Humanos da Universidade de Aveiro, pavilhão III, Campus Univer-
sitário de Santiago, 3810-193 Aveiro, solicitando a admissão ao
concurso.

16.1 — Do requerimento deverão constar, em alíneas separadas,
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor, situa-
ção militar, residência, código postal e telefone);
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b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (acções de formação

e especializações);
d) Indicação inequívoca do concurso a que se candidata, com

a indicação do número e da data do Diário da República
em que venha publicado;

e) Menção expressa das funções desempenhadas e indicação da
actual categoria, do serviço a que pertence, da natureza do
vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira e na
função pública, e ainda declaração obrigatória de que possui
os requisitos legais de admissão;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se relevantes e devidamente com-
provados;

g) Data e assinatura.

16.2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, os requerimentos deverão ser acompanhados de cur-
riculum vitae, detalhado, datado e assinado, do qual devem constar,
entre outros, a formação académica, a experiência profissional geral
e específica, bem como a respectiva formação profissional, indicando
a duração horária dos respectivos cursos, estágios, seminários, etc.,
apenas sendo considerada pelo júri a formação profissional devida-
mente comprovada à data da abertura do presente concurso.

16.3 — A apresentação da documentação referida nas alíneas a),
b), d), e) e f) do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, será dispensada nos termos do n.o 2 do artigo 31.o

do mesmo diploma, desde que os candidatos declarem no respectivo
requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação em que se encontram relativamente a cada um desses
requisitos.

16.4 — De acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 11.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, são imediatamente excluídos os candidatos
que não entreguem a declaração de que possuem os requisitos legais
de admissão ao concurso referida na alínea e) do n.o 16.1 anterior.

17 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no átrio (nascente) do pavilhão III do Campus
Universitário de Santiago, em Aveiro, nos termos, respectivamente,
do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo ainda notificados os candidatos relativamente
à lista de classificação final.

18 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
19 — Conforme exarado no despacho conjunto n.o 373/2000, de

31 de Março, dos Ministros da Reforma do Estado e da Administração
Pública para a Igualdade, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

8 de Janeiro de 2001. — O Reitor, Júlio Domingos Pedrosa da Luz
de Jesus.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Despacho n.o 1777/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 20.o

da Lei de Autonomia Universitária, do artigo 41.o dos Estatutos da
Universidade de Coimbra, e ao abrigo do disposto nos artigos 35.o

a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, tendo em vista
uma maior racionalização da gestão e funcionamento dos Serviços
Centrais, delego na administradora e no secretário-geral da Univer-
sidade de Coimbra, a competência que me é conferida pelo artigo 34.o

do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, para autorizar a prestação
de trabalho extraordinário aos funcionários na sua dependência
hierárquica.

11 de Janeiro de 2001. — O Reitor, Fernando Manuel da Silva
Rebelo.

Serviços Centrais

Despacho n.o 1778/2001 (2.a série). — Por despachos de 21 de
Dezembro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 104, de 5 de Maio de 2000):

Doutor Miguel de Sá e Sousa de Castelo Branco — contratado pro-
visoriamente por cinco anos, por conveniência urgente de serviço,
como professor auxiliar além do quadro da Faculdade de Medicina
desta Universidade, com início em 21 de Dezembro de 2000.

Licenciada Henriqueta Alexandra Mendes Brêda Lobo Coimbra da
Silva, assistente estagiária além do quadro da Faculdade de Medi-
cina desta Universidade — contratada, por conveniência urgente
de serviço, por seis anos, prorrogável por um biénio, como assistente
além do quadro da mesma Faculdade, com início em 22 de Julho
de 2000, considerando-se rescindido o anterior contrato a partir
da mesma data.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 1779/2001 (2.a série). — Por despacho de 11 de
Janeiro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 104,
de 5 de Maio de 2000):

Licenciada Maria do Carmo Eva Miguéis, assistente além do quadro
da Faculdade de Medicina desta Universidade — prorrogado o con-
trato por um biénio, com dispensa total de serviço, com início em
15 de Outubro de 2000. (Não carece de verificação prévia do Tri-
bunal de Contas.)

15 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 1780/2001 (2.a série). — Por despacho de 21 de
Dezembro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 104, de 5 de Maio de 2000):

Licenciada Maria Beatriz Proença Simões da Silva, assistente de medi-
cina legal do Instituto de Medicina Legal de Coimbra, em regime
de acumulação, como monitora da Faculdade de Medicina desta
Universidade — contratada, por conveniência urgente de serviço,
por um ano, revovável por sucessivos períodos de três anos, em
regime de acumulação, como assistente convidada a 40 % além
do quadro da mesma Faculdade, com início em 21 de Dezembro
de 2000, considerando-se rescindido o anterior contrato de monitora
a partir da mesma data. (Não carece de verificação prévia do Tri-
bunal de Contas.)

15 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 1781/2001 (2.a série). — Por despacho de 11 de
Janeiro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 104,
de 5 de Maio de 2000):

Licenciada Angelina Lopes Simões Pena, assistente além do quadro
da Faculdade de Farmácia desta Universidade — prorrogado o con-
trato até final das provas de doutoramento, com início em 12 de
Janeiro de 2001. (Não carece de verificação prévia do Tribunal
de Contas.)

15 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 1782/2001 (2.a série). — Por despachos do vice-
-reitor da Universidade de Coimbra, proferidos por delegação de com-
petências publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 104, de 5 de
Maio de 2000:

De 4 de Dezembro de 2000:

Licenciada Claudete Carla Oliveira Moreira — requisitada, por con-
veniência urgente de serviço para desempenhar funções de assis-
tente convidada além do quadro na Faculdade de Letras desta
Universidade durante o período de 1 de Janeiro a 31 de Agosto
de 2001.

De 22 de Dezembro de 2000:

Licenciado Lino Mioni, professor provisório do Conservatório de
Música de Coimbra — contratado, por conveniência urgente de ser-



1890 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 24 — 29 de Janeiro de 2001

viço, como leitor além do quadro da Faculdade de Letras desta
Universidade, por um ano, renovável por sucessivos períodos de
três anos, com início em 3 de Janeiro de 2001, considerando-se
rescindido o anterior contrato a partir da referida data.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 1783/2001 (2.a série). — Por despachos de 11 de
Janeiro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferidos
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 104,
de 5 de Maio de 2000):

Ana Paula dos Santos Rodrigues Cardoso, Graça Maria Ramos de
Oliveira e Susana Maria Cardoso Alexandre — renovados os con-
tratos de trabalho a termo certo, por seis meses, para desempe-
nharem funções de técnicas profissionais de 2.a classe do Projecto
PROSEPE da Faculdade de Letras desta Universidade, com efeitos
a 9 de Dezembro de 2000. (Não carece de verificação prévia do
Tribunal de Contas.)

15 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Aviso n.o 1637/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade do Minho de 4 de Janeiro de 2001, proferido por
delegação do reitor:

Designados para fazerem parte do júri do concurso para provimento
de um lugar de professor associado no grupo disciplinar de Socio-
logia da Educação e Administração Educacional, do Instituto de
Educação e Psicologia, cuja abertura consta do edital n.o 674/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 218, de 20 de Setem-
bro de 2000, os seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade do Minho.
Vogais:

Doutor Stephen Ronald Stoer, professor catedrático da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da
Universidade do Porto.

Doutor José Alberto Azevedo Vasconcelos Correia, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Psicologia e de Ciên-
cias da Educação da Universidade do Porto.

Doutor Jorge Carvalho Arroteia, professor catedrático da
Universidade de Aveiro.

Doutor Licínio Carlos Viana da Silva Lima, professor cate-
drático do Instituto de Educação e Psicologia da Uni-
versidade do Minho.

Doutor João José Ramos Paz Barroso, professor associado
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Lisboa.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

15 de Janeiro de 2001. — O Vice-Reitor, Vítor Manuel Pires de
Aguiar e Silva.

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 1784/2001 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciados Carlos Nélson Alves Corsino da Silva e Mariana Contente
Rangel Henriques — celebrados contratos em regime de prestação
eventual de serviço na categoria de monitor, por conveniência
urgente de serviço, com efeitos a partir da data do despacho auto-
rizador, com direito à gratificação mensal correspondente a 40 %
do índice 100, escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 1785/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Patrícia Rodrigues Quesado — celebrado contrato em
regime de prestação eventual de serviço na categoria de monitora,
por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir da data
do despacho autorizador, com direito à gratificação mensal cor-
respondente a 40 % do índice 100, escalão 1, a que se refere o
anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 1786/2001 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Agosto de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Mestre João Carlos Vicente Sarmento — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de assistente, por conveniên-
cia urgente de serviço, com efeitos a partir de 1 de Setembro de
2000, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 1787/2001 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Armindo Fernandes da Costa — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de assistente convidado a
30 %, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir
da data do despacho autorizador, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao índice 145, escalão 2, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro.

Licenciado António Vasco Amaral Nunes — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de assistente convidado a
100 %, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir
da data do despacho autorizador, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao índice 155, escalão 3, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 1788/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Fernando Miguel Pinto de Oliveira Pereira — celebrado
contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidado a 50 %, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
a partir da data do despacho autorizador, com direito ao vencimento
mensal correspondente ao índice 140, escalão 1, a que se refere
o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro.

Licenciado Miguel Ângelo Carvalho Ferraz — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado
a 60 %, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir
de 12 de Outubro de 2000, com direito ao vencimento mensal cor-
respondente ao índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro.

Licenciada Maria Eugénia da Costa Pereira Rodrigues — celebrado
contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidada a 100 %, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
a partir de 2 de Outubro de 2000, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro.

Licenciado António Henrique Mendes Oliveira — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado
a 20 %, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir
de 2 de Outubro de 2000, com direito ao vencimento mensal cor-
respondente ao índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 1789/2001 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Paula Machado de Sousa Carneiro — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidada
a 60 %, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir
da data do despacho autorizador, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.
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Despacho (extracto) n.o 1790/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado José Barros de Oliveira — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento na categoria de assistente convidado a 50 %,
por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 2 de
Novembro de 2000, com direito ao vencimento mensal correspon-
dente ao índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I do Decre-
to-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 1791/2001 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Alexandre Jorge Guerreiro Pinheiro Rodrigues — celebrado
contrato administrativo de provimento na categoria de professor
auxiliar, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir
de 12 de Outubro de 2000, com direito ao vencimento mensal cor-
respondente ao índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se
rescindido o contrato na categoria de assistente convidado a 100 %
a partir daquela data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

11 de Janeiro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 1792/2001 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado João Paulo Abreu Silva — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento na categoria de leitor, por conveniência
urgente de serviço, com efeitos a partir da data do despacho auto-
rizador, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 1793/2001 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Rebecca Kirstein Harwood — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de leitora, por conveniência
urgente de serviço, com efeitos a partir da data do despacho auto-
rizador, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 1794/2001 (2.a série). — Por despacho
de 16 de de Novembro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Magda Maria Couto da Silva Graça — celebrado contrato
administrativo de provimento como estagiária da carreira técnica
superior, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir
da data do despacho autorizador. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 1795/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Maurício José Aires Malheiro, estagiário da carreira téc-
nica superior, em regime de contrato administrativo de provimento,
na Universidade do Minho — nomeado definitivamente na cate-
goria de técnico superior de 2.a classe, da carreira técnica superior,
com efeitos a partir da data do despacho autorizador. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 1796/2001 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Novembro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Ana Lúcia da Silva Dias Gonçalves dos Santos — auto-
rizada a rescisão do contrato administrativo de provimento, na cate-
goria de assistente, nesta Universidade, com efeitos a partir de
8 de Janeiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

11 de Janeiro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 1797/2001 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Armindo Fernandes da Costa — autorizada a rescisão do
contrato administrativo de provimento, na categoria de assistente
convidado, nesta Universidade, com efeitos a partir de 18 de Dezem-
bro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 1798/2001 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado António Emídio da Azambuja Gradim — autorizada a res-
cisão do contrato administrativo de provimento, na categoria de
assistente convidado, nesta Universidade, com efeitos a partir de
13 de Dezembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

11 de Janeiro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Rectificação n.o 198/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 1, de 2 de Janeiro
de 2001, a p. 27, despacho (extracto) n.o 40/2001 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê «Licenciado José Dias Pereira Mendes» deve ler-se
«Licenciado António José Dias Pereira Mendes».

11 de Janeiro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 1638/2001 (2.a série). — Por meus despachos profe-
ridos por subdelegação de competências:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País aos docen-
tes da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade Nova de Lisboa abaixo indicados:

De 19 de Dezembro de 2000:

Doutor Leopoldo José Martinho Guimarães, professor catedrá-
tico — no período de 14 a 16 de Dezembro de 2000.

Doutor Pedro Abílio Duarte de Medeiros, professor auxiliar — no
período de 6 a 11 de Fevereiro de 2001.

De 21 de Dezembro de 2000:

Doutor Amadeu Leão Santos Rodrigues, professor associado — no
período de 20 de Dezembro de 2000 a 3 de Janeiro de 2001.

De 22 de Dezembro de 2000:

Doutor Luís Manuel Sancho Moniz Pereira, professor catedrá-
tico — no período de 15 de Janeiro a 5 de Fevereiro de 2001.

Doutor José Paulo Moreira dos Santos, professor auxiliar — no
período de 5 a 7 de Fevereiro de 2001.

Doutora Maria de Fátima Guerreiro da Silva Campos Raposo, pro-
fessora auxiliar — no período de 14 a 19 de Janeiro de 2001.

Doutor Paulo António Martins Ferreira Ribeiro, professor auxi-
liar — no período de 14 a 19 de Janeiro de 2001.

4 de Janeiro de 2001. — A Subdirectora, Maria de Fátima Dias
Martins.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 1639/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de 12
de Janeiro de 2001 e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Medicina da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte
relativamente ao curso de mestrado em Medicina de Emergência da
Faculdade de Medicina desta Universidade:

1) O numerus clausus é fixado para o 1.o ano de funcionamento
em 20;

2) O número mínimo de inscrições para o funcionamento do
curso é de 16;

3) O número de vagas a reservar para o ensino superior médico
é de 4;
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4) O prazo de candidatura decorrerá até ao dia 22 de Janeiro
de 2001;

5) As matrículas e inscrições terão lugar de 29 de Janeiro a
7 de Fevereiro de 2001;

6) O calendário lectivo terá início em 12 de Fevereiro de 2001;
7) A propina é de 400 000$ pagos no acto de inscrição e 400 000$

pagos no início do 3.o semestre.

15 de Janeiro de 2001. — O Chefe de Repartição, António Pereira
Bastos.

Faculdade de Belas-Artes

Despacho n.o 1799/2001 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Janeiro de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Belas-Artes da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Joana Castro Pereira de Andrade e Cunha — contratada, em regime
de contrato de trabalho a termo certo, como técnica superior de
2.a classe (área de relações internacionais) da Faculdade de Belas-
-Artes da Universidade do Porto, com efeitos a partir de 8 de
Janeiro e pelo período de seis meses.

10 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Rodrigo Augusto Pina Cabral.

Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação

Despacho (extracto) n.o 1800/2001 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Janeiro de 2001 da presidente do conselho directivo da
Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação, proferido por dele-
gação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Maria Luiza Kent-Smith do Amaral, professora auxiliar deste esta-
belecimento de ensino — concedida equiparação a bolseira fora
do País de 12 a 15 de Janeiro de 2001.

11 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Meibel
Simões M. Soeiro Batista.

Faculdade de Engenharia

Aviso n.o 1640/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho do director da Faculdade de Engenharia da Uni-
versidade do Porto, no uso de competência delegada por despacho
do reitor da Universidade do Porto de 7 de Fevereiro de 1996, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 49, de 27 de Fevereiro
de 1996, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República con-
curso externo de ingresso para admissão a estágio com vista ao pro-
vimento de um lugar na categoria de técnico superior de 2.a classe
(gestão) da carreira técnica superior de gestão do quadro do pessoal
da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto.

2 — Nos termos do n.o 1 artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de
17 de Janeiro, foi feita consulta à Direcção-Geral da Administração
Pública, que confirmou a inexistência de pessoal excedente.

3 — O concurso caduca com o preenchimento da vaga em refe-
rência.

4 — Definição genérica de funções — funções de investigação,
estudo, concepção e adaptação de métodos e processos científico-
-técnicos, na área de gestão.

5 — Condições de trabalho e regalias sociais:
5.1 — A remuneração da categoria será a que resultar do que está

definido no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sem pre-
juízo do direito de opção pelo vencimento de origem, durante o
estágio.

5.2 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

5.3 — A sede do local de trabalho situa-se na Faculdade de Enge-
nharia da Universidade do Porto, sita à Rua do Dr. Roberto Frias,
4200-465 Porto.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — podem ser admitidos a este concurso os

indivíduos, vinculados ou não à função pública, que satisfaçam cumu-
lativamente, até ao fim do prazo das candidaturas, os requisitos pre-
vistos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.2 — Requisitos especiais — licenciatura em Relações Internacio-
nais ou afins.

7 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

8 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

9 — As provas de conhecimentos serão efectuadas com base nos
programas de provas de conhecimentos gerais e específicos da Facul-
dade de Engenharia da Universidade do Porto, publicados no Diário
da República, 2.a série, n.o 1, de 2 de Janeiro de 1998:

Conhecimentos gerais:

Estrutura orgânica do Ministério da Educação;
Atribuições genéricas da Universidade do Porto;
Estrutura orgânica e funcional da Faculdade de Engenharia

da Universidade do Porto;
Direitos e deveres dos funcionários da Administração

Pública;

Conhecimentos específicos:

A difusão da informação;
Procedimento de exploração de informação;
Os instrumentos de trabalho necessários à informação;
Investimento do Plano — apresentação de programas e

projectos.

9.1 — As provas de conhecimentos gerais e específicos são cada
uma delas eliminatórias de per si.

9.2 — As provas de conhecimentos gerais e específicos revestirão
natureza teórica, serão escritas e terão a duração, na sua globalidade,
de duas horas.

9.3 — A legislação necessária à realização das provas consta da
relação em anexo ao presente aviso.

10 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissional
de selecção visará determinar e avaliar, numa relação interpessoal
e de forma objectiva e sistemática, os seguintes aspectos:

Qualificação e atitudes profissionais;
Presença e forma de estar;
Capacidade de comunicação e de expressão.

10.1 — Na classificação final é adoptada a escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que, nas fases ou méto-
dos de selecção eliminatórios ou na classificação final, obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

11 — A classificação final será obtida pela aplicação da média arit-
mética simples das classificações obtidas na avaliação curricular, na
prova de conhecimentos e na entrevista.

11.1 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no Serviço de Recursos Humanos da Faculdade de Enge-
nharia da Universidade do Porto, quando for caso disso, nos termos
dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.2 — Os critérios que determinam a classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 — Candidatura — de harmonia com as disposições aplicáveis do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar
pessoalmente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Facul-
dade de Engenharia, sita à Rua do Dr. Roberto Frias, 4200-465 Porto,
requerimento dirigido ao director da Faculdade de Engenharia, do
qual conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública, natureza do

mesmo, referência à antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, para funcionários e agentes;

d) Quaisquer outras circunstâncias que os candidatos reputem
susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

13.1 — Juntamente com o requerimento de admissão os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento de identificação (fotocópia do bilhete de iden-

tidade);
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c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;

d) Documentos comprovativos das acções de formação — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício da função
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis de vacinação obrigatória.

13.2 — A apresentação inicial da prova documental referida nas
alíneas e) a g) do n.o 13.1 será no entanto dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

16 — Regime de estágio — o estágio será efectuado com base do
regulamento aprovado e publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 86, de 13 de Abril de 1993, tem carácter probatório e terá a
duração de 12 meses.

Os estagiários devem frequentar o estágio com assiduidade, não
podendo ter um mínimo de faltas superior a um mês, para além
do período de férias a que tiverem direito.

16.1 — A frequência do estágio será feita em comissão de serviço
ou em contrato administrativo de provimento, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conforme o candidato possua
ou não nomeação definitiva.

16.2 — O estágio decorrerá sob orientação do director da FEUP
ou em quem este delegar.

Compete ao orientador do estágio:

a) Definir o plano de estágio com o respectivo júri de avaliação;
b) Promover as acções necessárias ao trabalho dos estagiários;
c) Acompanhar o desenvolvimento do estágio, atribuindo aos

estagiários tarefas gradativamente de maior dificuldade e
responsabilidade;

d) Atribuir a classificação de serviço.

16.3 — O relatório de estágio deverá ser apresentado ao júri de
avaliação no prazo de 30 dias contados a partir do final do estágio.

O relatório será discutido publicamente, de forma a avaliar a expe-
riência e os conhecimentos profissionais adquiridos no estágio neces-
sários ao exercício do cargo.

A classificação final do relatório e a sua discussão serão dadas
numa escala de 0 a 20.

16.4 — A nota final do estágio, arredondada até às décimas, resulta
da média aritmética das notas obtidas no relatório do estágio e a
sua discussão e da classificação de serviço, de acordo com a seguinte
fórmula:

CF=(2CS+CR)/2
em que:

CF=classificação final (0 a 20);
CS=classificação de serviço (0 a 10);
CR=classificação do relatório de estágio e sua discussão (0 a 20).

16.5 — Os estagiários serão ordenados pelo júri em conformidade
com as classificações, não sendo considerados aprovados os candidatos
que tiverem classificação inferior a 14 valores (Bom).

15.6 — Caso se verifique igualdade na classificação final, compete
ao júri estabelecer critérios de desempate.

17 — Em tudo o que este regulamento for omisso aplica-se a lei
em geral.

18 — Os júris do concurso e do estágio terão a seguinte constituição.

Presidente — Engenheira Branca Maria Ribeiro Teixeira
Pinheiro Gonçalves, directora de serviços da FEUP.

Vogais efectivos:

Maria Odete Pinto Paiva, directora de serviços da FEUP.
Doutora Maria Isabel Ferreira da Silva, assessora da FEUP.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria do Céu Teixeira Gonçalves, assessora principal
da FEUP.

Dr.a Maria da Graça de Mariz Rozeira, técnica superior
de 1.a classe da FEUP.

O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Paiva.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos

1 — Regime jurídico da função pública — Decreto-Lei n.o 24/84,
de 16 de Janeiro — regime disciplinar, direitos e deveres dos fun-
cionários públicos.

2 — Orgânica da Universidade:

a) Orgânica e administração das universidades — Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro;

b) Constituição orgânica das faculdades e escolas universitárias
e seus estabelecimentos anexos:

Estatutos da FEUP (despacho — Diário da República, 2.a
série, n.o 192, de 21 de Agosto de 1990);

Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro.

Faculdade de Economia

Despacho n.o 1801/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Economia do Porto
de 20 de Setembro de 2000, emitido no exercício da delegação de
competências do reitor da Universidade do Porto:

Mestre Nuno Tiago Bandeira de Sousa Pereira, assistente da Facul-
dade de Economia do Porto — concedida a prorrogação da equi-
paração a bolseiro fora do País pelo período de um ano a partir
de 1 de Setembro de 2000 até 31 de Agosto de 2001.

Mestre Ana Teresa Cunha de Pinho Tavares, assistente da Faculdade
de Economia do Porto — concedida a prorrogação da equiparação
a bolseiro fora do País pelo período de cinco meses a partir de
1 de Outubro de 2000.

Mestre Natércia da Silva Fortuna, assistente da Faculdade de Eco-
nomia do Porto — concedida a prorrogação da equiparação a bol-
seiro fora do País pelo período de um ano a partir de 15 de Outubro
de 2000 até 14 de Outubro de 2001.

Mestre Pedro Manuel dos Santos Quelhas Taumaturgo Brito, assis-
tente da Faculdade de Economia do Porto — concedida a pror-
rogação da equiparação a bolseiro fora do País pelo período de
um ano a partir de 1 de Outubro de 2000 até 30 de Setembro
de 2001.

Por despacho do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Economia do Porto de 18 de Outubro de 2000:

Mestre Pedro Nuno de Freitas Lopes Teixeira, assistente da Faculdade
de Economia do Porto — concedida a prorrogação da equiparação
a bolseiro fora do País pelo período de um ano a partir de 1 de
Outubro de 2000 até 30 de Setembro de 2001.

11 de Janeiro de 2001. — A Técnica Superior, Lídia Soares.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 1802/2001 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Janeiro de 2001 do presidente do conselho directivo da
Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Luísa Maria Sobreira Vieira Peixe, professora auxiliar desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 12
a 14 de Janeiro de 2001.

11 de Janeiro de 2001. — A Directora dos Serviços Administra-
tivos, Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 1803/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Janeiro de 2001 do presidente do conselho directivo da
Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor Domingos de Carvalho Ferreira, professor associado desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 15
a 19 de Janeiro de 2001.

12 de Janeiro de 2001. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.
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Faculdade de Medicina

Despacho n.o 1804/2001 (2.a série). — Em cumprimento do
determinado na Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se a lista
dos subsídios concedidos pela Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto no 2.o semestre de 2000:

Utilizador Destino Valor

Associação de Estu-
dantes da FMUP.

49th General Assembly 2000. Fede-
ração Internacional das Associa-
ções de Alunos de Medicina
(IFMSA).

150 000$00

Associação de Estu-
dantes da FMUP.

Realização da recepção aos caloiros 150 000$00

Associação de Estu-
dantes da FMUP.

X Encontro Nacional de Estudantes
de Medicina.

150 000$00

Associação de Estu-
dantes da FMUP.

Participação na Assembleia Geral da
Federação Internacional de Estu-
dantes de Medicina em Malta.

300 000$00

11 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Manuel
Miranda Magalhães.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior de Agronomia

Aviso n.o 1641/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
meu despacho de 22 de Novembro de 2000, proferido por delegação,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia seguinte
ao da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para o preenchimento de dois lugares de
técnico profissional especialista do quadro de pessoal não docente
do Instituto Superior de Agronomia, constante do mapa a que se
refere o n.o 2.o da Portaria n.o 143/90, de 21 de Fevereiro, com as
alterações introduzidas através do Decreto Regulamentar n.o 35/91,
de 20 de Junho, dos despachos reitorais de 19 de Julho de 1990,
9 de Julho de 1991, 20 de Novembro de 1992 e 25 de Março de
1993, publicados no Diário da República, 2.a série, n.os 176, 214, 288
e 98, de 1 de Agosto de 1990, 17 de Setembro de 1991 (suplemento),
15 de Dezembro de 1992 e 27 de Abril de 1993, respectivamente,
das Portarias n.os 251/93, de 5 de Março, e 146/95, de 14 de Fevereiro,
e do despacho reitoral n.o 24 365/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 287, de 11 de Dezembro de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
das vagas postas a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são gene-
ricamente as constantes do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho, para o grupo de pessoal técnico-profissional e espe-
cificamente nas áreas de secretariado e biologia vegetal.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso — nos
termos do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, os candidatos devem reunir, até ao termo do prazo fixado
para a apresentação das candidaturas, os requisitos seguintes:

4.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

4.2 — Requisitos especiais — os constantes da alínea b) do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alte-
rado, por apreciação parlamentar, pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e demais legislação complementar.

5 — Local de trabalho — situa-se nas instalações do Instituto Supe-
rior de Agronomia, sediado na Tapada da Ajuda, 1349-017 Lisboa.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — a remu-
neração é a correspondente à categoria em concurso, sendo as con-
dições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

7 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso, elaborados nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, deverão ser dirigidos ao presidente do conselho directivo
do Instituto Superior de Agronomia, podendo ser entregues na morada
referida no n.o 4 ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção,
até ao termo do prazo fixado para entrega das candidaturas.

7.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos, devi-
damente actualizados:

a) Identificação completa (nome, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação e outros);
d) Categoria que detém, serviço a que pertence, natureza ine-

quívoca do vínculo e tempo efectivo na categoria, na carreira
e na função pública, contado até ao termo do prazo de
admissão;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais para o provimento em funções públicas cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

f) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso;

g) Quaisquer outros elementos que o interessado considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

7.2 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae pormenorizado, actualizado e devidamente
datado e assinado pelo candidato;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-

tico ou autenticado;
d) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada e autenticada, que comprove a cate-
goria de que o candidato é titular, o vínculo à função pública,
a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de serviço, con-
tado até ao termo do prazo de admissão, na categoria, na
carreira e na função pública;

e) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,
especificando detalhadamente as efectivas funções, tarefas e
responsabilidade do candidato e o tempo correspondente ao
seu exercício, a classificação de serviço referente aos últimos
três anos, bem como o índice e o escalão por que é
remunerado;

f) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação do período
e da carga horária;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar passíveis de influir na apreciação
do seu mérito, os quais, todavia, só serão tidos em consi-
deração pelo júri se devidamente comprovados.

Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Instituto Supe-
rior de Agronomia ficam dispensados da apresentação dos documentos
que constem do respectivo processo individual, devendo tal facto ser
expressamente declarado.

8 — Salvo o disposto na última parte do número anterior, a não
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos de admis-
são exigidos nos termos do presente aviso determina a exclusão do
concurso, conforme o estabelecido no n.o 7 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
de documentos comprovativos de factos por ele referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito, de harmonia com o n.o 4
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são

os seguintes:

a) Avaliação curricular, com carácter eliminatório;
b) Entrevista profissional de selecção, com carácter comple-

mentar.

11.1 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados
e ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando
avaliar as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o
concurso é aberto com base na análise do respectivo currículo
profissional.

11.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, face ao disposto no artigo 23.o
da mencionada disposição legal.

12 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 420/91, de 29 de Outubro,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.
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13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa a utilizar na graduação dos candidatos,
constam da acta do júri do concurso, tendo em conta o disposto
nos números anteriores e na lei aplicável, a qual será facultada aos
concorrentes sempre que solicitada.

14 — As listas dos candidatos admitidos e ou excluídos e de clas-
sificação final serão afixadas, para consulta, na Secção de Pessoal
deste Instituto.

15 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 31 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da
Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

16 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciado Carlos Manuel Inácio Viçoso, assessor
do quadro de pessoal não docente do ISA.

Vogais efectivos:

Licenciado Manuel Pedro Osório Henriques, técnico supe-
rior principal do quadro de pessoal não docente do ISA.

Joaquim Lourenço Perdigão Ferreira, técnico profissional
especialista principal do quadro de pessoal não docente
do ISA.

Vogais suplentes:

Engenheiro técnico agrário António Manuel Páscoa de
Matos, técnico especialista principal do quadro de pessoal
não docente do ISA.

Graziela Lopes Abafa de Amaro Rodrigues, técnica pro-
fissional especialista principal do quadro de pessoal não
docente do ISA.

16.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri nas suas
faltas ou impedimentos.

27 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Pedro Leão de Sousa.

Aviso n.o 1642/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
meu despacho de 22 de Novembro de 2000, proferido por delegação,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia seguinte
ao da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para o preenchimento de dois lugares de
técnico de 1.a classe do quadro de pessoal não docente do Instituto
Superior de Agronomia, constante do mapa a que se refere o n.o 2.o
da Portaria n.o 143/90, de 21 de Fevereiro, com as alterações intro-
duzidas através do Decreto Regulamentar n.o 35/91, de 20 de Junho,
dos despachos reitorais de 19 de Julho de 1990, 9 de Julho de 1991,
20 de Novembro de 1992 e 25 de Março de 1993, publicados no
Diário da República, 2.a série, n.os 176, 214, 288 e 98, de 1 de Agosto
de 1990, 17 de Setembro de 1991 (suplemento), 15 de Dezembro
de 1992 e 27 de Abril de 1993, respectivamente, das Portarias
n.os 251/93, de 5 de Março, e 146/95, de 14 de Fevereiro, e do despacho
reitoral n.o 24 365/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 287, de 11 de Dezembro de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
das vagas postas a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são gene-
ricamente as constantes do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho, para o grupo de pessoal técnico e especificamente
nas áreas de secretariado, produção vegetal, biotecnologia e tecnologia
de indústrias agrícolas.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso — nos
termos do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, os candidatos devem reunir, até ao termo do prazo fixado
para a apresentação das candidaturas, os requisitos seguintes:

4.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

4.2 — Requisitos especiais — os constantes da alínea b) do n.o 1
e do n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, alterado, por apreciação parlamentar, pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho, e demais legislação complementar.

5 — Local de trabalho — situa-se nas instalações do Instituto Supe-
rior de Agronomia, sediado na Tapada da Ajuda, 1349-017 Lisboa.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — a remu-
neração é a correspondente à categoria em concurso, sendo as con-
dições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

7 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso, elaborados nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,

de 4 de Abril, deverão ser dirigidos ao presidente do conselho directivo
do Instituto Superior de Agronomia, podendo ser entregues na morada
referida no n.o 4 ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção,
até ao termo do prazo fixado para entrega das candidaturas.

7.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos, devi-
damente actualizados:

a) Identificação completa (nome, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação e outros);
d) Categoria que detém, serviço a que pertence, natureza ine-

quívoca do vínculo e tempo efectivo na categoria, na carreira
e na função pública, contado até ao termo do prazo de
admissão;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais para o provimento em funções públicas cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

f) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso;

g) Quaisquer outros elementos que o interessado considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

7.2 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae pormenorizado, actualizado e devidamente
datado e assinado pelo candidato;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-

tico ou autenticado;
d) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada e autenticada, que comprove a cate-
goria de que o candidato é titular, o vínculo à função pública,
a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de serviço, con-
tado até ao termo do prazo de admissão, na categoria, na
carreira e na função pública;

e) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,
especificando detalhadamente as efectivas funções, tarefas e
responsabilidade do candidato e o tempo correspondente ao
seu exercício, com vista à apreciação do conteúdo funcional;

f) Fotocópias das fichas de notação relativas aos anos relevantes
para efeitos de concurso, nos termos do n.o 4 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;

g) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação do período
e da carga horária;

h) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar passíveis de influir na apreciação
do seu mérito, os quais, todavia, só serão tidos em consi-
deração pelo júri se devidamente comprovados.

Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Instituto Supe-
rior de Agronomia ficam dispensados da apresentação dos documentos
que constem do respectivo processo individual, devendo tal facto ser
expressamente declarado.

8 — Salvo o disposto na última parte do número anterior, a não
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos de admis-
são exigidos nos termos do presente aviso determina a exclusão do
concurso, conforme o estabelecido no n.o 7 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
de documentos comprovativos de factos por ele referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito, de harmonia com o n.o 4
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são

os seguintes:

a) Avaliação curricular, com carácter eliminatório;
b) Entrevista profissional de selecção, com carácter comple-

mentar.

11.1 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados
e ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando
avaliar as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o
concurso é aberto com base na análise do respectivo currículo
profissional.

11.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
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profissionais e pessoais dos candidatos, face ao disposto no artigo 23.o
da mencionada disposição legal.

12 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 420/91, de 29 de Outubro,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa a utilizar na graduação dos candidatos,
constam da acta do júri do concurso, tendo em conta o disposto
nos números anteriores e na lei aplicável, a qual será facultada aos
concorrentes sempre que solicitada.

14 — As listas dos candidatos admitidos e ou excluídos e de clas-
sificação final serão afixadas, para consulta, na Secção de Pessoal
deste Instituto.

15 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 31 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da
Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

16 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciado Carlos Manuel Inácio Viçoso, assessor
do quadro de pessoal não docente do ISA.

Vogais efectivos:

Licenciada Paula Maria Machado George de Vasconcelos
de Azevedo e Castro, assessora do quadro de pessoal
não docente do ISA.

Engenheiro técnico agrário, António Manuel Páscoa de
Matos, técnico especialista principal do quadro de pessoal
não docente do ISA.

Vogais suplentes:

Licenciado Jorge Manuel Barros d’Almeida Gominho, téc-
nico superior de 2.a classe do quadro de pessoal não
docente do ISA.

Engenheira técnica agrária, Maria Bernardete Brás Sereno,
técnica especialista principal do quadro de pessoal não
docente do ISA.

16.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri nas suas
faltas ou impedimentos.

27 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Pedro Leão de Sousa.

Aviso n.o 1643/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
meu despacho de 22 de Novembro de 2000, proferido por delegação,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia seguinte
ao da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para o preenchimento de seis lugares de técnico
profissional especialista principal do quadro de pessoal não docente
do Instituto Superior de Agronomia, constante do mapa a que se
refere o n.o 2.o da Portaria n.o 143/90, de 21 de Fevereiro, com as
alterações introduzidas através do Decreto Regulamentar n.o 35/91,
de 20 de Junho, dos despachos reitorais de 19 de Julho de 1990,
9 de Julho de 1991, 20 de Novembro de 1992 e 25 de Março de
1993, publicados no Diário da República, 2.a série, n.os 176, 214, 288
e 98, de 1 de Agosto de 1990, 17 de Setembro de 1991 (suplemento),
15 de Dezembro de 1992 e 27 de Abril de 1993, respectivamente,
das Portarias n.os 251/93, de 5 de Março, e 146/95, de 14 de Fevereiro,
e do despacho reitoral n.o 24 365/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 287, de 11 de Dezembro de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
das vagas postas a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são gene-
ricamente as constantes do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho, para o grupo de pessoal técnico-profissional e espe-
cificamente nas áreas de secretariado, biologia vegetal, biologia, cro-
matografia e técnicos agrícolas.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso — nos
termos do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, os candidatos devem reunir, até ao termo do prazo fixado
para a apresentação das candidaturas, os requisitos seguintes:

4.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

4.2 — Requisitos especiais — os constantes da alínea b) do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alte-
rado, por apreciação parlamentar, pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e demais legislação complementar.

5 — Local de trabalho — situa-se nas instalações do Instituto Supe-
rior de Agronomia, sediado na Tapada da Ajuda, 1349-017 Lisboa.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — a remu-
neração é a correspondente à categoria em concurso, sendo as con-
dições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

7 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso, elaborados nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, deverão ser dirigidos ao presidente do conselho directivo
do Instituto Superior de Agronomia, podendo ser entregues na morada
referida no n.o 4 ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção,
até ao termo do prazo fixado para entrega das candidaturas.

7.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos, devi-
damente actualizados:

a) Identificação completa (nome, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação e outros);
d) Categoria que detém, serviço a que pertence, natureza ine-

quívoca do vínculo e tempo efectivo na categoria, na carreira
e na função pública, contado até ao termo do prazo de
admissão;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais para o provimento em funções públicas cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

f) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso;

g) Quaisquer outros elementos que o interessado considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

7.2 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae pormenorizado, actualizado e devidamente
datado e assinado pelo candidato;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-

tico ou autenticado;
d) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada e autenticada, que comprove a cate-
goria de que o candidato é titular, o vínculo à função pública,
a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de serviço, con-
tado até ao termo do prazo de admissão, na categoria, na
carreira e na função pública;

e) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,
especificando detalhadamente as efectivas funções, tarefas e
responsabilidade do candidato e o tempo correspondente ao
seu exercício, a classificação de serviço referente aos últimos
três anos, bem como o índice e o escalão por que é
remunerado;

f) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação do período
e da carga horária;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar passíveis de influir na apreciação
do seu mérito, os quais, todavia, só serão tidos em consi-
deração pelo júri se devidamente comprovados.

Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Instituto Supe-
rior de Agronomia ficam dispensados da apresentação dos documentos
que constem do respectivo processo individual, devendo tal facto ser
expressamente declarado.

8 — Salvo o disposto na última parte do número anterior, a não
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos de admis-
são exigidos nos termos do presente aviso determina a exclusão do
concurso, conforme o estabelecido no n.o 7 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
de documentos comprovativos de factos por ele referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito, de harmonia com o n.o 4
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são

os seguintes:

a) Avaliação curricular, com carácter eliminatório;
b) Entrevista profissional de selecção, com carácter comple-

mentar.
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11.1 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados
e ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando
avaliar as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o
concurso é aberto com base na análise do respectivo currículo
profissional.

11.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, face ao disposto no artigo 23.o
da mencionada disposição legal.

12 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 420/91, de 29 de Outubro,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa a utilizar na graduação dos candidatos,
constam da acta do júri do concurso, tendo em conta o disposto
nos números anteriores e na lei aplicável, a qual será facultada aos
concorrentes sempre que solicitada.

14 — As listas dos candidatos admitidos e ou excluídos e de clas-
sificação final serão afixadas, para consulta, na Secção de Pessoal
deste Instituto.

15 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 31 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da
Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

16 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Doutor Nuno Renato da Silva Cortez, professor
auxiliar e vogal do conselho directivo do ISA.

Vogais efectivos:

Licenciado Carlos Manuel Inácio Viçoso, assessor do quadro
de pessoal não docente do ISA.

Licenciada Paula Maria Machado George de Vasconcelos
de Azevedo e Castro, assessora do quadro de pessoal
não docente do ISA.

Vogais suplentes:

Joaquim Lourenço Perdigão Ferreira, técnico profissional
especialista principal do quadro de pessoal não docente
do ISA.

José António Martins dos Santos, técnico profissional espe-
cialista principal do quadro de pessoal não docente do
ISA.

16.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri nas suas
faltas ou impedimentos.

27 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Pedro Leão de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 1805/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho directivo de 28 de Novembro de 2000,
proferido por delegação:

Doutora Margarida Gomes Moldão Martins — nomeada definitiva-
mente professora auxiliar do Instituto Superior de Agronomia
(Departamento de Agro-Indústrias e Agronomia Tropical) a partir
de 13 de Novembro de 2000.

Relatório final do processo de nomeação definitiva como pro-
fessora auxiliar da Doutora Margarida Gomes Moldão
Martins.

Com base nos pareceres subscritos pelos professores catedráticos
Doutores Raul Filipe Xisto Bruno de Sousa e Maria Luísa Duarte
Martins Beirão da Costa, ambos do Instituto Superior de Agronomia,
da Universidade Técnica de Lisboa, sobre o relatório de actividades
desenvolvidas pela Doutora Margarida Gomes Moldão Martins no
quinquénio de 1995-2000, que fica arquivado no processo individual
da interessada, o conselho científico do Instituto Superior de Agro-
nomia, da Universidade Técnica de Lisboa, tendo em conta que a
actividade científica e pedagógica desenvolvida satisfaz os requisitos
legais, deliberou, pela maioria dos professores catedráticos e asso-
ciados em exercício efectivo de funções, tomada em votação nominal

justificada, em conformidade com o artigo 21.o, conjugado com o
artigo 85.o, ambos do ECDU, propor a sua nomeação definitiva como
professora auxiliar deste Instituto.

30 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Cientí-
fico, Pedro Augusto Lynce de Faria.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Pedro Leão de Sousa.

Despacho n.o 1806/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo de 30 de Novembro de 2000, proferidos
por delegação:

Alterado o contrato de trabalho a termo certo autorizado por
despacho do presidente do conselho directivo de 30 de Maio
de 2000 e publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 201,
de 31 de Agosto de 2000, no que se refere às funções a desem-
penhar e à remuneração mensal e celebrado com:

Paula Alexandra Fernandes Vaz Costa Adrião — funções inerentes
à categoria de técnico profissional de BD de 1.a classe, com remu-
neração mensal correspondente ao escalão 4, índice 245.

Alterado o contrato de trabalho a termo certo autorizado por
despacho do presidente do conselho directivo de 30 de Julho
de 1999 e publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 238,
de 12 de Outubro de 1999, no que se refere às funções a
desempenhar e à remuneração mensal e celebrado com:

Sónia Cristina Zita Pereira Nunes — funções inerentes à categoria
de técnico profissional especialista da carreira de secretário-recep-
cionista, com remuneração mensal correspondente ao escalão 4,
índice 305.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Pedro Leão de Sousa.

Despacho n.o 1807/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo de 10 de Janeiro de 2001, proferidos
por delegação:

Mestres Pedro Cristiano Santos Martins da Silva e Ana Maria dos
Santos Ferreira Gorjão Henriques, assistentes do Departamento
de Matemática deste Instituto — autorizada a dispensa de serviço
docente para o ano lectivo de 2001-2002, nos termos do artigo 27.o
do ECDU. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

11 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Pedro Leão de Sousa.

Edital n.o 51/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente do
conselho directivo do Instituto Superior de Agronomia de 18 de
Dezembro de 2000, no âmbito da delegação de competências dele-
gadas pelo despacho publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 121, de 25 de Maio de 1999, faz-se saber que se encontra aberto
concurso documental, pelo período de 30 dias contados do dia ime-
diato àquele em que o presente edital for publicado no Diário da
República, para provimento no quadro de pessoal docente do Instituto
Superior de Agronomia de um lugar de professor catedrático para
o Departamento de Química Agrícola e Ambiental, área científica
de Química Agrícola e Ambiental.

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o, 40.o, 42.o e 43.o do
Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores catedráticos do mesmo grupo ou disciplina
de outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de
outra escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou diferente universidade que tenham
sido aprovados em provas públicas de agregação e contem,
pelo menos, três anos de efectivo serviço docente na categoria
de professor associado ou na qualidade de professor con-
vidado, catedrático ou associado;

c) Os professores convidados, catedráticos ou associados do
mesmo grupo ou disciplina ou de análogo grupo ou disciplina
de qualquer escola ou departamento da mesma ou de dife-
rente universidade que tenham sido aprovados em provas
públicas de agregação e contem, pelo menos, três anos de
efectivo serviço docente como professores convidados daque-
las categorias.
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II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Os documentos comprovativos do preenchimento das con-
dições fixadas no edital referido no n.o 3 do artigo 39.o;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas. Facultativamente, poderão apresentar nota de quais-
quer serviços prestados à ciência e ao ensino (trabalhos de
vulgarização, etc.);

c) Certidão do registo de nascimento;
d) Bilhete de identidade ou pública-forma;
e) Certidão de registo criminal;
f) Atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área da

residência do interessado, comprovativo de não sofrer de
doença contagiosa e possuir a robustez necessária para o exer-
cício do cargo;

g) Certificado, passado por dispensário oficial antituberculoso,
comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG;

h) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis do recru-
tamento militar;

i) Quaisquer outros elementos que ilustrem a sua aptidão para
o exercício do cargo a prover e que o interessado entenda
dever apresentar para o efeito.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a h) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento, sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

III — O Instituto Superior de Agronomia comunicará aos candi-
datos no prazo de três dias o despacho de admissão ou não admissão
ao concurso, o qual se baseará no preenchimento ou na falta de
preenchimento, por parte daqueles, das condições para tal esta-
belecidas.

Após a admissão dos candidatos ao concurso deverão estes entregar,
nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de admissão,
dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no seu cur-
riculum vitae.

IV — Na primeira reunião do júri, constituída nos termos do
artigo 45.o e do n.o 1 do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de
13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, que
terá lugar nos 30 dias imediatos ao da publicação no Diário da Repú-
blica do referido júri, será analisada e discutida a admissão ou a
exclusão dos candidatos.

A ordenação dos candidatos ao concurso fundamentar-se-á no
mérito científico e pedagógico do curriculum vitae de cada um deles.

O preceituado nos capítulos anteriores encontra fundamento legal
no n.o 1 do artigo 44.o, nos artigos 45.o, 47.o e 48.o, no n.o 1 do
artigo 49.o e nos artigos 50.o, 51.o e 52.o do Decreto-Lei n.o 448/79,
de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

10 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Pedro Manuel Leão Rodrigues de Sousa.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 1644/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 4 de
Janeiro de 2001:

Licenciada Ana Paula Ramos Ferreira — autorizada a contratação
em regime de tempo parcial (quatro horas semanais), como equi-
parada a assistente, na Escola Superior de Educação deste Instituto
Politécnico, de 20 de Dezembro de 2000 a 19 de Dezembro de
2001.

15 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 1645/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 8 de
Novembro de 2000:

Licenciado Bartolomeu Adalberto Figueiredo Paiva — autorizada a
nomeação, em regime de comissão de serviço extraordinária, para
o exercício de funções docentes na categoria de assistente da Escola
Superior de Educação deste Instituto Politécnico, de 8 de Novembro
de 2000 a 7 de Novembro de 2003.

15 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 1646/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para a categoria de assessor da carreira técnica superior, área de
instalações e equipamentos (ramo de arquitectura). — 1 — Torna-se
público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso interno de acesso
geral, autorizado por despacho de 10 de Janeiro de 2001, do presidente
do Instituto Politécnico da Guarda, para provimento de um lugar
da categoria de assessor da carreira técnica superior, área de ins-
talações e equipamentos, em regime de nomeação em comissão de
serviço extraordinária ou contrato administrativo de provimento.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 248/85, de 15 de Julho, e 427/89,
de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, e Código do Procedimento Administrativo.

3 — O concurso é válido para a vaga posta a concurso e esgota-se
com o seu preenchimento.

4 — O local de trabalho é nos serviços centrais do Instituto Poli-
técnico da Guarda.

5 — Conteúdo funcional — desenvolver projectos, conceber, adap-
tar ou aplicar métodos e processos científico-técnicos e emitir pare-
ceres tendo em vista preparar a tomada de decisão na área de ins-
talações e equipamentos.

6 — Métodos de selecção — avaliação curricular e prova pública,
que consistirá na apreciação e discussão do currículo profissional do
candidato.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da prova pública, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7 — Requisitos de admissão a concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o, n.o 2, do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais:

a) Deter a categoria de técnico superior principal com, pelo
menos, três anos de serviço classificados de Muito bom ou
cinco classificados de Bom;

b) Possuir a licenciatura em Arquitectura.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas ao concurso devem ser formalizadas através

de requerimento, dirigido ao presidente do Instituto Politécnico da
Guarda, donde deve constar:

a) Identificação (nome, naturalidade, nacionalidade, número do
bilhete de identidade, data e serviço que o emitiu, situação
militar, residência e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, natureza do vínculo e serviço a que pertence;
d) Pedido para ser admitido ao concurso;
e) Identificação do concurso e indicação do número e da data

do Diário da República em que é publicado o presente aviso.

8.2 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Declaração emitida pelo serviço a que pertence o candidato

da qual conste, de forma inequívoca, a existência e a natureza
do vínculo à função pública, a categoria que detém e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento comprovativo da classificação de serviço exigida
nos requisitos especiais de admissão ao concurso, na sua
expressão quantitativa, sem arredondamentos;

d) Curriculum vitae devidamente datado e assinado, com indi-
cação detalhada das tarefas desenvolvidas no âmbito da fun-
ção pública e as acções de formação frequentadas;

e) Certificado autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias.
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8.3 — As candidaturas podem ser entregues directamente na Secção
de Expediente ou enviadas pelo correio, com aviso de recepção, para
a morada Avenida do Dr. Francisco Sá Carneiro, 50, 6300-559, Guarda.

9 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no quadro de avisos da Secção de Pessoal.

10 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 31 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da
Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

11 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — António José Amarelo Fernandes, administrador
dos Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico da
Guarda.

Vogais efectivos:

Jorge Manuel Pascoal Amado, subdirector da Escola Supe-
rior de Tecnologia e Gestão, que substituirá o presidente
do júri nas suas faltas e impedimentos.

Hélder Luís Rebelo Sequeira, assessor.

Vogais suplentes:

Delfim Teixeira Gonçalves, administrador do Instituto Poli-
técnico da Guarda.

Jacinto Dias, secretário da Escola Superior de Educação.

12 de Janeiro de 2001. — O Presidente, José Augusto Alves.

Despacho n.o 1808/2001 (2.a série). — Homologada a lista de
classificação final do concurso interno de acesso geral para provimento
de um técnico de 1.a classe da carreira técnica, área de gestão (refe-
rência B), publicitado no Diário da República, 2.a série, n.o 241, de
18 de Outubro de 2000, alterado pela rectificação n.o 2693/2000, publi-
cada no Diário da República, 2.a série, n.o 251, de 30 de Outubro
de 2000, em que foi admitida e aprovada uma única candidata, noti-
ficada nos termos do artigo 40.o, n.o 5, do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, autorizo a nomeação com a categoria de técnico
de 1.a classe de Maria Celeste Lucas Pereira, 1.a classificada no referido
concurso, com base no artigo 16.o, n.o 2, alínea h), dos Estatutos
do IPG, homologados pelo Despacho Normativo n.o 765/94, publicado
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 273, de 25 de Novembro de
1994, no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
e no artigo 5.o, n.o 1, alínea b), do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, para preenchimento de um lugar do quadro de
pessoal dos Serviços de Acção Social do IPG, aprovado pela Portaria
n.o 261/97, de 16 de Abril, por urgente conveniência de serviço, com
produção de efeitos a partir da data do presente despacho.

27 de Dezembro de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

Despacho n.o 1809/2001 (2.a série). — Homologada a lista de
classificação final do concurso interno de acesso geral para provimento
de um técnico de 1.a classe da carreira técnica, área de gestão e
contabilidade (referência A), publicitado no Diário da República, 2.a
série, n.o 241, de 18 de Outubro de 2000, alterado pela rectificação
n.o 2693/2000, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 251,
de 30 de Outubro de 2000, em que foi admitida e aprovada uma
única candidata, notificada nos termos do artigo 40.o, n.o 5, do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, autorizo a nomeação com a categoria
de técnico de 1.a classe de Maria Joaquina Roque Belchior, 1.a clas-
sificada no referido concurso, com base no artigo 16.o, n.o 2, alínea h),
dos Estatutos do IPG, homologados pelo Despacho Normativo
n.o 765/94, publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 273,
de 25 de Novembro de 1994, no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, e no artigo 5.o, n.o 1, alínea b), do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, para preenchimento de um lugar
do quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social do IPG, aprovado
pela Portaria n.o 261/97, de 16 de Abril, por urgente conveniência
de serviço, com produção de efeitos a partir da data do presente
despacho.

27 de Dezembro de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho (extracto) n.o 1810/2001 (2.a série). — Por despachos
das seguintes datas do presidente do Instituto Politécnico de Leiria
foi autorizada, por urgente conveniência de serviço, a celebração de
contrato administrativo de provimento para exercer funções na Escola
Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e Design deste Instituto, com

o pessoal especialmente contratado ao abrigo do Estatuto da Carreira
de Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico:

De 1 de Outubro de 2000:

Ana Maria José Antelo Teixeira Pinto — equiparada a assistente do
1.o triénio em regime de tempo parcial (50 %), com efeitos a partir
de 3 de Outubro de 2000 e validade até 31 de Julho de 2001.

Ana Paula Alface de Carvalho Casacão — equiparada a assistente
do 1.o triénio em regime de tempo parcial (40 %), com efeitos
a partir de 6 de Outubro de 2000 e validade até 15 de Fevereiro
de 2001.

Anna Mosby Coleman — equiparada a professor-adjunto, com efeitos
a partir de 24 de Outubro de 2000 e validade até 15 de Fevereiro
de 2001.

Célia Maria Silvério Quico — equiparada a assistente do 1.o triénio
em regime de tempo parcial (60 %), com efeitos a partir de 2 de
Outubro de 2000 e validade até 31 de Julho de 2001.

Francisco José Vaz Fernandes — equiparado a assistente do 1.o triénio
em regime de tempo parcial (30 %), com efeitos a partir de 19 de
Outubro de 2000 e validade até 31 de Julho de 2001.

José António Albuquerque da Fonseca — equiparado a assistente do
1.o triénio, com efeitos a partir de 6 de Outubro de 2000 e validade
até 31 de Julho de 2001.

José Emanuel Costa Henriques Brás — equiparado a assistente do
1.o triénio, com efeitos a partir de 2 de Outubro de 2000 e validade
até 31 de Julho de 2001.

Luísa Arroz Correia Albuquerque — equiparada a assistente do
1.o triénio, em regime de tempo parcial (20 %), com efeitos a partir
de 6 de Outubro de 2000 e validade até 31 de Julho de 2001.

Maria Manuela Carvalho de Sousa Lopes — equiparada a assistente
do 1.o triénio, com efeitos a partir de 2 de Outubro de 2000 e
validade até 31 de Julho de 2001.

Maria Victória Ortiz Uribe — equiparada a professor-adjunto, com
efeitos a partir de 12 de Outubro de 2000 e validade até 31 de
Julho de 2001.

Marina Isabel dos Santos Clara Alves — equiparada a assistente do
1.o triénio em regime de tempo parcial (30 %), com efeitos a partir
de 2 de Outubro de 2000 e validade até 31 de Julho de 2001.

Paulo Jorge Vieira Ramalho — equiparado a professor-adjunto, com
efeitos a partir de 2 de Outubro de 2000 e validade até 31 de
Julho de 2001.

Pedro Miguel de Almeida Letria — equiparado a assistente do 1.o trié-
nio em regime de tempo parcial (50 %), com efeitos a partir de
16 de Outubro de 2000 e validade até 31 de Julho de 2001.

Philip José Rodrigues Esteves — equiparado a professor-adjunto em
regime de tempo parcial (50 %), com efeitos a partir de 2 de Outubro
de 2000 e validade até 31 de Julho de 2001.

Ruth Deborah Rosengarten de Pina Cabral — equiparada a profes-
sor-adjunto, com efeitos a partir de 2 de Outubro de 2000 e validade
até 31 de Julho de 2001.

De 2 de Outubro de 2000:

Miguel Nuno Lopes Vieira Baptista — equiparado a assistente do 1.o
triénio em regime de tempo parcial (60 %), com efeitos a partir
de 2 de Outubro de 2000 e validade até 31 de Julho de 2001.

De 20 de Outubro de 2000:

Luís Miguel de Sousa Pereira Colaço Pessanha — equiparado a assis-
tente do 1.o triénio, com efeitos a partir de 2 de Novembro de
2000 e validade até 31 de Julho de 2001.

Maria Evangelista Marques Vicente — equiparada a assistente do
1.o triénio em regime de tempo parcial (30 %), com efeitos a partir
de 27 de Outubro de 2000 e validade até 15 de Fevereiro de 2001.

De 27 de Outubro de 2000:

Maria da Graça Soares Garcia da Fonseca — equiparada a assistente
do 1.o triénio em regime de tempo parcial (20 %), com efeitos
a partir de 8 de Novembro de 2000 e validade até 31 de Julho
de 2001.

De 6 de Novembro de 2000:

Cristiana Isabel Pena dos Santos — equiparada a professor-adjunto
em regime de tempo parcial (60 %), com efeitos a partir de 6 de
Novembro de 2000 e validade até 31 de Julho de 2001.

João Carlos Namorado dos Anjos Valente — equiparado a assistente
do 1.o triénio em regime de tempo parcial (20 %), com efeitos
a partir de 6 de Novembro de 2000 e validade até 15 de Fevereiro
de 2001.
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Patrícia Alexandra Jorge Gouveia da Silva — equiparada a assistente
do 1.o triénio, com efeitos a partir de 6 de Novembro de 2000
e até 31 de Julho de 2001.

Paula Marina Rodrigues Canadas Carreira — equiparada a assistente
do 1.o triénio, com efeitos a partir de 6 de Novembro de 2000
e validade até 15 de Fevereiro de 2001.

De 23 de Novembro de 2000:

Jorge Manuel Esteves da Silva — equiparado a assistente do 1.o triénio
em regime de tempo parcial (50 %), com efeitos a partir de 23
de Novembro de 2000 e validade até 31 de Julho de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Aviso n.o 1647/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 27.o
e do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, autorizado por despacho do presidente do Instituto
Politécnico de Lisboa de 6 de Outubro de 2000, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, se encontra aberto concurso externo de ingresso geral
para o recrutamento de três fotocopistas, da carreira de operário
qualificado, em regime de contrato administrativo de provimento ou
comissão de serviço extraordinária, para os serviços centrais deste
Instituto e unidades orgânicas que o integram.

2 — Os lugares referidos encontram-se dentro das disponibilidades
fixadas pelo despacho n.o 22 250/2000, de 16 de Outubro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 254, de 3 de Novembro de 2000.
Foi efectuada a consulta a que se referem os n.os 1 e 2 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, não existindo pessoal
qualificado disponível.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para os pro-
vimentos indicados e caduca com a sua efectivação.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Conteúdo funcional — competem genericamente ao fotoco-
pista funções de natureza executiva de carácter manual ou mecânico,
com graus de complexidade variáveis, enquadradas em instruções
gerais bem definidas, exigindo formação específica num ofício ou pro-
fissão e implicando, normalmente, esforço físico.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no distrito
de Lisboa.

7 — Remuneração — correspondente ao escalão e índice do sis-
tema retributivo da função pública, constante do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais regalias vigentes para
a generalidade dos funcionários e agentes do Estado.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos vinculados ou não à função pública que satisfaçam,
cumulativamente, até ao fim do prazo de entrega das candidaturas
os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

para o exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos específicos — escolaridade obrigatória e compro-
vada formação ou experiência profissional adequada ao exercício das
funções correspondentes ao lugar para que é aberto este concurso,
de duração não inferior a dois anos.

9 — Métodos de selecção a utilizar — prova de conhecimentos e
entrevista profissional de selecção.

9.1 — A prova de conhecimentos específicos tem carácter elimi-
natório e incidirá sobre as seguintes matérias que a seguir se
transcrevem:

«Efectuar trabalhos com fotocopiadoras, regular e assegurar o fun-
cionamento das máquinas de impressão, fazer o carregamento de
papel, toner, óleo e outros produtos indispensáveis ao funcionamento
dos equipamentos e efectuar o corte de material nas guilhotinas.»

9.2 — Na entrevista profissional de selecção, serão ponderadas,
nomeadamente, a facilidade de expressão, a capacidade de síntese,
a motivação e adequação dos conhecimentos gerais ao conteúdo dos
lugares a prover.

10 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resultará da média obtida na prova de conhecimentos
e entrevista, considerando-se não aprovados os candidatos que, na
classificação final, obtenham a classificação inferior a 9,5 valores.

10.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de conhe-
cimentos e entrevista, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Lisboa,
podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, regis-
tado com aviso de recepção, até ao último dia do prazo fixado para
entrega das candidaturas, para o Instituto Politécnico de Lisboa,
Estrada de Benfica, 529, 1549-020 Lisboa, devendo dele constar os
seguintes elementos:

a) Nome, estado, residência, código postal e número de telefone,
número e data do bilhete de identidade, bem como a entidade
que o emitiu;

b) Habilitações literárias;
c) Situação face à função pública, se for caso disso, com menção

expressa da categoria detida, serviço a que pertence e natureza
do vínculo;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por se considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal;

e) Menção ao concurso a que se candidatam.

11.2 — Os candidatos não vinculados à função pública deverão
ainda indicar, no respectivo requerimento, sob compromisso de honra,
em alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente a cada um dos requisitos gerais de admissão mencionados
no n.o 8.1 deste aviso.

12 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser ins-
truídos com os seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado, com inventariação das
tarefas desenvolvidas ao longo da sua actividade profissional
e respectivos tempos de permanência;

b) Certidão das habilitações literárias ou fotocópia da mesma;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documentos comprovativos da formação profissional.

13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do Instituto Politécnico de Lisboa, sitas na
Rua do Professor Reinaldo dos Santos, 5-A, 1500 Lisboa.

14 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

15 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições constantes do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e demais legislação em vigor sobre a
matéria.

16 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
17 — Constituição do júri — o júri tem a seguinte constituição:

Presidente — António José Carvalho Marques, administrador do
Instituto Politécnico de Lisboa.

Vogais efectivos:

Paulo Manuel Anglin Álvares Cabral, secretário do Instituto
Superior de Engenharia de Lisboa.

Paula Cristina Abraços Moniz Almeida Nunes, técnica supe-
rior de 1.a classe da Escola Superior de Comunicação
Social.

Vogais suplentes:

Maria de Fátima Afonso Marques Barreira, chefe de repar-
tição dos serviços centrais do Instituto Politécnico de
Lisboa.

Maria Amélia Silva Pinto Fonseca, chefe de secção dos ser-
viços centrais do Instituto Politécnico de Lisboa.

18 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

19 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que «em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
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de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação».

8 de Janeiro de 2001. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

Rectificação n.o 199/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 278, de 2 de Dezembro
de 2000, o aviso n.o 16 882/2000 (2.a série), rectifica-se que onde se
lê no n.o 20, nos vogais efectivos, «Regina da Conceição Martins,
secretária da Escola Superior de Teatro e Cinema» deve ler-se «João
António do Nascimento Fazenda, secretário da Escola Superior de
Teatro e Cinema» e onde se lê, nos vogais suplentes, «João António
do Nascimento Fazenda, secretário da Escola Superior de Teatro
e Cinema» deve ler-se «Regina da Conceição Martins, secretária da
Escola Superior de Música».

9 de Janeiro de 2001. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 1811/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 30 de Novembro de
2000:

Mestre Luís Ricardo Cardoso Gomes da Costa Borges — autorizada,
por urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a assistente do 2.o triénio, a tempo integral, pelo período de dois
anos, com início em 7 de Dezembro de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 1812/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 22 de Novembro de
2000:

Mestre António José Coutinho Lopes Cabral — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a assistente a professor-adjunto, a tempo integral, pelo período
de dois anos, com início em 2 de Dezembro de 2000. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 1813/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 22 de Novembro de
2000:

Licenciado Fernando Azevedo Sousa Oliveira — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a assistente do 2.o triénio, a tempo parcial (40 %), pelo período
de dois anos, com início em 17 de Abril de 2000. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 1814/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 22 de Novembro de
2000:

Licenciado Manuel Augusto Gamboa — autorizada, por urgente con-
veniência de serviço, a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de equiparado a assistente do
2.o triénio, a tempo integral, pelo período de dois anos, com início
em 26 de Setembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

9 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 1815/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 22 de Novembro de
2000:

Mestre Manuel Botelho Moreira Braga — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo

de provimento para exercer as funções de equiparado a profes-
sor-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos, com início
em 1 de Outubro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

9 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 1816/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos conju-
gados, do artigo 23.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
e do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, subdelego
na presidente do conselho científico do ISEL, professora-coordena-
dora engenheira Maria da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes
de Faria, a competência — que me foi delegada pelo presidente do
Instituto Politécnico de Lisboa, por despacho de 31 de Maio de 2000 —
para presidir ao júri do concurso de provas públicas para profes-
sor-coordenador do quadro do ISEL, mapa I, área científica de Enge-
nharia Química, no âmbito da Química Inorgânica.

2 — Este despacho produz efeitos a partir da data da sua publicação
no Diário da República.

12 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 1817/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 7 de Dezembro de 2000:

Bacharel Rui Miguel Costa Gomes Rosa — autorizada a rescisão do
contrato como encarregado de trabalhos, a tempo integral, desde
1 de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

15 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Serviços Centrais

Aviso n.o 1648/2001 (2.a série). — Por despacho de 29 de Dezem-
bro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre,
proferido no uso de competências delegadas:

Maria do Carmo Telo Mendes Maridalho — autorizado contrato
administrativo de provimento na sequência de concurso externo
geral de ingresso, aberto pelo aviso n.o 10 777/2000 (2.o série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 153, de 5 de Julho
de 2000, na categoria de técnico superior de 2.a classe estagiário,
da carreira de técnico superior, área de jornalismo, para o exercício
de funções nos Serviços Centrais do Instituto Politécnico de Por-
talegre, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001, por urgente
conveniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

29 de Dezembro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 1649/2001 (2.a série). — Por despacho de 29 de Dezem-
bro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre,
proferido no uso de competências delegadas:

João Nuno Cativo Cardoso — autorizado contrato administrativo de
provimento, na sequência de concurso externo geral de ingresso
aberto pelo aviso n.o 11 594/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 170, de 25 de Julho de 2000, na categoria
de técnico superior de 2.a classe estagiário da carreira de técnico
superior, área de arquitectura, para o exercício de funções nos
Serviços Centrais do Instituto Politécnico, com efeitos a partir de
3 de Janeiro de 2001, por urgente conveniência de serviço. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Dezembro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 1650/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
desta data, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso geral para admissão de um estagiário para
preenchimento de uma vaga na categoria de técnico de 2.a classe,
área funcional de laboratório de tecnologia mecânica, da carreira téc-
nica, além do quadro de pessoal do Instituto Politécnico de Portalegre.

2 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que «em cumprimento da
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alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação».

3 — A publicação do presente aviso foi precedida das necessárias
consultas à Direcção-Geral da Administração Pública sobre a exis-
tência de excedentes, a qual informou não existir pessoal nas condições
requeridas e tendo em conta a fixação do número máximo de não
docentes padrão para o ano lectivo de 2000-2001, conforme o despacho
n.o 22 250/2000 (2.a série), do Ministro da Educação, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 254, de 3 de Novembro de 2000.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar posto a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelas disposições
legais contidas nos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 265/88,
de 28 de Julho, 233/94, de 15 de Setembro, 204/98, de 11 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação
complementar, e 427/89, de 7 de Dezembro.

6 — Conteúdo funcional do lugar a preencher — funções constantes
do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, exercidas
no âmbito dos laboratórios das escolas integradas no Instituto Poli-
técnico de Portalegre.

7 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se na Escola Superior de Tecnologia
e Gestão do Instituto Politécnico de Portalegre, sendo o vencimento
estabelecido de acordo com a estrutura remuneratória prevista no
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação comple-
mentar, e as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — podem ser opositores ao concurso can-

didatos vinculados e não vinculados à função pública, devendo estes
últimos satisfazer os requisitos gerais para o provimento em funções
públicas a que se refere o artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, relativos à nacionalidade, maioridade, cumprimento de
deveres militares, ausência de inibição para o exercício de funções
públicas, robustez física e vacinação obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais mínimos — pelo menos, curso superior
que não confira grau de licenciatura em Engenharia Mecânica, Enge-
nharia Electromecânica ou equivalente.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:
a) Avaliação curricular, que incidirá sobre as aptidões profissionais

dos candidatos, onde serão considerados e ponderados, de acordo
com as exigências da função, os factores habilitação académica de
base, formação profissional complementar e experiência profissional
anterior. A avaliação curricular poderá ser complementada por entre-
vista profissional de selecção, caso o júri assim o entenda;

b) Prova escrita de conhecimentos (com duração de uma hora e
trinta minutos), com carácter eliminatório para quem obtenha clas-
sificação inferior a 9,5 valores, numa escala de 0 a 20 valores, que
incidirá sobre a matéria do programa aprovado nos termos do
artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, do despacho
conjunto n.o 1150/2000, de 23 de Novembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 286, de 13 de Dezembro de 2000 (conhe-
cimentos específicos), e do programa constante do despacho
n.o 13 381/99, do director-geral da Administração Pública, de 1 de
Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14
de Julho de 1999 (conhecimentos gerais), a saber:

1) Conhecimentos gerais:

a) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da
Administração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro;

Deontologia do serviço público — Decretos-Leis
n.os 184/89, de 2 de Junho, e 413/93, de 23 de Dezembro;

Código do Procedimento Administrativo — Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;

b) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso:

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro;
Despacho Normativo n.o 35/95, de 20 de Julho;

2) Conhecimentos específicos:

Medições: utilização do paquímetro, micrómetro e comparador;
Identificação e manuseamento de ferramentas e aparelhos

comuns em oficinas metalomecânicas, incluindo dispositivos
de controlo metrológico;

Operação com máquinas e ferramentas tradicionais: forno, fre-
sadora e engenho de coluna;

Conhecimentos mínimos de soldadura.

9.1 — A classificação da avaliação curricular, expressa de 0 a 20 valo-
res, será obtida através da seguinte fórmula:

AC=(2,5×HA)+(2,5×FPC)+(3×EP)
8

em que:

AC=classificação da avaliação curricular;
HA=habilitação académica de base;
FPC=formação profissional complementar;
EP=experiência profissional anterior.

9.2 — A prova de conhecimentos será classificada de 0 a 20 valores.
9.3 — A classificação final será a resultante da média aritmética

simples das classificações obtidas nos dois métodos de selecção.
10 — Processo de candidatura:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel A4 ou em papel contínuo, nos termos
do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou
remetido por correio, com aviso de recepção, dirigido ao presidente
do Instituto Politécnico de Portalegre, sito na Praça do Município,
7301-901 Portalegre Codex, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação (nome completo, data de nascimento e número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu), situação militar, quando for caso disso, resi-
dência, código postal e telefone, se o houver;

b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações académicas;
d) Habilitações profissionais;
e) Experiência profissional e, tratando-se de candidato vincu-

lado, menção expressa da categoria que actualmente detém
no serviço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade
na actual categoria, na carreira e na função pública;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
dever indicar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito, os quais só serão tidos em consideração pelo júri
se devidamente comprovados.

10.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual conste
a experiência profissional, com indicação das funções com
mais interesse para o lugar a que se candidata, referenciando
o período de tempo em que exerceu essas funções e quaisquer
outros elementos que os candidatos entendam dever apre-
sentar por serem relevantes;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia do mesmo;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Prova de não sofrer de doença contagiosa e de possuir a

robustez necessária para o exercício do cargo, feita por meio
de atestado;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares, se for caso disso;

f) Certificado do registo criminal;
g) Relativamente aos candidatos já vinculados à função pública,

declaração passada pelo serviço a que o candidato se encontre
vinculado, devidamente autenticada, da qual conste, de
maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo, a cate-
goria que detém e a antiguidade na mesma, bem como na
carreira e na função pública, assim com a especificação das
tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

h) Certificados de cursos de formação profissional;
i) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

10.3 — É inicialmente dispensada a apresentação dos documentos
referidos nas alíneas d) a f) do número anterior, devendo neste caso
o candidato declarar, em alíneas separadas e sob compromisso de
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honra, no requerimento de admissão ao concurso a situação precisa
em que se encontra relativamente a cada um deles.

10.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

12 — As listas relativas ao presente concurso serão publicitadas
nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Regime de estágio — o estágio tem a duração de um ano
e reveste carácter probatório, sendo regido pelo Regulamento do Está-
gio para Ingresso nas Carreiras do Grupo de Pessoal Técnico Superior,
Técnico e de Informática do Instituto Politécnico de Portalegre, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 244, de 21 de Outubro
de 1997, e obedece aos princípios estabelecidos no Decreto-Lei
n.o 265/88.

14 — O júri do presente concurso é simultaneamente o júri do
estágio e terá a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro Luís Filipe da Veiga Durão, profes-
sor-adjunto da Escola Superior de Tecnologia e Gestão do
Instituto Politécnico de Portalegre.

Vogais efectivos:

Dr. António José Gamelas Ferreira, secretário da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico
de Portalegre.

Engenheiro Rui Pulido Valente, equiparado a assistente do
2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
do Instituto Politécnico de Portalegre.

Vogais suplentes:

Engenheiro João Luís Miranda, equiparado a assistente do
1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
do Instituto Politécnico de Portalegre.

Celeste Maria Bugia Pinheiro Filipe, técnica de 1.a classe
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto
Politécnico de Portalegre.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

11 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extracto) n.o 1818/2001 (2.a série). — Por despachos
de 11 de Janeiro de 2001 do presidente deste Instituto:

Artur Jorge da Silva Santos — autorizado o contrato administrativo
de provimento, precedendo concurso, como técnico profissional de
2.a classe, área de equipamentos e recursos, para a Escola Superior
de Desporto de Rio Maior deste Instituto.

Tânia Isabel Silva Nunes — autorizado o contrato administrativo de
provimento, precedendo concurso, como técnico profissional de
2.a classe, área de contabilidade, para a Escola Superior de Desporto
de Rio Maior deste Instituto.

(Sujeitos a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Escola Superior de Educação

Resolução n.o 20/2001 (2.a série). — Considerando o disposto
no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e no n.o 3
do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, o conselho
administrativo da Escola Superior de Educação de Santarém deliberou
delegar no seu presidente as seguintes competências:

1 — Autorização de despesas:
1.1 — Até 40 000 contos, para empreitadas de obras públicas e aqui-

sições de serviços e bens;
1.2 — Até 1000 contos, para as restantes despesas.
2 — Adjudicações de bens e serviços até aos montantes referidos

no número anterior.
3 — É ainda delegada a competência para autorizar outras despesas

não enquadráveis no regime legal do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8
de Junho, mas incluídas nas atribuições da Escola Superior de Edu-
cação de Santarém, até ao limite referido no n.o 1.2.

4 — A presente delegação envolve, igualmente, a competência para
autorizar o pagamento das respectivas despesas.

5 — Entende-se que a presente delegação é efectuada sem prejuízo
dos poderes de avocação, devendo a verificação dos actos praticados
ao abrigo da presente delegação de competências efectuar-se através
da análise e aprovação dos balancetes mensais pelo conselho admi-
nistrativo.

6 — Ficam ratificadas todas as autorizações concedidas nos termos
da presente resolução do conselho administrativo da ESES, observadas
as disposições constantes do n.o 5, até à data da sua publicação.

23 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Administrativo,
António Pedro Manique.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho n.o 1819/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
10 de Novembro de 2000:

Licenciado Alexandre David Aibéo Fernandes, docente do Instituto
Politécnico de Viseu — celebrado contrato administrativo de pro-
vimento, como equiparado a assistente do 1.o triénio na Escola
Superior de Tecnologia, com início em 11 de Outubro de 2000,
por um ano, por urgente conveniência de serviço. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 1820/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
6 de Novembro de 2000:

Prof. Doutor Pedro Miguel Callapez Tonicher — celebrado contrato
administrativo de provimento, como equiparado a professor-coor-
denador, 30 %, na Escola Superior de Tecnologia, com início em
2 de Outubro de 2000 e até 31 de Março de 2001, por urgente
conveniência de serviço. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

8 de Janeiro de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 1821/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 29 de Dezembro de 2000:

Licenciado Luís Manuel Lopes Rodrigues da Silva, docente do Ins-
tituto Politécnico de Viseu — celebrado contrato administrativo de
provimento, como equiparado a assistente do 1.o triénio na Escola
Superior Agrária, com início em 12 de Dezembro de 2000 e até
11 de Agosto de 2001, por urgente conveniência de serviço.

11 de Janeiro de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 1822/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 10 de Novembro de 2000:

Licenciada Irene Almeida Lopes — celebrado contrato administrativo
de provimento, como encarregada de trabalhos, para o Instituto
Politécnico de Viseu, Escola Superior de Tecnologia, com início
em 6 de Novembro de 2000, por um ano, por urgente conveniência
de serviço.

12 de Janeiro de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 1823/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 10 de Novembro de 2000:

Bacharel Célia Regina Marques Botelho — celebrado contrato
administrativo de provimento, como encarregada de trabalhos, para
o Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior de Tecnologia, com
início em 2 de Novembro de 2000, por um ano, por urgente con-
veniência de serviço.

12 de Janeiro de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 1824/2001 (2.a série). — Por despacho de 11 de
Janeiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Carla Alexandra Correia Alves Pinto, técnica profissional de 1.a classe
da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de
Viseu — autorizada a recuperação de cinco dias do vencimento
de exercício perdido referente ao período de 7 a 11 de Agosto
de 2000, no montante de 3489$.

Maria Helena de Almeida Carmo, tesoureira da Escola Superior de
Tecnologia do Instituto Politécnico de Viseu — autorizada a recu-
peração de cinco dias do vencimento de exercício perdido referente
a 23 e 24 de Fevereiro e ao período de 6 a 8 de Setembro de
2000, no montante de 4498$.

Maria Helena de Almeida Carmo, tesoureira da Escola Superior de
Tecnologia do Instituto Politécnico de Viseu — autorizada a recu-
peração de cinco dias do vencimento de exercício perdido referente
ao período de 16 a 20 de Outubro de 2000, no montante de 4542$.

12 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.
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